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Faço saber que o Senado Federal aprovou. e eu. José Sar­
ney. Presidente. nos termos do art. 48. item 28 do Regimento In­
terno. promnlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 36, DE 1995 

Altera a Resolução nO 21, de l!I95, que autori­
zou o Governo do Estado da Panúba a emitir, me-. 
dlaute ofertas públicas, Letras Finaneelras do Tesou­
ro do Estado da Paralba - LFTPB, c:ujos recursos se­
rão destinados ii rolagem de sua dívida mobiliária, 
vencível DO segundo semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 

Ar!. 1°0 disp06itivo da Resolução n° 21. de 1995. do Seus­
do Federal, abaixo enumemdo, passa a vigorar com a seguinte al­
teração: 

t'Arl2° .................................................................. .. 

d) prazo: até cinco anos para os títulos com ven­
cimento em 15 de julho de 1995; 

a.té quatro anos para os títulos com vencimento 
"lD 15 de agosto de 1995; 

................................................................................ 
g) previsão de colocação e vencimento dos títulos 

a serem emitidos: 

Colocação Vencimento TItulo Dala-base 

17-7-95 

15-8-95 

15-7-2000 591825 

15-8-1999 591461 

17-7-95 

15-8-95" 

Ar!. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, 9 de agosto de 1995. - Senador José Sar­
ney. Presidente. 

- N" 349. de 1995 ........................................................ 13743 

6-MESADffiETORA 
7 - CORREGEDOR E CORREGEDORES 

SUBSTITUTOS 
8 - LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR­

LAMENTAR 
10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­

MANENTES 
11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUN­

TA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou. e eu. José Sar­
ney. Presidente. nos termos do art. 48. item 28 do Regimento In­
terno. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 37, DE 1995 

All<ra o Regimento Inl<rno do Senado Federal 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. I ° O art. 13 do Regimento Interno do Senado FedeIal 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 13. Será consideredo ausente o Senador 
cujo nome não conste na lista de comparecimento, salvo 
se em licença. ro em representação a serviço da Casa 
ou, ainda. em missão política ou cultural de iJlteresse 
parlamentar. previamente aprovadas pela Mesa. obede­
cido o disposto no ar!. 40. 

§ 10 O painel do plenário será acionado nas sessõ­
es deliberativas. 

§ 2° Considera~se ainda ausente o Senador que, 
embora conste da lista de presença das sessões delibera­
tivas. deixar de comparecer às votações. salvo se em 
obsttução declarada por líder partidário 00 de bloco par­
lamentar." 

Ar!. 2' O art. 40 do Regimento Interno do Senado fedeIal 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Ar!. 40. A ausência do Senador. quando incum­
bido de representação da Casa ou. ainda, no desempe­
nho de missão no País ou no exterior, deverá ser autori~ 
zada mediante deliberação do Plenário. se hoover ônus 
para o Senado. 

§ S°.os casos de licença serão decididos pela 
Mesa com recurso para o Plenário." 

Ar!. 3° O art. 154 do Regimento Interno do Senado FedeIal 
passa a vig()[81' com a seguinte redação: 

"Ar!. 154. As sessões do Senado podem ser: 
I - deliberativas: 
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a) ordinãrias; 
b) extraoIdinárias; 
II - não deliberativas; e 
m - especiais. 
§ I' Considera-se sessão ordinária, para os efeitos 

do art. 55, m, da Constituição Fedem!, aquela realizada 
de segunda a quinta-feint às 14 horas e 30 minutos e às 
sextas-feints às 9 horas, quando houver Ordem do Dia 
deliberativa ptevÍllIllente designada. 

§ '1:' As sessões extmordinárias, com Ordem do 
Dia ptópria, realizar-se-ão em horário diverso do fIXado 
para sessão ordinária, ressalvado o disposto no parágra­
fo seguinte. 

§ 3' O Presidente poderã convocar, para qual­
quer tempo, sessão extraordinária quando. a seu juí­
zo e ouvidas as lideranças partidárias, as circunstân­
cias o recomendarem ou haja neçessidade de delibera­
ção urgente. 

§ 4° As sessões não deliberativas destinam-se a 
discurso, COnD.lnicações. leitura de proposições e ootros 

assuntos de interesse político e parlamentar, e realiZlll'­
st>-ão sem Ordem do Dia. 

§ 5° A sessão especial se realizará exclusivamente 
para comemoração ou homenagem. 

§ 6' A sessão ordinãria não se realizarão 
I - por falta de númoro; 
II - por delibernção do Senado; 
m - quando o seu periodo de duração coincidir, 

embora parciabnen1e, com o de sessão conjunta do 
Congresso Nacional; 

IV - por motivo de força maior assim consideta­
do pela Presidência." 

Ali. 4° Os prazos regimentais são contados em dias úteis. 
Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Ali. 6' Revogam-se os §§ I' e 2' do art. 43 do Regimento 

InIerno do Senado Federal e as demais disposições em contrário. 
Senado Federal, 9 de agosto de 1995 - Senador José Sar­

ney, Presideme. 

Ata da 1178 Sessão, em 9 de agosto de 1995 
1 a Sessão Legislativa ordinária. da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Sarney, Júlio Campos, Levy Dias e Casildo Maldaner 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENIIDORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos VaIladares­
Arlindo Porto - Attnr da Távola - Bello Parga - Benedita da Silva 
- Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Wilson 
-; easildo Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio 
Alvares - Emilia Fernandes - Epitácio Cafeteint - Ernandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Franceliuo Pereint - Freitas Neto - Geraldo Melo - Geraon Cama­
ta - Gilberto Miranda - Gilvam BorjWs - Guilherme Palmeint -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - !ris Rezende - Jader Barba­
lho - Jefferson Peres - l0ã0 França - João Rocha -1001 de HoUanda 
-lonas Pinheiro -losé Abrru Bianco -losé Agripino - José Eduardo 
Dutm - José Ignácio Feneira - José Roberto Anuda - José Sarney­
Júlio Campos - Júnia Marise - Levy Dias - Luddio Portella - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coellio - Marina Silva - Marluoo Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramoz Tebet - Reuan Calheiros­
Robet1o Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu 'fuma­
Roualdo Cunha Lima - Seblstião Rocha - Toctônio Vilela Filho­
Valmir Campelo - VIloon Kleiniibing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 69 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicÍllIllos os nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, expediente que serã lido pelo Sr. l' Secretá­

rio em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 
DO SR. l' SECRETÁRIO 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafos 
dos seguintes projelos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 82, DE 1995 
(N' 71195, na Câmara dos Dq>utados) 

Aprova o texto do Protocolo de Alteração do 
Acordo sobre Transporte e Navegação, celebrado en­
tre o Governo da Repúbtica Federali"a do Bras" e o 
Gol'emo da Repúbtica Portuguesa, em Brasília, em 
10 de outubro de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ali. I' Fica aprovado o texto do Protocolo de Alteração do 

Acordo sobre Transporte e Navegação. celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Por­
bJguesa, em Brasllia, em 10 de outubro de 1994. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apteCiação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Acordo. assim como quaisquer ajustes complementru:es que. 
nos termos do inciso I do art. 49 da ConstibJição Federal, acarre­
tem encargos ou compromíssos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua pobücação. 

MENSAGEM N' 009, DE 1995 

Seuhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49. inciso I. 

da Constituição Federal, submeto ~ elevada consideração de 
VO.sS8S Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senbor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o Protoco­
lo de Alteração ao Acordo sobre Transporte e Navegaç.ão, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Govemo da República Portuguesa, em Bmsília, em 10 de oubJ­
brode 1994. 

Brasllia.5 de janeiro de 1994. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 639IMRE, DE 27 DE DEZEM­
BRO DE 1994, 00 SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAçõES EXIERIORES. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 
Os Governos do Brasil e de Portugal assinamm, em 10 de 

oulubro de 1994, Pmtocolo que altera o Acordo sobre Transporte 
e Navegação Marltima bilateral, celebrado originalmente em 23 de 
JDJÚO de 1978. 

2. O objetivo do Pmtocolo é alualizar o Acordo de Trans­
porte e Navegação, com vistas a adaptá-lo a nov~ modalidades de 
cooperação em matéria de transporte marltimo, bem como às no­
vas regnlamentações, na área de transporte e navegação maritima, 
elaboradas pela União Européia e aplicáveis a seus Estados-Mem­
bros, dentre os quais está Portugal. 

3. Nessas condições, elevo à consideração de Vossa Exce­
lência o auexo projeto de Mensagem, que submete ao Congresso 
Nacional texto do Protocolo de Alteração ao Acordo sobre Trans­
porte e Navegação fIrmado pelo Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo de Portugal em 10 de oulubro de 1994. 

Respeitosamente, Celso L. N. Amorim, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 

PROTOCOW DE ALTERAÇÃO A9 ACORDO 
ENTRE O GOVERNO DA REPUBUCA 

FEDERATIVA 00 BRASIL E O GOVERNO 
DA REPÚBUCA PORTUGUESA 

SOBRE TRANSPORTE E NAVEGAÇÃO 

O Governo da República Federativa do BIllsil 
e 
O Governo da República Portugnesa, 
Considerando o interesse em prosseguir o desenvolvimento 

das relações de transporte marltimo entre ambos os países; 
Tendo em conta o estabelecimento do Mercado Vniro no 

seio da União Européia e a regnlamentação aplicável aos Estados­
Membros em matéria de transporte maritimo internacional; 

Reconhecendo o interesse recíproco no aprofundamento de 
novas formas de cooperação entre os dois países no âmbito da ati­
vidade do transporte e da navegação maritima; 

Em referência ao Acordo sobre Transporte e Navegação 
Marltima, celebrado em 23 de maio de 1978, e ao abrigo do pre­
visto no mlmero 3 do artigo XV daquele mesmo Acordo; 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1 

Os alts. I, TI, X, xn e XN do Acordo são altemdos, como 
segue: 

Artigo I 

1. As Partes Contratantes promoverão a criação de condiçõ­
es que permitam aos respectivos annadores nacionais participarem 
de modo eqüitativo no transporte de mercadorias entre os portos 
dos dois paises. 

2. O presente Acordo não se aplicará aos transportes das 
cargas cobertas pelo Decreto-Lei nO 666, de 2 de julho de 1969. 

3. O disposto no n° 1 deste artigo não limitará. os direitos 
que assistem aos armadores comunitários, relativamente às cargas 
que couberem aos armadores portugueses. 

Artigo TI 

As Partes Contratantes comprometem-se a promover a 
prática de fretes internacionalmente competitivos e a não re­
correr a ações discriminatórias no que se refere às cargas a 
transportar. 

Artigo X 
1. Aos annadores que participam ou venham a participar DO 

tráfego nos teImos do presente Acordo cabe a respectiva organiza­
ção. podendo estabelecer acordos de tarifas e serviços, que viabili­
zero a obtenção de adequados padrões de efIciência, qualidade e 
regnlaridade da oferta de serviços maritimos entre os dois países, 
dos quai> darão conhecimento às autoridades marltimas das Partes 
Contrantes. 

2. Os armadores mencionados no n° 1 anterior submeterão 
aiuda às autoridades competentes toda informação e documenta­
ção relativa a sua participação no tráfego. 

Artigo XII 

As Partes Contratantes promovemo as diligências necessá­
rias à rápida liquidação e transferência das importãocias resultan­
tes do pagamento dos fretes aos armadores dos dois países. 

ArtigoXN 

No presente ACOItlo, as Partes Contratantes aceitam como 
autoridades malÍtimas competentes: 

- Pam a República Federativa do Brasil, o Departamento da 
Marinha Menoante (DMM), do Ministério dos Transportes. 

- Pam a República portugnesa, a Direcção-Geral do Portos, 
Navegação e Tmnsportes Marltimos (DGPNTM), do Ministério 
doMar. 

Artigo 2 

É eliminado o artigo llL bem como o número 2 do artigo 
XV do Acordo. 

Artigo 3 

São aditados ao Acordo os seguintes artigos: 

Artign XII-A 

1. As Partes Cootratantes estabelecerão, fonnas recíprocas 
de cooperação no dominio dos transportes maritimos, nomeada­
mente no âmbito da formação profiSsional, científica e técnica. 

2. Os Prognunas de cooperação, nos seus objetivos específIcos, 
seIiio defmidos em cada caso e por acordo das Partes Contratantes. 

ArtigoXill-A 

O presente Acordo não impedirá, em qualqauer caso, a apli­
cação das nonnas de direito internacional a que as Partes Contra­
tantes se encontrem vinculadas e, em particular, as obrigações as­
sumidas por Pqrtugal em relação a outros Estados-Membros da 
União Européia, em vírtude do Tratado da União Européia, e de­
mais regnlamentação aplicável. 

Artigo 4 

O presente Pmtocolo entrará em vigor 30 (trinta) dias apó, 
a data de recepção da segunda das Notas pelas quais as duas Partes 
comunicarem reciprocamente a sua aprovação em conformidade 
com OS processos constitucionais de ambos os países. 

Feito em Bmsília, em 10 de oulubro de 1994, em dois 
exemplares originais, em lingua portuguesa, sendo amlx>s os tex­
tos autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. Roberto 
Abdenur, Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores. 

Pelo Governo da República Porlllgnesa - Luis de Sousa de 
Macedo, Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cionaL) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 83, DE 1995 didas repressivas, estabelecendo-se, ao mesmo tempo, intercâmbio 
(No 61195, na Câmara dos Dq>utados) de conhecimentos na área de manejo e de preseIVação florestal. 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
para o Combate ao Trâliro mclto de Madeira, ""Ie­
brado entre o Governo da Rq>úbliea Federativa da 
BrasD e o Governo da Rq>úb6ca do Paraguai, em 
Brasília, em l° de setembro de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° Fica aprovado o texto do Acordo sobre Cooperaçio 

para o Combate ao Tráfico Dlcito de MadeiIa, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bmsil e o Governo da Rep6-
blica do Pamguai, em Bmsi1ia, em 1° de setembro de 1994. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos li aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do ar\. 49 da Constimição Federal, acane­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional 

Ar!. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua pnblicação. 

MENSAGEM N" 895, DE 1994 

Senhores Membros do Coogresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I, da 

Constituição Federal, submeto li elevada considemção de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo so­
bre Cooperação pam o Combate ao Tráfico Dlcito de MadeiIa, CI>­

lebmdo entre o Governo da República Fedemtiva do Bmsi! e o 
Governo da República do Pamguai, em Bmsilia, em I ° de setem­
brode 1994. 

Bmsi1ia, 21 de outubro de 1994.- Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 497/MRE, DE 17 DE OUTU­
BRO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAçõES EXIERIORES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Elevo li considemção de Vossa Excelência o anexo projeto 

de mensagem pela qual se submete ao referendo do Congresso Na­
cional o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa 
do BIaSil e o Governo da República do Pamguai, sobre Coopem­
ção pam o Combate ao Tráfico Dlcito de MadeiIa, frrmado, em 1° 
de setembro de 1994, por mim e pelo Chanceler paraguaio, Luiz 
Maria Ramirez Boettner, por ocasião da visita oficial do Presiden­
te 1uan Carlos Wasmosy ao Brasil. 

2. O principal objetivo desse Acordo consiste em criar um 
quadro juridico que permita evitar o contmbando de madeiIa entre 
Brasil e Paraguai e promover a cooperação técnica e científica 
com vistas ao uso racional dos recursos naturais renováveis em 
ambos os países. 

3. O presente Acordo visa a solucionar questão potencial­
mente complicadom das relações bilaterais com o país vizinho. A 
região oriental do Paraguai tinha, em 1945,99% de cober\um ve­
getal, havendo a mesma sido reduzida para 19% em 1991, em de­
corrência do comércio i!egal de madeÍIas nobres. O assunto vinha 
ocupando espaço expressivo na imprensa pamguaia, e o Bmsi! 
aparecia como principal beneficiário de uma atividade ilicita, que 
tem devastado as florestas do Paraguai. Segundo estimativas. exis­
tem hoje, ao longo da fronteiIa com o Pamguai, quase 200 serm­
rias bmsileÍIas, muitas delas alimentadas pela madeiIa em tom 
coo.trabandeada do Paraguai Com a assinatura desse ato intema­
cional, busca-se coibir essa atividade ilegal. com a adoção de me-

Respeitosamente. - Celso L. N. Amorim, Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores. 

ACORDO ENtRE O GOVERNO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASlL E O GOVERNO DA REPÚBUCA 

DO PARAGUAI SOBRE COOPERAÇÃO PARA O 
COMBA 1E AO TRÁFIco lLÍClTO DE MADEiRA 

O Governo da República Fedemtiva do BIaSi! 
e 
O Governo da República do Paraguai 
(doravante denominados "Partes Coolmtanles'\ 
Reconhecendo que a COnseIVação e a utilização sustentlivel 

dos recursos natumis têm ilIlpOI1!ncia vital para satisfazer as ne­
cessidades básicas da população, além de considemr que a conser­
vação de tais recursos é de interesse comnm do BIaSi! e do Paraguai; 

Desejando fortalecer e complementar os acordos internacio­
nais existentes para a proteção do meio ambiente; 

Tendo presente o oitavo parágmfo do Connlnicado Coojun. 
to dos Presidentes da República Federativa do Brasi! e da Repúbli. 
ca do Paraguai, divulgado em 26 de agosto de 1991, a seguir re­
produzido: "Manifestar o propósito de seus países de ampliar a 
cooperação em matéria de proteção do meio ambiente, seja pelo 
fomento à cooperação técnica e cientifica, seja pelo delineamento 
de ações especificas nas áreas de fronteiIas, ai inclulda, quando 
necessária, a harmonização de legislações"; e o estabelecimento na 
Ata Final da VI Reunião Ordinária do Grupo de Cooperaçio Coo­
sular Bmsi!.Pamguai sobre a matéria. 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

Pam efeitos do presente Acordo, será considemdo madeira 
o seguinte: toras. madeira serrada. laminados. postes. dmmentes, 
lenha e caIVão. 

Artigoll 
1. As Partes Cootratan\eS adotarão medidas preventivas e 

procedimentos administrativos que impeçam a salda de madeira, 
conforme definida no artigo I do presente Acordo, por uma Parte 
Contratante, e sua legalização pela outra Parte Contratante. e que 
não se ajuste às normas vigentes no país de origem ou de recep­
ção. cujo trânsito se encontre proibido ou restrito por motivos ec0-

lógicos e de preservação dos recursos natumis renováveis. 
2. Tais medidas deveriio ser adotadas no pmzo de 90 (noventa) 

dias, contados a partir da _ em vigor do preseote Acordo. 

Artigom 

Os produtos defmidos no artigo I do presente Acordo, origi­
nmos de uma das Partes Contratantes, que s&irem de seu territ6-
rio. sem contar com a licença de exportação ou de trânsito. cofor­
me o caso, sedo apreendidos e/ru retidos, dando-se conhecimento 
imediato desse fato às autoridades coropetentes do pais de origem 
por meio da alfândega mais próxima. Caso o pais de origem não 
providencie a remoção, no pmzo máximo de 30 (trinta) dias, a par­
tir da data da notificação da decisão adminislmtiva que aplicou a 
pena de perda da madeiIa em questão, configumr-se-á a renúncia à 
mercadoria, sendo aplicado o disposto na legislação vigente do 
pais apreensor. Proceder-se-á da mesma forma ante denúncias 
concretas das autoridades competentes do pais de origem da mer­
cadoria. 

ArtiguIV 

Os produtos defmidos no artigo I que ingressarem no tem­
tório da outra Parte Conlmtan1e deverão estar acompanhados do 
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certificado de origem autenticado pelas autoridades oompetentes 
do pais de origem pam fms de exportação_ 

Artigo V 
Os rostos decorrentes da annazenagem, se for o caso, e do 

transporte, se houver, desses produtos, cOm:rão por ooota do pais 
de origero. 

Artigo VI 

Havendo denúncia formal da entrada clandestina no tenit6-
rio de uma das Partes Contratantes dos produtos deflDidos no arti­
go I, furtados 00 roubados no pais de origem, podem seu pr0prie­
tário, 00 seu representante legal, recorrer às autoridades florestais, 
policiais ou aduaneiras COOl vistas à sua recuperação. Uma vez lo­
calizados aqueles produtos, procecIer-se-á de oonformidade com o 
artigo III do presente Aconlo. 

Artigo VII 

A fIm de estabelecer maior controle sobre o movimento dos 
produtos deflDidos no artigo I do presente Aoordo, as autoridades 
aduaneiras de uma Parte Contratante fornecerão, a pedido da al­
findega da outra Parte Contratante, infonnaç&s relativas à impor­
tação 00 à exportação, oonfonne o caso, ou ao trinsito desses pr0-
dutos originários de seus respecitivos países. 

Artigo VIII 

As Partes Contratantes se oomprometem, por meio dos ór­
gãos competentes de seus Governos, a proceder ao acompanha­
mento 00. monitonmlento e à avaliação do progresso alcançado na 
execução do presente Aconlo. 

Artigo IX 

As autoridades ambientais encarregadas das atividades de 
organi7JlÇÔO, controle e fIscalização de cada uma das Partes Con­
tratantes trocaIio infonnações técnicas e estudarilo formas que 
permitam o estabelecimento de cooperação construtiva e mutua­
mente vantajosa, ~ ao uso rn.cional dos recursos naturais re­
nováveis em ambos os países. 

Artigo X 

Para os efeitos do presente Aconlo, os pIams nele estabele­
cidos deverão ser contados em dias conidos. 

Artigo XI 

O presente Aconlo entrará em vigor a partir da data em que 
ambas as Partes Contratantes se notifique~ por via diplomática, 
sobre o cumprimento dos requisitos exigidos pelas respectivas le­
gislações nacionais. 

Qualquer das Partes Contratantes poderá denunciá-lo, 
em qualquer momento, mediante notificação escrita, dirigida 
à outra, pela via diplomática, com seis (6) meses de anteCe­
dência. 

Feito em Brasília. em 1° de setembro de 1994, em dois 
exemplares originais, nos idiomas português e espanhol, sendo 
ambos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Fedemtiva do Brasil, Celso L. 
N. Amorim, MiDistro de Estado daa Relações Exteriores. 

Pelo Governo da República do Paraguai, Luis Maria Ra­
mirez Boettner, Ministro das Relações Exteriores. 

fÃ Comissão de Relações EXleriorese INfesQ Na~ 
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 84, DE 1995 
(No 32/95, na Câmara dos Oeputados) 

Aprova o texto do Acordo, por troca de Notas, 
relativo ao Exercído de Atividades Remuneradas 
por parte de Dependentes do Pessoal Diplomátiro, 
CoIlSl1Iar, Administrativo e Técnico, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do BrasO e O Go­
vorno do Hdno da Dinamarca, em Bra.íIia, em 22 de 
março de 1994. 

O Congresso Nacional deereta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o texto do Aconlo, por troca de No­

tas, relativo ao Exercicio de Atividades Remuneradas por parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnioo. celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Dinamarca, em Brasília, em 22 de 
março de 1994. 

Panigrafo únioo. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do ar!. 49 da Constituição Federal, acane­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 493, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I; da 

Constituição Federal, submeto à elevada consideração de Vossas 
Excelências, aoompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado, Interino, das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo. por Troca de Notas, relativo ao Exercicio de Atividades 
Remuneradas por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, 
Consular. Adminislrativo e Técnico, celebrado enrre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Dinamar­
ca, em Brasília, em 22 de março de 1994. 

Brasília, 29 de junho de 1994. - Itamar Franco. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 288/MRE, DE 15 DE JUNHO 
DE 1994, DO SR. MINlSTRO DE ESTADO, INTERINO, 
DAS RELAçõES EXTIlRIORES: 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo texto 

do Aoordo sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por Par­
te de Dependentes do Pessas1 Diplomátioo, Consular, Administra­
tivo e Técnioo, celebrado em Brasília, em 22 de março de 1994, 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino da Dinamarca. 

2. O presente Aconlo - de teor similar aos celebrados com 
os Estados Unidos da América, o Canadá e a Grii-Bretanh. (em 
1987), com a Argentina (em 1991) e com o OIile, a Colômbia e o 
Uruguai (em 1993) - espelha clara tendência histórica, decorrente 
do desenvolvimento cultural do mundo ocidental e da valori7BÇâo 
do papel da mulher na sociedade modema. 

3. No serviço diplomático brasileiro, as novas gerações rei­
vindicam espaço profissional autônomo, no exterior, para seus de­
pendentes em geral- cônjuge em especi.a.l- que relulam, cada vez 
mais, em abdicar de seu direito ao trabalho pam desempenhar ape­
nas funções de acompanhamento do funcionário transferido a ou­
tropais. 

4. Nessas condições, permito-me submeter a Vossa Exce­
lência o anexo projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, jun-



13688 Quinta-feh 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Agosto de 1995 

lamente com cópias autenticadas do Acordo, com vistas a seu en­
caminhamento à apreciação do Poder Legislativo. 

Respeitosamente .- Roberto Abdenur, Ministro de Estado, 
Interino, das Relações Exteriores. 

A Sua Excelência o Senhor 
Celso L. N. Amorim 

Brasilia, 22 de março de 1994 

Ministro de Estado das Relações Exteriores da 
República Federativa do BrasiL 

Senhor Ministro, 
Tenho a homa de me dirigir a Vossa Excelência emrespos­

ta a sua Nota DPIlDAIlCJ/03/DIMU-BRAS-DINA, de 4 de março 
de 1994, cujo teor, em português, é o seguinte: 

"Senhor Embaixador, 
Tenho a honra de propor a Vossa. Excelência, em DOme do 

Governo da República Federativa do Brasil, o seguinte Acordo re­
lativo ao exercicio de atividades remuneradas por parte de depend­
entes do pessoal diplomático, consular, administrativo e técnico. 

2. O Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no do Reino da Dinamarca concordam que, mIma base de recipro.­
cidade, os dependentes do pessoal diplomático, consular, adminis­
trativo e técnico de uma das Partes Contratantes, designado para 
exercer missão oficial na rutra, como membro de Missão Diplo-­
mática, Repartição Consular ou Missão junto a Organismo Inter­
nacional com sede em qualquer um dos dois países, poderão rece­
ber autorização para exercer atividade rennmerada no Estado, re­
ceptor. respeitados os interesses nacionais. A autorização em apre­
ço poderâ ser negada nos casos em que: 

a) o empregador for o Estado receptor, inclusive por meio 
de suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

b) afetem a segurança nacional. 
3. Para fIns deste Acordo, são considerados dependentes: 
a) cônjuge; 
b) fIlhos solteiros menores de 21 anos; 
c) fIThos solteiros menores de 25 anos que estejam estudan­

do, em horário integral, nas universidades ou centros de ensino su­
perior reconhecidos por cada Estado; 

d) fIlhos solteiros com deficiências fisicas ou mentais. 
4. O exercício da atividade renumerada por dependente, no 

Estado receptor, dependerá de prévia autorização de trabalho do 
Governo local, por intermêdio de pedido formntado pela Embaixa­
da junto ao Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores. 
Após verificar se a pessoa em questão se enquadra nas categorias 
defInidas no presente Acordo e após observar os dispositivos in­
ternos aplicáveis, o Cerimonial informará ofIcialmente ã Embaixa­
da que a pessoa tem permissão para exercer atividade temunemda. 
sujeita à legislação aplicável no Estado receptor. 

5. Nos casos de profissões que requeiram qualificações es­
peciais, o dependente não estará isento de preenchê-las. As dispo­
sições do presente Acordo não poderão ser interp:ret.ad.as como im­
plicando o reconhecimento, pela outra Parte, de Iitulos para os 
efeitos do exercício de uma profissão. 

6. Para os dependentes que exerçam atividade renrunerada 
nos termos deste Acordo, fica suspensa. em caráter iI:revogável. a 
imunidade de jurisdição civil e administrativa relativa a todas as 
gestões decorrentes da referida atividadse. Nos casos em que de­
pendente, nos termos do presente Acordo. que gozar de imunidade 
de jurisdição penal, de acon1o com a Convenção de Viena sobre 
Relações Diplomáticas, seja acusado de um delito cometido em re­
lação a tal atividade, o Estado acreditante considenuá seriamente 
qualquer solicitação escrita de renúncia daquela imunidade. 

7. Os dependentes que exerçam atividade remunerada nos 
teImOS deste Acordo perderão a isenção de cumprimento das obli­
gações tributárias e previdenciárias decorrentes da referida ativida­
de, fIcando, em conseqüência, sojeitos à legislação de referência 
aplicável às pessoas flSicas residentes ou domiciliadas no Estado 
receptor. 

8. A autorização para exercer atividade remonerada por par­
te de um dependente cessará quando o membro do pessoal diplo­
mático, consular, administrativo ou técnico do qual emana a de­
pendência termine suas funções perante o Govemo onde esteja 
acreditado. 

9. Este Acordo entmrã em vigor 30 dias após a notifIcaçilO, 
pelo Governo da República Federativa do Brasil ao Governo do 
Reino da Dinamarca, do cumprimento dos requisitos legais inter­
nos necessários à sua conclusão. 

10. O presente Acordo terá a validade de seis anos, sendo 
tacitamente renovado por sucessivos períodos de um ano, salvo se 
uma das Partes manifestar, por via diplomática, sua intenção de 
denunciá-lo. Neste caso. a denúncia surtirá efeito seis meses após 
o recebimento da notificação. 

1 L Caso o Governo do reino da Dinamarca esteja de acordo 
com as propostas acima apresentadas, esta Nota e a Nota de res­
posta de Vossa Excelência em que se expresse a concordância de 
seu Governo constituirão um Acordo entre nossos dois Governos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
os protestos da minha mais alta consideração. - Cdso L. N. Amo­
rim, Ministro de Estado das Relações Exteriores da República Fe­
derativa do Brasil. 

2. Em resposta, tenho a honra de arll1Il&r que o Governo do 
Reino da Dinamarca concorda com a proposta acima do Governo 
da República Federativa do Brasil e, igualmente, concorda que a 
Nota de Vossa Excelência e a presente resposta constibJem um 
Acordo entre o Governo do Reino da Dinamarca e o Governo da 
República Federativa do Brasil. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
a garantia de minha mais alta consideração. - Torben Dithmer, 
Embaixador do Reino da Dinamarca. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

PARECERES 
PARECER N° 479, DE 1995 

Da Comissão de RdaÇÕ<s Exterio_ e Defesa 
Naáona~ sobre o Requerimento nO 827, de 1995, do 
Senador Roberto Freire, que "solicita voto de censu­
ra ao Projeto de Lei HebnslBurton, em tramitação 
nO Congresso Americano, que se reveste de expressas 
ameaças aos princípios do direito internacional e à 
convivência mundial pacífica" . 

Relator: Senador Romeu Tuma 
Em conformidade com o art. 223, combinado com o ar!-

222 e seus parágrafos, do Regimento Interno do Senado Feder.u, o 
ilustre Senador Roberto Freire formulou requerimento para que, 
ouvida a Comiasão de Relações Exteriores e Defesa Nacional o 
Senado brasileiro expresse repúdio ao Projeto de Lei HelmslBur­
ton;,em tramitação no Congresso dos Estados Unidos, que incide 
em profundas violações aos principioo básicos do direito interna­
cional e à convivência pacífica e de cooperação entre os povos. 

Em SUa justifIcação relembra o autor do requerimento o pa­
pel que o Brasil tem desempenhado nas relações intemacimntis do 
hemisfério, bem como o ar!- 4° de nossa Carta Magna, e faz o 
elenco das medidas pretendidas no projeto americano que, uma 
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vez aprovado. aplicaria graves represálias a Cuba e não deixaria de 
ter implicações negativas nas relações daquele país com os demais 
membros da Comunidade Internacional 

Ainda segundo o autor do requerimento as medidas projeta­
das nos Estados Unido. acaItetariam ''violação das soberanias dos 
estados em virtude do can\ter eXlr.ltemtoriaI da lei; • ingerência 
em seus interesses comerciais e o unilatera1ismo do poder de san­
ção. com a faculdade que se outorga o gove:mo americano para 
utilizar a lei contra qualquer país nos inumeráveis casos de recla­
mações que possam formular atuais cidadãos americanos contra 
expropriações que tenham sido executadas em qualquer país". 

A justificação do requerimento oIude aos protestos feitos ao ~ 
to &JmsIBurton porvários países e tambt!m pela União Europêia. 

De nOssa parte. consideramos necessário afumar que qual­
quer projeto de lei dessa natureza representa iniciativa temerária 
no contexto das atuais relações juridicas internacionais e do oom 
relacionamento entre os Palses. 

O espírito de preocupação com a boa entente enlre os Pai­
ses do bemisfério e a atitude de repúdio de regras discriminatórias 
emanam, decerto, do requerimento sob exame. Zelo de mesmo va­
lor para con> a soberania de todos os Palses. em particular para 
com a dos Estados americanos. exprimiu-se de modo forle e célere 
na manifestação vigorosa dos chanceleres do Gnlpo do Rio 
(GRro) em 23 de maio último. e que foi transmitida a este Rela­
tor. a pedido, pelo Ministério das Relações Exeteriores, verbis: 

"Declaraci6n deI Gnlpo de Rio sobre el proyecto 
denominado "Ley para la Libertad y la Solidariedad De­
mocrática Cubana 1995"- Quito 23 de mayo de 1995. 

Los Ministros de Relaciones Exteriores dei Meca­
nismo perntanente de Consulta y Concertaci6n politica­
Gnlpo de Rio expresasu seria preocupaci6n y sui rocha­
zo al proyecto denominado "Ley para la Libertad y la 
SoJidariedad Democrática Cubana 1995" deI Senado de 
Lo. Estados Unidos, por considerar que viola el Dere­
cba Internacional. los principios más elementales de la 
convivencia regional y las práctlcas sobre übertad dei 
COUlercio reconocidas a nivel mundial. 

E1 Gnlpo de Rio expresa, igualmente, su recbazo 
frente a cualquier prelensÍOD de establecer sanciones o 
restriciones económ.icas, de cualquier naturaliza. tal 
COIllO se encuen:tra consignado em el ''Foreign Assistan­
ce Authorization Bill" que actualmente hace em el Sena­
do de los Estados Unidos." 

À vista da expressiva reação do grupo do Rio, que consagra 
o inequívoco repúdio das Nações Americanas a proposição 
HehnslBurton - como tarobém à outra. referente a retaliações ec0-

nômicas, entendemos terem sido alctlD.Çados os objetivos maiores 
da Requerimento n' 827. de 1995. 

Somos, portanto, pela aprovação do requerimento, nos ter­
mos da posição oficial do Governo Brasileiro e seus parceiIos do 
Gnlpo do Rio. 

É o parecer 
Sala das Comissões, 3 de agosto de 1995. - Antonio car­

los Magalhães, Presidente - Rom ... Tuma, Relator - Bernardo 
Cabral- Emllia Fernandes - Nabor Junior - Humberto Luce­
na - Sebastião Rocba - Pedro Simon - Geraldo Melo - Ronal­
do Cunha Lhna. 

PAREÇER N' 480, DE 1995 

Da Comisoão de Relações Exteriores e Defesa 
Nadonal sobre o Projeto de Dea-eto Legislativo n' 40, 
de 1995 (N" 31-B, de 1995, na Câmara dos Dqrutados), 

que • Aprova o Ie!tto do A""rdo sobre Comérdo e 
Cooperação E""nôml"", celebrado entre o Gova'DO 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República T""-, em B.....iiJa, ao 25 de abril de 
1994. • 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

I-Rdalório 

Nos tennos da Constituição Fedem!, ar!. 49. I, e das dispo­
sições regimentais pertinentes â tramitação da matéria em apreço. 
encaminha-se a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional o Projeto de Decreto Legislativo n' 40. de 1995. que 
"Aprova o texto do Acordo sobre Comén:io e Cooperação Econô­
mica. celebrado entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e Governo da República Tcheca". 

Acompanha o texto original do acordo ora examinado ex· 
posição de motivos do Exmo Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
na qual são arro1adas as razões que levaram â sua negociação e firo 
ma. Desta manifestação, cabe destacar O seguirae: .. ............................................................................... 

A assinatura desse instrumento atende à disposi­
ção de ambos os Govemos de desenvolver a cooperação 
econômica e o inte:rclmbio com.e:ocial bilateral. por meio 
da concessão recíproca do tratamento de nação mais fa­
vorecida. segundo as regras do GATI. ( ... ) 

Além disso, cônsios de que a retomada do desen­
volvimento econômico deriva necessariamente da inser­
ção de ambos os paises na dinâmica do comércio inter­
nacional. o Governo do Brasil e o Governo da República 
Tcheca dispuseram que os pagamentos dos contratos 
concluldos ao anJjlOIO do instrumento em foco sejam 
efetuados em moeda livremente conversíveL com base 
nos preços mundiais. 

" 
É o relatório. 

u- Voto do Relator 

Cuida-se de um típico Il'atado de cooperação econômica bi­
lateraL incluindo a cláusula de nação mais favorecida, as exceções 
a esta regm nOs casos de união aduaneira e a constituição de uma 
comissão mista bilateral para implementar o acordo. Além disso, o 
tratado estipula o pagamento em divisas livremente conversíveis, 
em confoonidade com os regulamentos cambiais vig.entes em am­
bos os países. 

O acordo insere-se na atual tendéncia de fmtalecimento das 
relações comerciais brasileiras, a qual, além de constituir reforço 
aos foros multilaterais, como o GA 11' e a atual Organjzação Mm­
dial do Comércio. procura sistematizar-se em acordos bilaterias. 
com o mesmo espirito de liberdade e abertura dos mercados. 

Para fortalecer o comércio com um dos importantes países 
da Europa Oriental, recentemente desagregado do bloco soviético 
e de grande potencial, a diplomacia brasileira fumou este acordo. 
moldado nas regras básicas da cooperação econômica e do livre 
comén:io. De um total de 15 artigos. destacam-se com cláusulas 
mais importantes a que delennina a aplicação reciproca do trata­
mento de nação mais favorecida (artigo 11); a que estabelece as ex­
ceções a esta regra. principahnente em razão de participação de 
um dos paises em acordo de integração econômica (artigo fi); a 
que estipula a utilização de moeda livremente conversível nas 
transações entre os dois países (artigo VI); a que determina a eria­
ção de uma Comissão Mista para assegurar a implementação do 



13690 Quinta-feira 10 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Agosto de 1995 

acordo (artigo X); e a que disciplina a solução de controvérsias no 
âmbito do tratado (artigo XI). O acordo entruá em vigor Irinta 
dias após a última nllificação e tenl vigbcia por 5 (cinco) anos, 
prorrogáveis por pezlodos sucessivos de 1 (um) ano, a meno' que 
uma das portes denuncie o tratado. 

Verifica-se se de grande valia a implementação de nossa 
politica externa comercial nas duas vias: a participação nos meca­
nismos llDlltilaterais e a adoção de instrumentos bUatetais, como o 
presente acordo, que possam reforçar as relações econômicas onde 
melbOl' 8I1OOverem aos interesses bmsileiros. 

Conclui-se, por derradeiro, verificados os aspectos do pare­
cer ut supra, serem inequívocas a oportunidade e conveniência 
Jl8Ia o Brasil em ratificar o presente Acordo Sobre Comércio e 
Cooperação Econômica, entre o Brasil e a República Tcheca, mo­
tivo pelo qual somos pela aprovação do Projeto de Decreto legis­
lativo n° 40. de 1995, nos telIDOS da proposta oriunda da Câmara 
dos Deputados. 

Sala da Comissão, 3 de agosto de 1995. - Antôoio Carlos 
Magalhães, Presidente - Bernardo Cabral. Relator - Humberjo 
Lu .... a - Sebastião Rocha - Nabor Júnior - Emília Fernandes 
- Geraldo Melo - Ronaldo Cunha Lima - Romeu Tuma - Pc­
droSimon. 

PARECER N° 481, DE 1995 

Da Comissão de Rdaçóes Exteriores e Def ... 
Nadooal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 0° 
49, de 1995 (0° 64-AJ9S, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o _ do Prolooolo AdIdonal ao Tratado 
de Assunção sobre a <Strulura Instiludonal do M ....... 
suI- Prolooolo de Ouro Preto - assinado em Ouro Pre­
lo, MlnasGerals, em 17 de dezembro de 1994". 

Relator: Senador Pedro Slmon 
Esta Comissio é chamada a promIDciar-se sobre o Projeto 

de Decreto Legislativo n° 49. de 1995 (nO 64-AI95, na Câmara dos 
Deputados). que "aprova o texto do Protocolo Adicional ao Trata­
do de Assunção sobre a Estrutura Institucional do Mercosul- Pr0-
tocolo de Ooro Preto - assinado em Ouro Preto, Minas Getais, em 
17 de dezembro de 1994". 

RdalÓrio 

Em cumprintento ao disposto no artigo 49, inciso I,da 
Constituição Federal. o Presidente da República submete à apre­
ciação do Congresso Nacional o teJtto do referido protocolo adi­
cionai. já aprovado pela Câmara dos Deputados em 11 de maio de 
1995, tendo, naquela Casa, passado pelo crivo das Comissões de 
Relações Exteriores e de Constituição e Justioa e Redação. 

Segundo exposição de motivos do Ministério das Relações 
Exteriores, encaminhada a esta Casa. o instrumento em pauta foi 
fumado pelos Presidentes dos qualro palses-merobros do Me1W­
sul - A11lentina, Brasil. Paraguai e Uruguai -. em Ouro Preto. DO 

dia 17 de dezetnbro de 1994, por ocasião da VII Reunião do Con­
selho do Mercado Coll1lll!l. 

O Protocolo de Ouro Preto, que resulta de mandato expres­
so no artigo 18 do Tratado de Assunção. estabelece a estrutura ins­
titucional do Mercosul. seus órgãos decisórios, as atribuições de 
cada um deles, bem como o sistema decisório a vigorar nas nego­
ciações mediante as quais se implantam os mecanismos e instru­
mentos coostantes do esqueroa de integração dos países do Cone Sol 

Os negociadores do Protocolo de Ouro Preto mantiveram a 
estrutura orgânica de natureza intergovernamental já vigente na 
fase de transição do Mercosu~ ou seja. no penodo entre a assinatu­
ra do Tratado de Assunção, em 26-3-91. e a instalação da União 
Aduaueira, em 31-12-94. Esta constava de um "Conselho do Mer-

cado Conmm", órgão superior politico do Mercosul. e do "Grupo 
Mercado Comum", órgão executivo do Meroosul. Também a Co­
missão de Comércio, órgão criado em agosto de 1994, e encarre­
gada da aplicação dos instrumentos de politica comercial comum 
aconlados para o funciooamento da União Aduaneira, foi preservada. 

A Comissão Parlamentar Conjunta. prevista DO artigo 24 do 
Tratado de Assunção, passa, de acordo com o noVo instrumento. a 
integrar a estIUtura orgânica do Mercosul, Cf"lo órSão repre­
sentativo dos Parlamentos dos Estados Partes. A Comissão Porla­
mentar cabetá acelerar os procedimentos internos corresp:mdentes 
nos Estados Partes para pronta entrada em vigor das normas ema­
nadas dos órgiios do Mercosul. O artigo 26 facolta à Comissão, 
ademais, encaroinbar recomendações ao Conselho do Mercado 
Comum. Em consonância com o princípio da independência dos 
Poderes, que baliza a ordem politico-administrativa do Estado bm­
sUeim, o Protocolo de Ouro Preto dispõe, em seu artigo 27. que a 
Comissão Parlamentar Conjunta adotanl o seu Regimento Interno. 

O Protocolo de Ouro Preto cria o Foro Consultivo Eco,,<>­
mico-Social, órgão de representação dos setores econômicos e s0-

ciais de cada um dos países membros do Mercosul. 
Em seu artigo 31, o ato internacional em pauta designa a ci­

dade de Montevidéu como sede permaoente da Secreúlria Admi­
nistrativa. órSão de apoio operacional do Mercosul, que cOntará 
com orçamento fmaociado, em partes iguais. por contriooição dos 
Estados-Partes. 

O Anexo ao Protocolo de Ouro Preto disciplioa o procedi­
mento para reclatnações apresentadas pelas seções Nacionais da 
Comissão de Comércio originadas pelos Estados-Partes, ou em recla­
mações de particulares, que poderão ser pessoas llsicas 00 jmidicas. 

Parecer 

o projeto'de decreto legislativo em tela aprova o te·xto do 
Protocolo Adicional ao Tratado de Assunção sobre a Estrutura 
Institucional do Mercosul- Protocolo de Ooro Preto. assinado em 
Ouro Preto, em 17 de dezembro de 1994. 

Trata-se de inslIUmento da maior importância para a im­
plantação do Mercosul. que inaugura a fase de consolidação dos 
compromissos alcançados· no decorrer do periodo de transição, 
quando -se implementava os mecanismos previstos pelo Tratado 
de Assunção para o estabelecimento de uma união aduaneira. 

Destaca-se no 'contexto do presente protocolo a criação de 
um órgão institucional destinado a representar. no processo ínte­
gracionista, os principais segmentos econômico-sociais das socie­
dades dos quatro países, o Foro Consultivo Econômico-SociaJ. 

De especial importância para o Congresso Nacional é a in­
clusão da Comissão Parlamentar Conjunta. órgão jã previsto pelo 
Tl1Itado de Assunção. na estromra institucional do Mercosul, ten­
do-lhe sido conferidas, desta feita as funções, de formular rec0-
mendações ao Conselho do Mercado Comum, acelerar os procedi­
mentos internos correspondentes para a pronta entrada em vigor 
das normas emanadas dos órgãos do Mercosul, e coadjuvar na har­
monização das legislações. 

Tais dispositivos vêm preencher um vácuo até então presen­
te no processo integracionista, causado pela falta de órgãos desti­
nados a representar os Parlamentos bem como os vários setores da 
sociedade, e de canalizar-Rtes as preocupações e anseios frente ao 
esquema de integração. 

A criação de uma estrutura instimcional para o MetcOsul 
dIl-se no momento oportuno, qumdo o processo de integração ini­
cia a fase de consolidação, uma vez implementada a sua primeira 
etapa, que ptevia a instalação de uma área de livre comércio e de 
uma união aduaneim. 
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Em face do exposto, votamos favoravelmente, à aprovação 
do Projoto de Decreto Legislativo nO 49, de 1995 (n' 64-A/95, na 
Câmara dos Deputados), que "aprova o texto do Protocolo Adicio­
nal ao Tratado de Assunção sobre • Estrutura Institucional do 
Mercosul - Protocolo de Ouro Preto - assinado em Ouro Preto, 
Minas Gerais, em 17 de dezembro de 1994". 

Sala das Comissões, 3 de agosto de 1995. - Antônio Car­
los Magalhães, Presidente - Pedro Simon, Relator - Humberto 
Lucena - Nabor Júnior - Emília Fernandes - Geraldo Melo -
Ronal"" Cunha Lima - Sebastião Rocha - Bernardo Cabral­
RomeuTuma. 

PARECER N° 482, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sodals, sobre o Pr0-
jeto de Lei da Câmara nO 78, de 1992 (n· 4.286-C1119, 
na Casa de origem), que "destina o produto da afie­
nação de imóveis da Previdência Soda) à constnlção, 
reforma ou instalação de centros ou postos de saúde" • 

Relator: Senador Carlos Bezerra 
De iniciativa do ilustre Deputado Genésio BetIllU'dino, o 

presente projeto de lei objetiva destinar o produto da alienação de 
im6veis pertencentes ao patrimÔnio do Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou a órgãos que lhe sejam vinculsdos, à CODS­

lnJção, instalação ou refonna de postos, centros ou hospitaia gerais 
de pequeno porte. As localidades a serem beneficiadas serão esco­
lhidas, preferencialmente, dentre aque1ss que não disponharo de 
recursos élSsistenciaís médiCOs. 

A proposição prevê, ainda, a doação de área bem localizada 
e conservada e que se constitua em terreno sem edificação e sem 
destinação. Tal doação será feita ao Poder Público Municipal e fi­
cará condicionada à construção de postos, centros de saúde ou 
hospitaia gerais de pequeno porte. 

A justificação da matêria destaca que grande parte dos mu­
nicípios bmsileiros não dispõem de unidades de assistência 8Illbu­
latorial à .saúde ou, quando existem, simplesmente não funcionam 
ou funciO/l8Ill em condições de extrema precariedade, em instala­
ções imptOvisadas, sem atender aos padrões mínimos exigidos pe­
los órgãos de fIscalização sanitária para selViços dessa natureza. 

Observa-se que o autor da proposição tem grande preocnpa­
ção com O setor da Saúde que, sabidamente, demanda vultosos in­
vestimentos públicos, quer para a refonna das unidades existentes, 
quer para. construção de novos postos. centros de saúde. 

O projeto de lei eIO tela merece aplausos no tocante ao mé­
rito, pois representa um esforço de captar recursos para uma área 
de ampls repen:ussào social como é • saúde. Há, porém, alguns in­
convenientes que não podemos desprezar na snálise da presente 
questão. Embora seja constitucional e legal a vinculsção de recur­
sos oriundos de receitas patrimoniais para uma determinada rmali­
dade, esse mecanismo tem-se revelado insatisfatório na prática. 

Sob a ótica do processo de planejamento das ações gover­
namentais, a vinculação de receitas a determin8das despesas tem­
se mostrado pouco eficaz. Daí a tendência a aoolir esse tipo de 
procedimento. A própria Constituição Federal veda a vinculsção 
de impostos a órgãos, fundo ou despesa porque o legislador enten­
deu que essa prática vinha gerando resultados contrários ao seu 
propósito. Ademais, é sabido que a violsção do princípio orça­
mentário da não-afetação de receitas dificulta a adoção de uma ra­
cional hierarquização das necessidades coletivas e de uma adequads 
escsla de prioridades na fase de elaboração dos OlÇJUDentos públicos. 

Outro aspecto que gostalÍamos de salientar é que a atnal 
Carta Magna criou um OlÇJUDenlO especifico para a seguridade so­
cial, conteroplando as áreas da previdência social, saúde e assis­
tência social Não determinou, contudo, qualquer vinculação de re-

ceitas à despesa. Parece-nos, desse modo, que, se adotada a pr0po­
sição em exame, estar-se-ia contrariando o princípio que norteou a 
criação do OlÇJUDento específico para custear setores tão vitais 
para a população brasileira. 

Há, ainda, um reparo a fazer com relação â presente maté­
ria. Trata-se da proposta de doação, ao poder Público Municipal, 
de terrenos sem edificação, pertencentes à Previdência Social, para 
que ele construa unidades de saóde. Tal imposiçãp, a ,nosso ver. 
fere o princípio da autonomia do Executivo Federal, a quem com­
pete dermir a conveniência e a oportunidade da doação, matéria de 
cunho eminentemente administrativo. Essa previsão -padece, por 
conseguinte, do vício maior de inconstitucionalidade. ., 

Em face do exposto, opinamos pela rejeição. do ·Projeto de 
Lei da Câmara n' 78, de 1992. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1995. - .Beni Veras, 
Presidente - Carlos Bezerra, Relator - José Eduardo Dutra -
Marina Silva - Walded< Oroelas - BeUo Parga - A!,~ni~ Car­
los Valadares - José Alves - Lúcio Alcântara - Casiljlo Malda­
ner - Joel de Hollanda - Luádio Portells - Pedro Simon -
Edison Lobão - Emilia Fernandes. 

PARECERN·483,DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Def .... 
Nacional sobre o Projeto de Decreto Legislativo n" 
30, de 1995 (n° 281, de 1993, na C~ara dos Deputa­
dos), que "Aprova o texto da Convenção Interameri .. 
cana sobre Personalidade e Capacidade de Pessoas 
JurÍdicas no Dirdto Internacional Privado, wnduída 
em La Paz, em 24 de maio de 1984". 

Relstor: Senador Bernardo Cabral: 
De conformidade com o disposto no art. 49, -inciso I, da 

Constituição Federal, o Senhor Presidente da República submeteu 
à apreciação do Congresso Nacioual, devidaroente acompanhado 
de exposição de motivos do Ministro de Estado das Rellições Ex­
teriores, o texto da Convenção Interamericana sobre Personalidade 
e capacidade de Pessoas Jutidicas no Direito Interoacional Priva­
do, conclu.ída em La Paz, em 24 de maio de 1984. 

Na verdade, o texto da presente convenção. elaborada-sob a 
égide da OBA, pels CIDIP-ID (La Paz, 1984), visa às pessOas juri­
dicas em geral e tem. com algumas exceções, o mesmo conteúdo 
da convenção elshorada pels CIDIP-Il (Montevidéu, 1979), que, 
de maneira específica, tinha em vista apenas. os conflitos de leis 
em matéria de sociedades mercantis. 

Em sua perspectiva genérica, o texto de La paz: 
- defme a pessoa juridica como toda entidade que tenha 

existência e responsabilidade próprias, distintas das de seus mfm­
bros ou fundsdores e que seja qualificada como pessoa jurídica, 
segundo a lei do lugar de sua constituição; 

- aftrma que seu texto se aplica sem prejuízo de convenções 
específicas que tenham por objetivo categorias especiais de pes­
soas juridicas (fazendo, portanto, alusão ao texto que citamos da 
Convenção Interamericana sobre Conflitos de Leis em matéria de 
Sociedades Mercantis); 

- faz reger pels lei do lugar de constituição a existência, a 
capacidade, o funcionamento. a dissolução e a fusão das pessoas 
jurídicas de caráter privado; 

- explica que lei do lugar de constituição é a do Estado-Par­
te em que forem cumpridos os requisitos de forma e de fundo ne­
cessários â criação das referidas pessoas; 

- reconhece de pleno direito nos demais estados as pessoas 
devidamente constituídas num Estado-Parte, o que não exclui a fa­
culdade daqueles de exigir coIIl(l1'Ovação de que a pessoa jurídica 
existe conforme a lei do lugar de sua constituição; 
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- enfatiza que, em nenhum caso, a capacidade reronhecida I) ~R. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência "'-
pode ser maior do que a outorgada pela lei do Estado-Parte às pes- cebeu, do Tribunal de Contas da União, o Aviso n' 494195, de 25 
soas nele constituídas; de jullio último. encaminhando ao Congresso Nacional sugestão 

- rege pela lei do Estado-Parte, onde se realizam os atos no sentido de que seja emendado o § 3' do ar!. 71 da Constituição 
compreendidos no objeto social das pessoas juridicas privadas; Federal, de modo a ser atribuída eficácia de titulo executivo judi-

- faculta ao Estado-Parte, onde a pessoa juridica estabelecer cial às decisões condenatórias daquele Tribunal (Diversos n' 96, 
sede efetiva de sua administração, o direito de impor oS requisitos de 1995) 
estabelecidos em sua legislação; A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

- pressupõe que qualquer representante da pessoa jurídica dania. 
(ou um seu substituto) poderá responder de pleno direito às recla- É o seguinte o Diversos recebido: 
mações e demandas que oontm ela se intentem em razão de seus atos; 

- inova ao estabelecer que cada Estado-Parte e demais pes- DIVERSOS N' 96, DE 1995 
soas juridicas de direito público organizadas de acordo com sua lei AVISO N' 494-GPffCU 
goZMilo de personalidade juridica privada, de pleno direito, e pc-
deriío adquirir direitos e contrair obrigações no tertitório dos do­
mais Estados-Partes, com as restrições estabelecidas por essa lei e 
pelas leis destes últimos, especialmente no que se refere aos atos 
juridioos relativos a direitos reais e sem prejuízo de invocar. quan­
do for o caso, imunidade de jurisdição. 

- admite o reconhecimento de pleno direito em todos os Es­
tados-Partes, das pessoas juridicas internacionais criadas por um. 
acordo internacional entre Estados-Partes OU por uma resolução de 
organismo internacional e detennina que elas se regem pelas nor­
mas do acordo 00 da resolução que as criaram. sem prejuíw de in­
vocar quando for o caso, imunidade de jurisdição; 

- enfatiza a ressalva da ordem pública para inIpedir que a 
lei declarada aplicável pelo texto multilateral seja aplicada no Es­
tado-Parte; e 

- permite a formulação de reservas desde que se rertram a 
uma ou mais disposições específicas. 

Ante ° exposto, deduz-se que o presente texto constitucio­
nal não tem dísposiçães conflitantes com o nosso direito }X>sitivo. 
embora. sob alguns aspectos, desagrade a certos doutrinadores 
mais nacionalistas ou temerosos das pessoas juridicas estrangeiras. 

Além disso, a convenção analisada é de ser louvada por ela­
borar direito convencional interamericano relativamente às pes-
soa~ jurídicas internacionais criadas por ac<mW ou IeSQ\\!ção inter­
nacJonal. 

Somos, portanto, pela aprovação integral do texto da Con­
venção Interamericana Sobre Personalidade e Capacidade das Pes­
soas Jurldicas no Direito Internacional Privado, nos termos do De-
ereto Legislativo n' 3D, de 1995. 

Sala da Contissão, 3 de agosto de 1995. - Antônio Carlos 
Magalhães, Presidente - Bernardo Cabral Relator - Humberto 
Lu<ena - Nabor Júnior - Emília Fernandes - GO\"aldo Melo -
Ronaldo Cunha Lima - Romeu Tuma - Pedro SiInon - SeIJas. 
Imo Rocha. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O e.pediente lido 
vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Julio Campos) - Os Projetos de De­
creto Legislativo n's 82 a 84, de 1995. lidos anteriormente, teriio, 
nos termos do art. 376. c, do Regimento Interno, penune a Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o prazo de cinco 
dias para recebimento de emendas, fmdo o qual a referida Comis­
são terã quinze dias, prorrogáveis por igual periodQ, para opinar 
sobre as proposiÇÔ6s. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - De acordo com o 
disposto no parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno, fica 
aberto o prazo de 48 horas para interposição de reamo, por um 
décimo dos membros do Senado, para que o Projeto de Lei da Câ­
mara n' 78, de 1992 (n' 4.28&'89, na Casa de origenI, lido no Ex­
pediente. Continue sua tramitação. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Sarney 
Presidente do Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Em 25 de julho de 1995 

ExcelentíssUno Senhor Presidente do Congresso Nacional, 
Tendo em vista a Decisão n' 331195-TCU - Plenário, de 12 

do corrente mês, cópia em anexo, encaminho ao Congresso Nacio­
nal sugestão no sentido de que seja emendado o § 3' do art. 71 da 
Constituição Federal, de modo a ser atribuída eficácia de utulo 
executivo judicial às decisões condenatórias deste Tribunal, e ins­
tituída, ademais, a inelegibilidade e a inabilitação para praticar 
atos de natureza patrimonial do responsãvel condenado em débito 
ou multado, alvitrando-se a seguinte redação: 

"Art. 71 ................................................................. . 
§ 3" As decisões do Tribunal de que resulte impu­

tação de débito ou multa terão eficácia de titulo executi­
vo judicial, ·ficando o respectivo responsável inelegível e 
inabilitado para- praticar aIDs de natureza patrimoniaL 
enquanto não.comprovar perante aquele órgão o ressar­
cimento do débito e o pagamento da multa." 

Na certeza do apoio de Vossa Excelência a essa iniciativa 
que objetiva uma maior efetividade das 4ecisões deste Tribunal de 
Contas, agradeço antecipadamente. 

Respeitosantente, - Marcos Viniaos VUaça, Presidente. 

DECISÃO N' 331/95- TCU - PLENÁRIO 

1. Processo n' TC-023.454194-6 
2. Classe de Assunto: vn - Enc3l9inhamento de sugestão 

de emenda constitucional 
3. Interessado: Tribunal de Contas da União 
4. Entidade: Tribunal de Contas da União 
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: Não atuou 
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas 

pelo Relator e com fulcro no art. 19, inciso I, u do Regimento In­
terno. decide: 

8.1. autorizar a Presidência a encaminhar ao Congresso Na­
cional sugestão Jl() sentido de que seja emendado o § 3° do art. 71 
da Constituição Fedeml, de modo a ser atribuída eficácia de utulo 
executivo judicial às decisões condenatórias deste Tribunal. e ins­
tinlÍda, ademais, a inelegibilidade e a inabilitação para praticar 
atos de natureza patrimonial do responsável condenado em débito 
ou multado, alvitrando·se a seguinte redação: 

"Art. 71 .................................................................. . 
§ 3' As decisões do Tribunal de que resulte impu­

tação de débito ou multa terão eficácia de título executi-
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vo judicial, ficando o respectivo responsável inelegível e 
inabilitado para praticar atos de natureza patrimonial, 
enquanto não comprovar perante aquele órgão o ressar­
cimento do débito e o pagamento da multa", 

8.2. encaminhar a todas as Lideranças Partidárias na Câma­
ra dos Deputados e no Senado Federal cópia da presente Decisão, 
bem como do Relatório e Voto que a fundamentam. 

8.3. sugerir à Presidência a promoção das gestões que julgar 
conveniente junto ao Congresso Nacional. com vistas à concretiza­
ção desta Decisão; e 

8.4. cancelar a chancela de sigiloso aposta aos autos. 
9. Ata n0/95 - Plenário 
la. Data da Sessão: Im/I995 - Extraordinária. 
11. Especificação do quorum: 
11.1 - Ministros presentes: Homero dos Santos (na Presi­

dência), Fernando Gonçalves (Relator), Adhemar Paladini Ghisi, 
Carlos Átila Álvares da Silva, Olavo Drumond, !ram de Almeida 
Saraiva, os Ministros..substitutos Beato José Bugarin e Lincoln 
Magalhães da Rocha. - Homero dos Santos, na Presidência -
Fernando Gonçalves, Ministro-ReIator. 

GRUPO I - CLASSE VII - PLENÁRIO 

TC 023.454/94-6 
Natureza: Administrativa 
Entidade: Tribunal de Contas da União 

Emenla: 

- Decisão nO 747194-Plenário. Exame de proposta 
de representação. junto ao Congresso Nacional, no senti­
do de que seja emendado o § 3° do ar!. 71 da Constitui­
ção Federal. Possibilidade de atribuição de eficãcia de ti­
tulo executivo judicial às decisões de que resulte impu­
tação de dêbito ou de multa. Inelegibilidade e inabilita­
ção do responsável para a prática de atos de natureza pa­
trimonial. 

Rdatório 

Trata-se do cumprimento do subitem 8.2 da Decisão nO 
1.47/94-Plenário, que detenninou a análise e a formulação de pro­
posta de decisão plenária, com vistas a apresentar representação 
junto ao Congresso Nacional, no sentido de que seja emendado o § 
3° do art. 71 da Constituição Fedeml, para "instituir a inelegibili­
dade e a inabilitação para praticar atos de natureza. patrimonial do 
administrador condenado em dêbito ou mnltado pelo TCU, de 
modo a compeli-lo a quitar o débito parn com o Erário, sugerindo­
se a seguinte nova redação pam o citado dispositivo constitucional: 

"Art. 71 ................................................................ .. 
§ 3°. As decisões do Tribunal de que resuhe im­

putação de débito ou de multa terão eficácia de título 
executivo, ficando o respectivo responsável inelegível e 
inabilitado para. praticar ato de natureza patrimonial, en­
quanto não comprovar perante o Tribunal o ressarcimen­
to do débito e o pagamento da multa. li 

As razões que levaram à adoção imperiosa do referido ares­
to, proposto com louvável lucidez e grande senso de oportunidade 
pelo eminente Ministro Carlos Átila Álvares da Silva, Relator na­
quele feito, consistiram, em suma, na constatada e lamentável im­
punidade que compromete a efetividade dos resultados do trabalho 
fiscalizador desta Corte, fato este derivado da insuficiência dos 
preceitos nonnativos vigentes na Lei Maior e na legislação proces­
sual pátria. 

Por ocasião do julgantenlD, o douto Procurador-Geral, em 
exereício. após louvar a iniciativa de trazer à baila tão relevante 
tema, aventou a possibilidade de dar um cunho de maior incisivi­
dade à proposta de emenda, dando-se caráter judicial ao título exe­
cutivo, posto que, caso tal sugestão viesse a lograr acolhida, os 
embargos de devedor lX'fVentura opostos seriam restritos. 

É o ReIat6rio. 

Voto 

Sendo de amplo conhecimento que há muito pugno por uma 
maior efetividade das decisões deste Tribunal, e pelo conseqüente 
e merecido enobrecimento do exercício das competências a ele 
atribuidas, não poderia, em absoluto, deisar de perftlhar a opinião, 
corrente entre nossos pares, de que há uma necessidade premente 
de instrumentos jurídicos hábeis para a diminuição do nível de im­
punidade, infelizmente ainda reinante em nosso País. 

Instrumento de suma relevância neste contexto. a eficácia 
das decisões dos tribunais de contas, nos remete, inevitavelmente, 
ao polêmico tema da existência de função jurisdicional, ainda que 
restrita. atribuída àqueles órgãos, assunto este com o qual muitas 
vezes nos deparamos. 

Sem pretender repisar e exaurir matéria tão discutida, trago 
a este exame a opinião abalizada do ilustre Auditor aposentado do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal Raimundo de Menezes 
Vieira, no sentido de que o art 5°, inciso XXXV, da Constituição 
Federal, ao dispor que a lei não excluizá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito, consagrou, COD10 regra geral, 
o monopólio da função jurisdicional, cujas exceções. segundo ele, 
se consubstanciam nas seguintes hipóteses: 

a) a competência do Senado Fedeml de processar e julgar as 
o autoridades enumeradas no art. 52, incisos I e IL da Constituição 
Fedeml nos casos de crime de responsabilidade. 

b) a competência dos Tribunais de Contas de julgar a "regu­
laridade das contas dos administradores e demais resposâveis por 
bens e valores ou aplicação de bens ou fundos públicos ( ), seja 
pelo descumprimento de qualquer outro preceito", caso lbes seja 
imputados débito ou multa. 

Animando-se no juízo de doutrinadores de escol, como 
Seahra Fagundes e Victor Nones Leal, o precitado jurista conclui: 

"(_.) as decisões dos Tribunais de Contas referen­
~s a imputação de débito ou multa se equiparam, por 
força de mandamento constitucional, às sentenças con­
denatórias proferidas por juízo monocrático 00. aos ac6r­
dãos dos Trioonais Judiciários São titulos judiciais por 
assemelhação e servem de base á propositura do proces­
so de execução, independentemente de quaisquer outras 
formalidades 11 (Revista de Infomtação Legislativa, n° 
106, págs. 103/108). 

Seria de grande valia para a efetividade das decisões das 
Cortes de Contas se esta interpretação do texto constitucional ti­
vesse encontrado alguma ressonância no espírito do legislador or­
dinário, o que infelizmente ainda não aconteceu. 

Se porventura alguma norma ordinária tivesse reconhecido, 
em relação às sentenças dos órgãos jurisdicionais, a similitude das 
de(;i.sões condenal6rias dos Tribnrutis de Contas, atribuindo-lhes 
eficácia de titulo executivo judicial, as matérias passíveis de serem 
objeto de defesa, por meio de embargos do devedor, seriam muito 
mais reslritas, mormente após a alteração lrazida pela Lei n' 
8.953/94 ao _uI do art. 741 do Código de Processo Civil, por meio 
da qual tomon-se explicito, na nova redação dada, que o rol de defe­
sas possíveis é anunciado naquele dispositivo em numerus daUSUs. 
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No entanto, o atual ar!. 585 do CPC, após enumerar de for­
ma exemplificativa os títulos executivos extrajudiciais. no inciso 
VII. penníte a inclusão, naquele rol. de ''todos os demais títulos" 
aos quais a lei atribuir força exerutiva, sob a forma de disposição 
expressa. 

Não obstante alguns doutrinadores entenderem que. da exe­
gese do referido permissivo, resulta que l!- expressão '\0005 os de­
mais títulos" se refere. indiferentemente, aos de natureza judicial 
ou extrajudicial, (verbi gratia, 10sé da Silva Pacheco, in Enciclo­
pédia Saraiva de Direito, tomo 37, pág. 393), a posição l]Illis con­
sentânea é a que advoga que o art. 584 do mesmo diploma. ao dis­
criminar os diversos títulos judiciais. o fez de maneira taxativa, 
não permitindo interpretações extemivas e anaI6gicas. No entanto, 
de acordo com este entendimento, nada obsta que qualquer lei or­
dinária confIra a uma outra sentença, diversa das relacionadas na­
quele dispositivo. a eficácia de título executivo judicial. 

Deste modo, face à inexistência de uma norma, de mesma 
hierarquia, que conceda eficãcia de titulo executivo jndicial às de­
cisões condenatórias dos Tribunais de Contas, e á impossibilidade 
de fazê-lo pela via interpretativa, resta apenas a subsunção de tais 
decisões na hip6tese do inciso VII do ar!. 585, incluindo-as no rol 
dos títulos executivos estrajudiciais. Tal situação traz como c0ro­
lário a desarra:wada inserção daqueles arestos na vala COOlum das 
notas promissórias. contratos de hipoteca, duplicatas. etc .. e a in~ 
compatível faculdade de o executado alegar, em embargos, quais. 
quer outras matérias já discutidas no pr<X.:eSSO que deu origem ao 
aresto embargado. o que obviamente contraria o caráter definitivo 
das decisões das Coctes de Contas. 

Certamente isto não pode e nem deve continuar. Os casos 
dé wrrupção, malversação de dinheiro público e fraudes que, ns 
grande maioria dos casos, resultam em IIagrante e odiosa impuni­
dade. têm sido alvo de crescente intolerância por parte da socieda~ 
de brasileira, pendor este demonstrado em fatos recentes de nossa 
História. que apontam para • uma ntaior conscientização de seus 
legitimos representantes para a cria.ção de instrumentos mais efica~ 
zes de prevenção. controle e repressão destas condutas. 

Ademais, o inegável fato de que já existe, na doutrina e na 
jnrisprudência dos órgãos do Poder ludiciário, o reconhecimento 
da função jnrisdicional especial dos Tribunais de Contas, e o atual 
sucesso do processo de reforma constitucional. ora em curso no 
Congresso Nacional. dão-me o alento necessário para crer numa 
razoável chance de logrannos a sensibilização dos ilustres parla­
mentares para as necessárias mudanças no § 3° do ar!. 71 da Carta 
Magna. consistentes na atribuição de eficácia de título executivo 
jndicial às decisões deste Tribunal, e na imputação de inelegibili­
dade e inabilitação para a prática de atos de natureza patrimonial. 

Isto posto, Voto no sentido de que Tribunal adote a Decisão 
que ora submeto à deliberação deste Plenário. 

TCU, Sala das Sessões, 12 de jnlho de 1995. Fernando 
Gonçalves, Ministro-Relator. 

O SR. PRESIDENTE (lúlio Campos) - Há oradores inscritos. 
Concedo a paiavm ao Senador Freitas Neto. 
S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho abordado 
com freqüência nesta tribuna uma questão que me preocupa inten­
samente: o problema representado pela grande quantidade de obtas 
paralisadas em todo o País, especialmente no Nordeste. Mostnunos 
aqui o elevado número de obras exislen\es nestas condições no Píaul e 
o desperdício de = representados por esse descaso. 

Hoje, porem. gostaria de abordar uma situação aintIa ntais 
chocante. Trata-se de uma obra concluída e" pronta para funcionar: 

a Escola Técnica Federal de Floriano, construída dentro dos mais 
elevados padrões de qualidade e preparada para proporcionaI edu­
cação de aho nível a pelo menos 4.200 alunos. Embora inaugllI1lda 
forma1mente há um ano, no dia 16 de agosto de 1994, a escola não 
pode ainda funcionar como deveria ape_ por falta de pessoal 
técnico de que necessita. 

O quadro é até irônico não fosse triste. 
Floriano constitui-se em uma das tnais importantes cidades 

do Piau~ um pólo econômico e cultural de peso. Conta com um 
campus da Universidade Estadual do Piau~ criado e instalado du­
rante o meu governo. Conta ainda com cursos da Universidade Fe­
deral do Piauí. Dispõe, portanto, de todas as condições para que lá 
funcione uma escola técnica de alto nível. 

O Governo Federal reconheceu esta situação ao determinar, 
em 1988, a construção da escola, quando era Ministro da Educa­
ção o Senador Hugo Napoleão, no Governo do Presidente 10sé 
Sarney. Problemas diversos retardaram as obms. aumentando a ex­
pectativa criada tanto entre a juventude da região quanto entre o 
empresariado, sempre necessitado de mão-de-obra qualificada. 
Essa situação estendeu-se até que o Ministro Murilio Hingel deci­
diu concluir a escola e. em 16 de agosto do ano passado. ellf1ll1. o 
prédio foi insugurado, criando-se fOfl)llljmente a Unidade de Ensi­
no Descentralizada de Floriano, UNED, vinculada à Escola Técni­
ca Federal do Piauí que atenderá não s6 a população de Floriano, 
mas também a de seguramente mais de trinta outros Municípios. 
tanto do Piauí quanto do vizinho Maranhão. 

Todas as salas de aula estão prontas para funcionar. A gran­
de ntaioria dos equipamentos foi comprada. Há nela até uma sala 
de microcomputadores que. embora destinados prioritariamente ao 
ensino, podet:ão SeNir também para a prestação de setViços à c0.­

munidade. S6 que ainda não pôde ministrar os cursos técnicos que 
constituirão sua principal função. 

Desde a inauguração. a Uned tem apenas uma diretora. um 
diretor administrativo, uma assistente e dois professores substitu­
tos. Contra.tou~se uma empresa de prestação de serviços para que 
se garantisse limpeza e jacdinagem. No entanto, não dispõe até 
agora dos quadros docentes que lhe permitirão exercer sua missão. 

Um concurso para todas as categorias técnico-administrati­
vas realizou-se entre dezembro de 1994 e janeiro de 1995. O De­
ereto n° 1.368, de 12 de janeiro, impediu porém que se fIzesse a 
nomeação dos aprovados. Em decorrência desse mesmo decreto. 
sequer se realizou o concurso público já previsto para professores 
das disciplinas que comporiio o primeiro ano técnico. 

A frustração da con:WD.idade acenruou-se. Tentando atender 
às jnstas aspintções da população, a Uned funcionou, no segundo 
semestre de 1994, com o curso pró-técnico para alunos da 8' série, 
candidatos naturais aos cursos a serem oferecidos em 1995. Os 
alunos concluíram a série e hoje aguardam ansiosos a matrícula 
para o 10 ano técnico. 

Prepararam~se para isso, e a comunidade acredita fume-. 
mente que o Govemo que construiu a escola lhe dará condições 
para funcionar como deveria. proporcionando o que se convencio.­
nou chamar de ensino de Primeiro Mundo. Não foi o que aconte­
ceu até agora. 

A Diretora-Geral da Escola Técnica Féderai do Piauí, Rita 
Martins de Cássia. e a Diretora da Uned de Floriano, Maria de le­
sus Silva Santana, oficiaram ao Ministro da Educação, Prof. Paulo 
Renato de Souza. mostrando a gravidade do caso. Como vimos. 
trata-se de Ul]Ill instituição de ensino virtualmente para1isada por 
uma questão burocrática capaz de anular pesado investimento. su­
perior a R$5 bilhões, feito a partir do. impo,;tos pagos por todo. 
os brasileiros. 

• 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Quinta-feira 10 13695 

Por ironia, não é um problema dificil de ",solver. PI1lvendo 
funcionar em 1995 com os cursos de Elelromecânica, Edificações 
e Pró-Técnico, necessita apenas de dezoito professores. Deles, tre­
ze responderão coJ\itmtamente a dois cursos nas disciplinas de 
Português, História, filosofia, Física, Quimica, Matemática, Edu­
cação rISica e Desenho Básico. Outros três trabalhariio na área 
profissionalizante; dois panl o curso de Elelromocânica e um para 
o curso de Edificações. Esse quadro se completaria com o pessoal 
técnico-administrativo já aprovado em concurso público. 

Uma queslão adicional refere-se à Escol. Técnica Federal 
do Piauí. Como praticamente todas as instituições de ensino vincu~ 
ladas à União, • escola viu-se atingida de forma dura pelos pedi­
dos de aposentadoria que se vêm acumulando nos últimos meses. 
Há grande lacuna no corpo docente, o que obviamente prejudica o 
ensino. Para preenchê-Ia, uma vez mais encontram-se óbices no 
Decreto n° 1368. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. FREITAS NETO - Com muito p=, nobre Sena­

dor Edisoo Lobão. 
O Sr. Edison Lobão - Traz V. Ex', Senador Freitas Neto, 

ao Senado Federal unta informação e um apelo. A informação de 
que está construlda na Cidade de Floriano uma grande escola téc­
nica, um prédio de proporções bastante alentadas. um belo prédio. 
que aliás conheço, e " fato de que, a despeito de esta construção 
ter custado cerca de R$ 5 milhões, até o momento não foi tripolada 
devidamente pelo corpo dooente e por aquilo que constitui o obje­
tivo da escola técnica, que são os estudantes. Não tenho dúvida de 
que essa escola prestará. relevantes serviços 80 povo do Piauí e 
também 80S meus contenâneos do Maranhão. Eu próprio, quando 
ainda muito jove~ morava em Barão de Grajau, do outro lado do 
Floriano, sepanido apenas pelo Rio Pamaiba, e estudei em floria­
no durante muitos anos. Portanto, essa escola tem para mim, pes­
soalmente, até um sentido sentimental. Junto. portanto, o meu ape­
Io ao de V. Ex' ao MUtistro da Educação, no sentido de que com­
plete as providências, colocando em funcionamento essa escola, 
que sorá de grande valia para todo o sul do Piau! e também para 
toda aquela região do Maranhão. Não tenho dúvida de que conter­
râneos meus, tanto de Bariio de Grajaú, quanto de São Francisco, 
como de Pastos Bons, de São João dos Patos, de Mirador, de Coli­
nas, de Sucupira, virão todos estudar em Floriano, nessa escola be­
líssima que ali se planum e que está destinada a servir ao povo do 
Maranhão e do Piauí. Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR, FREITAS NETO - Agradeço o aparte do Senador 
Edison Lobão, mais do que oportuno, eis que S. Ex' govemoo o 
Estado do Maranhão e representa-o nesta -Casa. Eu me :referi aqui 
exatamente a essa escola técnica federal, que seIVirá. a vários mu­
nicipios daquela região do Pianí e também do Estado do Maranhão, 
que tem em Floriano lIDJjl espécie de pólo dinãmioo de neg6cios. 

O que considero iniJIstificado, Senador Edison Lobão, é que 
o investimento está feito. E diferente, inclusíve, daquele outro pro­
blema com o qual também convivemos, o Maranhão, o Piauí, o 
Nordeste, e vários Estados do Brasil, de obras que estão inicia­
das, paralisadas, e que representam, a meu ver, falta de objeti­
vidade do Poder Público. Na própria área do Ministério da 
Educação, lemos um bospital universitário em Teresina, para 
cuja conclusão ainda faltam recursos substanciais, cerca de 
RS15 ntilhões. Mas há um pedido do reitor da Universidade Fe­
deral do Piauí de apenas R$3,9 milhões, com os quais ele pode­
rá iniciar o funcionamento de parte do hospital, com atendimento 
em vãrias clinicas. 

Entendo que o Governo tem que ser racional nesse tipo de 
decisão administrativa. Com reduzido número de professores e al­
guns funcionários administrntivos, repito, essa escola técnica fede-

raI poderá funcionar, sendo de grande utilidade panl o sul do 
Piauí, e para toda aquela região do Piaul e do Maranhão. 

Professor universitário altamente qualificado e administra­
dor bem sucedido, ex -reitor dessa excelente instituição de ensino e 
pesquisa que é a Unicamp, o Ministro Paulo Renato de Souza cer­
tamente se sensibilizanj panl o problema vivido pela Uned de FJo. 
riano. Do ponto de viSUl administrativo, lrata·se de um investimen­
to até agora frustrado, de um desperdlcio criado por um dispositi­
vo legal discutlve!. Do ponto de vista econômico e social, a ques­
tão é ainda mais grave. 

A Associação Comercial do Sul do Piaul, entidade que rep­
resenta o empresariado não s6 de Floriano, mas de dezenas de mu­
nícípios, dirigiu ao Senado um apelo que é o de toda a região. "A 
prioridade panl a educação é premente, pois sabolDOs que ela trará 
como conseqüência imediata o desenvolvimento econômico e so­
cial da comunidade", advertem o presidente da Associação, Pedro 
Atem Júnior, e o Secretário da entidade, Lauro Antonio Ounemberg. 

Esse alerta traduz o sentimento da população locaL A eleva­
da procura dos cursos da Uned mostra a expectativa que se criou. 
A popolação sabe que é por essa via que se conseguirá qualificar a 
juventude, que se elevará o nível de produção, que se. estinmlarã à 
econODlÍa regional, que se obterá enftm a melhoria do pailrão de 
vida. Atingir esses objetivos não constitui aspiração apenas de 
Floriano e dos munidpios de sua região sócio-econômica. mas de 
todo o Nordeste e, na verdade, de toda a popolação brasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­

vra ao Dobre Senador Eduardo Suplicy. (pausa.) 
Concedo a pala"", ao nobre Senador Luiz Alberto de Oli­

veira. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobI1l Senador Sebastião Rocha. S. 

Ex' dispõe de 20 minutos yara o seu discurso. 
O SR. SEBASTlAO ROCHA (pDT-AP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S~S e 
Srs. Senadores, boje, pela manhã, na reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, tivemos a apresenta­
ção e a leitura do parecer do nobI1l Senador RooaIdo Cunha Lima 
sobre a emenda do Governo que flexibiliza o monopólio do petró­
leo. E a discussão que poderia se dar em tomo do parecer do Rela­
tor, na verdade, foi transferida panl a carla que o PI1lsidente Fer­
nando Henrique Can:loso enviou a esta Casa. ao Presidente do 
Congresso Nacional, Senador José Sarney, comprometendu-se que 
na regulamentação da emenda fossem atendidas as reivindicações, 
em geral, daqueles que defendem maiores direitos para a Petrobrás 
e do próprio Relator, que pretendia, já no seu parecer, assegurar 
que a Petrobrás não fosse privatizada e que podesse continuar ex­
plorando as bacias sedimentares que hoje explora. 

A polêmica, portanto, girou em tomo desta carta do PI1lsi­
dente da República a respeito do assunto. A carla I1lCebeu vãrios 
adjetivos: singela, simples, inconsistente. e foi considerada até, 
por alguns~ como o eminente Senador Esperidião Amin. como 
interferência do Poder Executivo no Poder Legislativo. E não 
sabemos se há precedente na história política do Pais de uma me­
dida de tal natureza adotada por algum dos PI1lsidentes da Repú­
blica. 

O Senador Pedro Simon defende, inclusive citando que 
quando foi Governador do Rio Grande do Sul tomou medida se­
melhante. Mas a verdade é que a carta em si expressa. entre outms 
coisas, utn pensamento dúbio do Presidente da República. O PI1lsi­
dente se compromete, sim, ao encaminhar a lei de regulamentação 
ou de regulação da emenda constitucional, a garantir que a Petro­
brás não sorá privatizada. O PI1lsidente se compromete também, 
incisivamente, a manter, a propor, no projeto de lei que será. envía-
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do ao Congresso. que a Petrobnis continue explorando as bacias 
sedimentares que hoje explora. 

Mas o Presidente da República deixa uma dúvida no pará­
grafo fmal de sua correspondência, quando coloca ·".vendo fór­
mula regimental", ou seja, havendo forma regimental - e essa é a 
primeira dúvida. O Presidente não tem certeza se regimentalmente 
é possível, caso a emenda constitucional defma que a regulação 
sen\ por lei ordinária. e o Presidente decida encaminhar a esta 
Casa uma lei complementar - que é o terceiro ponto de compro­
misso do Presidente da República -. o próprio Presidente tem dú-

. vida se poderá fazê-lo. Afmna Sua Excelência na carta que. h.­
vendo forma regimental, assim o fm Se não hoover forma regi­
mental, portanto. o Presidente não poderá fazê-h 

E o Presidente ainda expressa na carta que. havendo forma 
regimental. entende por bem que a regulação se dê por uma medi­
da que exija quorum qualificado. ou seja. por lei complementar. 
O Presidente nem derme com convicção que pretende. que deseja. 
de fato. encaminhar a esta Casa um projeto de lei complementar 
para regular a matéria. 

Essa é uma dúvida expressa na correspondência do Presi­
dente que nos deixa um palco ansiosos. no sentido de saber se, 
defmitivamente, aprovada a emenda na foxma. como está proposta. 
o Presidente vai ter condições. primeiro. do ponto de vista legal, 
regimental, de encaminhar a esta Casa um projeto de lei comple­
mentar ao invés de um projeto de lei ordinária. E Sua Excelência 
diz que acha que vai fazer assim, mas não defme, concretamente. 
na carta. Em cima dessa dúvida quero estender um pooco mais os 
meus questionamentos. 

O Sr. Jefferson Péres - Petmite-me V. Ex- um aparte? 
O Sr. Ramez Tebet - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Tenho o prazer de conce­

d .... prínteiro. o aparte ao nobre Senador Jefferson Péres e. poste­
riormente, ao Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Jefferson Pér .. - Ilustre Senador Sebastião Rocha, 
eu estava na reunião da Comissão de Constituição. Justiça e Cida­
dania e. a meu ver. não há dubiedade alguma. permita-me discor­
dar de V. Ex'. Se a emenda, que veio da Câmara. não for alterada. 
para estabelecer expressamente que a regulação selá feita por lei 
complementar, ela será feita, obviamente - e não há outra maneira 
-. fatalmente. por lei ordinária, e ninguém vai poder alterar isso. O 
que o Presidente disse foi que se o Regimento de Senado permitir 
que, mesmo no silêncio da Constituição, seja regulada por lei 
complementar, teria a sua anuência. Simplesmente, na minha opi­
nião, isso não vai ser possível. Ou se insere aqui, por emenda. na 
PECo que selá feita por lei complementar. ou. se não. na omissão, 
no silêncio da Constituição. terá de ser feita por lei ordinária. Pare­
ce-me que é isso. não sei qual a opinião do Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouvirei V. Ex'. Senador 

Ramez Tebet. Depois farei um comentário a respeito da posição 
defendida pelo Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador S.bastião Rocba. faço parte 
da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania e •• exemplo du 
Senador Jefferson Péres. lá estive hoje pela manhã e li atentamente 
a carta do Presidente da República. No meu entendimento. a mis­
siva do Presidente da República causou alguma SUIJ>l"sa. talvez. 
pelo inusitado da questão. Mas. na verdade. temos de reconhecer 
que não há nenhuma interferência na competência do Poder Legis­
lativo, e não há razão para isso. No sistema presidencialista, no re­
gime democrático em que vivemos, a competência para apresenta­
ção. a competência legislativa, a competência constitucional ou de 
legislação ordinária. diz respeito mais ao Legislativo. ma, também 
pode ser de iniciativa do Presidente da República, como os casos 

das emendas constitucionais que o Congresso Nacional estA apn~ 
sentando. No meu entendintento. a carta do Presidente da Repúbli­
ca é uma carta compromisso. Sua Excelência não deixa dúvida de 
que, primeiro, vai enviar a esta Casa um projeto de lei evitando 
que a Petrobrás seja privatizada. Segundo, ela não fala em lei COlD­

plementar, mas em quorum qualificado; em outras palavras, Sua 
Excelência se compromete a enviar o projeto de regulamentação 
por meio de lei complementar. Terceiro, é um compromisso tam­
bém de, nessa lei, que exigirá quorum qualificado, preservar a 
ârea, a bacia de alllação da empresa estatal Petrobrás. Isso. no 1lÚ­
nimo. 6 um gesto de grandeza do Presidente da República, longe 
de pensarmos em interpretar essa carta como uma intetferência na 
competência do Poder Legislativo. Se f01lllos considenu assim, 
vamos ter que admitir que as emendas constitucionais oriundas do 
Poder Executivo, por si. já representaram uma interferência, o que, 
positivamente, é um absurdo. Queria deixar claro que o que senti e 
pude ObSOlVa< na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania 
são esses pontos. Primeiro, a carta não deixa nada em dllvida; o 
Presidente assume o compromisso de que a regulamentação será 
feita por meio de lei que exija quorum qualificado e que essa vai 
preselVar tambêm esses três pontos fundamentais. Mas o que m0-

tivou o Presidente da República a enviar a carta? Sua Excelência 
também deixw a sua intenção clara. Foi procurado pelo Relator e 
pelo Lider do PMDB. Sensdor I.der Barbalho. que lhe expuseram 
a inquietação. E, para evitar essa inquietação, Sua Excelência se 
compromete a enviar o projeto de lei. Esse é um gesto até de gran­
deza do Presidente da República, que quer deixar claro o seu pon­
to de vista. a todo o Congresso Nacional e a tOOa. a Nação brasilei­
ra. Agradeço a consideração de V. Ex'. Senador Sebastião Roclla. 

O SR. SEBAS1'ÍÃO ROCHA - Senador Ramoz Tebe~ 
agradeço o aparte de V. Ex'. 

No meu entendimento. houve um gesto de grandeza du Pre­
sidente de até reconhecer que os clamores da sociedade hoje enca­
minham nessa direção. no sentido de impedir a privatização da Pe­
trobrás e de preservar as áreas de exploração da empresa. 

Mas há uma diferença desse gesto de grandeza para a eficá­
cia da missiva que o Presidente enviou a esta Casa. O que e&tamos 
discutindo é a eficácia, se • carta do Presidente vai t ... eficácia ou 
não. Essa dúvida foi hoje levantada por vários Senadores na C0-
missão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Continuo entendendo. Senador Ramez T ebe~ que o Presi­
dente deixa uma grande dúvida no último parágrafo da carta. Refi­
ro-me ao item lei complementar. Quanto à preservação das bacias 
e ao impedimento ã privatização. entendu que não há dúvida algu­
ma da intenção do Presidente da República. 

Porem. quanto à lei complementar, o Presidente. primeiro. 
só vai enviar o projeto de lei complementar se o Regimento da 
Casa pennitir. Portanto. já existe uma dúvida. O Senador Jeffel1!OIl 
Péres colocoo muito bem que, no seu entendimento, isso ê impos­
slvel. Pela intetpretação do Senador IeffeISon Péres e de vários 
outros Senadores desta Casa - com alguns dos quais conversei 
hoje - isso não seria possivel. A Constituição prevendo que a regu­
lação se daria por uma lei - subentendida como lei ordinária -. o 
Presidente, por mais boa-vontade que tivesse, não poderia encami~ 
nhar a esta Casa um projeto de lei complementar que tivesse a efi­
cácia de lei complementar. 

Por exemplo. dizia-me hoje o Senador Roberto Requião: no 
futuro, ~mo sendo enviada a esta Casa e até aprovada uma lei 
complementar regulando a emenda, o artigo que faria parte da 
Constituição. quem nos garante que. ao se propor a alteração dessa 
lei complementar, ela não deveria ser feita por uma nova lei com­
plementar? Quem nos garante que, no futuro, essa lei complemen­
tar aprovada agora não poderia ser alterada. por uma lei otdinária, 
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já. que o texto constitucional não exige o quorum qualificado para 
a regulamentação da matéria? 

Então, essa parte quanlO à lei oomplementar deixa uma gra­
ve dúvida em todos n6s, a não ser que raciocinemos do ângulo do 
Senador Jefferson Péres de que não há dúvida J'Ol1lUe é ÍII1possível 
mandar a lei complementar. A dúvida pode ser tirada se o Presi­
dente da República, por mais boa vontade que tenha, encaminhar a 
esta Casa, por força legal, por força regimental, um projeto de lei 
oxdinária; aí, sim. admito que possam ser tiradas as dúvidas. 

O Sr. Edison Lobão - Permita-me V. Ex- um aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - OUço V. Ex" com muito 

prszer. 
O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador Sebastião Rocha, 

confesso que não percebo nenhuma iII1pJ11.ância fundamental nes­
ta questão de ser lei ordinária ou lei complementar. As demais 
emendas já votadas neste plenário exigiram apenas lei ordinária. 
Por que essa da Petrobrás, especificamente. haveria de exigir lei 
complementar? Quando relatei a emenda do gás canalizado, estava 
pronlO a aceitar a emenda apresentada pela Senadora Júnia Marise, 
que propunha lei complementar. Não tenho nada contra a lei com­
plementar, apenas retardariam,os a votação da emenda e isso não é 
o fundamental O ÍII1portan1e é o que está agora na proposta do 
Governo, aprovada pela Câmara e aceita pelo Relator, e sob exa­
me da Comissão Constituição, Justiça e Cidadania. Esse é o funda­
mental. Agora, se deva ser lei" complementar ou ordinária, não é de 
grande ÍII1portancia, Parece-me que o Senador da Amazônia tem 
toda razão. Uma vez aprovada no Senado a emenda, segundo a 
proposta do Senador Ronaldo Cunha ~ o que ocorrerá é que 
vamos regular essa emenda constitucional por lei ordinária. O que 
fioou foi a boa intenção do Presidente da República, sincera, de 
que, se fosse possível, faria por lei complementar. 

O SR. SEBASfIÃO ROCHA - Senador Edison Lobão, 
agradeço o seu aparte e também a sua sinceridade, pela liderança 
de que dispõe nesta Casa, ao adntitir a ÍII1possibilidade do Presi­
dente da República encaminhar um projeto de lei complementar, 
por mais boa vontade que tenha. 

A diferença. para nós, é muito ÍII1portan1e, Senador Edison 
Lobão, J'Ol1lUe sempre defendcroos o debate, a discussão ampla, a 
participação dos segmentos na discussão desses assuntos. 

A lei COnlplementar, pelo quorum qualificado que exige, 
favorece essa negociação dentro do Parlamento, porque exige o 
comprometimento de um maior número de Senadores ou Depu­
tados Federais, dependendo da Casa onde é votada a matéria. 
Dessa forma, favorece e praticamente obriga a uma negociação. 
indo ao encontro daquilo que estA sendo colocado e defendido 
por lideranças da oposição no Congresso Nacional, como o De­
putado Miro Teixeira, do PDT, que defendem essa participação 
nos debates das reformas ou de outras propostas importantes para 
o País. 

Isso não tem sido bem aceito por lideranças governistas, in­
clusive do PFL, que têm refutado essa idéia da participoção da 
oposição, desde o começo, nos debates, inclusive da elaboração 
das propostas, para que se tente chegar o mais próximo possível de 
um consenso. 

Essa é a importância e a grande diferença, para DÓs, da lei 
complementar e da lei ordinária. Há uma emenda, inclusive. da 
Senadora Júnia Marise, na Comissão de Constituição. Justiça e Ci­
dadania, que propõe a lei complementar. Observo que alguns Se­
nadores mudamm de opinião com relação a essa matéria, ao julga­
mento que rtzeram nas outras emendas, inclusive o próprio Relator 
da Emenda das Telecomunicações que adntitiu, hoje, na reunião 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania de que, se hou· 
ver mecanismo regimental, ele vai apresentar uma emenda pro-

pondo, também, que a PEC das Telecomunicações seja regulada 
por lei complementar. 

() Sr. Eleio Alvares· Nobre Senador Sebastião Rocha, eu 
gostaria, se V. Ex· me permitisse, como Líder do Governo, de adu­
zir um pequeno comentário ao seu pronunciamento. 

A Sr' Júnia Marise - Permite V. Ex" um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazendo soar a cam­

painha.) - Nobre Senador, a Presidéncia adverte V. Ex" de que o 
seu tempu eslÁ esgotado. Vamos pnnrogá-Io por dois minulos para 
que conclua o seu pronunciamento. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço, com prszer, o apar­
te do nobre Senador Elcio Alvares. Gostaria também, se assim me 
pemlltisse o nobre Presidente, de ouvir o aparte da nobre Senadora 
Júnia Marise. que é a aulom da emenda que propõe lei complementar. 

Ouço o aparte do nobre Senador Eleio Alvares. 
O Sr. Eldo Alvares - Nobre Senador Sebastião Rocha, ini­

cialmente, quero fazer uma colocação de muita compreensão, in· 
clusive a respeito do seu posicionamento e de todos aqueles que 
têm, de maneira geraI, acompanhado a linha que V. Ex" está de­
fendendo. Mas é do meu dever· e, inclusive, tm"ticipei ativamente 
dessas negociações - destacar a atuação indormida do Senador Ro­
naldo Cunha LiII1a. O gesto do Presidente da República; aciII1a de 
tudo, reflete Urna homenagem ao Congresso e, principalmente, à 
postura do Senador Ronaldo Cunha Lima. Mas na essência do de­
bate, seja lei ordinária ou lei complementar, hã, acima de tudo, a 
idoneidade desta Casa. Nan ÍII1porta o número de votos. Importa, 
isso sim, a responsabilidade de cada um ao votar. Uma lei ordinâ­
ria é tão importante e tão responsãvel quanto uma lei complemen­
tar. E, no caso, hã uma linha que o Governo desde o primeiro mo­
mento traçou, porque jã hã uma trilha, dentro deste Congresso. di~ 
zendo que as coisas são regulamentadas por lei ordinária. E no 
caso da Petrobrás, faço questão de dizer, a posição do Senador Ro­
naldo Qmba Lima determínoo essa carta, que considero uma ho­
menagem ao Congresso Nacional, endereçada ao Senador José 
Sarney. Mas alguma coisa que está ali dentro também jã está no 
próprio dispositivo. A Lei nO 2.004, se não me engano no Seu art. 
li, diz claramente que a Petrobrás não pode ser privatizada. E o 
Senhor Presidente Fernando Henrique me afIlD10u com ênfase que 
todos os ponlos levantados pelo Senador Ronaldo Cunha Lima 
eram os pontos de vista do Governo. E foi mais além, em virtude 
da flexibilização do monopólio, nós vamos ter uma Petrobrás cada 
vez mais prestigiada pelo Governo, porque é necessário que essa 
empresa, que tem uma longa história na parte do petróleo, tenha o 
apoio necessário para competir com outras empresas tão poderosas 
que possam vir a se instalar no Brasil. Então, o que é importante 
frisar é que n6s estamos aqui com uma tese, a tese é a emen· 
da por inteiro. A questão da filigrana é de somenos impor­
tância. Mas este registro que estou fazendo agora, durante o 
qual aproveito para homenageá-lo, Senador Sebastião Rocba -
o Senador Ramez Tebet deverá falar em nome da Liderança do 
Governo.-, objetiva deixar claro que n6s, Senadores, Deputa­
dos. não importa o número de quem estA votando, se são dez ou 
vinte, temos a mesma responsabilidade, tanto na lei ordinâria 
quanto na lei complementar. E não acredito que nenhum Parla­
mentar, por interesse malsão, vá votar de uma maneira que 
atente contra os interesses do País. Então, essa questão é irrele· 
vante. Importa é que haja o dispositivo legal. E, no momento 
em que o Senhor Presidente Fernando Henrique abre esse diá­
logo dessa maneira, nós só temos a louvar, porque tanto o Go­
verno quanto o Presidente Fernando Henrique e o Congresso 
Nacional saem engrandecidos dessa maneira de diálogo que foi 
instalada, principalmente com um Partido que é fundamental 
para a democracia, o PMDB. 
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o SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente. em função . 
do tempo esgotado, peço a compreensão da Senadora Júnia Marise 
e do eminente Senador Roberto Requião no sentido de não ser 
possivel conoeder o aparte, E queria apenas ler a parte fInal da car­
ta que o Presidente da República manda a esta Casa sobre a ques­
tão da lei complementar, quando diz: 

"EsclareÇ<J, outrossim, que havendo fÓDnula regimental, pa­
rece-me que a lei de regulamentação deva ser aprovada em vota­
ção qualifIcada ou por lei complementar." 

Ao concluir, quero apenas deixar um apelo ao Relator Ro­
naldo Cunha Lima. no sentido de fazer reahuente uma reflexão 
profunda; se vale a pena trocar a consistência, a segurança que o 
seu parecer coloca para a Nação, a respeito de manter a Petrobrás 
como uma empresa pública e preservar as bacias sedimentares que 
hoje explora, ou trocar por um série de d6vidas que estão expres­
sas nessa correspondência que foi enviada pelo Presidente da Re­
pública, 

Em função disso, a minha visão é de que o PDT difIcilmen­
te poderá acompanhar o parecer do Relator, se este insistir em 
manter o texto da Câmara - e afrrmo isso aqui com a permissão da 
nossa Líder, que se encontra presente. 

Muito obrigado. 

o Sr. Júlio Campos, 2° Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidêncin, que é ocupada pelo Sr. Casildo 
Maldaner. 

O SR, PRESIDENTE (C3sildo Maldaner) - Cuncedo a pa-
lavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. (pausa,) 

Cunoedo a palavra ao nobre Senador Pedro Piva. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. (pausa.) 
Cuuoedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuana. (pausa.) 
Cuuoedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos, que 

disporá. de vinte minutos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf, Pronuncia o seguinte 

discurso.) . Sr. Presidente. SÕ Senadoras e Srs. Senadores, a si­
tuação do saneamento básico DO Brasil é muito ruim. quase catas­
trófica. As grandes cidades do País são cercadas por um cinturão 
de miséria. om chamado de favelas, ora denominado de invasões, 
onde a preocupação com o atendimento das minimas necessidades 
do cidadão é negligenciada. Nessas comunidades falta de tudo: 
não há. água encanada., não existem esgotos. As doenças transmis­
síveis pela água encontram um caminho fértil para vicejar. Nas pe­
querias cidades do vasto interior brasileiro, a situação é idêntica. 
Só há uma diferença: é menos visível. 

Dados publicados pela Associação Bra,ileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental, relativos a 1992. demonstram que a cober­
tura de setviços de água e esgoto no País é insatisfatória. O Índice 
chega a ser preocupante nas regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste. Em Rondônia, por exemplo, Estado que apresenta os meno­
res índices de atendimento, apenas 26% da população possui ser­
viços de água encariada e meDOS de 1 % é atendida por redes de es­
goto sanitário. Pernambuco era o Estado em melhor situação: ape­
nas 65% da população é atendida por serviços de águas e 13,5% 
por esgotos. Esse era o melhor exemplo da região. 

O Plano Nacional de Saneamento, o Planasa, que gerencia­
va as ações governamentais nesse setor foi extinto em 1968. Em 
seu lugar, foram criadas várias iniciativas como o Prosanear ou o 
Pronurb, que não tiveram orçamento para dar continuidade ao que 
vinha sendo realizado. Isso significou que o nível de saneamento 
básico oferecido aos brasileiros piorou, e muito, nos últimos anos. 
Neste ano de 1995, o Brasil na verdade, retoma à situação exis­
tente em 1967, antes da extinção do Planasa. Está tudo por ser fei­
to, novamente. 

No Ministério da Saúde, órgão encarregado de executar as 
ações de saneamento básico, a Fundação Nacional de Saúde - FNS 
- dispõe, no orçamento de 1995, de escassos R$99 milhões, ou 
seja, apenas 0,7% dos recursos destinados àquele órgão, que so­
mam pouco mais de R$13 bilhões. Ninguém precisa conh""", a 
matéria para perceber que, com esses recursos, a situação de sa­
neamento básico do Brasil continuará como antes, ou seja., unta. 
verdadeira tragédia. 

Chama a atenção o falo de que o orçamento total da Funda­
ção Nacional de Saúde para o corrente exercicio é de apenas 12% 
do total das verbas do próprio Ministério da Saúde. O saneamento 
básico deixou de ser prioridade. Na outra ponta, contudo, o mes­
mo Mirnstério vai investir hoje cerca de R$9 bilhões em recupera­
ção da saúde em hospitais privados, ft1antr6picos e públicos, O 
Governo deverá gastar 9.000% a mais em recuperação da saúde do 
que em prevenção. Esses números são incriveis para um pais 
como o Brasil. Os especialistas sabem que basta oferecer água de 
boa qualidade e promover a destinação adequada dos dejetos para 
reduzir de maneira signilicativa a incidência de doenças transmiti­
das pelas águas. Somente no Nordeste as doenças de veiculação 
hidrica são responsáveis por 75% da morta1idade das crianças até 
a idade de seis anos. 

Não é preciso ser especialista para saber que a prevenção 
será o melhor remédio. Caso o Governo consiga oferecer água de 
boa procedência aos seus cidadãos, estará contribuindo decisiva­
mente para reduzir a possibilidade de crianças contmirern doenças. 
Estarão sendo reduzidas, por conseqüência, as internações hospita­
lares. No extremo dessa cadeia de ocorrências, o pai de família es­
tará gastando menos com remédios e dedicando-se a seu trabalho 
sem angústias. O saneamento básico, condição primária para o de­
senvolvimento, deve anteceder as ações da saúde pública, de modo 
a prevenir a ocorrência de doenças que exigem a intervenção mé­
dica, ambulatorial e hospitalar. 

Nesse setor, Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senado­
res, o Brasil. sem dúvida, piorou - e muito nos últimos tempos. No 
decênio 1970-1980, não faltaraJD recursos para a execução de um 
extenso programa de recuperação e universalização dos serviços 
de saneamento. Naquele período, foram aplicados, a cada ano, 
US$62S milhões. Entre 1980 e 1984, os investimenlos subiram 
para US$679 milhões, De 1985 a 1989, o Divel das aplicações al­
cançou US$780 milhões. 

Entre 1990 e 1992, os investimentos foram reduzidos dras­
ticamente, despencaram para DÚseros US$159 milhões. Estamos 
diante de UDla situação séria. É necessário que o Governo do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso trabalhe no sentido de propor 
ao Congresso Nacional uma nova política de saneamento básico 
para o Brasil. Será necessário alocar recursos nos níveis anteriores 
e trabalhar para proteger a população das doenças transmissíveis 
pel.água. 

O Sr. Carlos Bezerra - Permite-me V. Ex- um aparte nobre 
Senador? 

O SR, JÚLIO CAMPOS - Ouço, com muita atenção, o 
aparte do nobre Senador Carlos Bezerra. 

O Sr, Carlos Bezerra - O discuno de V. Ex" é importantls­
simo, porque chama a atenção para uma das questões mais graves 
que afligem nosso País. A situação do Brasil hoje, com relação ao 
saneamento, à qualidade de vida, é proporcionalmente muito pior 
do que a situação do Pamguai, da Bolívia e de países vizinhos, 
muito ..... ~enores do que o Brasil. Posso dizer que é a pior situação 
da América Latina, proporcionalmente. Os investimentos em sa­
neamentO e em educação são cada vezes mais escassos. E é bom 
que se diga aqu~ Senador Júlio Campos, as causas e os principais 
responsáveis por esta situação do País. Primeiro, a falta da plane-
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jamento. A última vez que ouvi falar em planejamento a longo 
piam no Brasil foi através do economista Celso Furtado - planeja­
mento sério. Depois de Celso Furtado. nunca mais se faloo em pla­
nejamento sério neste País. Em segundo lugar, a política econômi­
ca adotada durante o regime militar. que foi uma política concen­
tradora de riqueza e com investimentos em ob{as faraônicas, como 
a ponte Rio-Niterói, apenas como exemplo, captando recursos ex­
ternos, endividando o País e deixando de investir em educação. 
deíxando de investir em saneamento. e foi criando es-se caos que 
está aí, que precisa ser modificado urgentemente. Parabeniw V. 
Ex· por chamar a atenção do atual Governo para a necessidade de 
dermir uma política para a área de saneamento. De nada vale in­
vestir na cura das doenças, em hospitais, em postos de saúde, em 
centros de saúde se não se investir na prevenção. E saneamento é 
saúde. água tratada é saúde, esgotamento sanitário é saúde póblica. 
Sem investimentos nessas áreas o Brasil nunca conseguirá ter um 
serviço de saúde condizente com as nossas necessidades, adequa­
do às nossas necessidades. Mais uma vez parabenizo V. Ex· por 
chamar a atenção do País para esse problema grave e sério. Para­
béns, Senador. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - O Brasil precisa acabar com 
essa terrivel contradição. É um País que figura entre as dez maio­
res economias do mundo, mas convive com baixíssimos índices de 
atendimento a seu povo. Cerca de 10 milhões de pessoas habitam 
hoje barracos, favelas, choças e palafitas em meio a condições 
promíscuas e anti-higiênicas. Por essa razão, o Brasil moderno, 
que sonha com o primeiro mundo, aceita a humilhação da cólera, 
da dengue e de outras doenças que derivam da degradação am­
biental e da falta de saneamento adequado. 

Uma das precondiçães para medir o progresso de uma so­
ciedade é o bem-estar de seu povo. Se o Brasil é essa sociedade 
emergente que suas lideranças proclamam, é chegado o momento 
de entregar melhores condições ao brasileiro. Saneamento bãsico é 
fundamental, urgente e necessário. 

A SI"" Júnia Marise - Penn.ite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Pois não, nobre Senadora. 
A Sr" Júnia Marise - Senador Júlio Campos, não querendo 

interromper o pronunciamento que V. Ex" faz hoje na tribuna do 
Senado Federal, em que aborda uma das questões mais relevantes 
para o nosso País, gostaria de dizer que o que se percebe, na reali­
dade, é que o Governo sempre faz ouvidos de mercador. V. Ex" 
está tratando de um assunto da maior importância. E todas as pes­
quisas, todos os dados demonstrativos nos levam a constatar que o 
Brasil tem uma carência muito grande na área do saneamento bási­
co. Aliás, o saneamento básico, no Brasil, nunca foi a grande prio­
ridade ou a preocupação de nossos governantes. E exatamente essa 
carência de saneamento básico é que tem provocado um grande 
acúnrulo de problemas de toda ordem em vários setores sociaís: na 
área da educação, na área da saúde e, principalmente, na área da 
miséria e da fome em nosso País. Nós não temos conhecimento de 
nenhum projeto do Governo atual relacionado ao saneamento bási­
co. Não existe um projeto. E sai govemo, entra govemo e nenhu­
ma proposta responsável e conseqüente é apresentada, neste País, 
para atacar, de vez, o problema do saneamento básico das nossas 
cidades, dos nossos municípios, sejam eles grandes, médios OU pe­
quenos. E é por isso, Senador, que eu não poderia deixar de apar­
tear V. Ex' para cumprimentá-lo peja forma como pede SOCOll'O ao 
Governo. mas, acima de tudo, como denuncia~a carência que exis­
te neste País na área de saneamento básico. E a nossa população 
mais sofrida que está hoje sendo atingida, de perto, com a ausência 
do saneamento básico; é exatamente a população da periferia, das 
vilas, das favelas, dos morros que está. sofrendo a conseqüência da 
falta de um projeto de saneamento básico que possa resolver esse 

problema, que é, sem dúvida alguma, um grave problema social 
no nosso País. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. IncOlpOro, 
com IDIIita honra, o aparte de V. Ex· ao meu proilInciamento. 

O Sr. Sebastião Rocha - Concede-me V. Ex' um aparte, 
Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Que seja bem breve, porque o 
nosso tempo está. se esgotando. 

O Sr. Sebastião Rocha - Senador Júlio Campos, na condi­
ção de médico e de homem preocupado com a saúde pública do 
País eu não poderia deixar de cumprimentá-lo peja precisão com 
que V. Ex· aborda esse assunto, mostrando claramente o pap~l da 
medicina preventiva, das medidas preventivas na diminuição dos 
efeitos das doenças na nossa população. Mas, infeli2Illente, Sena­
dor Júlio Campos, e eu insisto nisso e vejo que vários jornalistas 
também defendem a mesma tese, o Governo Federal ainda não 
mostrou â Nação o seu plano para a área social, não há nada de 
concreto para essa área. O Governo tem as suas metas na área eco­
nômica: zerar a inflação, zerar o déficit público, aumentar a expnr­
tação, diminuir a importação. Mas na área social não existe nada. 
O Presidente da República, infelizmente, talvez por falta de uma 
assessoria mais consistente, ainda confunde, por exemplo, n6me­
ros da mortalidade infantil. Recentemente, em um progeama de nI­
dio, referin-se aos números da mortalidade - 3 por mil - numa de­
terminada cidade do interior do Nordeste, quando, na verdade, o 
número de óbitos era de 133 por mil habitantes. O Presidente pre­
cisa trazer â Nação o seu plano de metas para o sociaL O Progra­
ma Comunidade Solidária ainda é uma falácia hoje. Pretendo, in­
clusive, apresentar um requerimento convidando D. Ruth Cardoso, 
Presidente do Progesma Comunidade Solidária, para vir a esta 
Casa expor as metas do progesma social. O Senador Pedeo Simon 
fez isso, mas depois retirou o requerimento e eu vou entrar em en­
tendimento com S. Ex" para ver se é possível trazer aqui a Presi­
dente do Pro_ Comunidade Solidária. Muito obrigado, Senador. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Obrigado. 
O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muita honra. 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador Júlio Campos, estou no­

tando que V. Ex" está. sendo muito cumprimentado. Quero ir além 
dos cumprimentos. Quero dar-lhe a minha solidariedade. É claro 
que quem presta atenção ao discurso de V. Ex', denso, oportuno, 
vê que V. Ex" não está. a censurar o Governo. V. Exll. está. querendo 
dar, com a orientação, com a linha do seu discurso, uma contribui­
ção a um Governo que, ao longo de seis meses, ainda não pôde re­
solver o problema do saneamento. E por que a minha solidarieda­
de? Porque o problema nas grandes capitais é que, em virtude do 
êxodo do interior para as capitais, começam a se formar nas pe­
riferias bolsões de miséria, e a partir daí os que vêm do interior 
para a capital, tangidos por aquela idéia de que vão encontrar o 
Eldorado, acabam prostituindo as filhas e transformando os fi­
lhos em marginais. E ai vem a violência, e diz-se que a violên­
cia é fruto, é causa da falta de habitação, de emprego. E todos 
se esquecem de que as suas raízes estão incrustadas numa pro­
funda injustiça social. O que é importante notar é que V. Ex" 
quer dar ao contexto do seu discurso não apenas a solução do 
saneamento, mas a equação do problema da justiça social. Parab8-
nizo V. Ex". 

O SR. ,JÚLIO CAMPOS - Obrigado, Senador Bernardo 
Cabral. 

Continuo, Sr. Presidente. Sem que a saúde esteja garantida, 
não se poderá garantir emprego, trabalho e estabilidade. O brasi­
leiro precisa menos de hospitais e mais de saneamento básico. É 
por essa via que o Governo garantirá. um brasileiro forte, mais sau-
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dável, menos dependente da ação de remédios e do trabalho dos 
médicos. 

Às vezes, Sr. Presidente, sr-s e SIS. Senadores, um político 
precisa dissertar sobre o óbvio. A tragédia do óbvio é não ser reco­
nbecido. Estamos diante dessa situação. É claro, cristalino, óbvio, 
enf~ que o Governo Federal precisa voltar sua atenção para o sa­
neamento básico. É mellior para o brasileiro q1.!e desfrute de se1Vi­
ços de água e esgotos, que previnem doenças. E mais barato para o 
cidadão, mais eficiente para o Estado. Estamos, portanto, diante de 
uma situação em que o Governo do Presidente Fernando Hemique 
Cardoso precisa propor ao Congresso Nacional uma nova política 
de saneamento básico. 

O povo ficará mais protegido, o cidadão recorrerá menos 
aos hospitais, que custarão menos aos cofres da União e poderão 
ofertar serviços melhores. Essa cadeia de ocorrências é também 
óbvia, de uma luminosidade capaz de atingir até os olhos menos 
sensíveis. Não há, portanto. motivos pam postergar decisões nesse 
setor. Chegou o momento de o Governo Federal, do Presidente 
Fernando Henrique propor uma nova e eficiente política para o se­
tor de saneamento básico no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Júlio Campos, o Sr. 
Casi/do Maldaner, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, como Líder. 

O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Conoedo a palavra, 
como Lider, ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR, BERNARDO CABRAL (pP-AM Como Lider, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SIS. Senadores, quero dar conhecimento a V. Ex· e ao Sena­
do de uma mensagem que foi endereçada pelo Presidente da Con­
federação Nacional do Comércio, Or. Antônio Oliveira Santos, ao 
Or. José Millon Dallari Soares; e o faço atendendo a um pedido do 
próprio Presidente da Confederação Nacional do Comércio. Quan­
do algumas pessoas desertam, fogem - outras se acocoram - do 
sentimento de solidariedade, vale a pena que esta mensagem fique 
registrada nos Anais da Casa. O texto é o seguinte: 

"Do: Or. Antonio Oliveira Santos, 
PregdentedaConfederaçãoNacionaldoUmércio 
Ao: Or. José Milton Dallari Soares, 
Secretário de Acompanhamento Econômico do 

Ministério da Fazenda 
A importância e os reflexos do assunto que o en­

volve exige depoimento dos que, no trato do interesse 
público, relacionaram-se com V. S·. 

Nas áreas vinculadas à Confederação Nacional do 
Comércio, os imím.eros contatos com V. S· pennitiram 
formar e fmnar a imagem do administrador probo, capaz 
de converter trabalho em missão que começa responsa­
bilidade e termina patriotismo. 

Cordialmente 
Antonio Oliveira Santos. 
Presidente" 

Sr. Presidente, nessa hora em que no Brasil é vtfzo, é hábito 
atingir-se o homem público dessa ou daquela fonna, com esse ou 
aquele doesto, um homem da responsabilidade do engenbeiro An­
tônio Oliveira Santos, que foi professor da Faculdade de Engenba­
ria do Espírito Santo, vir a público dar sua solidariedade, merece a 
minha admiração. Era a comunicação que gostaria de fazer. 

Muito obrij;ado, Sr. Presidente. 
A SRA. JUNIA MARlSE - Sr. Presidente, peço a palavra 

como Lider. 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Conoedo a palavra à 

nobre Senadora, como Lider. 
A SRA. ./ÚNIA MARlSE (pDT-MG. Como Líder. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, estamos acompanbando as diversas 
manifestações que têm ocorrido em nosso País nos últimos dias, 
em sinal de protesto e indignação contra a política econômica e os 
critérios adotados pela equipe do Governo, que hoje estão ferindo 
de morte o setor produtivo do País. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Peço permissw 
para interromper V. Ex· e comunicar que vamos prorrogar o Perío­
do do Expediente ;por cinco minutos. 

A SRA. JUNIA MARISE - Recentemente, Sr. Presidente, 
SIS. Senadores. agricultores estiveram em Bmsília para dizer ao 
Governo de suas insatisfações, de Seus compromissos com a agri­
cultum, mas também da sua expectativa de que o Governo adote 
defInitivamente uma política agricola em nosso País. 

Hoje, esta Casa recebe uma parcela bastante representativa 
do nosso setor produtivo: a indústria têxtil nacional, J;epresentada 
por empresários - pequenos, médios e, quem sabe, também gran­
des - desse setor de fundamental itnportância para o País. Sitn, 
porque a indústria têxtil tem garantido emprego a grande parcela 
da população. 

A reuniw, realizada no auditório Petrônio Portella, foi paci­
fica, ordeira, mas sobretudo direcionada para a colocação dos pr0-

blemas que atingem hoje a indústria têxtil. Esperamos que o G0-
verno não faça ouvidos de mercador às suas reivindicações e que 
sua área econômica se sensibilize para o que está ocorrendo no 
meu Estado, Minas Gemis, onde vários empresários da área estão 
na iminência de fechar suas empresas por não terem condições de 
pagar as altas taxas de juros e pedem uma política econômica de­
cente. Isso ocorre em Minas Gemis, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Pernambuco; em todos os Estados da Federação, as dificulda­
des são as mesmas. 

Neste mOOlento, fazendo coro às reivindicações e reclamos 
desse setor produtivo tão importante para o nosso País, trazemos a 
esta Casa, para que fique registrada nos Anaís, a Carta de Brasília, 
fruto dessa reunião a que nos referimos. Passo a lê-la: 

''CARTA DE BRASÍLIA 
Neste memorável dia 9 de agosto de 1995, reuni­

ram-se em Bmsília. no recinto do Senado Federal, em­
presários e trabalhadores, senadores, deputados federais 
e estaduais de todo o País que compõem a Frente Parla­
mentar Suprapartidária em defesa do setor têxtil, bem 
como governadores, prefeitos e vereadores, além de ou­
tras ilustres autoridades, para debater a gravíssima situa­
ção das indústrias têxteis e de confecções, face princi­
palmente às práticas desleais de comércio exercidas por 
países agá!icos, 

Esse movimento, liderado pela ABIT - Associa­
ção Brasileira da Indústria Têxtil· e outras itnportantes 
entidades de classe de todo o Brasil, e com o apoio de 
mais de 200 Parlamentares, teve por objetivo demons­
trar, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Or. Fernando Henrique Cardoso, aos ministérios da lLrea 
econômica e a toda população brasileira, a aflição que se 
apodera de toda a coletividade setorial (empresários e 
trabalhadores, estes últimos em número aproximado de 
3 milhões de pessoas), e a necessidade imediata de me-

J 
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didas urgentíssimas, para que o desastre que se alastra 
por todos os quadmntes do território nacional, de fecha­
mento de fábricas e dispensa maciça de trabalhadores, 
seja totll e imediatamente interceptado. 

Os números assustadores de importações predató­
rias (de posse e do largo conhecimento do Governo Fe­
dera1 ... !), praticadas ao arrepio das nonnas de livre c0-

mércio alravés de dumping, subfaturamento, subsídios 
e salários miseráveis, estão sinalizando um déficit no ba­
lanço de pagamentos do setor de mais de 4 bilhões de 
d61ares (exportações brasileiras de 1,5 bilhão de dólares 
x importações de cerca de 6 bilhões de d6Iares). 

Diante desse quadro, as autoridades federais não 
podem mais mostrar indiferença em relação a problema 
de tal magnitude, sob pena de serem responsabilizadas 
historicamente pelo desaparecimento de tode o espectro 
têxtil nacional. Isso porque, a Entidade maior do setor, a 
ABIT - Associação Brasileira da Indústria Têxtil, em c0-

laboração com inúmeras outras associações estaduais, 
tem alertado, há cerca de dois anos, ati à exaustão, para 
o desfecho que a princípio pareceu a muitos um simples 
posicionamento contra a liberalização do comércio inter­
nacional de têxteis, mas que agora se escancara com 
uma dmmática constatação de que o setor está grave­
mente enfermo, independente da vOnUlde, da luta e da 
garra do empresariado brasileiro, manietado diante da 
inação das autoridades responsáveis, facilmente compro­
vável pelos sucessivos déficits atualmente verificados na 
balança comercial brasileira e inexistentes desde o lon· 
gínquo mês de agosto de 1981. 

O que mais vem causando pelJ'lexidade, no en­
tanto, é que as autoridades brasileiras vêm argüindo sis­
tematicamente, como elemento impeditivo da tomada de 
decisões para salvação do setor, a existência de nonnas e 
regulamentos internacionais dos quais o Bmsil se tomou 
signatário, quando o mais desavisado cidadão constata 
diariamente pela imprensa que paises do Primeiro Mun­
do colocam verdadeiras muraDIas de proteção às suas in­
dústrias através de medidas que se dizem enquadradas 
no contexto dos tratados internacionais. Com efeito, to­
dos os p8íses desenvolvidos, e isto é meridiano, impõem 
quotas de importações e direitos compensatórios a vá­
rios produtos brasileiros. Caso idêntico é o do nosso se­
lar, que encontra barreiras de salvaguanla em todas as 
localidades do mundo, mesmo não praticando qualquer 
tipo de ofensa legal aos países importadores, mas, tão­
somente, pela preocupação desses mesmos países pela 
preseIVação do emprego de seus cidadãos e do parque 
têxtil altamente privilegiado que mantêm. 

Já foi dito anteriormente. em carta aberta ao Se~ 
nhor Presidente da República, publicada pelo setor, mas 
que vale repetir nesta OJX'fbJnidade, que "a abertura c0-

mercial não deve significar, de modo algum. a opção 
pelo desemprego e pela queda da produção. Quando mal 
conduzida e desamparada, resultará, fatalmente, no de­
saparecimento da atividade produtiva, como, aliás, nos 
advertem inúmeros exemplos ocorridos recentemente 
em vários outros países. Quando bem dirigida e admi­
nistrada, poderá trazer enOImes benefícios à Nação Bm­
sileirn". 

Destarte, e pelas razões expostas, publicamos nes­
ta data o presente documento, denominado "Carta de 
Brasília". com as propostas a seguir alinhadas, as quais 

julgamos indispensáveis à salvação da sofrida e debilitada 
Cadeia Têxtil Nacional, que, nos seus estertores, clama por 

Justiça! 
I - PROVIDÊNCIAS GOVERNAMENTAIS. 
I) Medidas emergenciais: 
1.1) A elevação das tarifas de importação de teci­

dos e de confecções que estão sob pressão de importaçõ­
es predatórias a exemplo de medidas recentes tomada 
para autos, eletrodomésticos e calçados; 

1.2) Eliminação do prazo permitido para o fman­
ciamento das importações de manufaturados têxteis e de 
coufecções, para que as condições de pagamento sejam 
somente à vista. Tmta-se de medida a ser adotada ime­
diatamente, visando reduzir o afluxo desordenado de 
importações predatórias que concorrem em condições 
privilegiadas com a produção nacional, que só pode ser 
financiada a juros anormalmente elevados que vigoram 
a.tualmente no mercado brasileiro; 

1.3) Modificação do sistema de lributação das im­
portações dos produtos classificados nos capitulos 50 e 
63 da Tarifa Externa Comum (TEC), passando-se da Iri­
butação ad valorem, ora vigente, pata a tributação por 
tarifas específicas. Esse sistetrul, ao tributar as importa­
ções com base no seu peso, neutraliza as manobras fre­
qüentes de subfaturamento para a sonegação do imposto 
6 reduz substancialmente os efeitos danosos das impor­
tações a preços de dumping, tio freqüentes nas vendas 
de diversos países da Ásia; 

1.4) Imposição de contingenciamento às importa­
ções danosas, através do mecanismo previsto pelo art. 
19 do GAT!", atualmente OMC, que permitirá a imposi­
ção de quotas por um pram de até 10 anos, com base na 
média das importações dos três últimos anos repre­
sentativos, para os quais se disponha de dados. Tais quo­
tIls se aplicarão a importações de todas as origens, sim­
pliflcando e agilizando sobremaneira o trabalho necessá­
rio para sua adoção; 

1.5) Redução do custo-Brasil para estimular os 
investimentos, a eficiência e a competitividade com o 
objetivo de elevar nossa capacidade de concorrência in­
ternacional. Dentre os vários componentes do chamado 
custo-Brasil destacam· se as elevadíssimas taxas de juros 
praticadas atualmente e que vêm sufocando as empresas 
e inibindo os investimentos, a produção e o emprego. 

2) Medidas a curto/médio prazos: 
2.1) Criação, no âmbito da Secretaria Politica In· 

dustrial do Ministério da Indústria, Comércio e Turismo, 
de um Conselho de Política Inwstrial para a Cadeia 
Têxtil, com o objetivo de fOInlUlar uma Política Setorial 
Têxtil capaz de promover o desenvolvimento sustentado 
do setor, em conjunto com a ADIT - Associação Brasi­
leira da Indústria Têxtil; 

2.2) Instituição de linha de crédito, para capital de 
giro e financiamento da totalidade dos investimentos na 
modemiZ1lção da Cadeia Têxtil, com prnzos de carência 
necessários e juros de mercado internacional; 

23) Criação de um fundo de seguro para garantir 
oS: fmanciamentos às micros e pequenas empresas, obje­
tivando o seu crescimento e a redução da informalidade; 

2.4) Isenção dos itnpostos incidentes na aquisição 
de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos da 
fabricação nacional, bem como dos sobressalentes e fer­
ramentas que acompanhem esses bens, destinados a inte-
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grar o ativo imobilizado das empresas, a serem utiliza­
dos no processo produtivo em estabelecimento industrial 
da cadeia têxtil; 

25) Isenção dos impostos incidentes na importa­
ção de máquinas, equipamentos, aparellios e instrumen­
tos e seus materiais, e seus respectivos acessórios, 80-

btessalentes e ferramentas, destinados a integrar o ativo 
imobilizado das empresas, a serem utilizados no processo 
produtivo em estabelecimento industrial da cadeia têxtil; 

2.6) Isenção dos impostos incidentes na importa­
ção de partes, peças ou componeutes destinados à pr0-

dução de máquinas e equipamentos pela indústria nacio­
nal de bens de capital, desde que venham a integrar o 
ativo imobi1izado das empresas da cadeia têxtil; 

2.7) Isenção do adiciouaI ao frete para renovação 
da marinha mercante, relativo aos bens importados com 
os benefícios de que tratam os itens 2.5 a 2.6; 

2.8) Depreciação acelerada opeional das máqui­
nas, equipamentos. aparelhos e instrumentos adquiridos 
com os beneficios de que tratam os itens 2.4 a 2.6;11 e os 
iteus VL 

2.9) Compeusação totaI ou parcial do prejuízo ve· 
rificado no período-base, com o lucro real detenninado 
nos seis período!f-base subseqüentes, desde que não se­
jam distribuídos lucros ou dividendos a seus sócios 00 

acionistas enquanto houver prejuízos a compensar. para 
efeito de apuração do imposto sobre a renda; 

2.1 O) isenção do imposto sobre operações de cre­
dito. câmbio e seguro e sobre operações relativas a títu­
los mobiliários, nas operações de Cmanciamentos às em­
presas da cadeia têxtil." 

Sr. Presidente, na medida em que os empresários do setor 
têxtil fazem essas reivindicações ao Governo. eles também assu­
mem alguns comprom.issos fundamentais e importantes para o de­
senvolvimento do nosso País, conforme anunciaram no manifesto 
em questão. Continuo: 

"lI - COMPROMISSOS DAS EMPRESAS 
I) investir US$15 bilhões até o ano 2000 em má­

quinas, partes, peças e equipamentos de controle de qua~ 
lidade; 

2) reduzir a idade média do equipamento instala­
do para 6 anos até o ano 2000; 

3) implantar e operar õ sistema moderno de ges­
tão da qualidade, de conformidade com o Programa Brasi· 
leiro de Qualidade e Produtividade e as nonnas ISO 9000; 

4) projetar e realizar programas de capacitação e 
qualificação da mão-de-obra, visando também a motiva­
ção e realização profissionaL 

III - METAS A SEREM ATINGIDAS 
I) aumento das exportações, elevando a participa· 

Ção do Brasil no mercado internacional para US$3 bi­
lhões até o ano 2000; 

2) retomada da produção através do aumento do 
consumo per capita de produtos têxteis; 

3) ampliação da capacitação tecnológica, dotaudo 
o setor de eficiente infra-estrutura para competir em 
igualda~ de condições com os importados; 

4) fortalecimento das pequenas e médias empre­
sas e redução da informalidade; 

5) fortaleciraento das relações capital/trabalho, 
com a criação de 1,4 milhão de novos empregos na in­
dústria e na agricultura até o ano 2Q(X)." 

Concluindo. Sr. Presidente. além do meu apoio a esses em· 
presáriOS brasileiros que se dedicam a um segmento produtivo na· 
cionaJ da maior importância, gostaria de apresentar um apelo ao 
Governo Federal. ao Presidente da República, ao Ministro da Fa· 
zenda e ao Ministro do Planejamento. Estamos assistindo a uma 
quebradeira geral no Pais; as empresas estão pedindo concordata e 
falência, e isso está provocando desemprego. O Governo precisa 
realmente voltar a sua atenção para esse setor. 

lira o que tinha a dizer, Sr. Presideute. 

Durante o discurso da Sra. Júnia Marise, o Sr. Levy 
Dias, 3° Secretário, deixa a cadeira da presidência. que é 
ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2" Vice·Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Júnia Marise, o Sr. 
Júlio Campos, 2" Vice-Presidente, deixa a cadeira dLJ pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. José &lrney, Presidente. 

O SR. PRESIDENrn (José Sarney) - Sobre a mesa, oficio 
que sen\ lido pelo Sr. I" Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: • 

OF.GLPMDBN"311f95 

Brasilia, 20 de junho de 1995 
Senhor Presideute, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indi­

car o Senador Ney Suassuna da Bancada do PMDB como 40 

Membro Suplente na Comissão de Educação. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 

protestos de alta estima e consideração. 
Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. - Senador Jader 

Barbalho, Lider do PMDB. 

O !iR. PRESIDENrn (José Sarney) - A Presidência designa o 
Senador Ney Suassuna Membro suplente da Omissão de Educação. 

Sobre a mesa oficio que será lido pelo Sr. l° Secretário em 
exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

OF.66/GLPSDB/95 

Brasília, 8 de agosto de 1995 
Senhor Presideute, 
Dirijo-tne a Vossa Excelência para. nos termos regimentais, 

indicar o nobre Senador Carlos Wilson para. na qualidade de titu· 
lar e em substituição ao Senador Beni Veras, compor a Comissão 
destinada a apreeiar a Medida Provisória n" 1.081. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. - Senador Sérgio Machado, Lider do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sem feita a substi­
bJição solicitada. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Ademir Audrade - Carlos Patrocinio - Coutinho Jorge - José 

Alves -: José Fogaça - Leomar QJintanilha - Luiz Alberto de Oliveira. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 

destinado ao Expedieute. 
Presentes na Casa 76 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

OFÍCIO N" S/44, DE 1995 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336, h, do Regimento lutemo) 

Oficio nO S/44, de 1995, do Banco Central do 
Brasil, encaminbando solicitação do Governo do Estado 
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da Paraíba; relativa a pedido de alteração do prazo dis 
LFrPB. venciveis em 15 de agosto do corrente, de cinco 
para quatro anos. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Asslm­
tos Econômicos.) 

Nos termos do arL 140 do Regimento Interno, designo o 
Senador Ronaldo Cunha Lima para proferir parecer sobre a maté­
ria.. em substibJição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Para pro­
ferir parecer.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, o Banco Cen­
tral do Brasil, tendo em vista a solicitação do Governo do Estado 
da Paraíba e o disposto na Resolução n· li, de 1994, do Senado 
Federal, encaminha a esta Comissão de Assuntos Econômicos, 
através do Oficio "S" n· 44/95 (pRESI-95/1996, de 04.08.95, na 
origem), parecer relativo ao pedido de alteração do prazo de venci­
mento dos títulos da dlvida mobiliária do Estado, cuja rolagem foi 
autorizada pela Resolução n· 021/95, do Senado Federal. 

Trata-se, na venlade, de alteração do prazo das Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado da Paraíba - LFI1'B, vencíveis 
em 15.08.95, de cinco para quatro anos. 

O Banco Central do Brasil, através do Parecer DEDIP/DIA­
RE-95/667, de 26 de juDIo de 1995, reavaliou, com base nos mes­
mos critérios da Resolução n° 11/94, as condições de resgate pos­
sível, concluindo que a alteração desse prazo possibilita a redução 
do encargo fmanceiro qnando da renegociação daqueles títulos no 
mercado. 

Considerando, portanto, o evidente mérito do pleito em 
questão. manifesto-me favorável ao acolhimento do pedido do Sr. 
Governador do Estado da Paraíba contido no Ofício "8"44195, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 86, DE 1995 

Altera a Resolução nO 21, de 1995, que autori­
zou o Governo do Estado da Paraíba a emitir, atra­
vés de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesou· 
ro do Estado da Paraíba" LFTPB, cujos rewrsos se­
rão destinadas à roJagem de sua dívida mobiliária, 
vencível no 2° semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I· O dispositivo da Resolução n· 21, de 

1995, do Senado Federal. abaixo enumerado, passa a vi· 
gorar com a seguinte aJtemção: 

"Art. '1:' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• _ •••••••••• 
d) prazo: até 5 (cinco) anos para os títulos com 

vencimento em 15.07.1995; 
até 04 (quatro) anos para os títulos com venci· 

mento em 15.08.1995; 

;)·~~i;ãt;·d~·;i~~·~·~~~~·i·;;;~;;·&;~··6·~i~~ 
a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Dala-base 

17.07.95 

15.08.95 

15.07.2000 591.825 

15.08.1999 591.461 

17.07.95 

15.08.95" 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer é favorá­

vel, nos termos do Projeto de Resolução n· 86/95. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua imediata 
apreciação. 

Em discussão o projeto. (paus .. ) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Emvotaçãq. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para encaminhar a 

votação, concedo a palavra à Senadora Júnia Marise, pelo peazo de 
cinco minutos. 

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a Liderança do PDT, neste momento, deseja encaminhar favora­
velmente à aprovação desse projeto. " , 

Tenho tido a oportunidade de relatar outros proJetos, prmCl­
palmente do Governo de Minas Gerais, e sempre pontifiquei a ne­
cessidade e a importância de uma análise com sensibilidade por 
parte do Senado Federal em relação à rolagem da dlvida dos nos­
sos Estados. 

Certamente, hoje, os Govemos Estaduais estão passando 
por grandes dificuldades. As altas taxas de juros estão pressionan­
do exatamente no sentido de se dar uma solução satisfatória para 
essa qu~tão. 

E por isso que, apoiando o parecer do Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, quero também encaminhar favoravelmente à aprovação 

do projeto. '. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Contmua o encarm­

nhamento da votação. (pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, vamos por­

ceder à votação. 
Os SI'S. Senadores que aprovam o projeto queiram permane­

cer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 

redação fmal, que será lido pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Se­
nador Levy Dias. (pausa.) 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 484, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação linal do Projeto de Resolução nO 86, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n· 86, de 1995, que altera a Resolução n· 21, de 
1995, que autorizou o Governo do Estado da Paraíba a emitir. me­
diante ofertas públicas Letras Financeiras do Tesouro do Estado da 
Paraíba - LFI1'B, cujos recursos semo destinados à rolagem de 
sua dívida mobiliária, vencíve1 no segundo semestre de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de agosto de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Júlio Campos, Relator - Levy Dias - Antô­
nio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N° 484. DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1995 

Altera a Resolução nO 21, de 1995, que autori" 
ZOu o Governo do Estado da Paraiba a emitir, me­
diante ofertas púbHcas, Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado da Paraíba - LFTPB, cujos recursos se-
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rão destinados à rolagem de sua dívida mobDiária, 
vencível. no segundo semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O dispositivo da Resolução n° 21, de 1995, do Senado 

Federal abaixo errumerado, passa a vigorar.com a seguinte ahernção: 

"Art. 2° 0.0 ........................................................ _., •••• 

d) prazo: até cinco anos para os títulos com ven­
cimentos em 15 de julho de 1995; 

até quatro anos para os títulos com vencimento 
em 15 de agosto de 1995, 

g) previsão de colocação e vencimento dos findos 
a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data.Base 

17-07-95 

15-08-95 

15-07-2000 591825 

15-08-1999 591461 

7-07-95 

15-08-95" 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação fma!. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palaVIa. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queriam permanecer sen­

tados. (pausa.) 
. Aprovada. 

O projeto vai à pronrulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

REQUERIMENTO N° 976, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
976, de 1995, dos Senadores José Sarney e Gi1vam Bor­
ges, solicitando, nos termos do art. 256, a, do Regimen­
to Interno, a reticada da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nO 38, de 1995, que acrescenta parágrafo ao ar!- 14 
do Ato das Disposições Constitucionais Tmnsitórias. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A proposta de emenda referida vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

SUBS1lTIJTIVO AO PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA N" 81, DE 1993 

Discussão, em turno suplementar. do Substitutivo 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 81, de 1993 (n° 
4.876190, na Casa de origem), que inclui na interligação 
de bacias do Plano Nacional de Viação, nas Bacias dos 
Rios Paranatôa-Paraná, a interligação ltumbiara-Con­
fluência dos rios Para.:wúba-Grande. tendo 

Parecer, sob nO 433, de 1995, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo. em rumo suplementar. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sem apresentação de emenda. o substírutivo, nos termos do 

art. 284 do Regimento Interno, é aprovado automaticamente. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte a matéria aprovada' 

Inclui na interligação de bacias do Plano Na­
donal de Viação, nas bacias dos rios Paranaiba-Pa­
raná, a interligação Itumbiara.confluência dos rIos 
Paranmôa-Grande. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Ar!. 1° É incluida na interligação de bacias do Plano Nacio­

nal de Viação, aprovado pela Lei nO 5.917, de 10 de setembro de 
1973, a interligação abaixo: 

"Interligação 
Paranaiba - Paraná Trecho a ser tomado navegável 

Divin6po1is - Catalão - ltum­
biara - Cachoeira Dourada -
- São Simão - Confluência 
dos Rios ParanaJ.'ba - Grande." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° RevogaIll-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney). Item 4: 

PROPOSTA DE EMENDA Â 
CONS1TIUlÇÂO N" 36, DE 1995 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 36, de 1995 (n° 3/95, na Câ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o inciso XI e a alínea "a" do inciso 
xn do art. 21 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favoníve~ sob nO 401. de 1995, da Comissão 
- de Constitaição, Justiça e Cidadania. 
(Segunda sessão ordinária de discussão) 

A Presidência. mais uma vez. esclarece ao Plenário, que, 
nos termos do disposto no art. 363. a matéria constará da Ordem 
do Dia durante três sessões ordinárias em fase de discussão. Trans­
corre hoje a segunda sessão de discussão. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão prosseguirã 

na sessão de amanhã. para cumprir o prazo regimental de três ses­
sões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item S: 

OFÍCIO N" S/37, DE 1995 

(N" 92, de 1995, na origem), do Presidente do Su­
perior Tribunal de Justiça, solicitando a reticada do Pr0-
jeto de Lei da Câmara n° 56, de 1995 (no 1331/91, na 
Casa de origem), de iniciativa desse Tribunal, que dis­
põe sobre a estrutura da Categoria Funcional de Aten­
dente Judiciário, Código STJ-AJ-024, do Gmpo-Ativi­
dades de Apoio Judiciário do Quadro de Pessoal da Se­
cretaria do Superior Tribunal de Justiça e dá outras pr0-

vidências. 

Em votação o ofício. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara nO 56 vai, defInitivamente, ao 

Arquivo, oportunidade em que secão feitas as devidas conmnicações. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As matérias constan­

tes dos itens 6 e 7 da Ordem do Dia da presente sessão, nos termos 
do parágcafo único do ar!. 383 do Regimento Interno, devemo ser 
apreciadas em sessão secreta. por se tratar de aprovação de indica­
ção de embaixadores. 

, 
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Solicito dos 81"5. funcionários as providências necessárias. a 
fun de que seja respeitado o dispositivo regiroental. 

Peço aos Senadores que se encontram em seus gabinetes ou 
em ootras dependências da Casa que compareçam ao plenMio. 
pois necessitaremos de quorum qualificado para a votação nominal. 

Peço aos Srs. Senadores que não registraram a presença que 
o façam agcna, uma vez que vamos liberar o computador. 

São os seguintes OS itens a serem apreciados em 
sessão secreta: 

-6-
MENSAGEM N" 213, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis· 
são de Relações Exteriores e Defesa, sobre a Mensagem 
nO 213, de 1995 (n° 631/95, na origem), de I3 de junho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Sérgio de Souza Fontes Anuda, Ministro de Se­
gunda Classe da Carreira de Diplomata, para exeréer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Jamaica. 

-7-
MENSAGEM N"222, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa, sobre a Mensagem 
n° 222. de 1995 (nO 650/95. na origem), de 20 de junho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à delibernção do Senado a escolha do Se­
nhor Márcio Paulo de Oliveira DiM, Ministro de Primei­
ra Classe da Caneira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do Paraguai 

(A sessão transforma-se em secreta às 15h53min 
e volta a ser pública às 16h06min.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A sessão volta a ser 
pública a partir deste momento. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exercicio, Senador Levy Dias. 

É lida a seguinte: 

ExmoSenhor 
Senador José Samey 
Presidente do Senado 

Brasília, 8 de agosto de 1995 

Em recente- encontro que mantive com o Senador Ronaldo 
Cunha Lima e com o Senador Jader Barbalho, referiu-me o ilustre 
relator no Senado da PEC nO 6 suas preocupações quauto à even­
tual privatização da Petrobrás, bem como quanto às condições fu­
turas de operações daquela empresa. 

Desejo reafumar a V. Excelência o que foi exposto em dis­
cusso na Câmara pelo Líder do governo naquela casa, Deputado 
Luiz Carlos Santos. 

Por isso mesmo, quando do encaminhamento do projeto de 
lei para regulamentar o novo dispositivo constitucional, proporei 
ao Congresso Nacional, que: 

1. A Petrobrás não seja passível de privatização; 
2. a União não contrate empresas para a pesquisa e lavra em 

áreas que tenham produção já estabelecida pela Petrobrás, áreas 
essas que permanecerão, observadas as normas do novo modelo, 
com a citada companhia estatal; 

3. nas licitações para concessão de pesquísa e lavra, no caso 
de igualdade das propostas apresentadas, seja assegurndo à Petro­
brás direito de preferência nas contratações. 

Esses pontos, como disse acima, já fornm expostos pelo Lí­
der do governo '!" ~. Em considernção ao Senado, estoo pe­
dindo ao Líder EIeio Alvares que entregue a V. Exci .. , esta carta 
para que a Casa tome diretamente conhecimento do pensamento 
do governo. Esclareço outrossiDl, que havendo fÓlmula regimental 
parece-me que a lei de regulamentação deva ser aprovada em vo­
tação qualificada. 

Cordialmente, com um abraço. - Fernando Henrique Car­
doso. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Conoedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
como Líder. S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SuPLlCY (PT-SP. Como Lider. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr's e Srs. Senadores, a exemplo da Senadora Júnia Marise, 
gostariamos também de fazer menção à Carta de Brasília e ao En­
contro Nacional da Indústria Têxtil de Confecções, uma vez que 
empresários, trabalhadores e pessoas de todos os segmentos relacio­
nados à indústria ~xtil de confecções estivenun, hoje, DO Audi\úrio 
Petrônio Portella, ressaltando, para as autoridades públicas deste País, 
do Exerutivo e do Congresso Nacional, a importância de se tomar 
medidas em defesa daquele setor da atividade econômica. 

É nruito importante que a indústria têxtil de confecções, nas 
diversas fases de dificuldades da indústria brasileira, em periodos 
como o da I Guerrn Mundial, da grnnde crise de 1929, dos anos 
30, da n Guerrn Mundial, que procurou, nessas fases, dar saltos de 
qualidade, fumando-se no cenário econômico brasileiro e que, nas 
últimas décadas, conseguiu se modernizar. não venha agora a so­
frer enormes dificuldades pela desatenção das autoridades com 
respeito ao que está acontecendo. São diversas as cidades brasilei­
ras, de todos os Estados, em que pequenas. médias e grandes in­
dústrias têxteis estão sofrendo dificuldades extraordinárias, levan­
do dezenas de milhares de trabalhadores à situação de desempre­
go, a exemplo do que ocorre na cidade de Americana, em diversas 
cirIades de Santa Catarioa, do Rio Grnnde do Sul, da Bahia, de 
todo o Nordeste brasileiro e de Minas Gerais. 

O Sr. Bernardo Cabral - Pernrite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SuPLICY - Com muita honra. Sena­
dor Bemardo Cabral. 

O Sr. Bernarde Cabral - Senador Eduardo Suplicy, quero 
me associar a V. Ex' nessa oportuna manifestação. num momento 
em que se pratica, por empresas estrangeiras, o dumping contra a 
nossa indústria têxtil. V. Ex' apontoo várias circunstâncias em di­
versos Estados, rujas indústrias têxteis acabam chegando a uma si­
Inação pré-falimentar. Ouvi hoje a entrevista do presidente da As­
sociação, ligada à matéria, Luís Américo Medeiros, e ainda hã 
}X)UCO dizia a ele que podia contar com a nossa solidariedade. V. 
Ex', que muito bem representa o Estado de São Paulo. faz essa 
manifestação, à qual peç<> que junte a minha solidariedade. 

O SR. EDUARDO SuPLlCY - Agrndeço o aparte de V. 
Ex', Senador Bemanlo Cabral, o qual é muito ituportante, uma vez 
que na Região Norte brasileira, em toda a Região Amazônica. há 
indústrias têxteis. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite-me V. Ex' um 
aparte, Senador Eduardo Supli.:y? 

O SR. EDUARDO SuPLICY - Tem V. Ex' o aparte, Se­
nador Antonio Carlos Valadares. 
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o Sr_ Antonio Carlos Valada...,. - Sensdor Eduanlo Supli­
Cf, quero me somar ao Senador Bernardo Cabral ns manifestação 
de solidariedade em face do encontro que está sendo promovido 
em Brasília - e, mais plÚximo, no Senado FedeIlll, no Auditório 
Petrônio Poctelia -, envolvendo assunIDs da indús1ria têxtil, que no 
momenID vem passando por uma crise sem precedentes em toda a 
história econômica do Brasil_ São milhares e milhares de brasilei­
mo que estão sendo penalizados em face de uma politica discrimi­
natória em favor do estrangeiro, já que determinados privilégios 
que não são concedidos às empresas nacionais estão sendo confe­
ridos às empresas que mandam para o Brasil as SUas mercadorias 
em condições excepcionais; está havendo uma concorrência não 
apenas desleal, mas tambêm predatória, desbUidora da indús1ria 
nacional De sorte que também desejo apresenlar a V. Ex' a minha 
solidariedade e dizer que, neste instante, graças a um prommciarnenID 
feito hoje pelo Presidente do SindicatD da lndús1ria Têxtil, chegou ao 
nosso conhecimento o faID de que nada menos de 80 mil pessoas es­
tão desempregadas, somente no Estado de São Paulo. Esse desempre­
go avassalador que vem contnbuindo enODIlemente para o aumento 
da crise naciona1 vem acrescentar ainda o sofrimento da comunidade 
brasileira com a politica econômica que, a meu ver, está privile~ 
giando empresas estrangeiras e desbUindo, como já disse, a indús­
tria nacional Muito obrigado a V. Ex'_ 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Ageadeço a V. Ex', Sena­
dor AnIDnio Carlos Valadares, pela manifestação que faz em defe­
sa desse setor tão importante pam a economia brasileira. 

Gostaria de ressa1lar alguns elemenlDs que foram objeto do 
debate hoje pela manhã. 

O Sr_Jooé Eduardo Dutra- Permite-me V.Ex'umaparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muiID homa, Sena­

dor José Eduanlo DutIa. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Senador Eduardo Suplicy, 

gostaria que o pronunciamento de V. Ex-. já aparteado pelos Sena­
dores 8emardo Cabral e Antonio Carlos Valada.res. setvisse de re­
flexão para esta Casa; deveria, inclusive, ecoar nos responsáveis 
pela política econômica do Governo. Por diversas vezes, já nos 
manifestamos nesta Casa. inclusive em debate com o Ministro do 
PlanejamenID e OrçamenlD, o Sr. José Serra, no sentido de que, em 
nosso entendimento, a política econômica do Brasil está sendo to. 
cada com a visão do contador - com todo o respeito que tenho a 
essa categoria profissional; contador nO sentido de que só pensa 
em ajustar as contas. só pensa em levar em consideração as contas 
do Govemo, esqueceudo-se de que por trás desses númeroo e des­
sas contas existem cidadãos. existem trabalhadores. A equipe ec0-

nômica deveria levar em consideração o fato de que, muitas vezes, 
simplesmente ao mexer em aliquotas de importação, fiéis, até, a 
essa visão de abertum da economia, provoca profundos problemas 
para a indústria nacional. como vem acontecendo com a indústria 
têxtil, a indústria de calçados, a indústria do coco, lá no Nordeste. 
Inclusive, já houve um manifesto assinado por diversos Senadores, 
por iniciativa do Senador Teotonio Vilela Filho, solicitando uma 
solução para a questão da indústria do coco no Nordeste. PortanID. 
além da questão da indústria têxtil, gostaria que o pronunciamenID 
de V. Ex· servisse também como uma reflexão para a equipe ec0-

nômica do Govemo, no sentido de que é necessário, sim. abrir o 
País, é necessário que o Brasil se insira na globalidade, mas sem 
sucatear e desbUir tDdo o seu parque industria1. Assim, parabenizo 
V. Ex' pela oportunidade desse pronunciamenID. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ageadeço, Senador José 
EduanIo Dutra. • manifestação de V. Ex'. 

É importante que as autoridades estejam atentas a cada uma 
das sugestões feitas pela Carta de Brasília, referente à questão de 
como meIbomr isso. 

É preciso que, por exemplo, no que diz respeito a aliquotas 
de importação, se considerem também os riscos de subfatmamen­
to, que, muitas vezes, caracteriza as importações de diversos tipos 
de bens. Aumentarem-se as aliquotas de 12 para 30 e até 70% de 
nada adiantará se, poJVentura, continuar a prática de se introduzir 
a importação de certos tipos de mercadorias a preços que não con­
-dizem ~ a realidade. Daí a sugestão colocada. condizente com 

, mecanismos previsIDs pela Organização Mundial de Comércio no 
sentido de se cobrarem tarifas sobre mercadorias segundó valores 
estipulados como valor de refetência. -

O Sr. Romeu Tuma - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Romeu Tuma, 

com muita honra concedo o aparte a V. Ex·. 
O Sr_ Romeu Toma - Senador EduanIo SUplicy, ageadeço 

a, V. Ex' pela oportunidade. Gostaria de furtar uma expressão do 
Presidente José Sarney, dita hoje, durante os debates da Frente 
Parlamentar Suprapartidâria. em defesa do setor têxtil: "Se hou­
ver uma: abertura ~ imPortação selvagem, ela não deve ser 

_ aceita pela sociedade brasileira, porque não constrói; ela des­
trói." Sobre a política econômica de reversão do processo con­
sumista brasileiro, dizia o Ministro José Serra: "Ele estava num 
carro de q>nida; de~ u~ f~ada repentiita e um cavalo-de-pau. 
Hoje, o carro corre em sentido contrário, o que ocasionará a 
sua destruição." Em relação a essas importações, principalmen­
te na área têxtil, existe um forte dumpiog na China, na Coréia, 

. no Paquistão; as indústrias nacionais do setor têxtil pagam ta­
xas absurdas de impostos e não podem, nem pelo custo real das 
mercadorias, cOncorrer com os produtos importados. Além do 
dumping, também existe o subfaturamento; não Só o subfatura­
mento, mas a chegada de mercadorias em dobro ou as mais varia­
das fraudes que existem nesse tipo de importação. A Receita não 
tem condições de manter uma fiscalização para todo o volume de 
importações. V. Ex·, como eu, é do Estado de São Paulo e já deve 
ter visto em Viracopos o armazenamento de mercadorias importa­
das em armazéns improvisados. A Receita não tem condições, 
hoje, nem de localizar essas mercadorias. Se o Governo taxar. sim­
plesmente aumentando as alíquotas de importação. não resolverá o 
problema. A indústria têxtil, hoje, precisa de um socorro muito 
MaIDr. de facilidades nos lnvestimentos para modemiz.a:r o seu par­
que industriaL 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ageadeço o aparte, Sena­
dor Romeu Tuma, salientando também que é importante, no deba­
te sobre o que fazer com a indústria têxtil, que se ouça a voz dos 
traballiadores. bem como a dos empresãrios. 

O Sr. Benl Veras- Permite V. Ex'um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Concedo o apart. ao nobre 
Senador Beni Veras. 

O Sr. Beni Veras - Associo-me ao pronunciamento de V. 
Ex·. Estive por duas vezes com a Comissão de Industriais Têxteis 
de São Paulo, ocasião em que procuramos a Minislnl de Indústria 
e Comércio a flDl de alertá-la para os problemas que estavam rep­
resentando essa questão das importações de têxtil. Esse setor, alta­
mente empregador, em virtude dessas importações, estava causan­
do um tremendo desemprego nos Estados produtores de têxteis. O 
Governo deveria ser mais prodente na liberação da importação de 
têxteis, de forma que possa ser melhor administrado, evitando o 
alID desemprego que isso provocará. MuiID obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - É importante essa obser­
vação. De faID, a indús1ria têxtil é altamente empregadora de gean­
de número de trabalhadores em tDdo o País. 

A Sr" Benedita da Silva - Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 
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o SR. EDUARDO SUPUCY - Concedo o aparte a V_ Ex'. 
A St' Senadora Benedita da SOva - Quero parabenizar V. 

Ex' pelo prommciameDto que faz hoje. Estou inscrita para discor­
rer some a mesma matéria. mas acredito que não terei tempo para 
tal ApeDllS quero salientar que estamos Dll oontramão da história, 
porque, enquanto o B .... i1 abre o setor para a concortência interna­
cional; os pafses de Primeiro Mundo desenvolvem mecanismos de 
defesa; 'de proteção, e DÓS não !cinos, aqui, com relação às nossas 
indúStrlas têxteis, essa mesma proteção. Então, aproveitando a 
oportunidade do pronunciamento de V. Ex', gostaria de sugerir 
que ficasse registeada a Carta de BrasHia, porque ela é altameDte 
sensibilizadora, mas, ao mesmo tempo. esclarecedora de como 
está essa situação não apenas no que diz respeito a São Paulo, mas 
também ao Rio de Janeiro, embota não com a mesma gravidade. E. 
por outro lado, queremos garantir que baja também essa mão-de-obta 
qualiflCáda na indúi>1ria têxtil e também na confecção. E Dll confecÇlo 
constaiamos que temos um número muito grande de trabalhadoras 
que estão'perdendo o' sol' 'emprego. Está havendo um ve!dadeiro 
sucaleameoto na indúi>1ria têxtil portanto, quero parabeni= V. Ex' por 
enfocar, neste momento. essa matéria e pedir que. através do seu pro­

, nurician)ento, fique registrada a Carta de Brasilia. 
O'SR_ EDUARDO SUPUCY - Agradeço a sugestáo de V. 

Ex', Senadora Benedita da Silva. e goslaria de informar que enlIe 
as proposições da Carta de Brasília eslá a criação, no âmbito da 
Secretaria de Política Industrial do Ministério da Indústria, Comér­
cio e "TuriSmo. um Consenio de Política Industrial para 8 cadeia 
têxtil, CODl o objetivo de fonnular UUla política setorial têxtil capaz 
de promover o desenvolvimento sustentável do setor. em conjunto 
com a Associação Brasileira da Indústria Têxtil. 

, Eu gostaria de enfatizar a importância de. nesse COnselho 
de Política Industrial para a cad!lia têxtil, haver a presença da rep-
resentação dos trabalhadores. ' 

O Sr. João Rocha - Perntite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Pois não, nobre Senador. 
O Sr. João Rocha - Senador Eduardo Suplicy. acompanho, 

com muibl atenção, a preocupação de V. Ex' na defesa e JU\ prote­
ção da indústria têxtil de nosso Pais. Um País de dimensões cooti­
nentais. com 8.5 mi1bões/kn? com vocação totalmente defmida 
para a agroindústrip.. poderia ser hoje um dos maiores produtores 
de algodão do mundo. O que me agride, o que me faz pensar e ra­
ciocinar, é o fato de que não estamos sacrificando, no momento 
em que facilitamos a importação, a indústria nacional. Estamos sa­
crificando aqueles empresários que não quiseram se modernizar, 
que não quiseram se atualizar a fim de disputar com um país que 
tem 2%. 3% da nossa área teni1orial, e que aqui chega disJ'ltaodo 
o mercado. disputando o preço. Enlão, eu queria evidenciar a V. 
Ex·, mais uma vez, que temos que disciplinar nossas prioridades 
para o País, ponJue considero uma agressão o fato de se vender 
um produto, aqui, no nosso País, uma camisa. por exemplo, por 
U$20 ou U$30, sendo que esse mesmo produto é vendido nos 
shoppings ou magazines em Washington por U$8 ou U$IO. Por 
quê? Porque criamos a cultura inflacionária; porque criamos uma 
fDrDla fácil e rápida de ganhar dinheiro, mas esquecemos da quali­
dade, da quantidade e da máxima de que quanto mais se produzir, 
mais se ganhará. A partir do momento em que o Governo importa 
para equilibrar os preços internos é porque ele eslá querendo trans­
mitir um recado para a sociedade empresarial de nosso País: que 
temos maiores e melhores condições de produzir não só no merca­
do interno a custos co~petitivos. mas no mercado internacional. 
Não podeOlOS DoS aier simplesmente ao conceito de que temos que 
proteger oS empresários cOlJ>Orativistas. os empresários que bus­
cam rerursos através da {onua de vender menos e ganhar mais. Se 
temos um País tão grande, competindo com um país de área. teni~ 

toriaJ - volto a repetir -, que representa 3%, no DláxnDO 10% de 
sua área,. precisamos buscar soluções reais, temos qUe sair do pa~ 
Iiativo. do corpomtivismo e 'incentivar o Brasil à. ser fonte produ· 
tora para disputar com todo o mercado internacional 'não s6 na 
área dos têxteis, mas também na área da produção da agroindústria 
e de todos os segmentos da indústria da transfonnação. Eu queria 
colocar essa questão CODl muita evidência, discordando de V. Ex', 
porque não resolveremos o problODla do Brasil defendendo seg­
mentos, defendendo módul06, em dettimenlo do intereSse maior, 
que é o interesse macro da economia do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -'Senador Eduardo 
Suplicy, o tempo de V. Ex' está esgotado. ' , ' , , ' 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu 'gostarul âe sáliéntar, 
Senador João RoclIa, que é importante a oomPetição internaciOnal, 
mas é natural e é próprio do desenvolvimento das nações que se 
industrializ.aram que levassem em conta os passos adequados para 
a abertura. paIll a competição internacional. Portanto. Se, de uma 
hora para a outra. como ocorreu no Brasil. resolve-se dínúnuir 
abruptamente as tarifas, congelar praticàmeme a taxa camb~l, 
com relativa rapidez escancarnm-se oportunidades para i~ 
es tão elevadas que podem vir ameaçar a· própria existência de 
gemde parte do paIque industrial têxtil. 

Então, é preciso que se leve em conta. graduat'abertura da 
econontia. de tal fonna a se estimular, sim, a oomjletição, mas de ma­
neira a não inviabilizar a existência de uma indúi>1ria que é muito im­
portante por sua tecnologia. pelo ndmero de trabalhadores que con­
grega. pela capacidade empresarial que acumulou neste País. 

Sr. Presidente. requeiro que a Carta de Brasília seja registra-
da como parte de meu pronunciamento. . , 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPUCY EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

CARTA DE BRASÍLIA 

Neste memorável dia 9 de agosto de 1995. reuniram-se em 
Brasília, no recinto do Senado Federal, empresários e trabalhado­
res, senadores. deputados federais e estaduais de todo o País que 
compõem a Frente Parlamentar Suprapartidária em defesa do setor 
têxtil, bem como governadores. prefeitos e vereadores, além de 
outrns ilustres autoridades, para. debater a gravíssima situação das 
indústrias têxteis e de confecções, em f""" principalmente das prá­
ticas desleais de comércio exercidas por países asiáticos. 

Esse movimento. liderado pela ABIT ~ Associação Brasi­
leíra da Indústria Têxtil e ootras importantes entidades de classe de 
todo o Brasil, e com o apoio de mais de 200 Parlamentares, teve 
por objetivo demonstrar ao Exmo Sr. Presidente da República. Dr. 
Fernando Henrique Cardoso. aos ministérios da área econômica e 
à toda população brasileira, a aflição que se apodera de toda a c0-

letividade setorial (empresários e trabalhadores. estes últimos em 
número aproximado de 3 milhões de pessoas), e a necessidade 
imediata de medidas urgentissimas para que o desastre que se alas­
tra por todos os quadraotes do território nacional, de fechamento 
de fábneas e dispensa maciça de trabalhadores, seja total e imedia­
tamente interceptado. 

Os números assustadores de iDlportações predatórias (de 
posse e do largo conhecimento do Governo Federal ... !), praticadas 
ao arrepio das normas de livre comércio através de dumping, sub­
fatUramento, subsídios e salãrios miseráveis, estão sinalizando um 
déficit no balanço de pagamentos do setor de mais de 4 bilhões de 
dólares (exportações brasileiras de 1,5 bilhão de dólares e importa­
ção de cerca de 6 bilhões de dólares). 

Diante deste quadro, as autoridades federais não }XXlem 
mais mostrar indiferença em relação a problema de tal magnitude, 
sob pena de serem responsabilizadas historicamente pelo desapa-
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recimento de todo o espectro têxtil nacional. Isto porque, a Entida- ções a preços de dumping, tão freqüentes MS vendas de diversos 
de maior do setor,aABIT - Associação Brasileira da Indústria países da Asia; 
Têxtil, em colaboração com inúmeras outras associações estaduais. 1.4) Imposição de conUngenciamento às importações dano­
tem alertado, há cerca de dois anos, até à exaustão, sobre o desfe- sas através do lJlfCMismo previsto pelo Artigo XIX do GATT (atual­
cbo que a princípio pareceu a muitos um simples posicionamento mente OMe), que pennitiJá a imposição de quotas por um prazo de 
contra a liberalização do comércio internacional de têxteis, mas até 10 anos, com base na média das importações dos 3 últimos anos 
que agora se escancara com uma dramáti<:a constatação, de que ó representativos, para os quais se disponha de dados. Tais quotas se 
setor está gravemente enfermo, independente da vontade, da luta e aplicarão' a importações de todaS as origens, simplificando e agili­
da gana do empresariado brasileiro, manietado diante da inação zando sobremaneira o trabalho' necessário para sua adoção; 
das autoridades responsáveis, facilmente comprovável pelos su- 15) Redução do ''Custo Brasil" para estimular os investi­
cessivos déficits atualmente verificados na balança comercial bra~' memos. a eficiência e a competitividade, com o objetivo de elevar 
sileíra e inexistentes desde o longínquo mês de agosto de 1-981. nossa capacidade de cOncorrência internacional. Dentre os vários 

O que mais vem causando petplexidade, no entantO; é que' componentes do mamado "Custo Brasil", destacam-se as elevadís-
as autoridades brasileiras vêm argüindo sistemáticamente como simas taxas de juros praticadas atualmente, que vêm sufocando as 
elemento impeditivo da tomada de decisões para 'salvação do se- empresas, inibindo OS illvestimentos, a produção e o emprego. 
tor, a existência de n0nna8 e regulamentos internacionais dos 2. Medidas a curtofmédio prazos: 
quais o Brasil se tomou signatário, quando o mais desavisado ci- 2.1) Criação, no'ânlbito'da Secretaria de Política Industrial 
dadão constata diariamente pela imprensa que países do Primeiro do Ministério da fiídústria, Coméccio e Turismo, de uni Conselho 
Mundo colocam verdadeiras muralhas de proteção às suas indús- de Política Industrial para a Cadeia Têxtil. com o objetivo de for­
trias através de medidas que se dizem enquadradas no contexto mular uma Politica Setorial Têxtil capaz de promover o desenvol~ 
dos tratados internacionais. Com efeito, todos os países desenvbl- vimento sustentado do setor, em conjunto com a ABIT - Associa-
vidos, e isto 6 meridiano, impõem quotas de importações .-direitos ção Brasileira da Indústria Têxtil; 
compensatórios a vários produtos brasileiros. Caso idêntico 6'0 do 2.2) Instituição de linha de crédito, para capital de giro e fi-
nosso setor, que encontra barreiras de salvaguanla em todas· as lo- nanciamento da totalidade dos investimentos na modernização da 
calidades do mundo, mesmo não praticando qualquer tipo de ofene Cadeia Têxtil. comprazDs de carência necessários e juros de mer-
sa legal aos países importadores, mas, tão-somente, pela preocupa_ cado intez:nacional; . 
ção desses mesmos paises pela preservação do emprego de seus 23) Criação de um fundo de seguro para garantic o fman-
cidadãos e do parque têxtil altamente privilegiado que mantém; ciamentos as micros e pequenas empresas, objetivando o seu Cl'eS-

Já foi dito anteriormente, em carta aberta ao Sr. Presidente cimento e a redução da informalidade; 
da República publicada pelo setor, mas que vale repetic nesta . 2.4) Isenção dos impostos incidentes na aquisição de má­
oportunidade, que "a abertura comercial não deve significar. de quinas, equipamentos. aparelhos e inst.ru~ntos de fabricação na­
modo algum. a opção pelo desemprego e pela queda da produção., , cional, bem como do. sóbressalentes e fetramentas que acampa­
Quando mal conduzida e desamparada resultará, fatalmente, no' nhem esses bens, destinadO a integrar o ativo imobilizado das em­
desaparecimento da atividade produtiva como, aliás, nos advertem . presas, a serem utilizados no processo produtivo em estabeleci­
inúmeros exemplOs ocorridos recentemente em vários outros pai~ . mentoindustrialdacadeiatêxtil; 
ses. Quando bem dirigida e administrada poderá trazer enOIIDes 2.5) Isenção dos impostos incídentes na importação de máqui-
benefícios à Nação Bmsileira". nas, equipa:men1os. aparelhos, instrumentos e seus materiais, e seus 

Destarte, e pelas razões expostas, publicamos 'nesta data o respectivos acessórios, sobressalentes e feII3lhentas. destinados a rote-
presente documento, denominado "Carta de Brasília", com as pro- grar o ativo imobilizado das empresas, a serem utilizados no processo 
postas a seguir alinhadas, as quais julgamos indispensáveis à sal- produtivo em estabelecimento industrial da cadeia têxtil; 
vação da sofrida e debilitada Cadeia Têxtil Nacional que nos seus 2.6) Isenção dos impostos incidentes na importação de par-
estertores, clama por Justiça! tes, peças ou componentes destinados à produção de máquinas e . 

I - PROVIDÊNCIAS GOVERNAMENTAIS equipamentos pela indústria nacional de bens de capital, desde que 
1) Medidas Emergenciais: venham a integrara ativo imobilizado das empresas da <:adeia têxti~ 
1.1) Elevação das tarifas de importação de tecidos e de 2.7) Isenção do adicional ao frete para renovação da mari-

confecções que estão sob pressão de importações predat6rias. a nha mercante, relativo aos bens importados com os beneficios de 
exemplo das inedidas recentes tomadas para autos, eletrodomésti- que tratam 08 itens 25 • 2.6; 
cos e calçados; 2.8) Depreciação acelerada opcional das máquinas, equipa-

1.2) Eliminação do. prazo permitido para o frnanciamento mentos, aparelhos e instrumentos adquiridos com os beneficios de 
das importações de manufaturados têxteis e de confecções para que tratam 08 itens 2.4 a 2.6; 
que as condições de pa.gamentos sejam somente à vista. Trata~se 2.9) Compensação total ou parcial ou prejuizo verificado 
de medida a ser adotada imediatamente, visando reduzir o afluxo em um perlodo-base, com o lucro real determinado nos seis perío­
desordenado de importações predatórias que concorrem em condi- do .. base subseqüentes, desde que não sejam distribuídos lucros ou 
ções privilegiadas com a produção nacional que só pode ser fman- dividendos a seus sócios ou acionistas enquanto houver prejuízo a 
ciada a juros anormalmente elevados que vigem atualmente no compensar, para efeito de apuração do impsoto sobre a renda; 
mercado brasileiro; 2.10) Isenção do imposto sobre operações de crédito, câm-

13) Modificação do sistema de tributação das importações bio e seguro e sobre operações relativas a títulos mobiliários. nas 
dos produtos classificados nos Capitulas SO a 63 da Tarifa Externa operações de fmaneiJunentos às empresas da cadeia têxtil. 
Comum (!"EC), passando-se da tributação ad valorem, ora vigen- II - Compromissos das empresas 
te, para a tributação por tarifas específicas. Este sistema, ao tribu- 1) Investic 15 bilhõe&.de dólares a até o ano 2000, e máqui-
tar as importações com base no seu peso, neutraliza as manobras nas, partes, peças e equipamentos de controle de qualidade; 
freqUentes de subfaturamento para a sonegação do Imposto de Im- 2) Reduzir. idade média do equipamento instalado para 6 
portação e reduz substancia1mente os efeitos danosos das ÍDlporta- anos até o ano 2{X}O; 
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3) Implantar e operar sistema moderno de gestão da quali­
dade, de confonnidade com o Programa Bzasileiro de Qualidade e 
Produtividade e as normas ISO 9000; 

4) Projetar e realizar programas de capacitação e qualifica­
ção da mão-de-obra, visando também a motivação e reaJização 
proftssionaL 

m - Metas a serem atingidas . 
1) Aumento das exportações elevando a participação do Brasil 

no men:ado internacional pam US$3 bilhões até o ano 200); 
2) Retomada da prodnção atrnvés do aumento do consnmo 

per eaplta de prodntos blxteis; 
3) Ampliação da capacitação tecnológica, dotando o setor 

de eficiente infra-estrutura panl competir em igualdade de oonru­
çôes com importados; 

4) Fartalecimento das pequenas e médias empresas e redu­
ção de infonnalidade; 

5) Fartalecimento das relações capitalltrnbalho, com a cria­
ção de 1 milhão e 400 mil novos empregos na indústria e na agri­
cultura. até o ano 2000. 

BrasOia, 9 de agosto de 1995. - Luiz Américo Medeiros, 
Presidente - pela ABIT (Associação Brasileira da Indústria Têxtil) 
e por todas aS entidades representadas. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Me .. comunica 
ao Plenário que o ~idente da Casa esteve presente à inaugura­
ção, hoje, do Congresso sobre os Problemas da Indústria Têxtil do 
Brasil. Teve oportunidade de solidarizar,se, com aS re~vindicações 
que ali foram feitas. porque trata-se de um dos setores mais impor­
tantes da indústria nacional. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
V. Ex' dispõe de 50 minutos. 
O SR, PEDRO SIMON (PMDB-RS, PrOnuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) . Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, volto a um tema que foi muito debatido ontem aqui: a 
questão referente ao Sr. Dallari. 

Pelo que a imprensa noticia, o ilustre Sr. Dallari deve solici­
tar a sua demissão ainda hoje. Creio que seria eotreta a demissão. 
Creio, Sr. Presidente, que ficou muito estranha a posição de S. Ex­
em ser sócio de uma empresa que presta assessoramento técnico a 
empresas com as quais estão diretamente ligadas a sua ação e ao 
seu comando. 

Acredito ser correta a demissão de S. Ex'. E digo aqui, Sr. 
Presidente, o que tenho repetido: o Senhor Presidente da Repúbli­
ca não pode ter responsabilidade por equivocos que aparecem no 
seu Governo. Sua Excelência tem, sim, responsabilidade por sa­
near esses equívocos. 

Outro dia. o Senador Antonio Carlos Magalhães disse à im­
prensa que levaria nomes ao Senhor Presidente da República, de 
pessoas que teriam sido nomeadas e que não mereciam ser nomea­
das. Acho correta a posição do Sr. Antonio Carlos Magalhães. 
Amigo é pam isso. Se esses fatos são do conhecimento de um ho­
mem público, ele faz um favor em noticiá-los ao Presidente. Achei 
equivocada a posição do porta-voz do Presidente em não citar os 
nomes. Disse que, sobre dez dos nomes, o Presidente já sabia que 
não havia nada e que dois precisavam ser investigado. Não se tra­
tou de um problema entre o Senador Antonio Carlos Magalhães e 
o Presidente da República. Foi uma questão entre o Senador da 
República e o Presidente da RepúbHca com relação a um proble-. 
Il18. nacional. 

Tratar-se-ia de uma questão pessoal entre o Presidente da 
República e o Senador Antonio Carlos Magalhães. se este tivesse 
ido pessoalmente ao encontro do Senhor Presidente da República, 
Sem noticiar à imprensa. na qualidade de amigo e de conselheiro, e 

1he dissesse: "Gostaria de 1he falar que esses casos são graves e 
que você está cometendo um erro". Mas o Senador Antonio Carlos 
Maga1hães fez questão de dizer e de noticiar que ia levar essas 
questões ao Senhor Presidente. Com isso, eu, Pedro Simon, quero 
saber quais são os nomes e os fatos apcmtados, sebão há nada e se 
o assunto será esclarecido. Com todo o respeito ao Sr. Porta-Voz, 
a Nação precisa saber disso. 

A imprensa noticia que Sua Excelência disse que, dos doze 
casos, dez não tinham fundamento e que dois precisavam ser in­
vestigados e que iria esclarecer o assunto. A imprensa publicou 
que o Senador Antonio Carlos Magalhães disse o seguinte: ''Não é 
verdade. O Presidente não me disse que não havia nada com rela­
ção aOS dei'. A imprensa noticiou que o porta-voz telefonou para 
o Senador Antonio Carlos Magalhães e lhe disse o seguinte: ''Va­
mos dar o assunto par encerrado; não se fala mais nisso". Isso não 
está certo. Deve-se falar no assunto, no sentido de que possamos 
saber quais são os doze nomes mencionados pelo Senador, o que 
foi dito, o que existe e o que não existe. 

Os casos do SenadorAntonio Carlos Magalhães e o do Sr. 
Milton Dallari me levam a analisar O apelo que fiz ao Presidente 
da República, no semido de que Sua Excelência recriasse o que, 
lamentavelmente. a assessoria o levou a extinguir, que foi a C0-
missão Especial de Investigação - CEI, que o Presidente Itamar 
Franco constituiu. Trata-se de uma comissão composta por pes­
soas da confiança da sociedade, tendo o MiniStro da Administra­
ção como coordenador, exatamente para, ao lado do Presidente da 
República, prestar as infonnaçôes e buscar os esclarecimentos de 
qualquer noticia que aconteça. 

Assim, não se repetiria o que aconteceu com o Sr. Dallari, 
ou seja, a revista Veja jXIblicou a notícia e o Governo foi atrás. 
Um governo sério, responsável, não pode ser ponteado pela im­
prensa: nem pela Veja, nem pela Folha de S. Paulo, nem pelo 
Jornal.NacionaL Um governo sério. um governo responsáveL 
tem que ser ponteado pela sua assessoria e até, no bom sentido, 
pelo seu sistema de infonnação. Não me renro ao antigo SNI, que 
existia para descobrir se o indivíduo era conmnista ou seja lá o que 
for, mas a um setVíço de infónnaçâo que objetive verificar a serie­
dade, • integridade e a honestidade das pessoas que compõem ou 
são convidadas a co:mpor o governo. 

Errou a assessoria do Presidente Fernando Henrique Card0-
so. fazendo com que Sua Excelência extinguisse aCEI. Volto a fa­
zer o apelo que ftz pessoalmente ao Presidente no Palácio do Pla­
nalto: :recrie a CEI, Senhor Presidente, composta de pessoas da sua 
confIança e da confIança da Nação. Pessoas que não sejam nem 
ministros, nem assessores de ministro, nem homens de partido 
contra OU a favor, mas pessoas que tenham a credibilidade da Na­
ção, como as que integravam a CEI no tempo do Presidente Ita­
mar. E esse setor vai ÍlScalizar, vai tomar conhecimento dos fatos, 
fazer-1hes a análise e colocá-los no papel para assessorar o Presi­
dente da República. 

Eu li no jornal. na semana passada, o nome de um cidadão 
de Minas Gemis que foi presidente de uma entidade ao tempo do 
Governo Itamar e que não foi indicado para nenhum cargo no 
alUal Governo. Trata-se do Sr. Marcelo Siqueira. Ele deu a infor­
mação à imprensa de que Itamar Franco estaria rompendo com o 
alUal Presidente. porque Femando Henrique não havia nomeado 
ele, Man:elo Siqueira, nem nenhum dos representantes de Juiz de 
Fora para cargos no Govemo. 

Está no jornal uma manchete com a informação atribuida ao 
Sr. Marcelo que diz que o Sr. Itamar Franco está rompendo com o 
Senhor Fernando Henrique. porque ele, Marcelo, não foi nomeado 
para detenninado cargo e que, além disso, havia mais gente da 
''República de Juiz de Fora" que não tinha sido nomeada. 
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Duvido que esse cidadão tenha falado em nome de Itamar 
FIlIllco. Duvido que passe pela cabeça do Sr. Itamar Franco rom­
per com ° Senhor Fernando Henrique Cardoso porque ° Presiden­
te não nomeou seja lá quem for de Juiz de Fora. 

Testemunhei no Palácio do Planalto todos os entendimen­
tos, até o último dia da presença do Sr. Itamar Franco à frente da 
Presidência da República, com Fernando Henrique às vésperas de 
assumir. Em nenhum momento vi o Sr. Itamar Franco fazer qual­
quer tipo de sugestio ou de apelo ao Presidente Fernando Henri­
que Cardoso. 

. Acho que esse cidadão, que nem lembro se conheço. está 
mentindo. Repito: está mentindo para o jornal. no ttlODIento em 
que 'ele diZ que o Sr. Itamar Franco rompeu ou vai romper com o 
SenhOr Fernando' Henrique Cardoso poxque ele não foi nomeado. 
Pelo amor de Deus! Volto a afumar que ele está mentindo. Duvido 
que o Sr. Itamar Franco tenha exigido a nomeação dele ou do C0-
ronel da Policia Federal, o Sr. Romão, 00 de qualquer pessoa. 

Se estivesse' ocorrendo isso, lamentaria muito a posição 
dele, porque não seria o Sr. Itamar FIlIllco que eu conheci. O Ita­
mar Franco que conheço e com quem mantenho as melhores rela­
ções é o cidadão que sempre ftxou a sua conduta na seriedade, na 
dignidade e no respeito. 

Mais de uma vez. o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
comentou-me que ele próprio escolheu o entio chefe da Casa Ci­
vil, Sr. Henrique Hargreaves. A escolha foi de Sua Excelência, 
não houve recomendação do Sr. Itamar Franco. 

Não existe essa estória de que a imprensa está noticiando 
sobre a ''República de Juiz de Fora", pnque tem que nomear o fu­
lano. Na minha opinião, não tem que nomear ninguém. A ''Repú­
blica de Juiz de Fora" tenn.inou e o Sr. Itamar Franco é Embaixa­
dor em Portugal. S. Ex' teve direito de escolher os assessores que 
quisesse, o resto terminou. 

Cabe ao Presidente Fernando Henrique Cardoso veriÍlcar a 
competência daquele que deseja nomear, caso contrário, não deve 
fazê.lo. Agora, nomear porque se trata de um amigo do Sr. Itamar 
Franco, me parece um absurdo. 

Estou falando isso por causa da reportagem desse cidadão, 
que me chamou a atenção, Sr. Presidente José Sarney, tfme irritou. 

Em manchete nos jornais, ele comunicava ao Brasil que o 
Sr. Itamar Franco estava rompendo relações com o Presidente Fer­
nando Henrique Cardosp, porque não tinha sioo nomeado para um 
determinado cargo. 

Considero o Senhor Fernando Henrique Cardoso um ho­
mem de bem. Sua Excelência pode ter hoje amigos mais íntimos, 
mais chegados do que eu, mas ninguém desta Casa tem uma ami­
zade mais antiga. profunda e de maior oonteúdo do que a minha, 
que vem das horas dificeis do exílio, em que lutávamos contra o 
regime da Ditadura, da violência, do arbítrio. 

Quando fui buscá-lo no Cebrap, o nome dele era proibido 
sair nos jornais de São Paulo. Levei-o ao Rio Grande do Sul, onde 
tinhamos praticamente uma república aberta, em cuja Assembléia 
Legislativa. ainda que cercada pelas tropas do Exército, podíamos 
debater os problemas do Brasil. 

Tenho respeito pelo Senhor Fernando Henrique Cardoso. 
Considero Sua Excelência um homem de bem, sério, correto, bem­
intencionado. Agora. há momentos em que Sua Excelência tem de 
parar para pensar. 

Por exemplo, essa situação do Dallari é séria, mas o Senhor 
Fernando Henrique Cardoso não tem nada que ver com isso! O 
que é sério é que esses fatos estejam acontecendo em decorrência 
de uma reportagem. publicada pela revista Veja. Se não tivesse 
oconido, o Sr. José Milton Dallari ficaria mais um ano. 

Quem está discutindo o padmo da ética, da moral, da digni­
dade, da seriedade do Govemo e do Cougresso Nacional é a im­
prensa brasileira. É claro que considero importante a liberdade da 
imprensa~ essa é a sua missão. O papel da Veja foi muito impor­
tante; o papel do Sr. Antonio Carlos Magalhães teve também rua 
influência. Em uma democracia. é fundamental discutir as idéias, 
debater os fatos, sejam reais ou não. 

No entanto, o Governo não pode agir apenas em função dis­
so. A Revista Veja denunciou o Sr. José Milton Dallarie'o Gover­
no mandou demiti-lo. Se aquele semanário não o tivesse feito, o 
Secretário de Aoompaubamento de Preços permaneceria por mais 
dois anos. Nesse caso, entra a função da Comissão Especial de in­
vestigação - CEL e da Ouvidoria, para ouvir os comentários que 
estão ocorrendo e assessorar o Senhor Presidente da República. 

O Sr. Eduardo Sup6cy - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, ouço V. Ex' 
O Sr. Eduardo Suplicy - SenádorPedroSimon, V. Ex' faz 

uma. observação de enorme peso, em virtude de ter ·sido Líder do 
Governo do Presidente Itamar Franco, conhecer de perto o que 
oconia ao nivel da gestão anterior e, também. por sua relação pro­
funda de amizade com o Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
POudera que o Sr. José Milton Dallari, Secretário de Acompanha­
mento de Preços do Ministério da Fazenda, já deveria ter sido 
afastado. Na segunda-feira, o Senador José Eduardo Dutra. eu pró­
prio e outros levantamos a questão diante da ,reportagem da reviS!-a 
Veja. Na ocasião, o Senador Vilson KJeiniibing, como Vice-Líder 
do Governo, afumou que seria importante que se desse um praZD 
de três ou quatro dias para que o Governo esclarecesse a questão. 
Na verdade, Senador Pedro Simon. os quatro dias se vão e eu es­
perava que, a esta altura, estivesse o lider do Governo comuni­
cando ao Congresso Nacional e à opinião pública a situação com­
pleta dos fatos, que não são tão complexos assim para se ter tama­
nha demom na tomada de uma decisão, porque mais e mais as idas 
e vindas com respeito a esse caso estão a tomar cada vez mais difi­
cil a situação do Sr. José Mílton Dallari, bem como a do Governo. 
Tem-se notícia agora de que, há um ano e cinco meses, o Deputa­
do Alexandre Cardoso, da Assembléia Legislativa fluminense, já 
havia prestado ao Governo, inclusive com pronunciamentos públi­
cos, informações semelhantes àquelas que agora foram publicadas 
pela revista Veja. Em ''O Homem da Decisão", tíndo que dá ao ar­
tigo de sua coluna de hoje, Jânio de Freitas menciona: "Dono de 
95% da Decisão, o beneficiário dos lucros da nrientadora de em­
presários e negócios é Dallari - justamente o encarregado. no G0-
verno, de aceitar ou recusar aumentos de preços, analisar tarifas 
pagas pelas empresas, fazer listas de produtos protegidos pelas 
restrições à importação, propor quotas para produtos importados" 
Será que José Milton Dallari teria sido colocado no Governo para 
fazer exatamente o que tem feito - pela afumação de Jânío de Frei­
tas? Se isso for verdade, a situação do Governo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso se complica. O Sr. José Milton Dallari 
em entrevista à Folha de S. Paulo, ontem, reclama do fato de te­
rem. sido divulgados recibos: "O estranho é como vaza um negócio 
desses assim. Onde está o sigilo fiscal?" Ora, ele queria, então, que 
os negócios entre a empresa Decisão e cada uma das 20 empresas 
que assinaram prestação de serviços não fossem divulgados? 
Diante de postura dessa natureza, O Governo ainda está refletindo, 
considerando se vai ou não afastá-lo? Esperaria que o porta-voz do 
Governo no Senado, na tarde de hoje, já com grande demora, esti­
vesse aqui a dar uma. expncaç.ão defInitiva sobre o assunto: se hou­
ve boa-fé ou não, o que aconteceu. O Senador José Eduardo Dutra 
deu entrada de um requerimento de convocação do Secretário da 
Receita Federal, Everardo Maciel, bem como do Sr. José Milton 
Dallari, para prestar esclarecimentos na Comissão de Assuntos 
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Econômicos. Esperamos que: isso possa ocorrer o quanto antes e 
que. inclusive, amanhã. na Comissão de Assuntos Econômicos, 
esta matéria receba a prioridade que merece, com urgência .. Mas 
cumprimento V. Ex-, porque fala com a jX)stura de quem conhece 
de perto as questões do Governo, inclusive aquelas vindas da ges~ 
tão passada, porque V. Ex· foi Líder do Governo anterior. E, se ti­
vesse tido. portanto. como demonstra hoje. o conhecimento desses 
fatos durante o Governo José Sarney, tenho a certeza, teria a pos­
tura que tem boje da tribuna do Senado. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte de V. Ex', 
mas posso informar que nem o Presidente Itamar Franco. nem eu, 
nem o então Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, 
sabíamos deste fato. A Nação não sabia. o que é natural. Como Ía­

mos adivinbat'l Na realidade, a ser verdade, feia foi a atitude do 
Sr. José Milton Dallari, que tinha de dizer que não poderia aceitar 
o cargo. 

Certa vez, o Presidente ItaID.ar Franco convidou o Sr. Antô­
nio Ennirio de Moraes para ser Ministro das Minas e Energia e ele 
respondeu que agradecia emocionado o convite. mas não poderia 
aceitar porque sua empresa tinha enotnles interesses ligados a esse 
Ministério - minas, alumínios etc. Ficaria. pois, numa posição 
muito delicada: ele, como Ministro de Minas e Energia, decidindo 
sobre setores ligados à sua empresa. 

Essa foi uma atitude ética, respeitável. Na ocasião, nem o 
Fernando Henrique, que estava ali como Ministro da Fazenda; 
nem eu, como Líder do Governo, e nem o então Presidente Itamar 
tínhamos nos dado conta desse detalhe. Foi ele quem nos alertou 
para o fato. 

A mesma situação é a do Sr. Dallari, ele deveria dizer o 
mesmo. O que aparece no jornal, a ser verdade, é que são R$500 
mil na declaração de Imposto de Renda da sua empresa, corres­
pondendo a praticamente R$45 mil por mês. Se a pessoa está ga­
nhando essa quantia por mês, é uma boa empresa, que vai muito 
bem, é um belo trabalho. Mas sair de lá para ganhar R$S mil? Po­
deria sair, não vejo nada de mais. Se ele saísse de onde está para 
prestar assistência ao Ministério da Cultura ou da Justiça, tudo 
bem, mas prestar assessoria ao setor que está diretamente ligado à 
sua empresa e às empresas que administra, que dá assessoria? Per­
doe-me, meu amigo Dallari, mas é um grave e profundo erro co­
metido. Ele não tinha o direito de fazer isso com o Ministro Fer­
nando Henrique, com o Presidente hamar e com o atual Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

Agora, com relação ao atraso, discordo de V. Ex', nobre Se­
nador Eduardo Suplicy. Penso que esse é um assunto que pegou o 
Governo num impacto tão grande que ele tem obrigação de anali­
sar, estudar, aprofundar-se, de ver o que está acontecendo. Inclusi­
ve a informação que tenho é que o Governo já nem está esperando 
a conclusão do inquérito, está acreditando que o assunto é tão .sé­
rio que impede o Sr. Dallari que peça demissão antes da apuração 
do inquérito. Penso que vai acontecer isso. 

Sr. Presidente, ootro dia um nobre Senador do PSDB, nosso 
querido amigo pelo Amazonas, em nome do PSDB, veio a esta tri­
buna e debateu essas matérias das nomeações de um governo, de uma 
situação delicada igual a esta que estamos atravessando, onde as inter­
rogações são enonnes, o cumprimento do dever não sabemos como é. 

Não nego aos senhores que, pela primeira vez na minha 
vida, encontrei-me numa situação difícil com a minha consciência. 
Foi o problema da Petrobrás, do tninério. Sou um guri que vim da 
luta pelo petr6leo, batalliando por essas causas e, de repente~ as 
coisas estão assim. O meu problema é saber onde está a realidade. 
Será que o mundo mudoo tanto? Penso que não. 

Então. numa hora como esta, o Governo não pode deixar de 
ter o seu comportamento. Tenho mágoa com relação ao meu Presi-

dente Fernando Henrique, porque, quando eu quis fazer a CPl dos 
Corruptores. agiu mal o Governo quando não o pennitiu; agiu mal 
o PSDB quando pediu ao seu lider na Câmara dos Deputados -
graças a Deus não aconteceu no Senado - para retirar as assinatu­
ras que o Deputado José Genoíno estava colliendo, e que já ha­
viam sido dadas. Foi determinada a retirada. E ao PFL, ao PSDB e 
ao PMDB foi determinado que não assinassem mais, caso ainda 
não o tivessem feito, sob o argumento de que ética e COIrupção 
eram assuntos do passado. "Agora, é a hora da reforma" - disseram 
- "e o Senador Pedro Simon queria alterar, compli= o processo 
da hora em que estávamos vivendo, trazendo um assunto que já 
havia passado". 

No Congresso, há momentos. Vivemos o mOlllento do im .. 
peachment, que deve ser esquecido; vivemos o momento da CPI 
do Orçamento, que já passou. Agora, estamos no momento das re­
formas. Concordo que este seja. o momento das reformas, para as 
quais devemos dar prioridade. Mas isso não significa que tenha­
mos que jogar o lixo para baixo do tapete pata, daqui a algum tem­
po, ver o que sobrou dele. 

Quanto a esta parte, discordei e discordo de Sua Excelência, 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso. Penso que cometeu 
um lamentável equívoco na sua biografia, quando proibiu a CPI 
do Congresso Nacional para estudar o terceiro tempo, que eram 
exatamente os corruptores. Mas, se fez isso. se, levado pela sua 
assessoria, lamentavelmente, extinguiu a CEI ~ Comissão Espe­
cial de Investigações, se até hoje não se tem instalada uma ouvi­
doria, para ouvir e ser a ligação da sociedade com o Presidente da 
República, a sua responsabilidade é muito maior! Não concordo 
com isso. 

Se há algo, Sr. Presidente, que estamos tentando mudar - e 
V. Ex· tem parcela aqui no Congresso, como tem o Presidente da 
Câmara - é exatamente a imagem no sentido da dignidade, da cor­
reção e da seriedade. Não adianta mudar a Constituição, não 
adianta. mudar o mundo, se, a certa altura do campeonato, os "Srs. 
Dallaris da vida" têm. uma empresa e não têm a conduta ética da 
seriedade de dizer "não posso ser o encarregado de ft}(ação de pre­
ço, pois tenho aquela empresa". 

Essa não é uma questão de lei, de Constituição ou de refor­
ma, mas de consciência, de fonnação, de personalidade, de espíri­
to e de dignidade. Isso que o meu amigo Fernando Henrique Car­
doso tem que ter presente. O homem de bem, sério. digno que foi, 
o sociólogo, o homem que lutou, que resistiu, o homem que tem 
uma vida familiar e pública que é uma linha reta, não pode fazer 
esse tipo de concessão a nenhum título! Não pode fazer esse tipo 
de concessão, pois sabemos quando se faz a primeira concessão, 
mas não sabemos quando se faz as outras. 

Sabemos que, quando nos desviamos da rota certa e vamos 
por um outro lado, fazendo uma pequena concessão para agradar a 
fulano ou para evitar um equivoco, JX>sterionnente, Sr. Presidente, 
desviamos a rota, e o caminho muda. É célebre o fm31 daquele li­
vro O Julgamento de Nüretnberg, quando o presidente de julga­
mento da Suprema Corte Americana condenava à morte um amigo 
íntimo seu, de grandes reuniões de intelectuais do mundo inteiro, 
que foi o chefe da política de natalidade, da política de avanços do 
nazismo, e este, como ú1tima vontade pede para falar com o presi­
dente da Corte americana. Quando o presidente chega à sua cela, 
ele llie fala: "Gostaria apenas de saber como cheguei até aqui. V. 
Ex' me conhece das reuniões que ftzemos, V. Ex' como jurista e 
eu como cientista. Sempre fui um cientista, nunca tive idéias. nun­
ca tive ideologias, nunca ftz política partidária, enftm, não tive ab-. 
solutamente nada, fui sempre um cientista do mundo. Sendo as­
sim, como poderia ter participado desses absurdos ditos no tribu-­
nal?" Responde o presidente: "Quando apareceu o primeiro jud~""O. 
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ou seja lá quem for e você abriu mão da ética e da seriedade pela 
primeira vez.. O resto veio depois.' I 

Como irmão, dou este conselho ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Ele não pode abrir mão dessa seriedade. dessa 
correção, enftm. do que caracteriza a sua vida e a sua biografIa. 
Ninguém lhe pode dar lição. Ele tem que dar lição ao Bmsil por­
que foi eleito Presidente da República por várias razões. sendo 
essa a principal. 

Se me perguntarem por que o Brasil votou em Fernando 
Henrique, vou responder que votou por várias razões. Eu votei por 
inúmeras razões, mas essa foi a principal. pois sabia que Fernando 
Henrique era um homem de bem, um homem digno, um homem 
correto, e sabia também que poderia olhar para os meus fIlhos e 
dizer que tenho um Presidente que vai fazer com que o meu País 
dê certo. 

O Sr. Eduardo Suplicy - PeIDÚte-me V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO S1MON - Quço V. Ex' comprazer. 
O Sr. Eduardo Suplicy - É apenas um complemento de in­

formação. Tenho uma preocupação: será que o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso desconhecia esse fato? Em sabido que o Sr. 
José Milton Dallari. em governo anterior, quando do tempo do Mi­
nistro Antônio Delfim Netto,·havia sido membro responsável pelo 
controle de preços, tendo se especializado nesta área. Posterior­
mente. com uma atividade privada, tornoo-se consultor de entida­
des empresariais, especializado justamente na área de diálogos so­
bre a questão de preços. Então, sabia-se pelo menos que tinha essa 
atividade; isso era do conhecimento, imagino, das autoridades go­
vernamentais anteriores. O que seria de esperar é que. uma vez 
vindo ao Governo, de pronto deixasse aquela atividade na qual ha­
via se especializado, pois não poderia estar agindo ao mesmo tem­
po dos dois lados, como agora parece e segundo 3.') infonnaçôes 
estaria ocorrendo. Creio que isso aumenta a responsabilidade do 
esclarecimento por parte do Governo. 

O Sr. José Eduardo Dutra - V. Ex· me perntite um aparte, 
nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. nobre Senador José 
Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador Pedro Simon. 
gostaria de acrescentar alguns pontos ao pronunciamento de V. 
Ex·. Quando, na segunda-feira. FlZ um pronunciamento aqui. nesta 
Casa. sobre a questão do Sr. José Milton Dallari, dísse que, a se­
rem verdadeiras as infonnações dadas pela revista Veja, o Sr. Mil­
ton Dallari deveria ser afastado imediatamente, sem prejuízo de 
outros procedimentos de natureza juridica que porventura viessem 
a ser tomados. Acredito que o Governo, nesse caso, realmente 
adotou uma postura de avestruz. enftando a cabeça no chão como 
se não fosse com ele, como se a questão dependesse, única e ex­
clusivamente, de uma decisão do próprio Milton Dallari. Outro as­
pecto é que o próprio Legislativo tem que encarar isso como uma 
responsabilidade para nós, legisladores. A Nação brasileira não 
pode ficar na dependência de que um ou outro cidadão tenha um 
gesto ético para aceitar ou não cargos que pruventura se choquem 
com sua atividade profissional. O Congresso Nacional tem que dar 
uma contribuição para a profissionalização da máquina pública 
brasileira. Precisamos aprovar aqui algum tipo de legislação que. a 
exemplo do Banco Central, da Receita Federal. exija de diversos 
cargos alguns pré-requisitos para as pessoas que venham a ocupá­
los. Outro aspecto que o Congresso Nacional, palticulannente o 
Senado Federal, tem que estar atento - até aproveitando a referên­
cia de V. Ex· à CPI dos oonuptores - é que estamos entrando ago­
ra no processo de privatizàção do setor elétrico. de flexibilizaçAo 
do monopólio estatal das telecomunicações e possivelmente da Pe· 
trobrás. Sabemos que nesse processo de flexibilização. com certe-

za. diversas dessas empresas que seriam alvo dessa CP! dos cor­
ruptores vão participar. Portanto, é inadmissível que esse processo 
se inici~ sm. que consigamos dar o terceiro passo, a que V. Ex· já 
se referiu, com relação à CPI dos corruptores. É também inadmis­
sível que essa CP!' que foi pedida nesta Casa •• través de requeri­
mento de V. Ex·, que teve as assinatums regimentais, ainda não le­

nha sido instalada por falta de designação dos membros. particu­
larmente dos membros dos partidos da base de apoio do Governo. 
Queria aproveitar esse pronunciamento de V. Ex· para fazer um 
apelo às lideranças dos partidos do Governo, para que indiquem 
seus membros que comporão essa CPI, porque sabemos que é 
muito perigoso iniciar o processo de privatização, principalmente 
do setor elétrico e das teleconwnicações, sem o cumprimento des·· 
sa tarefa que a CPI do Collor e a CPI do Orçamento legaram ao:; 
atuais parlamentares. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Suplicy. falo com a 
mais absoluta convicção. O Presidente Fernando Henrique não sa­
bia que o Sr. Dallari tinha essa empresa e estava ligado a essa ati­
vidade. Por que tenho essa convicção? Em primeiro lugar, quero 
dizer que durante muito tempo eu podia ser até co-responsável, 
porque o Sr. Dallari foi para o Governo durlnte da gestão do Sr. 
Itamar Franco. Quer dizer, o Sr. Itamar Franco também participou. 
Vamos deixar claro, não é preciso ninguém me dizer isso, porque 
eu já estou falando. 

Durante todo o periodo em que fui líder do Governo, das 
várias reuniões que participei com o Sr. Fernando Henrique, Mi­
nistro da Fazenda. com o Presidente da República, com o Sr. Dal­
lari, das vezes que viajamos de avião, nunca me passou pela cabe­
ça que o Sr. Dallari tivesse essa outra atividade. 

Não tenho nenhuma dúvida que o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso não sabia que havia esse outro tipo de ligação, que ele ti­
nha uma empresa. até por que nunca ouvi falar, de repente aparece 
a empresa, aparecem esses nomes e isso que aconteceu. Então, le­
vantar dúvida sobre se o Sr. Fernando Henrique sabia ou não, eu 
respondo, com toda a sinceridade, quer dizer, respondo por mim. 
Tenho convicção absoluta de que S. Ex· não sabia. 

Em segundo lugar, uma demissão dessa natureza é algo sé­
rio. Com todo o respeito à revista Veja e às infonnaçôes forneci­
das pelos jornais, quero dizer que deve haver algo que comprove 
isso. que nos faça analisar, com profundidade, essa questão. 

O Governo tem que fazer o que deveria ter feito anterior­
mente, mas não há nada. A prova disso é que foram publicadas as 
notícias, e. até agora. nada foÍ feito. O normal é ter. 

Quando eu ocupava a Pasta do Ministério da Agricultura do 
Governo do Presidente José Sarney. em cada Ministério havia um 
setor do SNL Foram feitas as nomeações. De repente, a minha se­
cretária roe disse: "Há um coronel que quer faJar com V. Ex·". O 
coronel entrou em meu gabinete e disse o seguinte: "Quer().lhe di­
zer que tudo que V. Ex· fez não vale nada; está tudo anulado". Eu 
lhe perguntei: "Como pode estar tudo anuJado?" Ele me disse: 
''Está. tudo anulado porque eu não dei a concordância. Para que os 
cargos do Ministério da Agricultura sejam designados. os nomes 
indicados devem ser enviados a mim; faço um levantamento e, de­
pois, digo ao Ministro se a nomeação pode ou não ser feita. Como 
V. Ex" não procedeu dessa forma, a sua designação não vale 
nada". Eu lbe disse: "Muito obrigado. Pode sair". Fui falar com o 
Presidente José Sarney e com o Ministro-<l1efe do SNI e. ao per­
guntar a respeito do ocorrido, disseram me que isso existia e que 
não sabiam como iriam proceder a respeito. Eu decidi o que fazer. 
Demiti o coronel. O General Leônidas Pires me indicou o nome do 
Coronel Brochado, que foi aqui um cidadão excepcional, um gaú­
cho que mora em Brasilia, e eu o chamei ao meu gabinete e disse­
lhe: "O senhor vai exercer esse cargo, com tais atribuições. Mas 

• 
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tem o seguinte: não quero saber se o homem é comunista, nem se 
é subversivo, não quero saber da vida de ninguém; quero saber so-' 
bre a seriedade da pessoa. A partir do Ministro Pedro Simon e da 
sua mulher, o senhor tem a responsabilidade de fazer investigaçõ­
es e de me trazer tudo o que o senhor souber a respeito das coisas 
que estão acontecendo no meu Ministério". 

O Presidente Sarney deve se lembrar dos inquéritos que tive 
de conduzir naquele ano em que fuí Ministro durante o seu gover­
no. Um, inclusive, V. Ex·, Sr. Presidente, com lágrimas nos olhos. 
assinoo a demissão: tratava-se de alguém que fora indicado por 
Tancredo Neves. Andando pelo Rio Amazonas com o pai dele, um 
grande jornalista e um grande escritor da Academia Brasileira de 
Letras - colega de V. Ex·, Presidente Sarney·, o Presidente Tan­
credo (ao pai) havia oferecido esse cargo no IBDF. E o guri estava 
lá. Lamentavelmente, veio um dossiê e esse rapaz estava envolvi­
do. Eu levei o caso ao Presidente Sarney que o demitiu com pro­
funda mágoa dizendo: ''Você não sabe, Pedro, o que isso está me 
custando, pela amizade, pelo carinho e pelo afeto que eu tenho 
pelo pai dele". E quem me trouxe essas informações? Foi o C0ro­
nel Brochado. 

Eu acho que esse procedimento é natural em qualquer go­
verno democrático. Como é que eu vou saber sobre a idoneidade 
das pessoas? Como é que vou nomear alguém sem saber quem é, 
quem não é, de onde vem. e de onde não vem? O Presidente Ita­
mar Franco nomeou um cidadão de conduta excepcional para o 
Ministério da Agricultura, um homem que durante 10 anos mais 
ou menos foi Secretário da Agricultura do Governo do Distrito Fe­
deral, Presidente da Associação Comercial, uma pessoa acima do 
bem e do mal. Quarenta e oito horas depois, saiu uma manchete 
nos jornais dizendo que ele havia cometido um duplo homicídio, 
que havia sido pronunciado, isto é, denunciado, processado, mas o 
julgamento não fora ainda realizado. Ele teve que se demitir, ele 
foi demitido. 

Essas coisas não podem acontecer numa democracia nor­
mal, não devem acontecer. E se acontecerem, assim como aconte­
ceu com o Sr. Milton Dallari e o ex-Ministro da Agricultura, não 
se pode culpar o Governo. 

Disse o nobre Senador que temos que criar um órgão para 
estabelecer fannas através das quais "os Dallari da vida" não pos­
sam ocupar cargos conflitantes com as empresas que possuem. 
Concordo com essa idéia, mas fico a pensar: que tipo de lei pode­
riamos criar? 

Tenho um projeto de lei sobre esse assunto, que redigi ten­
do·por base um projeto americano, que estabelece que para candi­
datos a cargos de instituições como o Banco Central e o Banco do 
Brasil devem ser observadas algumas condições que impossibili­
tem tirar proveito do cargo público a ser ocupado. 

A verdade, no entanto, é que é difícil estabelecer em lei 
aquilo que a rigor é um problema ético, de consciência. Temos 
muitos exemplos no Brasil: o Código de Trânsito estabelece que 
pode ser punido o cidadão que buzina na frente de um hospital; 
pode ser punido o cidadão que passa em alta velocidade na frente 
de uma escola. Que tipo de punição posso determinar para alguém 
que vê um hospital e não imagina que ali pode estar um ftlbo dele 
ou alguém monendo e que ali não é lugar de buzinar? Que orien­
tação eu posso dar para um cidadão que vê uma escola e não en­
tende que ali tem que baixar a velocidade porque as crianças p0-
dem estar atravessando a rua? No entanto, existem dispositivos no 
nosso Código de Trânsito que estabelecem que é infração quem 
faz isso. Mas de que adiantam essas normas se não temos uma 
consciéncia cívica nesse sentido? 

É o mesmo caso do Sr. Dallari. Ele tinha obrigação de agra­
decer ao convüe do Senhor Fernando Hemique, não aceitá-lo, e 

dizer que. em sua empresa, ele ganha R$ 50 mil por mês. e não p0-

dia dispensar essa quantia para assumir UD1 emprego em que ga­
nharia R$ 5 mil, além de o serviço ser conflitante com a empresa 
de sua propriedade. Essa é uma questão racional e colocar isso em 
um projeto de lei é estranho. 

Então, são esses fatos que o Senhor Fernando Henrique 
Cardoso e o seu Governo têm que, a priori, policiar. Precisa haver 
um setor de inteligência para fazer esse tipo de controle. Essa é a 
coisa mais natural que pode acontecer. 

Eu, Governador de Estado, na hora de fazer as indicações, 
perguntava, procurava ver a ficha dessas pessoas para poder saber 
quem eram. Tive surpresas dramáticas, pessoas que eu havia esco­
Ibído e não pude indicar, e que seriam meuS principais assessores, 
pelas mais variadas, tristes e infelizes questões. Alguns até não en­
tcnder.am minha atitude, mas eu não pude fazer as indicações. Por 
quê? Porque as infmmações que recebi mostraram-me que não era 
possível. 

Jã havia escolhido, hã muito tempo, um amigo meu. grande 
companheiro. para ser Diretor do banco estadual. Mas. quando 
cheguei ao Governo do Estado, os empresários viemm dizer-me da 
impossibilidade dessa escolha, apontando-me como motivo, entre 
outros, o fato de ele ter uma fIrma falida. Como poderia indicar 
para Diretor do banco estatal uma pessoa que estava vivendo essa 
sítuação no momento? Ele não entendeu, mas não pude nomeã-Io. 
Como poderia fazê-lo? 

Isso é natural. AftImo que o Presidente da República deve 
ter um órgão como a SEI ou esse tipo de assessoramento e não 
pode dobrar-se a nenhuma insinuação que fuja de uma linha reta, 
venha de quem for. Isso é fundamental para o seu governo; o resto 
vem depois. 

Se me pernrite, Senhor Fernando Henrique Cardoso, mais 
importante do que o combate à inflação é a dignidade e a serieda­
de do Governo. 

Diz o Senhor Fernando Hemique - e com razão - que o 
maior inimigo do povo brasileiro é a inflação e que devemos fazer 
tudo para que ela não exista. Isso é verdade. 

Cedemos tudo que for necessário, porque inflação zero ou 
perto de zero é o início para tudo que vem depois. Agora, cedemos 
tudo. mas mais importante até do que combater a inflação é a éti­
ca. a seriedade e a moral que o Senhor Fernando Henrique Cardo­
so sempre teve e que seu governo deve continuar tendo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente. peço a 
palavra como Líder para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jooé Sarney) - Concedo a palavra. 
como Líder, ao nobre orador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero conigir uma injus­
tiça que fiz em meu aparte ao discurso do nobre Senador Pedro Si­
mon quando afinnei que os partidos da base de sustentação do G0-
verno não haviam indicado seus representantes para comporem a 
CP! dos CotnIptores. 

Isso não é verdade. Já indicaram os seus representantes para 
a CP! o PMDB. o PPR. o pp. o PTB. o PT e o PDT. faltando ape­
nas as designações do PFL e do PSOB. Portanto, deixamos o nos­
so apelo aos Líderes desses dois Partidos para fazerem as indica­
ções mencionadas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Ademir Andrade. 
-" O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como Líder. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, chamo a atenção desta Casa 
para um fato extremamente grave oconido no dia 6 de agosto, no 
Estado do Pará. quando três trabalhadores nIrais foram assassina-
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dos. O crime aconteceu porque o Incra .qão teve recursos para pa­
gar as diárias de seus funcionários, designando-os para uma visto­
ria em determinada área daquela região. A violência volta a recru­
descer no Estado do Pará por causa da questão da terra. 

Os trabalhadores rurais sem-terra deste País caminham por 
todos os cantos, como garimpeiros, em busca de um lugar desocu­
pado, em busca de terra que seja de ninguéD! para trabalhar e pro­
duzir. No Estado do Pará, em abril deste ano. os trabalhadores ru­
rais do Sindicato do Município de São João do Araguaia encontra­
ram uma área e a ocuparam. Apareceram os pretensos proprietá­
rios: Sr. Carlos Chamier Salim Xavier e Xavier Olamier, donos da 
Fazenda Agropastoril do Brasil S.A., com extensão de 15.896 hec­
tares no Município de São João do Araguaia. 

Em função dessa pretensa propriedade foi feita, no dia 25 
de maio, uma reunião com representantes do Inera, do fazendeiro 
e dos posseiros. O fazendeiro alegava que a terra ela dele, o Inera 
tinha dúvida sobre a questão, os posseiros entendiam que a terra 
era da União, e, portanto, eles poderiam ocupá-la. Ficou o !nera de 
fazer. em seguida, vistoria na área para defInir, armaI de contas, a 
quem ela pertencia. Por falta de recursos da ontem de dois mil 
reais, o Inera não pôde realizar essa vistoria. Depois de esperarem 
dois meses sem nenhuma resposta, os posseiros voltaram a ocupar 
a área. O fazendeiro resolveu apelar para a violência. Chamou um 
policial civil de nome Araújo, que, junto com cinco pistoleiros do 
fazendeiro, seguiu até a fazenda, onde assassinaram, ao amanhe­
cer, três trabalhadores: João Menezes, Valdemir Brito e "Bigode". 
Feriram mais dois e levaram ainda oito presos para a delegacia de 
polfcia de Marabá. As pessoas não tiveram a mínima condição de 
defesa. Isso ocorreu porque o Inera não tinha dois mil reais para 
pagar a diária de seus funcionários. 

Há menos de 30 dias, no Município de Tucumâ, ocorreu um 
conflito em que também a polícia, atendendo ao pedido do preten­
so proprietário, sem ontem judicial. sem absolutamente nada. le­
vou um grupo de policiais para retirar os posseiros de determinada 
área. Um policial foi morto. A polfcia voltou com mais quarenta 
40 homens, e 6 posseiros foram assassinados. há menos de 30 dias 
que isso ocorreu, e hoje morrem mais 3 pais de família. 

Chamo a atenção desta Casa porque o !nera do Pará, Estado 
com imenso potencial agricola, com grande quantidade de terras 
devolutas e administradas, em sua maioria, pela União, neste ano 
elaborou um orçamento prevendo gastar 260 milhões de reais com 
as suas necessidades mínimas e básicas. Dos 260 milhões solicita­
dos, o Governo federal aprovou apenas 6 milhões e meio de reais 
para que o Incra utilizasse durante todo o ano de 1995 no Estado que 
tem os maiores problemas de violência em virtude da posse da terra. 

Estamos prestes a discutir o Orçamento de 1996. Por isso. 
chamo a atenção de V. Ex·s pua a nossa responsabilidade diante 
de fato de tamanha importância. É preciso colocar o dinheiro onde 
exista prioridade. Um órgão como o Inera precisa ser prestigiado, 
e suas reivindicações precisam ser atendidas, para que horrores 
como esse que descrevemos nesta tarde não tomem a acontecer. 

Quero deixar registrado nos Anais desta Casa o fax que re­
meti ao Governador do Estado do Pará, ex-Senador, Almir Ga­
briel, em que relato o fato oconi.do e peço providências contra 
esse policial que, arbitrariamente, sem numdado judicial algum, 
assassinou trabalhadores. Vou encaminhar, na integra, o documen­
to que recebi assinado pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
São João do Araguaia, de Marabá, de Itupiranga, da Fetagri, pelo 
Conselho Nacional dos Seringueiros, pela Central Única dos Tra~ 
balhadores, pela Comissão Pastoral da Terra, pela Fundação Agro­
Ambiental do Tocantins. pela Cooperativa Camponesa do Ara­
guaia-Tocantins, pelo Centro de Educação e Assessoria Sindical e 
Popular, pela Sociedade Paraen.. .. e de Defesa dos Direitos Huma~ 

nos, pelo Partido do, Trabalhadores e pelo Partido Socialista Bra­
sileiro. 

Peço que seja registrado nos Anais do Senado Federal o fux 
que encaminhei ao Governador do Estado e o que recebi, assinado 
por essas entidades, que relata esses fatos tQpes que acabei de 
mencionar. 

Era esse o registro que gostaria de fazer nesta Casa. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ADE­
MIR ANDRADE EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

MENSAGEM URGENTE 

Para: Exm.o Sr. Or. Ahnir Gabriel 
MO Governador do Estado do Pará 
Do: Senador Ademir Andrade 
Fax nO: (061)226-6842 
Data: 8-8-95 
Mensagem nO 138/95 

Senhor Governador, 
Venho a V. honrosa presença para apresentar grave denún­

cia da chacina ocorrida no dia 6-8-95, no municipio de São João 
do Araguaia (PA), em que foram mortos 3 trabalhadores rurais e a 
prisão arbitrária de outros 12. 

Os fatos aconteceram de conformidade com o relato anexo, 
subscrito por várias entidades da sociedade civil organizada da re­
gião sul do Pará e o que é mais estranho é que além de os crimin~ 
sos continuarem impunes, ainda está ocorrendo a tentativa de im­
putação de culpabilidade sobre as próprias vitimas, quais sejam os 
posseiros sobreviventes da área ocupada (Fazenda Agro-Pastoril 
do BrasiISA). 

Neste momento, a presidente do Sindicato dos TrabaJhado­
res Rurais de São João do Araguaia, Sra. Renilde Santana da Sil­
va, está sendo caçada pelo policial civil Araújo, que tenta prendê­
la e incluí -la no rol dos acusados, quando na realidade a Sra. Re­
nilde nada fez, além de acompanhar o desenrolar das negociações 
com o Incm em busca de soluções legais e pacíficas para. evitar a 
tragédia que acabou ocorrendo. 

O Incra, verdadeiramente, foi quem falhou, ao manter em 
situaçÔ\'s de indefmição a questão da ocupação da referida área. 

E inadmissível a violência e mais ainda a injustiça que se 
pretende impor, quando a impunidade é acompanhada de acusaçõ­
es infundadas, conforme exposto no documento anexo, que acaba­
mos de conhecer. 

Solicito de V. Ex.· sua melhor atenção e suas pIOvidêndas, 
no sentido de que estes fatos sejam devida e detalhadamente apu­
rados, bem como sejam evitadas novas injustiças. 

Em relação à situação da Sra. Renilde, necessário se faz que 
lhe sejam dadas garantias de vida e à integridade fisiça, dadas as per­
seguições que vem sofrendo nas últimas horas (vide sua carta anexa). 

Certo de poder contar com seu particular empeuho, anteci­
po agradecimentos e fico no aguardo de sua manifestação. 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrade,PSBIPA. 

ExmoSr. 

CHACINA DE LAVRADORES 
EM s. JOÃO DE ARAGUAIA 

Senador Ademir Andrade 
Servimo-nos do presente para expor e solicitar o seguinte: 
A Fazenda Agro-Pastoril do Brasil S/A, locali:mda no mu­

nicípio de São João do Araguaia, com 15.896,37ha, de proprieda­
de dos Srs. Carlos Chamler e Salim Xadir OJamler, em abril de 

, 
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1995, foi ocupada por 82 trabalhadores rurais sem terra dos muni­
cípios de Marabá., São João e São Domingos do Araguaia. . 

No dia 25 de maio, houve uma reunião com representantes do 
IDem. fazendeiros e posseiros. O Inera se comprometeu de fazer o le­
vantamento da área ocupada e dar uma solução aOs posseiros, sendo 
que até o momento não repassou nenhum resultado do trabalho reali­
zado, o que levou os posseiros a reocupar a área no mês de julho. 

No dia 26 de juIbo houve o primeiro atrito sem maiores in­
cidentes entre posseíros e empregados da fazenda. Esse fato levoo 
os proprietários da fazenda a solicitar a interferência policial vi­
sando neutralizar uma suposta invasão por parte dos posseiros, 
permanecendo os policiais na área. os quais, em ação conjunta 
com os empregados da fazenda, efetuaram prisões de 4 trabalha­
dores no dia 5-7-95. No dia 6-S-95 foi preso outro trabalhador, o 
qual foi obrigado a levar um policial e OS empregados da fazenda 
até o local de onde estavam os companheiros, isto por volta das 
6:30 horas da manhã. o que resultou em uma verdadeira Chacina. 
com a identificação até agora de 3 posseiros mortos (Joao Mene­
zes, Waldemir Brito e outro conhecido como Bigode), 2 grave­
mente feridos, além da prisão de mais 8 posseiros, sendo a ação 
coordenada pelo policial civil Araújo. 

A acusação de estarem os posseiros preparando emboscada 
é contestada com veemência por estes, uma. vez que tudo aconte­
ceu sem que as vítimas pudessem esboçar qualquer reação, até 
mesmo de se defenderem, pois não se compreende como um gru­
po numericamente maior como os posseiros, que eram 30 (trinta), 
não ofereceram reação ao ataque de 5 empregados e apenas um 
policial (segundo infonnações do Delegado Regional de Muabá, 
Francisco Eli). Portanto, é inadmissível que um grupo numerica­
mente maior não possa oferecer qualquer tipo de resistência ao 
confronto; conclui-se que é impossivel que toda essa violência te­
nha sido praticada apenas por um policial; a dedução é que contou 
também com a participação dos empregados da fazenda, verdadei­
ros pistoleiros que promoveram a chacina. 

Os presos foram levados para a Delegacia de Marabá, tendo 
prestado depoimentos sem a assistência de advogados e, assinado 
Notas de Culpa onde são acusados de tentativa de homicídio, inva­
são de propriedade, fonnação de quadrilha. depoimentos estes, 
que se colocam sob suspeita por terem os depoentes assinado sem 
saber exatamente o que estavam fazendo, concluindo-se, pois, que 
foiam obrigados a esta atitude. 

Estes fatos continuam a acontecer devido a inúmeros fato­
res, como o fato do Inera não ter procedido vistoria da área, que 
foi solicitada já a algum tempo, e esta morosidade vem gerando 
insatisfação crescente dos posseiros; a conivência da polícia com 
empregados da fazenda que são, na maioria das vezes, pistoleiros 
habituais com larga prática nestas ações criminosas, enílDl, a total 
falta de assistência a posseiros, para diminuir estes conflitos. 

Nós. entidades abaixo-assinadas, solicitamos urgentes pr0-

vidências para soluções do gravíssimo problema, exigimos puni­
ção imediata dos verdadeiros culpados e a liberação dos posseiros 
presos. 

Muabá, g de agosto de 1995 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São João do Araguaia 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Marabá 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ltupiranga 
Federnção dos Trabalhadores na Agriculmra do Estado do Pará -
FETAGRI 
Conselho Nacional dos Seringueiros - CNS 
Centnl Única dos Trabalhadores - CIJf 
Comissão Pastoral da Terra- CPT 
Fundação Agro-Ambiental do Tocantins - FATA 

Cooeperativa Camponesa do Araguaia Tocantins - COCAT 
Centro de Educação e Assessoria Sindical e Popular - CEPASP 
Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos - SPDDH 
Partido dos Trnbalhadores - PT 
Partido Socialista Brasileiro - PSB 

Durante o discurso do Sr. Ademir Andrade, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
ilustre Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, tramita nesta Casa projeto de refonna do Regi­
mento. Já falei sobre isso uma vez e volto a cobrar a necessidade 
de algumas modificações, inclusive na parte relativa ao uso da pa­
lavra pela Liderança. Entendo que o Lider usar da palavra por 5 
minutos para uma comunicação, a qualquer momento da sessão, é 
importante e necessário, mas o uso da palavra pela Liderança por 
20 minutos tolhe o direito dos Senadores que se inscrevem. dois 
dias antes, e ficam aqui sessões a fio esperando o hm:ário para fa­
zerem uso da palavra. 

Parece-me que haverá modificação do Regimento quanto a 
esse aspecto. Então, quero cobrar da Mesa agilidade no encami­
nhamento da decisão sobre a reforma regimental, no sentido de 
que essas normas sejam modificadas, e o ,direito de uso da palavra 
pelos Senadores tenha melhor acolhida. As vezes o Uder tem di­
reito de falar por 5 minutos e fala por meia hora - é o que vejo a 
todo momento -, tratando de assuntos que não são urgentes. Outras 
vezes pedem a palavra para UItla questão de ordem e fazem um 
discurso de lO, 15,20 minutos, abusando do direito dos outros Se­
nadores de usarem da palavra. 

Portanto, repito, gostaria de cobrar da Mesa maior agilidade 
no encaminhamento da votação dessa refonna regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa esclarece ao 
Senador Carlos Bezerra que o assunto está sendo examinado na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e na Comissão Es­
pecial. Tão logo chegue à Mesa, a reforma será agilizada. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, tem-se falado muito, ultimamente, na necessidade de 
ampla reforma do sistema tributário nacional. Para uns, os impos­
tos devem ser reduzidos a algumas poucas categorias. Outros de­
fendem, além da redução dos tributos, uma proposta. que transfIra 
para os Estados e muDÍcípios alguns encargos em áreas como educa­
ção. saúde. saneamento e trnnspor1e, que hoje estão com a União. 

Desculpe V. Ex"s o possível exagero. mas o Brasil de hoje 
trabalha em meio de uma balbúrdia tributária. Não tendo feito a 
reforma fIScal-tributária, que há anos a sociedade brasileira recla­
ma, a ação do govemo nessa área se reduz a um sistema comple­
xo, caro no custeio da máquina arrecadadora, vulnerável à evasão, 
sonegação e fraude, injusto e regressivo. Simplificar a vida dos 
contribuintes. reduzir a sonegação, propiciar maior justiça social e 
elevar a arrecadação sem agravar a carga tributária, é o desaflO que 
se apresentará a todos nós, Parlamentares, nos próximos meses. 

A refonna tributária é hoje uma imposição da consciência 
nacional. É uma garantia do bom desempenho do Plano Real e um 
exigência do desenvolvimento do próprio País. 

Além da sua reconhecida inadequação, o sistema tributário 
nacional dificulta o processo de abertura econômica e a integração 
internacional, tem um número excessivo de impostos em cascata, 
onera as exportações e os investimentos, promove a guerra fiscal 
entre Estados e Municípios - muitos não pagam impostos e poucos 
pagam muito, o que leva à sonegação e obriga o Governo a cobrar 
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alíquotas mais altas. O sistema é, desse modo, apontado como um 
dos fatores centrais do processo de falência do Estado. 

O que fazer, então? Se o Governo do Presidente Fernando . 
Henrique Cardoso considera a reforma fiscal uma peça essencial 
para a sobrevivência do Plano Real, Sua Excelência tem que bus­
car, com a maior brevidade. o entendimento. um acordo politico 
amplo, envolvendo também, e principalmente, Estados e Municípios. 

Não se tem conhecimento, Sr. Presidente, da existência de 
uma proposta pronta e acabada, nem DO Executivo, nem DO Legis­
lativo. No Congresso Nacional. tramitam hoje 62 proposições, en­
tre as quais a do PMDB, meu Partido, e a opinião gelll} é a de que 
.todos esses projetos provocam uma redução de receita, resultado 
oposto ao buscado pelo Governo Federal. 

Muitos especialistas concordam que a Constituição de 1988 
agravou a disfuncionalidade do atual sistema principalmente por­
que. ao transferir receitas da União para Estados e Municípios, não 
previu uma contrapartida para transferência dos respectivos encar­
gos: Hoje, sem dúvida alguma, a correção dessa anomalia enfrenta 
resistências políticas COI1Sideráveis, comandadas por prefeitos e go­
vernadores, que exercem grande influência no Congresso Nacional. 

A par de todas essas dificuldades, outro fato que pode 
ameaçar a reforma tributária são as eleições de 1996. Como é na­
tural, muitos Parlamentares irão se candidatar a prefeito nas elei­
ções do ano que vem, e dificilmente apoiarão uma medida que im­
plique na simples mudança das regras da arrecadação e distribui­
ção de impostos na Constituição. 

A divisão de forças políticas,. como historicamente tem 
ocorrido no nosso País, impõe fortes restrições a reformas de 
maior envergadura, até mesmo pelo antagonismo e pelo caráter 
paradoxal dos interesses envolvidos, que acabam debilitando o sis­
tema de sustentação e o apoio governamental. 

Como se vê, Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores, a realiza­
ção da reforma tributária, por mais urgente e indispensável que 
possa ser, não será tarefa fácil. Mas o certo é que o Governo não 
pode propor uma reforma simplista que traga apenas prejuízos 
àquele que é, justamente, a unidade do governo mais próxima dos 
cidadãos - o Município. As receitas municipais, que estão sendo 
ameaçadas pela possível proposta do Governo, são vitais para a 
prestação dos serviços que garantem o desenvolvimento dos muni­
cípios brasileiros. 

A proposta do Governo deve, isto sim, levar em conta que é 
impossível querer, ao mesmo tempo, equih'brio orçamentário, de­
senvolvimento econômico, investimentos nas áreas sociais e redu­
ção da carga tributária. Necessariamente, algo tem que ser sacrifi­
cado. O combate à inflação compreende tanto o corte nos gastos 
públicos, quanto o aumento da carga tributária. Lamentavelmente, 
e isto é uma prática no Brasil, no momento de cortar os gastos pú­
blicos a tendência é fazê-lo na área social, agravando a situação já 
miserável da população brasileira. A grande tarefa do Governo, e 
para isto eu chamo a atenção, Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores, 
é, portanto, equacionar todos estes elementos, procurando os re­
cursos necessários nas classes de maior capacidade econômica. 

A realidade é que o Governo tem cada vez menos dinheiro 
para funções tradicionais, como educação. defesa, justiça, sanea­
mento básico. para não falar em agricultura. transporte e energia. 

Nesse sentido, basta citar a matéria veiculada em o Esta­
do de S. Paulo, edição de 21105/95. segundo a qual. em 1995. 
a receita para essas áreas deve ser 17,1% menor do que em 
1987. Recursos para a área social, porém, deverão ser 71.9% 
maiores que no ano de 1987, mas nem assim resolverão os gra­
ves problemas do setor de saúde. Temos assistido o desespero 
do Ministro Adib Jatene em busca de uma solução frnanceira 
para seu Ministério. 

Diante do exposto, devemos admitir que sem uma reforma 
fIscal não haverá como conciliar as obrigações atribuídas ao G0-
verno Federal e à receita da União. É por essa razão que estou fo­
calizando. nesta oportunidade. detetminados aspectos para chamar 
a atenção para a necessidade que temos todos de trabalhar, partici­
par desta tarefa maior, que é a de modificar, substituir e transfor­
mar a legislação tributária nacional. 

A reforma que todos nós desejamos se destina a devolver 
eficiência e objetividade à politica fiscal. COIllO está hoje, conve­
nhamos, representa um suplício para o povo sofrido, que suporta o 
arrocho salarial. além de ser um instrumento de realimentação in­
flacionária. Mas é preciso que o Governo entenda que qualquer 
proposta séria de reforma tributária deve levar em conta que os Es­
tados mais desenvolvidos têm que pagar um preço maior a flDl de 
que os menos desenvolvidos superem o hiato que separa. as Regiõ­
es Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Centro-Sul do País. 

Gostaria de lembrar que São Paulo tem 52% do PIB nacio­
nal. Isso para. nós é motivo de tristeza. 

Por ftm, Sr. Presidente, S:r"s e Srs. Senadores, vou encerrar 
dizendo: é necessário. é imprescindível qu~ todos se conscienti­
zem de que a reforma tributária depende de todos, do Governo Fe­
deral e dos Governos Estaduais, dos grandes e dos pequenos, e ja­
mais poderá ser esquecido que acima dos interesses de qualquer 
região estão situados os elevados interesses do País. Lembro a to­
dos a sabedoria geral: a fortaleza da corrente mede-se pela resis­
tência do seu elo mais fraco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Conredo a palavra ao 

nobre Senador Jonas Pinheiro. (pausa.) 
Concedo a palavm à ilustre Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, S:r"s e Srs. Se­
nadores. quando vejo este plenário tão vazio, sinto um certo de­
sestimulo para analisar algumas questões que são. do meu ponto 
de vista, muito relevantes. 

No entanto, os que aqui estão não devem omitir aquilo que 
gostariam de dizer em função da ausência dos demais colegas, al­
guns até por compromissos muito justos. 

Há uma semana, estou tentando registrar o aniversário da 
Comissão PastomI da Terra, que chegou à maioridade, completan­
do vinte anos de idade. ela foi fundada em 1975. 

Eu gostaria de fazer este registro porque a Comissão Pasto­
ral da Terra tem sido um verdadeiro sal da tetra na luta em defesa 
da reforma agrária. A CPT. órgão ligado à Igreja Católica. tem 
dado uma verdadeira contribuição no sentido de lutar pela terra, 
pela liberdade e pela vida. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, segundo os dados le­
vantados pela CPT, instituição bastante séria, em nosso País exis­
tem 4,8 milhões de estabelecimentos rurais com menos de 50 hec­
tares, ocupando uma área equivalente a 3,2% das terras agricultá­
veis do País. Contraditoriamente, 50 mil com mais de 1.000 hecta­
res ocupam 43,8% das terras agricultáveis do País_ 

Dos 38 milhões de habitantes da área rural, 73% têm ren­
da inferior à linha de pobreza, no caso os trabalhadores rurais. 
Metade dos 32 milhões de indigentes deste País está na zona 
rural. 

Nos últimos dez anos, a Comissão Pastoral da Terra regis­
trou 942 assassinatos de trabalhadores rurais, advogados, lideran­
ças sindicais e religiosas ligados à luta pela terra. Nos últimos 20 
anos, apenas 52 casos de homicídios por conflitos da terra foram a 
julgamento. Entre esses 52 casos, quero citar aqui o assassinato de 
CllÍco Mendes. cujos assassinos, emlxml tenham ido a julgamento 
e sido condenados, estão foragidos. 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) QuinUl-feira 10 13717 

Dos assalariados, somente 22,5% possuem carteira assina­
da. Existem aproximadamente 2,8 milhões de trabalhadores rurais 
com idade entre 10 e 14 anos, o que é um crime, uma vergonha, 
porque o Brasil desponta como um dos países que mais têm utili­
zado a mão-de-obra infantil, muitas vezes de forma criminosa, 
como é a escravidão infantil. 

Em 1994, foram registrados 25.193 casos de trabalho escra­
vo, 5.233 a mais que em 1993. 

Esses dados da Comissão Pastoral da Terra são importantes. 
É numa realidade como eSsa que a Comissão tem atuado, junta­
mente com sindicatos, autoridades, pessoas preocupadas com a 
luta pela refonna agrária. Existem aqueles que têm medo da ex­
pressão reforma agrária, porque a mesma foi por demais ideologi­
zada. Há um preconceito muito grande contra essa expressão. 

A luta pela democratização da terra se defme nos seguintes 
termos. segundo a CPf: 

"Esta reforma agrária ampla e integral deve c0-

meçar por uma redefrnição do conceito de propriedade 
produtiva, enfatizando a função social da terra; uma le­
gislação que viabilize as desapropriações para rlIlS de re~ 
forma agrária; a participação das organizações da socie~ 
dade civil, com o controle dos trabalhadores neste pr0-

cesso; a regularização da JX>sse, dos assentamentos e 
ocupações existentes~ a imediata arrecadação das terras 
públicas e desapropriação das áreas de conflitos e dos 
166 milhões de hectares aproveitáveis e não explorados, 
para rms de reforma agrária; uma política de incentivo à 
organização da produção, comercialização e industriali­
zação dos pequenos produtores, garantindo-Ihes créditos 
subsidiados e um programa de educação adequado à rea­
lidade do campo e à necessidade dos trabalhadores. 

Esses dados e essa proposta de reforma agrária, com certe~ 
za, levariam alguns dos senhores a fazer uma indagação: por que 
uma instituição que é ligada à Igreja. e a Igreja deveria estar preo­
cupada muito mais com as coisas do espírito ~ preocupa-se tanto 
com problemas materiais, inclusive com um até bastante compli­
cado, que é a proptiedade da tena? Até parece - alguns poderiam 
pensar, e muitos, às vezes, partem dessa premissa - que a Igreja 
Católica estaria contrariando aquele versículo bíblico. do qual to­
dos os senhores aqui talvez tenham conhecimento, em que Jesus 
recomenda: "Olhai os lírios no campo. Eles não ceifam, nem fiam, 
e nem mesmo Salomão, na sua grande glória, se vestiu tão bem 
quanto eles". 

Pareceria uma afronta a Igreja preocupar. se com coisas ma~ 
teriais, quando a recomendação da Divindade Maior é que não nos 
preocupemos com tais coisas. Só que há outro aspecto da questão. 
Os lírios do campo tinham onde fmcar as suas raízes, e é exata~ 
mente na tem. que eles as ftncam para produzir seiva, fruto, beleza 
e, principalmente, para mostrar a grandeza de Deus, que na sua sa~ 
bedoria não precisa ceifar, ~o precisa fiar. Basta que se tenha a 
terra para fmcar as raízes. E por isso que considero mais do que 
correta a preocupação da CPT em defender terra, justiça e libenia· 
de para a maioria de trabalhadores sem terra. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a preocupação da Igre­
ja Católica em lidar com questões sociais, em muitos momentos, 
tem~lhe trazido algum tiJX> de prejuízo junto aos seus fiéis, mas 
tem também causado um 'grande respeito junto às camadas popula~ 
res da sociedade. Acredito mesmo que muitas vezes devanlos nos 
preocupar - e a Igreja deve se preocupar - com as coisas do espíri~ 
to. Não devemos nos esquecer de que o espírito se abriga em um 
templo, que é o corpo do homem. Se não cuidannos corretamente 
desse tempI.o, com certeza o espírito perece. 

QUero, mais uma vez, registrar meu apoio ao procedimento 
da CoÍnissão Pastoral da Terra por lutar·pelas coisas do COIpO, 

porque se deve cuidar tão bem dele quanto do espírito. 
Para concluir Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, faço a 

leitura de um lamento, que é do próprio Jesus Cristo, em homena­
gem aos trinta e dois milhôcs de trabãIbadores que não têm teto 
nem comida. 

Disse Jesus quando estava passando por gnmde dificuldade: 
"As aves do céu têm um ninho, as árvores da terra. têm onde fmcar 
suas raízes, mas o fIlho do homem não lemonde pôr a cabeça". 

Em nome daqueles que não têm onde pôr a cabeça, este País 
deve dar as possibilidades para que os mais de 5 milhões de trabalha­
dores seIJl~terra, aqui existentes, possam ter onde pôr a cabeça. 

Com essas palavras, quero agradecer, respeitosamente, pela 
existência da Comissão Pastoral da Terra. 

Muito obrigs.da. 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador José Eduardo Dutra. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador fris Rezende. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

(pausa.) 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Os Srs. Senadores 

José Ignácio Ferreira e Benedita da Silva enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do art. 203 do Regimento 
Interno. 

S. Ex-S serão atendidos. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES) - Sr. 

Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, com uma localiulção geográfica 
privilegia.da, dispondo de uma. malha rodoviária moderna que atin~ 
ge todos os seus Municípios, além de um excelente complexo por· 
tumo que permite o rápido escoamento de toda a sua produção 
agrícola e industrial, o Estado do Espírito Santo vem sendo, ao 
longo das últimas décadas, uro robusto parceiro da União, contri­
buindo, na forma de impostos. para o f011alecimento do Erário. 

Os capixabas sempre tiveram na cafeicultunl um dos carros~ 
forte de sua econontia. SeIVindo~se das prendas da natureZ<l, que 
lhe deu um solo fértil e uma topografia lidequada àquela cultura, o 
Espírito Santo tem sido ao longo dos anos um importante produtor 
de café, não apenas para o consumo interno, como também para 
efeito de exportação. Até aqui, as mãos calosas dos cafeicultores 
capixabas sempre estiveram fmcadas no chão, tanto no plantio 
quanto na colheita, e nem mesmo os destinos naturais, como ti seca 
e as inundações, conseguiriam impedir esse trnbalho que gera riqueza 
e mantém o homem do campo umbilicahnente unido à sua terra. 

Infelizmente, porem, o que o rugido da natureza não conse~ 
guin, a insensível burocracia nacional está prestes a fazê-Io: a ca~ 
feicultura capixaba está serianlente ameaçada de ex tinção, porque 
os burocratas brasileiros, JX>r ignorância, por omissão e até mesmo 
por servilismo aos grandes Estados produtores da rubiácea, orga~ 
nizaram..~se num rancoroso processo de revanchismo contra o Esta­
do, objetivando, através da captura de financiamentos que nos 
eram devídos, tomar inviável a. cafeiculwra capixaba. 

O café do Espírito Santo está em vias de extinção porque o 
Governo Federal, manipulado por uma burocracia burra e ciu~ 

menta, tem se recusado a honrar os acordos de fmanciamentos ce­
lebrados com os produtores capixabas. Estabelecer padrões (man· 
ceiros que inibem a atividade produtiva, principalmente numa re· 
gião que tem produção agrícola defmida. mais do que burrice, pa~ 
rece-nos um crime. 

O massacre da. cafeicultura do Espírito Santo poderá ser 
contada em meia dúzia de palavras, mas seus efeitos são devasta~ 
dores e causarão perdas irreparáveis à economia do meu Estado. 

Senão. vejamos. 
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Em agosto do ano passado, devidamente autorizado pelo 
Governo Federal, o então Ministro da Indústria e Comércio. e 
hoje Líder do Governo no Senado Federal, É1cio Álvares. anun­
ciou, com justificados sentimentos de orgulho e alegria, capixaba 
que é. a liberação de 2h milliões de reais para a recuperação das 
lavouras de café no Espírito Santo. esses recursos, que seriam 
transfOJ.mados em linhas de fmanciamento para os pequenos e mé­
dios cafeicultores do Espírito Santo, se destinavam ao aumento da 
produtividade e à melhoria de qualidade do nosso café. 

Inexplicavelmente. porem, frodou-se o Governo Itamar 
Franco e nenhum centavo dessa verba conseguiu aterrar em solo 
capixaba. 

No início de sua gestão, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso voltou a anunciar a liberação daqueles recursos, mas, 
como essa providência estava tardando, a Confederação Nacional 
de Agricultura obteve da Ministra Dorothéa Werneck o compro­
misso de viabilizar parte dos recursos anteriormente alocados. no 
valor de 9 milhões e 200 mil reais. Em favor da Ministra, ressalte­
se que ela condicionou a liberação dessa importância à anuência 
da área técnica do Ministério do Planejamento. 

Logo no começo do ano. o Espírito Santo foi assolado por 
uma seca terrível, que destruiu mais da metade de suas lavouras, 
inclusive a do café. Em desespero de causa. o Governador Victor 
Buaiz esteve em Brasília pedindo ajuda dos órgãos federais, numa 
última tentativa de impedir a derrocada flnal de nossa cafeicultura. 
O Governador obteve a garantia de que os recursos do Funcafé ~ 
metidos para o Estado receberiam um reforço de = de 3 milhões e 
500 mil reais, perfazendo um total de 12 milhões e 700 mil reais. 

É importante lembrar, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
que a verba consignada para a cafeicultura capixaba em agosto do 
ano passado caiu para menos da metade em março deste ano, mes­
mo tendo o Estado sido obrigado a enfrentar uma das maiores se­
cas de toda a sua história. 

Agora, pasmem, Senhores! 
Dos 12 milhões e 700 mil reais que o Governo Federal pro­

meteu aos produtores de café do Espírito Santo. apenas 700 mil 
reais chegaram aos cofres do Banco do Brasil para fIns de distri­
buição. As agências do Banco do Brasil no Espirito Santo recebe­
ram migalhas entre 15 e 25 mil reais, para que fossem rateados en­
trl? os cafeicultores de cada região. Evidentemente que ao Banco 
do. Brasil não cabe nenhuma responsabilidade nessa obta de hu­
mor negro, uma vez que agiu na condição de simples repassador 
dos recursos que foram eventualmente colocados sob a sua guarda. 

Revolt6-me contra a pirataria escancarada que alguns seto­
res do Governo Federal desenvolvem contra a economia do meu 
Estado. Enoja-me a insensibilidade da burocracia estatal que, 
olimpicamente, insiste em desconhecer as angústias, as dificulda­
des, os anseios e o suor dos homens que lidam com a terra. É inad­
missível que o Governo Federal continue a tratar o Espírito Santo 
como órrao maldito da Federação, negando-lhe o auxílio necessá­
rio para que ele possa manter~se vivo. É inconcebível, beira as 
raias do ridículo, que o Banco do Brasil tenha sido forçado pelo 
Governo a oferecer 15 mil reais de fmanciamento para Municípios 
capixabas que têm na lavoura do café a sua atividade econômica 
básica. Se em cada um desses Municípios existirem pelo menos 20 
cafeicultores em dificuldades para promover novos plantios - e 
esse número é muito, muito maior -, o que esses homens farão 
com 750 reais? O que o Espirito Santo, repito, o que o Espírito 
Santo fará com essa esmola descarada? 

Como um dos representantes do meu Estado no Congresso 
Nacional, não posso me silenciar diante desse escárnio, que avilta 
as tradições de um povo trabalhador. O que nós, capixabas, dese­
jamos não são benesses, nem favorecimentos do Governo Federal. 

O que pleiteamos é que nos seja feita a justiça que nos é devida. A 
cafeicultura capixaba,não pode continuar à mercê dos interesses 
predatórios dos Estados mais fortes, sob pena de se tomar prema­
turamente extinta. O que reivindicamos do Governo Federal é que 
seja concedido ao Espírito Santo o que antes havia sido prometido 
ao Espírito Santo, OU seja, os recursos de 12 milhões e 700 mil 
reajs, o mínimo para que ele possa manter de pé a sua lavoUra de 
café. Fora disso, será apenas uma indecorosa retaliação contra o 
meu Estado, a qual combaterei com veemência e determinação. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT.RJ). Sr. Presidente, 
St'"s e Srs. Senadores, no último domingo, dia 6, o mundo reveren­
ciou a memória dos mais de 140 mil mortos que há 50 anos foram 
vítimas do bombardeio sobre Hiroshima, ao mesmo tempo em. que 
se repudiava a mais hedionda e trágica criação humana: a bomba 
atômica. 

Hoje, dia 09 de agosto, rendemos homenagens aos mais de 
70 mil que tombaram, em virtude do ataque a outra cidade japone­
sa. Nagasaki, igualmente vítima de brutal e aniquilante agressão 
que atingiu, indiscriminadamente., alvos militares e a população ci­
vil indefesa. 

Episódio coroo estes mencionados, ao lado dos campos 
de concentração nazistas, em nada engrandecem a história da 
humanidade. Ao contrário, devem servir para que todos os po­
vos do planeta façam uma reflexão sobre como algumas inicia­
tivas, para serem vitoriosas, tenham o preço de milhares de vi­
das humanas. 

Neste sentido, lembramos o que poderá acontecer com deci­
sões contemporâneas, como a do Governo conservador da França, 
retomando os testes nucleares no Atol de Mururoa. a serem reali­
zados em setembro próximo. Contraria, desse modo, o consenso 
sofridamente alcançado entre as grandes llilÇÕe5 detentoras de p0-

derio nuclear - como os Estados Unidos e a Rússia - ou seja o flID 
dos testes nucleares de superfície. 

Existe um clamor internacional contra a decisão do governo 
francês, partindo da Europa, dos Estados Unidos e da própria 
América Latina. N6s, integrantes clã. mais alta Casa Legislativa do 
parlamento brasileiro, em nome de nosso povo e da presexvação 
do próprio equilíbrio ecológico do Planeta, juntamos nossas vozes 
à daqueles muitos que, felizmente, se preocupam com a sobrevi­
vência harmônica entre os povos. 

Faço um apelo ao Sr. Presidente do Senado e ao Presidente 
da República, bem como ao Ministro das Relações Exteriores, 
para que busquem tentar sensibilizar o governo francês no sentido 
de que reveja sua decisão, a qual, por si SÓ, representa uma ameaça 
à boavvontade entre os povos e à paz mundial. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) . Nada mais havendo a 

tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 188, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
188, de 1993 (n° 2.718/92, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República. que concede isenção de impostos aos 
beIlS"destinadQS ao prosseguimento da execução do Programa Na­
cional de Comunicações Domésticas por Satélite, tendo 

Pareceres sob nOs 84, de 1994, e 158, de 1995, da Co· 
missão 

- de Assuntos Econômicos: 1° pronunciamento: favorá­
vel ao Projeto. com emenda nO I-CAE, que apresenta; 2° pronun .. 
ciamento: contrário à emenda de Plenário. 
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-2-
REQUERIMENTO N° 827. DE 1995 

Votação. em turno' único, do Requerimento n° 827. de 1995. 
do Senador Roberto Freire, solicitando, nos termos regimentais, 
voto de censura ao chamado Projeto de Lei Helms/Burton, em tra­
mitação no Congresso Americano, que se reveste de expressas 
ameaças aos principias do direito internacional e à convivência 
mundial pacifica. tendo 

Parecer favorável, sob nO 479. de L995, da Comissão 
- de Rdações Exteriores e Defesa NacionaL 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIruIÇÃO N"36. DE 1995 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 36. de 1995 (n° 3/95. na Câmam dos Deputados). 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o inciso XI e a 
alínea a do inciso XII do art. 21 da Constituição Federal, tendo 

Parecerfavorável. sob n° 40 I. de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Terceira e última sessão ordinária de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está encerrada a sessão. 

(Levanra~se a sessão às 17h48min.) 

ATA DA 116' SESSÃO. REALIZADA EM 8-8-95 
(Publicada no DCN. Seção n. de 9-8-95) 

RETIFICAÇÕES 

Na página 13615.2' coluna. na lista de votação da Proposta 
de Emenda à Constituição nO 32. de 1995 (nO 5/95. na Câmara dos 
Deputados), na relação de nomes dos SI'S. Senadores que votaram 
'~ão", inclua-se por omissão o seguinte nome: 

... Benedita da Silva .. ' 

E na página 13616. I' coluna. na fala do Sr. Presidente. pro­
clamando o resultado da votação da mesma Proposta de Emenda à 
Constituição nO 32, de 1995. 

Onde se lê: 

Total 72 votos 

Leia-se: 

Total 73 votos 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Ata da vigésima reunião da comissão de assuntos econô­
micos do senado federal e décima sétima reunião da comissão 
de minas e energia da câmara dos deputados, da 18 sessão le­
gislativa ordinária da 50' legislatura, reaUzada conjuntamente 
em 08 ~e agosto de 1995, às 10:40 boras. 

As dez horas e quarenta minutos do dia oito de agosto de 
mil novecentos e noventa e cinco, na sala número quatro da Ala 
Senador Nilo Coellio, reúnem-se as Comissões de Assuntos eco­
nÔmicos do Senado Federal e de Minas e Eneq;ia da Câmara dos 
DePltados, em reunião conjunta de audiência pública, sob a presi­
dência do Senador Gilberto Miranda e do Deputado Eliseu Resen­
de e com a presença dos Senadores Vilson Kleínübíng. Francelíno 
Pereira. Jefferson Péres. Esperidião Amin. Eduardo Suplicy. Val­
mir Campelo. Carlos Patrocínio, Lauro Campos. Mauro Miranda. 
Antônio Carlos Magalhães. Bernardo Cabral. José Eduardo Dutra. 
Lúcio Alcântara. Antonio Carlos Valladares, Fernando Bezerra. 
Jonas Pinheiro. Casildo Maldaner. Ademir Andrade. Ney Suassu­
na. Osmar Dias. Geraldo Melo. Pedro Piva. Arlindo Porto. Carlos 
Bezerra, Sebastião Rocha, e dos DeJXltados Antônio Feijão, Muri~ 

lo Pinheiro. Francisco Diógenes. Adroaldo Streck. Luciano Zica. 
Fausto Martello. José Tude. Séq;io Barcellos. Fernando Feno. Sa­
latiel Carvalho. Airton Dipp. Elton Robnelt. Salomão Cruz, 
Marcio Fortes, Benedito Guimarães. Milton Mendes, Mãrio Ca~ 
vallazi, Jarbas Lima, Paulo Bauer, Gérson Peres e Leônidas 
Cristino. Deixam ue comparecer os Senadores: Gilvan Borges, 
Onofre Quinan, Ramez Tebel, BelIo Palia, Freitas Neto, 1oão 
Rocha, Beni Veras, Leomar Quintanilha, João França, e os De· 
putados Moisés Lipinik - que justificou por escrito a sua ausên­
cia ~. Aracely de Paula, José Santana de Vasconcelos, Jorge Ta­
deu Mudalen, Marcos Lima, Paulo Titan, Rivaldo Macari. Syl­
vio Lopes. Chico Ferramenta, Carlos Camurça. José Mauricio e 
Bosco França. Havendo número regiDlental, o senhor Presiden­
te Gilberto Miranda declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da ata da retmião anterior. que é dada como aprovada e, 
em seguida, comunica que a reunião destina-se à exposição dos 
senhores José Serra, Ministro de Estado do Planejamento e Rai­
mundo Brito, Ministro de Estado das Minas e Energia, sobre 
a "Privatização do Sistema Eletrobrás". Após justificar o 
atraso dos senhores Ministros, Sua Excelência concede a pa­
lavra pela ordem ao Senador José Eduardo Dutra, que enca­
minha requerimente à Mesa. Fica acertado que o referido re­
querimento será apreciado na próxima reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos. Usa ainda da palavra para uma 
questão de ordem o Senador Lúcio Alcântara, que indaga se 
o requerimento de sua autoria apresentado anteriormente 
será também aprecia.do na próxima reunião. O senhor Presi­
dente esclarece que os requerimentos apresentados à Mesa 
relativos à Comissão de Assuntos Econômicos serão aprecia­
dos na próxima reunião da Comissão. A seguir, Sua Exce­
lência passa a palavra ao Deputado Eliseu Resende, Presi­
dente da Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Depu­
tados, para que faça. o seu pronunciamento. Em seguida, o 
Presidente Gilberto Miranda confere a palavra ao senhor Mi­
nistro das Minas e Energia, Raimundo Brito, para que faça 
sua exposição. A seguir, fala o senhor Ministro do Planeja­
mento, José Serra. Encerradas as exposições, o senhor Presi­
dente comunica que passará a palavra inicialmente aos auto­
res dos requerimentos de convocação dos senhores Minis­
tros: Senador Esperidião Amin, no Senado, e Deputado Fer­
nando Ferro, na Câmara. Sua Excelência esclarece, quanto à 
lista de inscrições para perguntas, que falarão alternada­
mente um Senador e um Deputado e que, uma vez usando da 
palavra um Senador os trabalhos serão dirigidos por ele. Gil­
berto Miranda, enquanto que, sendo orador um deputado, a 
Presidência caberá ao Deputado Eliseu Resende. Feitos os 
devidos esclarecimentos, têm início os debates. Usam da pa­
lavra para interpelar os senhores. Ministros os Senadores Es­
peridião Amin, Vilson Kleinübing, Eduardo Suplicy, Antô­
nio Carlos Magalhães, Carlos Patrocínio, José Eduardo 
Dutra e os Deputados Fernando Ferro, Antônio Feijão e Ger­
son Peres. Encerradas as discussões. o senhor Presidente 
Gilberto Miranda agradece a presença dos senhores Minis­
tros José Serra e Raimundo Brito, bem como dos senhores 
parlamentares e. a seguir, passa a palavra aO Deputado Eli­
seu Resende para suas considerações finais. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a reunião às quatorze horas e vinte 
minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelos senhores 
Presidentes e publicada em conjunto com suas notas taqui­
gráficas. - Senador Gilberto Miranda BatJsia, Deputado 
Eliseu Resende, 

Presidente - CAE - SF Presidente - CME - CD 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS do Senado, e não à sessão conjunta, não iniciaremos o debate para 
SENADO FEDERAL discutir o requerimento, o que faremos na primeira reunião da Co-

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA missão de Economia, que deverá ocorrer na próxima quinta-feira, 
CÂMARA DOS DEPUTADOS com a presença do Ministro de Ciências e Tecnologia. 

Reunião Conjunta Peço a compreensão de V. Ex', 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Será na quinta-feira, 

então, Sr. Presidente? Presidente: Senador Gilberto Miranda - Deputado Eliseu 
Resende. 

Convidados: Ministro José Sera - Ministro Raimundo Brito 

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Resende) - Está aberta a 
reunião. 

Eu gostaria de informar que os dois Ministros convidados 
para esta reunião já estão na Casa; encontram-se no gabinete do 
Presidente do Senado, José Sarney. 

Pedimos aos assessores dos Ministros que, por favçr, tm­
gam-Dos a este plenário com a urgência requerida pelos compo­
nentes da Casa. 

O Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado está acompanhando os dois Ministros. Solicitamos a presen­
ça imediata de S. Ex-S e do Presidente da Comissão. 

(Pau.oa.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Deputados 

e Srs. Senadores, está aberta a reunião de exposição de motivos 
dos Srs. Ministros do Plaoejamento, José Serra, e Minas e Energia. 
Raimundo Brito. 

O atraso deve-se ao falo de o Sr. Ministro José Sena ter fi­
cado, durante 15 minutos, no médico, antes de chegar aqui. De­
pois, S. Ex-, juntamente com o Ministro Brito, fez uma visita de 
cortesia ao Presidente do Senado, como é praxe desta Casa. 

Os dois Ministros conversaram com o Presidente José Sar­
ney sobre a reunião que hruve ontem, em Belo Horizonte, e infor­
maram S. Ex· os pontos debatidos. 

Espero que os senhores compreendam o atraso. 
Esta reunião será presidida pelo Presidente da Comissão de 

Economia e pelo Presidente da Comissão de Minas e Energia. o 
Deputado Eliseu Resende. 

Vamos começar ouvindo o Deputado Eliseu Resende, por 
lO minutos; depois, ouviremos, por aproximadamente 20 minutos, 
o Ministro Raimundo Brito e, logo depois, o Ministro José Serra. 

Em relação à lista de perguntas, cada Parlaruentar terá direi­
to a três minutos para formulá-las. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, sei 
que o início dos trabalhos já está atrasado, mas não tenho nenhu­
ma responsabilidade sobre isso. 

Vou passar à Mesa um requerimento. Como se trata de um 
assunto urgente, gostaria fosse debatido antes da exposição dos 
Ministros, até porque, nessas ocasiões, ao fInal da exposição, os 
Senadores se ausentam e acaba não havendo quorum suficiente. 

Trata-se de um requerimento de convocação dos Srs. Eve­
rardo Maciel e José Milton Dallari. 

Como esta reunião ordinária é da Comissão de Assuntos 
Econômicos, vou passar à Mesa o requerimento e solicitar que o 
Sr. Presidente encaminhe a votação do mesmo para a Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Presidente 
recebe o requerimento de V. Ex- e não () submete à votação, por­
que a matéria não é pertinente a esta reunião. Iremos única e ex­
clusivamente abordar o assunto para o qual estamos convocados. 
Como esse assunto é concernente apenas à Comissão de Economia 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Submeterei o 
requerimento à apreciação dos 81'S. Senadores para discuti-lo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Peço a V. Ex' que igual­

mente insira na pauta o requerimento de minha autoria, convidan­
do o Presidente do Banco do Brasil a comparecer à Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado, na próxima reunião ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Lúcio 
Alcântara. já está na pauta o requerimento; V. Ex' o entregou na 
última reunião. 

Com a palavra o Sr. Deputado Eliseu Resende. 
O SR. ELISEU RESENDE - Sr. Senador Gilberto Miran­

da. Presidente da Comissão de Assuntos EconÔmicos do Senado 
Federal; Srs. Ministros José Serra e Raimundo Brito; Srs. Senado­
res e Srs. Deputados, a edição do Decreto ri' 1.481, de 3 de maio 
de 1995, incluindo as empresas do Sistema Eletrobrás - um pr0-

grama nacional de desestatização ~, causou enOlDle interesse no 
âmbito do Congresso Nacional, e os eminentes Senador Esperi­
dião Amin e Deputado Fernando Ferro propuseram a realização 
dessa reunião conjunta para o debate dos princípios e da filosofia 
que presidiram a decisão governamental. 

Ao dar seqüência às decisões de privatização da EsceIsa e da 
Ught, já tomadas já há alguns aoos, o Governo Federal já entendem 
que as concessões de distribuições regionais e locais deveriam trans­
ferir-se paxa as empresas píblicas estaduais ou para concessionários 
privados. Isso, por certo, implica também a transferência das conces­
sões de distribuição de energia elétrica na Amazônia. 

Ao decidir agora privatizar O sistema Eletrobrás, como um 
todo, surge o debate sobre como fazê-Io, como tratar a questão re­
lacionada com a geração de energia núcleo-elétrica. ou seja, o pro­
grama nuclear; como tratar a questão relacionada com o Controle da 
ltaipu Binacional e, particulannente, como tratar o grande debate ~ 
bre a conveniênciA do sistema básico de transmissão continuar sob o 
controle do Estado, conjuntamente com os grupos de controle das 
operações interligadas e de plaoejamento da expansão. 

Preocupa-nos, em todo esse contexto, como premissa bási­
ca do êxito do programa de privatização, a atual mexistência de 
uma política tarifária consistente e duradoura. bem como a dete­
rioração do cumprimento dos compromissos contratuais entre 
concessionários, no que diz respeito ao intercâmbio de energia, 
por falta de rigorosos contratos de concessão e fu:me autoridade 
do poder concedente. 

Com efeito, a Lei nO 8.631, de 1993, que tentou estabelecer 
níveis adequados para os valores reais das tarifas, que tentou pre­
servar esses valores reais de forma neutra com relação à inflação e 
que, ao promover um encontro de contas intersetorial, tentou eli­
minar as inadimplências do setor, esta lei acabou sendo modifica­
da e deixando de ser cumprida. 

Hoje, as empresas de energia elétrica do Estado de São Pau­
lo, depois de terem suas volumosas dívidas saneadas e compensa­
das, há dois anos atrás, retomam ao processo de inadimplência 
dando péssimo exemplo às demais empresas dos demais Estados 
da Federação, contaminando o relacionamento comercial entre os 
concessíonários de distribuição e de geração de energia. 

• 
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o Estado de São Paulo consome mais da metade da energia 
consumida no Bmsil, e produz menos da metade do que consome. 
Compra o grosso dessa ene<gia de Fumas e de Itaipu, vende-a ao 
consumidor, que ""ga pontualmente suas contas de luz, recebe p0nde­
rável paIrela de ICMS sobre esta energia vendida, e não ""ga as fatu­
ras dos produtores. Seus sucessivos governos reclamam das dívidas 
setoriais acumuladas por seus antecessores, mas oou.tinuam, da mes­
ma fOllllll, dando seqüência ao processo de inadimplência. 

Como conseqüência~ sem receita para prosseguir seus in­
vestimentos na expansão da geração da transmissão básica, os ros­
tos da Eletrobrás crescem vertiginosamente pela tLcumulação dos 
juros durante os ",,!iodos de implantação das usinas paralisadas, 
trazendo dramáticas repercussões sobre as tarifas a serem cobradas 
aos consumidores. 

Acreditamos que o processo de privatização e a assinatura 
de rigorosos conlratos de concessão possam resolver o problema, 
desde que se dê ao poder concedente a condição legal e política de 
cancelar a concessão do concessionário inadimplente, e se dê à 
concessionária geradora a condição de cortar o suprimento de 
energia ao distribuidor mau pagador. Se prevalecer a idéia de man~ 
ter-se a transmissão básica sobre o controle do Estado, dois cami­
nhos poderiio ser percorridos no processo de privatização. O pri­
meiro deles seria a cisão ou divisão das empresas, privatizando-se 
a parte da geração. O segundo, seria a fusão de todas as empresas. 
acompanhada da transferência das concessões das usinas gerado­
tas. Entendemos que esta segunda opção é mais simples e mais ex­
pedida, provoca economias ponderadas num prinleiro instante e 
permite que haja efetiva competição tarifária num elenco diversifi­
cado de concessionários geradores ou produtores independentes, 
fornecendo energia a preços diferenciados e co.rnpetitivos, com 
reais vantagens para os consumidores. Cada licitação de concessão 
de unidade geradora será seguida de assinatura de adequado con­
trato de concessão dispondo sobre as obrigações contra prestação 
de serviços e sólidas condições de preservação do valor real das 
tarifas, propostas no processo licitatório. Rigorosos contratos de 
compra e venda de energia serão também estabelecidos parn o ftel 
cumprimento das obrigações entre produtores e distribuidores. 
Este procedimento de fusão, acompanhado da Ir31lsfe<ência das 
concessões das usinas geradoras, encontra pleno amparo na Lei 
das Concessões e no projeto de lei de conversão da medida provi­
sória proposta pelo Governo; apresenta vantagens de remover en­
traves burocráticos; dispensar dificeis processos de avaliação e 
produzir prontamente os resultados desejados, em termos de gera­
ção de caixa para o Tesouro Nacional e a atração de investimentos 
privados. Haverá conseqüente valorização das ações da Eletrobrás 
no meTCado fmanceiro, pela solidez e peq>etuidade da redefmição 
de sua razão social, particulannente comO detentom do grid unifi­
cado e, por outro lado, ficarão naturalmente resolvidas as questões 
relativas ã área nuclear, ao tratado de Itaipu e ã operação do siste­
ma hidráulico interligado e ao gerenciamento da conta de compen­
sação de combustíveis e da resetva global de reversão. 

Resultados práticos serão também obtidos sob o ponto de 
vista político-administrativo, na simplificação de todos estes pro­
cedimentos. Descortina-se a possibilidade de revisões tarifárias, 
beneficiando-se os consumiaores fmais, uma vez que as novas 
unidades geradoras passarão a suprir energia ao sistema básico de 
transmissão a preços competitivos. 

Para o pleno êxito deste modelo, entretanto~ toma-se im­
prescindível que a Eletrobrás e o Ministério de Minas e Energia, 
através do DNAE, dê efetivo cumprimento ao j>rograma de trans­
ferência das concessões de geração, de modo a constituir-se. no 
estágio fmal do processo. um sistema básico de trimSmissão, es­
sencialmente ca.ntctcrizado pela neUlnllidade e o livre acesso. 

PeçO desculpas aos SIS. Ministros pela ousadia de entrar no 
mérito da questão. apenas levantando que é uma questão extrema­
mente complexa e, sem dúvida nenhuma, sem que tenhamos con­
dições de estabelecer uma política tarifária consistente e duradou­
ra, dificilmente vamos atrair os investimentos privados e promover 
os contratos de concessão para serem fielmente obedecidos pelos 
concessionãrios, no campo da distribuição e no campo da geração. 
Muito obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Ministro Raimundo Brito. 

O SR. RAIMUNDO BRITO - Exm° Sr_ Senador Gilberto 
Miranda, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos do Sena­
do Federal; Exm° Sr. Deputado Eliseu Resende, Presidente da Comis­
são de Minas e Energia da Câmara dos Deputados; Exm° Sr. Ministro 
José Serra, Exm"s SI>. Senadores que compõem a Mesa, Exm"s SI>. 
Senadores, Exm"s SI>. Deputados. senhores dirigentes de empresas 
do setor elétrico brasileiros, meus senhores e minhas senhoras. 

É com satisfação que volto ao Congresso Nacional, desta 
feita para, nesta reunião conjunta da Comissão de Assuntos Eco-­
nômicos do Senado e da Comissão de Minas e Energia da Câmara 
dos Deputados, fornecer algumas infonnações que julgo da maior 
importância com relação ao processo de desestatização, que já 
vem ocorrendo DO setor elétrico brasileiro. 

Creio que este tipo de encontro é da maior importância, na 
medida em que apresentamos, como já referi, informações rele­
vantes sobre O processo em curso, como também porque os deba­
tes que se travam nesta Casa - refIrO-me ao Congresso Nacional, 
uma vez que estamos numa reunião conjunta de Comissões - ofe­
recem subsídios importantes, subsídios valiosos, para que possa­
mos introduzir as acelerações, as correções e os ajustes necessá­
rios em todo esse processo. 

O sistema elétrico brasileiro é singular quando comparado 
com o dos demais países em desenvolvimento. seja pela magnitu­
de da potência instalada. que totatiza 54.068 megawatts, sem con­
siderar os 6300 megawatts da parte paraguaia e Itaipu, seja pelo 
porte da rede de 150 mil quilômetros de linhas com tensão acima 
de 34 quilovolt e uma malha de distribuição superior a 1 milhão e 
600 mil quilômetros de extensão. 

Já considerada a privatização da Escelsa. as concessionárias 
privadas, em número não superior a trinta empresas, participam 
com apenas 5% do mercado nacional de distribuição, com geração 
praticamente desprezível. 

Excluída a geração de ltaípu, as empresas federais subsidiá­
rias da Eletrobrás foram responsáveis pela geração de 39% da 
energia consumida no País, enquanto que as empresas estaduais 
responderam por 36.9%. em 1994. 

O fato de as geradoras federais controlarem a maior parte 
dos sistema de transmissão em extra e alta tensão, de responsabili­
dade da holding federal a coordenação da operação, explica, de 
certo modo, a impropriedade de se confundir o setor elétrico com 
o próprio sistema Eletrobrás. 

Na realidade, temos um modelo estatizado, resultante de 
dois movimentos: um, de estadualização, na década de 50, e um 
outro de federalização nas décadas seguintes, sendo que este mo­
delo não se completou. 

No tocante à.s condições de atendimento ao mercado, o Nor­
te e o Nordeste têm suas necessidades de energia garantidas pelos 
próximos sete a oito anos, em vista do início de operação da Usina 
Hidrelétrica de Xingó, da OJesf, e a continuidade do seu programa de 
motorização. Jã as previsões pa111 o SuL Sudeste e Centro-Oeste apon­
tam pa111 uma elevação de risco de défICit, valores acima de 5% nos 
anos a partir de 1998. embora se deva dizer que, em condiçõeshidro­
lógicas mêdias 00 favoráveis, tal déficit poderá deixar de ocorrer. 
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Enlretanto, o mesmo nível de atendimento não é oferecido 
em sistemas isolados, onde a qualidade dos serviços e seus eleva­
dos custos constituem problemas graves a serem resolvidos, prin­
cipalmente por atenderem às fronteiras de nossa expansão econô­
micas e constituir-se a insuficiência de energia elétrica, fator limi­
tativo ao desenvolvimento e à integração social das populações. 

Ao examinar-se o quadro do setor elétrico brasileiro. deve 
ser reconhecida a importante contribuição das empresas estatais no 
seu desenvolvimento, sem que esse fato possa obscurecer a cons­
tatação da exaustão desse modelo, inviabilizado pela incapacidade 
crescente da expansão do sistema elétrico ser suportado com ex­
clusividade por investimentos públicos. 

Por mais de uma década o setor conviveu com essa crise, 
até que o Governo passado, embora sem condições objetivas para 
uma reestruturação mais abrangente, encaminhaSse os primeiros 
passos para a sua superação. 

A primeira e mais importante medida nesse perlodo foi a 
promulgação da Lei nO 8.63l/93. que desequalizou as tarüas das 
concessionárias, eliminando o Fundo Rencor, que compensava as 
remunerações das empresas de energia elétrica. Eliminou a mesma 
Lei a garantia da remuneração cujas insuficiências eram lançadas 
na conta de resultados a compensar, a CRC; promoveu uma ampla 
compensação entre os débi~os e créditos intrassetoriais e com o 
Governo, melhorando o perfil do endividamento das empresas; es­
tabeleceu a obrigatoriedade dos contmtos de suprimento; e, por 
fim, fJxou a periodicidade de três anos para a revisão das tarifas e 
suas correções mensais, por meio de fórmulas paramétricas ade­
quadas à estrutura de custos de cada concessionária. 

Na esteira dessa Lei, realizou-se uma primeira etapa de 
ajuste nas tarifas de energia elétrica, eJevando-as de US$34.00 por 
KWIh para US$60.00 por KW/h. em lelIDos médios nacionais. Se­
guiu-se o Decreto nO 915/93, que passava a autorizar a execução 
de obras hidroelétricas em parceria entre as concessionárias de ser­
viços públicos e grupos privados. 

Finalmente. através do Decreto 1.009/94, criou-se o Siste­
ma Nacional de Transmissão de Energia Elétrica, o Sintrel, um 
condomínio de operação integrada que permitirá o livre acesso dos 
produtores e dos sUpridos, com o objetivo de estabelecer competi­
ção no setor elétrico. 

Essas medidas pontuais, embora não configurando, a rigor. 
uma reestrututação, já sinalizavam diretrizes governamentais para 
a mcxlemização do setor elétrico. 

A Lei de Concessões de Serviços Públicos. nO 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, e a Lei n° 9.074. de 07 de julho de 1995, que 
a complementa. constituem, rigorosamente. o grande marco divi­
sor do processo de modernização do setor elétrico, fornecendo ins­
trumentos moralizadores para a seleção dos novos agentes presta­
dores de serviços públicos e representam para a sociedade a me­
lhor garantia da sua contraprestação, no que respeita uma maior 
confiabiJidade, melhor qualidade e modicidade de preço. 

As referidas Leis tiveram. sobretudo, o mérito de eliminar. 
em defmitivo. a prática nociva de retenção, por concessionários, 
da titularidade de um grande número de concessões para aprovei­
tamentos hidroelétricos, para os quais. a rigor, não dispunham dos 
recursos necessários a sua via.bilização. 

Com suporte nessa nova legislação e buscando garantir, 
mesmo no período qe transição. a viabilização de importantes pro­
jetos de geração, requeridos na expansão da capacidade instalada, 
o Governo implementou, concretamente. neste curto periodo de 
sete meses de administração, as seguintes medidas de ordem prática: 

- viabilização de seis importantes empreendimen­
tos de geração, totalizando 3.068 Mw de potência, equi-

valentes a 6% da capacidade to~l instalada no País, ga­
rantindo aporte de reC1JI1loOS necessários a sua conclusão 
da ordem de US$2,1 bilhões. dos quais US$ll,8 bilhõ­
es, correspondem a investimentos privados; 

- exigência de apresentação de plano de conclu­
são para quatro empreendimentos comprovadamente pa­
ralisados, para os quais é necessária, por força legal, 
uma participação mínima de capitais privados de 1/3 do 
investimento faltante. Os quatro projetos referidos repre· 
sentam um acréscimo de 960 Mw de potência etn inves­
timentos complementares da ordem de US$l bilhão e 
400 milhões; dez outros empreendimentos, em diferen­
tes estágios de execução, a depender da comprovação da 
disponibilidade de recursos, poderno também. se for o 
caso, serem alcançados pela exigência da apresentação 
de plano de conclusão, com obrigatoriedade de atendi­
mento do preceito legal de participação núnima de in­
vestimentos privados, sob pena d; terem suas concess()­
es extintas; 

- conclusão dos trabalhos de motorização de sete 
usinas hidroelétricas já concluídas. que acrescentarão, 
num período máximo de dois anos. aproximadamente 3 
mil megawatts de potência ao sistema, exigindo recursos 
da ordem de US$500 milhões. 

Com suporte ainda na nova legislação e em auditoria proce­
dida pejo DNAEE, o Ministério encaminhou proposição à Presi­
dência da República de extinção de 33 concessões de aproveita­
mentos hidroelétricos, cujas obras, a despeito do longo periodo 'de 
suas outorgas. não haviam sequer sido iniciadas. H extintas por 
decreto. essas concessões serão objeto de um programa de licita­
ções. amplamente anunciado pejo Governo. a iniciar-se a partir do 
último trimestre deste ano. compreendendo sete empreendimentos 
de geração distribuídos em seis Estados da Federação, com o 
acrescimo de 1.482 megawatts de potência, como primeira etapa, até 
o fInal de 95. Na seqüência, no próximo exercício, estarão sendo lící­
tadas as COncessões para mais seis empreendimentos., devendo atingir­
se. até J 999. 34 outorgas, tolalizando 21 mil megawatts de potência. 

Espera-se, com essas medidas. dentro do horizonte conside­
rado, criar oportunidades para investimentos privados de até 30 bi­
lhões de dólares na geração de energia elétrica. 

Essas informações parecem-me demonstrar suficientemente 
que dentro do processo de desestatização do setor elétrico temos 
duas linhas básicas de ação: Uma primeira linha consiste na atra­
ção de capitais privados para se somarem ao esforço do Estado e, a 
partir desse esforço conjugado. garantir-se a ampliação da capaci­
dade instalada no setor elétrico brasileiro; a outra frente diz respei­
to, justamente. à p:1vatização dos ativos de unidades ou de empre­
sas estatais federais do setor elétrico. 

Justamente secundando esse conjunto mais imediato de 
ações, no que tange à ampliação da capacidade do sistema e que 
busca dar um novo ordenamento às concessões e ao equaciona­
menta de necessidade de mobilização de recurs:os de investimen­
tos privados para a expansão do setor, o Ministério vem desenvol­
vendo estudos e análises para redefinição do modelo institucional 
do setor elétrico brasileiro. 

Na reunião de 25/04/95. o Conselho Nacional de Desestati­
zação aprovou a inclusão do Sistema Eletrobrás no programa de 
privatização. Decisão que teve motivações de natureza legál e es­
tratégica ao reconhecer que a evolução tecnol6gica e a necessidade 
dos países de contarem com urna indústria elétrica mais competiti­
va vêm generalizando, em nível mundial, a tendência para sua 
modernização. 
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Naqueles paires onde predomina a prestação de serviços 
pela iniciativa privada, processa-se a desregulamentação pela qual. 
por meios de novas leis e regulamentos, rompe-se o monopólio re­
gional das concessionárias através do livre acesso à transmissão e 
pela liberação dos consumidores para escolherem seus próprios 
supridores. 

Em. outros países onde predominam empresas estatais. há 
uma nítida tendência para a segmentação das concessionárias, pri­
vatizando-se em separado a geração e a distribuição, constituindo­
se uma empresa de transmissão neutra, de farma a se criarem con­
dições para o mercado competitivo. Libera-se. cada vez mais, o in­
gresso de novos agentes geradores e se assegura aos consumido­
res, principalmente aos maiores. o direito de livre opção na e5CO­
'Iha do seU supridor. 

A atual legislação das concessões indica claramente esse 
mesmo caminho, desmontando o viés cartorial até então vigente 
da reselVa de mercado ao estabelecer a obrigatoriedClde da licita­
ção das concessões de projetos de geração, ao garantir o livre 
acesso de novos geradores e de consumidores da rede de transmis­
são, ao criar a figura do produtor independente. 

Ademais, essa legislação induz à necessidade de se criar um 
ente ou uma empresa de transmissão, porquanto a deftnição por 
via de licitação dos novos geradores retira das concessionárias ge­
radoras a responsabilidade e o interesse pelo investimento na in­
dispensável expansão da malha de transmissão e interligação, obri­
gação que passa a ser então acometida a um agente específtco de 
acordo com a tendência mundial. 

Acrescenta-se de outro lado o esgotamento da capacidade 
do Governo de viabilizar os investimentos requeridos para. aumen­
to da oferta de energia e expansão do próprio sistema, tomando as­
sim imperativa a mobilização de capitais privados para o desen­
volvimento do setor. 

Dessa fonna, a inclusão da Eletrobrás no Programa de De­
sestatização se coloca não só pela necessidade da revisão do papel 
do Estado, mas sobretudo como condição para o estabelecimento 
de modelo setorial competitivo em razão da forte participação des­
sa empresa no setor. 

Como holding de quatro empresas geradores e da própria 
Usina de ltaipu, a Eletrobrás responde no seu conjunto por mais de 
50% da capacidade e produção de energia elétrica, como meneio­
nàdo e. por suas subsidiárias, controla de 70% a 80% do que pode­
rá vir a ser definido como maDta básica de transmissão. 

Portanto, não há como conceber-se o sistema concorrencial 
pretendido. que requer a divisão do mercado entre agentes cmnpe­
titivos, sem se considerar uma possível segmentação de sua gera­
ção. E se, a exemplo do que indica a experiência internacional, a 
introdução da competição na indústria de energia elétrica requer a 
presença de um sistema de transmissão neutro aberto a todos os 
agentes geradores, distribuidores, consumidores de porte, além dos 
produtores independentes, tal sistema deverá se consdtuir, neces· 
sariamente. a partir das redes de transmissão de suas subsidiárias. 

A Eletrobrás acumulou no decorrer da sua brilh9D-te história 
uma série de funções chaves dentro do setor elétrico brasileiro. 
dentre as quais cabe destacar as coordenações do planejamento da 
expansão e da operação e a execução desta última em tempo real; 
aprovação de projeto de desenvolvimento tecnológico sob a lide­
rança do Cepel, além da gestão de fundos da União para fInancia­
mento do setor. 

Todas essas funções, fundamentais no caso do setor elétrico 
nacional, colocam igualmente a Eletrobrás como referência central 
de qualquer proposta de refonnulação ou programa de desestatiza­
ção. Suas subsidiárias desempenham um papel importante como 
inslrumentos alavancadores do desenvolvimento regional, em vis-

ta de que a concepção do novo modelo deve obseIVar a preserva­
ção dessas funções, que atentam não só para a redução das desi­
gualdades regionais, oomo para a própria viabilização do desen­
volvimento das regiões de fronteira econômica. 

O Governo se posicionou pela inclusão do sistema da Ele­
trobrás no programa de desestatização por entender a reestrutura­
ção do setor como imperativa, tanto para resolver a crise que en­
frenta, como para atender imposições da nova legislação das con­
cessões, que demanda a redefmição do papel dessa empresa e de 
suas subsidiárias. 

Tal decisão fIcou condicionada ã obrigatoriedade da reali­
zação de estudo prévio, aprofundado, da questão, uma vez que se 
trata. da reorganização de um selViço público essencial, que não 
pode s~frer solução de continuidade. 

A Comissão constituída atribuiu-se a responsabilidade e a 
incumbência da formulação de tenno de referência para abaliza­
mento das equipes especializadas e consultores de alto nivel, que 
serão contratados com o propósito de elaborar e submeter ao G0-
verno as propostas mais adequadas para o processo de privatiza­
ção do setor elétrico, consideradas as suas particularidades e a rea­
lidade brasileira. 

O relatório dessa Comissão testemunha uma profunda eVO­
lução no posicionamento dos quadros técnicos dos organismos es­
tatais, cada vez mais conscientes da necessidade e irreversibilidade 
do processo de modernização do Estado, ao revelar um elevado ní­
vel de objetividade e convergência quanto às questões-chaves a se­
rem analisadas e consideradas na formatação do modelo setorial. 

São pontos de consenso: 

- que a reestruturação do setor elétrico no âmbito 
do Ministério de Minas e EnOI1lia se processe em estreito 
inter-relacionamento com o Conselho Nacional de Desesta­
tização e pennanente assessoramento do BNDES, a quem 
caberá modelar a desestatização do segmento federal da 
indústria~ 

- a conveniência do estabelecimento e execução 
imediata de um programa mínimo de definições e de 
transformações que possibilitem a aceleração das priva­
tizações iniciais, a ftm de sinalizar claramente o interes­
se do Governo na consolidação desse processo de mod­
ernização e na crescente mobilização da participação de 
investidores privados no setor; 

- a imediata segregação contábil dos custos de 
geração, transmissão e distribuição, acompanhada da 
desverticalização ou separação dos segmentos funcio­
nais, sempre que possível; 

- a necessidade do estabelecimento de um con­
junto consistente de regulamentos setoriais e de claras 
regras tarifárias, que além de disciplinar os selViços, 
confIram segurança aos investidores; 

- o fortalecimento do poder regulador, provendo 
meios para a ampliação da sua competência e condições 
que lhe assegurem independência no exercício de suas 
funções. 

A esse respeito, posso informar que o anteprojeto com vis­
tas ao fortalecimento do DNAEE como órgão regulador e fIscali­
zadgr já se encontra em fase ftnal de preparação, estando nas últi­
mas discussões com a área do Ministério da Administração, para 
posteriormente ser encaminhado ao Congresso Nacional. 

São outros pontos de consenso, fruto dos estudos procedi­
dos pelo grupo interministerial: 

- a deftnição e revisão de atribuições fundamen­
tais desse setor. como a execução dos inventários hid:re-
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Iétricos, estudos e licenças ambientais, e o novo sistema 
de planejamento. que deixará. de ser um planejamento 
deternrinístico, como até aqui tem acontecido, para ser 
um sistema de planejamento indicativo; o planejamento 
da geração e o despacho de carga integrados e determi­
nativos, com a participação dai empresas; 

- o estabelecimento de condições que assegurem 
a adimplência e a normalização permanente dos fluxos 
financeiros setoriais, oomo requisito para a ampliação da 
participação de capitais privados. 

Sem dúvida. precisamos criar mecanismos mais eficientes, 
ou, mais do que eficientes, mais eficazes. para que não se repita no 
futuro o que, mais uma vez, está acontecendo neste instante. onde 
existem inadimplências setoriais que se repetem apesar do grande 
esforço desenvolvido pelo País. que. a partir da legislru;ão de 1993. 
houve um encontro de contas, um grande encontro de contas. 

Praticamente se normalizaram as relações intra~setoriais e, 
lamentavelmente, em que pese tudo isso e a contribuição da pró­
pria sociedade brasileira, as inadimplências voltaram a ocorrer. 

A manutenção, peto menos durante o penodo de transi­
ção, de estrutura e mecanismo de financiamentos setoriais com 
vistas a assegurar a continuidade na expansão da oferta de 
energia elétrica. 

Na impossibilidade da criação, de imediato, de um eixo 
transmissor, deveremos promover a ampliação do SintreJ com 
a incorporação das demais concessionárias ao grid, de forma 
a viabilizar o Jivre acesso ao sistema de transmissão em âmbito 
nacional. 

Ao final, a experiência do próprio processo, um processo 
que - tenho insistido em dizer - está apenas começando; é um pro­
cesso longo, um processo onde sempre devemos ter a responsabili­
dade e a percepção suficientes para introduzir as adequações e os 
ajustes que a caminhada recomenda. 

Creio que esses são pontos fundamentais e, a partir deles -
sintese dos estudos realizados pelo grupo interministerial -, deve­
remos discutir as proposições no Conselho Nacional de Desestati­
zação. Aprovadas essas defmiçôes, cumprirá ao BNDES, como ór­
gão gestor do programa. contratar empresas de consultoria para 
não apenas avaliar, como também desenvolver a modelagem fInal, 
com vistas à privatizaçào de unidades ou grupos de unidades de 
geração hoje controladas pela Eletrobrãs. 

Vale a pena mais uma vez aftrmar que, no processo de pri­
vatização das empresas controladas pela Eletrobrás, não estão in­
cluídas as unidades termonucleares nem a Usina de Itaipu; tam­
bém não se considera a hipótese de privatização da malha básica e 
fundamental da transmissão em função de todas aquelas conside­
rações que aqui relacionei, principalmente porque isso será um 
elemento garantidor da nova fase de competição que deverá se es­
tabelecer no setor. 

Srs. Senadores e Srs. Deputados, concluindo minha. primei~ 
ra intervenção, espero que nesta breve exposição tenha conseguido 
dar uma visão abrangente, objetiva e transparente sobre o grande 
desafio que o Governo enfrenta na área fundamental da energia 
elétrica; mas, sobretudo, pretendi mostrar a consciência e a objeti~ 
vidade com que a admínistração do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso enfrenta tal desafio: inspirado no mais elevado senso de 
responsabilidade com o País e com a sociedade. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Ministro José Serra. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente. Srs. Senadores. meu 
caro colega de Ministério, Raimundo Brito, de Minas e Energia, 

quero inicialmente agradecer e saudar o Deputado Eliseu Resende, 
cuja comissão co-patrocina esta reunião. S. Ex· é uma eminente 
autoridade nesta área. Quero também agradecer a oportunidade 
desse convite que, certamente, tem a ver eQm o tema que é muito 
importante para o fublro do desenvolvimento no nOSso País. 

De alguma maneira, a questão do setor elétrico condensa aI: 
principais questões e orientações estratégicas deste Governo com 
relação ao nosso futuro. Por quê? Porque envolve privatização, 
concessão e investimento; portanto, envolve três questões que, 
neste momento, marcam a problemática do desenvolvimento do 
DossoPaÍs. 

Estamos vivendo um período de mudança no papel do Esta­
do. e um dos principais indicadores dessa tnmsformação é a priva­
tização e a possibilidade de se concederem serviços públicos à ex­
ploração do setor privado e, por outro lado, a retomada do investi­
mento no País. 

Não seremos capazes, a médio e longo prazos, de atender às 
demandas de emprego e de justiça social da população, se não for­
mos capazes de elevar a taxa de investimento no Brasil, OU seja, a 
proporção do produto que é investida. E uma das âreas mais fun­
damentais para receber maiores investimentos. para sofrer as con­
seqüências benignas do aumento da taxa de investimento é preci­
samente a área elétrica. 

Quero lembrar que. do começo dos anos 80 à década de 90. 
os investimentos na área elétrica no Brasil caíram mais da metade, 
e o consumo subiu mais de 50% nesse pedodo. 

Nós só pudemos superar esses problemas em face da entra­
da em operação de algumas usinas importantes e devido a um fator 
bastante negativo, que foi a serniestagnação da economia ao longo 
de todos os an08 80 até O começa da década de 90. 

Mas se pensarmos num ritmo de crescimento futuro da or­
dem de 4 a 5% ao ano, o que, descontada a evolução da taxa de­
mográfica - que, no Brasil, declinou bastante -, pennitiria um 
crescimento do prodnto por habitante. da renda por habitante. da 
ordem de 2,5 a 3% ao ano. que corresponde. inclusive. àquela 
taxa histórica, aproximadamente, que o Brasil teve durante todo o 
período posterior a 1930. que foi a mais rápida do mundo. Se ti­
vermos uma taxa próxima a essa, vamos ter que elevar, substan­
cialmente, os investimentos na área da eletricidade. 

Qualquer exercício de simulação de demanda feita pelos 
lécnicos da Eletrobrás. feita pelos técnicos do DNAEE mostram, 
que, dentro do atual esquema, dentro dos atuais níveis de investi­
mentos, será impossível atender à demanda futura. Portanto, esse é 
um ponto fundamental. 

Nós temos a questão da privatização, da concessão e a 
questão do investimento. A respeito da questão da privatização e 
da concessão, é importante tennos presente o marco mais geral 
que nos dã base. Na verdade. o Estado no Brasil teve um desempe­
nho fundamentaI como fator de propulsão do nosso desenvolvi­
mento. Dentro da análise que fazemos, temos que saber distinguir 
as diferentes etapas do nosso desenvolvimento e o que foi impor­
tante dentro de cada uma. 

Temos que tomar cuidado para não jogar a criança fora jun­
to com a água do banho. No caso do Estado, é muito importante, 
dentro da redefmição do papel do Estado hoje, entender o seu pa­
pel no passado. Até para que possamos, através do enxugamento, 
fortalecer e tornar mais eficaz a ação do Estado. O Estado brasilei­
ro, sem dúvida, foi o mais intervencionista de todo o Terceiro 
Mundo, juntamente com o Estado da Índia, forain os dois Estados 
mais intervencionistas. Não há país não-socialista que teve um Es­
tado tão intervencionista quanto o brasileiro ou quanto o hindu. 

Esta intervenção - é preciso estar presente - foi bein sucedi­
da. Se pegamos as taxas de crescimento da economia, de 1930 

• 
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para cá, ou do ap6s.Guerra até o começo dos anos 80, vemos isto: 
o Brasil teve a taxa de crescimento - se contamos a partir de 1930 
- mais rápida do mundo. Inclusive o que lhe permitiu que, num 
prazo de um século, 110 auos, CRI seja. de 1870 a 1980, a econ<>­
mia brasileira crescesse à frente do Japão, da Alemanha ou dos Es­
tados Unidos. 

A partir de 1930, isso se fez com um peso crescente do Es­
tado, n~o apenas na regulação, não apenas nas-funções tradicio­
nais, mas também na produção direta de bens e serviços: aço, pe­
troquímica. eletricidade, quer dizer. o Estado atuando diretamente. 

Agora, por outro lado, é muito importante entende:nnos que 
esse papel do Estado é um papel hjstórico, ou seja, ele é datado, 
ele depende de detenninadas circunstâncias. Isso foi se modifican­
do ao longo do desenvolvimento brasileiro. Em primeiro lugar, 
porque se o Estado, num primeiro momento, foi necessário como 
no caso do aço, porque teve um papel pioneiro. num segundo mo­
mento já temos um volume de capitais privados suficientes para 
que esse setor possa ser administrado pela área privada; e não há 
razão alguma para ficar nas mãos do Estado. A mesma coisa vale 
para a petroquímica. 

Em segundo lugar, porque de fato o Estado brasileiro, do 
ponto de vista fiscal, passou a enfrentar uma crise a partir do final 
dos anos 70 e ao longo dos anos 80, que terminaram limitando de 
maneira absolutamente drástica a sua capacidade de inteIVenção. 
Essa crise teve vários vetores: em primeiro lugar, naquela época, a 
explosão dos juros internacionais e os cortes de linha de (mancia­
mento, que foram fundamentais para todo o Segundo Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento, nos anos 70 - foi um plano muito impor­
tante o fi PND, o mais importante da história brasileira, depois do 
Plano de Metas de Juscelino. 

Mas ele se apoiou no modelo de ftnanciamento que entrou 
em crise nos anos 80. E, aí, houve uma série de fatores se super­
pondo ou atuando a maneira de um círculo vicioso. Cortes e fInan­
ciamento, aumento de juros brutais, um aumento extraordinário, 
repressão de preços - porque, com a disparada da inflação, é nabJ­
ral que o Governo tivesse procurado reprimir os preços sob seu 
controle. Isso valeu para a eletricidade, valeu para as telecomunicaçõ­
es, valeu para o aço, o que piorou as condições fmancei::ras do setor. 

Realmente, passamos a atravessar uma crise ftscal muito 
grave, inclusive, piorada, digamos assim, pelas dificuldades da ar­
recadação tributária, face a uma inflação ascendente e alta. Não há 
receita tributária que resista a uma inflação galopante do ponto de 
vista da evolução dos seus valores reais. Tivemos, portanto, um 
segundo fator que pesa nesta mudança que estamos assistindo. 

Em terceiro lugar, assistimos, também, ainda do ponto de 
vista das condições domésticas, um afogamento, um congestiona~ 
mento da capacidade de gestão do Estado; da capacidade do Esta­
do gerir, dar conta das tarefas que a sociedade dele exige, inclusi­
ve quando pensamos nas funções tradicionais do Estado, referente 
a educação, referentes a saúde, a justiça, a segurança. ao meio am# 
biente ou li ações que ainda demandam muito do apoio estatal. 
como é o caso de ciência e tecnologia. 

Isso é um fator que passou a ir pesando crescentemente. Por 
exemplo, no caso da área da educação, hoje se exige muito mais 
do Estado do que se exigia no passado. Pelas mudanças que esta­
mos tomando conhecimento hoje, na evolução recente do desen­
volvimento a escala mundial, a educação passou a ter um papel 
protagonista; a educação não é mais, como no passado, apenas 
uma requisito de democratização e de integração cultural de um 
pais, mas é também um fator de desenvolvimento. O desenvolvi­
mento no mundo de hoje tende a substituir cada vez mais, se me 
permitem, a figura tende a depender cada vez mais do conheci­
mento que substitui a mais-valia. É fi mais-valia do conhecimento, 

que na verdade, hoje, é um fator de propulsão fundamental do de­
senvolvimento. E o Estado brasileiro está desequipado para en­
frentar essas tarefas. 

Portanto, temos também esse problema de esgotamento de 
capacidade de gestão ligado às condições que não vou analisar 
aqui, também da evolução política que acompanboo o processo de 
democratização e outras peculiaridades no desenvolvimento nas 
últimas décadas. 

Por último, temos também o fenômeno de escala mundial: a 
internacionalização das economias. Internacionalização que tem a 
sua dimensão comercial e que tem a sua dimensão ftnanceira. Esse 
foi um processo que debilitou, no mundo inteiro, a capacidade de 
inteIVenção dos Estados, a autonomia dos Estados. Por quê? Por­
que quando únhamos economias mais fechadas, quando tínhamos 
econOJ:ttias capazes de controlar, não apenas os seus fluxos comer­
ciais, mas também os seus fluxos de entrada e saída de capital, é 
evidente que o Estado tinha um peso maior. Mas no momento em 
que essas capacidades se enfraquecem de uma maneira quase que 
inexorável, é óbvio que o Estado perde o papel de protagonista n° 
I do desenvolvimento que tinha no passado. 

Entendo que essas concepçoos são muito importantes de se 
terem presentes, porque elas configuram. digamos, o papel históri­
co da intervenção do Estado. Estamos enfrentando uma nova eta­
pa. Isso não significa,. como disse. jogar o Estado fora. Não. Signi­
fica redefinir as suas funções. E é nesse contexto que se inscreve a 
questão da privatização e da concessão do serviço público, que já 
atravessa quatro governos: começou embrionariamente no Gover­
no Sarney, desenvolveu-se no Governo Collor, foi adiante no Go­
verno Itamar e é um ponto essencial do Governo Fernando Henri­
que e será do próximo Governo; a menos que o País assista real­
mente a uma mudança poUtica que inverta todas as tendências, não 
só do nosso desenvolvimento como nas relações com a economia 
internacional. 

Do ponto de vista específico da questão da privatização, tal 
como ela é encarada neste Governo e do setor elétrico. Podemos 
identificar a partir dessa análise os principais fatores. Um fator é a 
questão da capacidade de gestão. Na nossa opinião, a nossa con­
vicção é que o papel do Estado nesse aspecto está em crise. Preci­
samos, realmente, trazer capacidade de gestão privada fora do Es­
tado, digamos ~ssim, para o serviço público. O que chamo de ser­
viço PÚblico? E o serviço que é prestado ao conjunto da coletivi­
dade, mas que não, obrigatoriamente. deve ser presidido pelo pró­
prio setor público, pelo Estado. Então, essa é uma concepção im­
portante de ser introduzida, porque, tradicionalmente, no Brasil 
confunde-se serviço público com ação estatal. 

Em segundo lugar, porque a privatização pode contribuir 
- daqui em diante, toda vez que eu disser privatização estou me 
referindo também a concessão, porque também é uma maneira 
de privatização - para atenuar a crise econômico-fmanceira do 
Estado. De que maneira? De duas formas: em primeiro lugar 
porque, com a venda de ativos, obtenbo recursos que podem di­
minuir a dívida do Estado. A análise é muito simples: pode-se 
pegar o retomo dos investimentos na área elétrica para o Te­
souro Federal. que é praticamente insignificante. Não consigo 
nem dar o número. o retorno é próximo a zero, ou seja, a recei­
ta que o Governo obtém com a gestão do deu patrimônio na área 
elétrica. A mesma coisa vale para as telecomunicações e para ou­
tros setores. 

Admita que eu obtenha 0,5% - que é muito -, se eu tiver, di­
gamos, um milhão, terei .3 de retomo. Se eu vender este patrimô­
nio por um milhão e e abater de juros da dívida economizo cento e 
cinqüenta milhões, duzentos, cem, dependendo do nível da taxa de 
juros. Portanto, é incomparável a análise econômico-fInanceira, é 
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absolutamente clara a respeito da conveniência da privatização sob 
esse ângulo. É indiscutível isso. 

Inclusive, muita gente diz: tNão, mas vamos privatizar só o 
que não dá lucro. ou que dá prejuízo". Normalmente, responrlo 
que não. Devemos privatizar o que dá prejuízo para evitar prejuí­
zo, porque é sangria. E devemos privatizar o que dá lucro. porque 
o que dá lucro é o que se pode obter melhor preço. Devemos, mui­
tas vezes, privatizar o que dá prejuízo. Alguns dizem: I Não, mas 
tem que por dinheiro", Claro tem que por dinheiro, porque vai se 
por de qualquer maneira. Se puder por mimos. eliminando alguma 
coisa que dá prejuízo, estou tendo um ganho, IXJrque estou despen­
dendo menos do que despenderia se mantivesse a empresa. O que 
não é o caso específico da área elétrica, mas mais em geral para a 
questão da privatização. 

Um outro aspecto é o do investimento, e neste caso da área 
elétrica eu diria que é uma área expressiva. simbólica nessa matéria. 

Nós temos a necessidade, há projeções da Eletrobrás. de in­
vestir, no futuro, para garantir um crescimento da oferta de energia 
elétrica que atenda ao nosso desenvolvimento, temos que atingir a 
cifras de investimento altíssimas, algumas a IX'nto até seis bilhõ­
es/ano, o que supera a 1% do PIB. Não é muito com relação ao 
que o Brasil, por exemplo, chegou a investir na década dos 70. 
Mas, hoje, é uma fortuna na Administração Direta, mais autar­
quias que passam pelo nosso orçamento, não chegamos a investir, 
infelizmente ao ano, esse montante fora das empresas. Apenas 
para dar uma noção do que isto representa. 

Ora. temos também obras inacabadas. Pediria, inclusive, 
nesses casos todos, que o Ministro Raimundo Brito me conija 
quando for o caso. São números que ele domina com mais autori­
dade. Mas temos cerca de dezessete empreendimentos em anda­
mento. Esses empreendimentos para serem concluídos demanda­
riam algo próximo a seis e meio bilhões de reais para gerar 8.008 
(oito mil e oito) megawatts de JX'tência. Desses empreendimentos, 
quatro estão parados, perfazendo 1,4 bilhões necessários para essa 
área. Aqui dou apenas um exemplo de como seria importante ter a 
iniciativa privada nessas áreas. E graças à ação da área elétrica do 
Governo, que vem desde o Governo passado, porque há um con­
junto de técnicos que estão há dois governos, que estão no gover­
no passado, que estão nesse que, se Deus quiser, vão continuar no 
futuro, porque eles são um patrimônio intelectual de conhecimen­
to, de folba de serviços ao interesse público. 

Pois bem, já conseguimos neste Governo concluir proces­
sos de concessões que atrairão investimentos privados da ordem 
de 1,7 billiiies de dólares. E o Ministério das Minas e Energia está 
capitanear._o um processo de concessões adicionais que poderá 
traze! . <: de: , bilhões de dólares da área privada. Esse setor, 
aperu cc _.J.neros para exemplificar, mostra o potencial que 
existe de atração de investimento privado pelo lado da necessidade 
e, também, porque não dizer, pelo lado da rentabilidade. A admi­
nistração privada traz mais flexibilidade, não impõe às empresas a 
Lei de Licitações, Tribunal de Contas, Ciset etc, dá mais flexibili­
dade para a gestão, traz mais critérios empresariais, coisas que per­
mitem inclusive a curto prazo, em numerosos casos no futuro, sem 
a menor dúvida, inicialmente, uma redução do custo da geração, 
quando é o caso da geração ou da distribuição, quando é o caso da 
distribuição de energia elétrica. 

Então, temos aí os três motivos: redução de dívida, econo­
mia de capacidade de gestão, atração de mais recursos para o se­
tor, que é fundamental. 

Este Governo além da promulgação, a partir deste Senado -
porque o projeto começou aqui - era de autoria original do nosso 
Presidente Fernando Henrique, enquanto Senador, foi à Câmara, 
voltou para cá; e a partir de urna negociação, aprovou-se, poste-

riormente, com o compromisso de uma medida provisória para 
completar aspectos referentes ao setor elétrico. Criou também ou­
tras condições que facilitam as condições e a competitividade den­
tro do setor. Inclusive, em função da Lei de Concessões, quero 
lembrar, foram extintas 33 concessões para empreendimentos ain­
da não iniciados. Dezessete mil e oitocentos megawatts. E'a partir 
de prazos, preparando-se, caso esses prazos não sejam cumpridos, 
para novas licitações. 

E, por outro lado, introduzimos o sistema Eletrobrás, ou a 
Eletrobrás e suas empresas, dentro do Programa Nacional de Pri­
vatização. Eles não estavam ainda no Programa Nacional de Priva­
tização. No Programa Nacional de Privatização, se não me falhe a 
memória, estava a Escelsa, estava a Light, mas era tudo que havia 
na área elétrica. Privatização no sentido da venda, não, aqui, da 
concessão. 

E a partir daí estamos fazendo um trabalho, nesse momento 
na 6rbita do Ministério das Minas e Energia, é um traba1h"o inter­
ministerial, mas capitaneado pelo Ministério, pela Eletrobrás, pelo 
DNAEE, com vistas à modelagem da privatização do setor. Esse 
não é um setor, por exemplo, que possa ser comparado à produção 
aço, à petroquímica, porque uma empresa de aço é uma empresa 
tipicamente de mercado etc., vende-se a empresa. Mas no caso de 
energia elétrica é muito mais complicado, pelas relações verticais, 
horizontais, envolve Estados, envolve municípios, tem uma ten­
dência fácil a gerar monopólios naturais, por condições geográfi­
cas de localização e tudo o mais. É um setor muito mais complexo. 

Então, estamos com esse grupo interministerial, capitanea­
do pela área de Minas e Energia, preparando esta modelagem. que 
servirá de base, abrirá duas vertentes: uma, a que especificará as 
condições de funcionamento do Sistema Elétrico Brasileiro; a ou­
tra, com vistas ao processo de privatização propriamente dito. Se­
rão duas vertentes desse trabalho. 

Inclusive, nesse segunda etapa, recorreremos, a propósito 
do Ministério e da Comissão Ministerial, que comanda o programa 
de privatização, a consultorias, inclusive no nível do Banco Mun­
dial, que possa recolher as experiências externas, porque nós te­
mos muito o que aprender com o processo de privatização e de 
concessões na área elétrica na Inglaterra, nos Estados Unidos, no 
Chile e na Argentina. 

Temos que aprender exatamente para pegar os aspectos p0-

sitivos e evitar equívocos ou confusões que podem ser gerados. 
Temos que conduzir eSse processo com bastante responsabilidade. 
A responsabilidade é a melhor garantia de um processo que conve­
nha pela rapidez e que convenha pelas condições econômicas e 
que convenha pelas condições - chamemos assim - de engenharia, 
de operação do setor, ao desenvolvimento do País. 

Estamos lidando com muita coisa. O patrimônio contábil do 
Sistema Eletrobrás - a Eletrobrás mais as suas empresas - é da or­
dem de 50 bilhões de reais. 

Evidentemente, o valor em Bolsa é muito menor do que 
isso, mas o valor de venda vai estar entre o valor de Bolsa, que 
hoje é 10 bilhões, mas o valor em Bolsa é apenas um valor que 
serve como referência, digamos, extrema. Temos aí dois limites, 
mas a partir das avaliações, porque o processo de privatização no 
Brasil. pela lei. exige consultorias independentes, duas, que esta­
beleçam preços mínimos, nós, então, teremos condições de levar 
essas empresas à venda. 

A própria modelagem de como será posto a venda, que par­
tes, como será feita a divisão - o Ministro Brito até adiantou algu­
mas coisas, nós poderíamos avançar nisso -, mas ela dependerá 
fundamentalmente de estudos de natureza técnica - esses que eu 
dizia. interiores ao Governo -, e também, posteriormente, na fase 
de consultorias, para que se atenda melhor ao interesse público, 

• 
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como eu dizia: de natureza econômica, de natureza ética, inclusi­
ve, e que tem a ver também com as possibilidades e as perspecti­
vas do desenvolvimento brasileiro no futuro. Porque podemos fa­
zer algo que maximíze o rendimento a curto praZO. mas isso pode 
ser inconveniente do ponto de vista do desenvolvimento do setor a 
longo prazo. 

São várias restrições, um verdadeiro problema de progra­
mação linear, com múltiplas equações e incógnitas que temos que 
equacionar e que resolver. 

Eram estas as questões principais que eu gostaria de abor­
dar aqui, meramente complementando a exposição autorizada do 
meu colega de Ministério. 

Quero dizer que, para o Governo, sou um dos integrantes da 
área econômica. Para nós é um motivo de alívio, de desafogo, que 
a área elétrica do Governo Fernando Henrique seja tão bem coor­
denada, tão bem comandada, porque isso, realmente, permite uma 
integração rara e, às vezes, difícil em equipes de Governo. 

O que vemos aí, por parte das principais autoridades da 
área, é uma ação voltada pam o conjunto do País, é uma ação sem 
efeitos e sem resíduos de natureza corporativista ou privatista no 
mau sentido. O que tem de privatista é no bom sentido. dentro da 
perspectiva de que precisamos atrair capacidade de gestão privada, 
recursos privados para cooperarem com o nosso desenvolvimento, 
através dos investimentos e de uma gestão eficiente. 

Eram estas as palavras, Sr. Presidente, que gostaria de apre­
sentar aqui, agradecendo novamente a V. Ex·, ao Dep.Itado Eliseu 
Resende, que é uma das grandes autoridades desta Casa e do País 
nesta matéria. Tive oportunidade, como Deputado, de participar de 
um projeto que S. Ex· comandou, referente à reestruturação fl.nan­
cerra. Lembro-me da complexidade do problema, da coragem que 
S. Ex· teve naquela oportunidade e do papel importante que isso 
teve, como aliás o Ministro Raimundo Brito aqui sublinhou. Os 
problemas de natureza flnanceira naturalmente permanecem. mas 
em menor escala do que no passado e hoje seriam muito piores se 
não tivéssemos resolvido pelo menos dentro daquela etapa. Muito 
obrigado. (palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Senadores, 
SIS. Deputados, antes de passar à lista dos inscritos e dos autores 
dos requerimentos, gostaria de infotmar a V. Ex-S que temos 17 
SI'S. Parlamentares inscritos, 14 Senadores e 03 Deputados. Ouvi­
remos um Senador e o Presidente da Comissão de Economia presi­
de. ouviremos um Deputado e o Presidente da Comissão de Minas 
e Energia, Deputado Eliseu Resende, preside. 

Inicialmente, vamos ouvir os dois autores do requerimento, 
tanto na Câmara quanto no Senado. Peço aos Srs. Parlamentares 
que sejam o mais objetivo possível, tendo em vista que temos. 
logo a seguir, na parte da tarde, matéria da Ordem do Dia com re­
lação à Revisão Constitucional, e o Sr. Ministro do Planejamento 
tem que viajar ao Rio Grande do Sul ainda e o Ministro Raimundo 
Brito também tem compromisso no Palácio do Planalto. 

Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin, autor do 
requerimento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, 5rs. Deputados e 5rs. Ministros, em primeiro lugar. fui um da­
queles que se insurgiu em função do atraso. Mas quero, depois das 
explicações de V. Ex·, louvar o seu desvelo, que inclusive, pelo 
que deduzi, acompabhoá o nosso querido Senador José Serra, Mi­
nistro do Planejamento. à consulta médica que teve e que certa­
mente foi tranqüilizadora. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se V. Ex' me 
permite. tirando a brincadeira, acompanhamos os Srs. Ministros ao 
Presidente ~ Casa e as explicações o Sr. Ministro deu. Agora a 
junta médica, não. 

o SR. JOSÉ SERRA - A única coisa que ele vai me acom­
panhar é na gripe, porque flcou um tempo excessivo ao meu lado e 
hoje estou uma bomba gripal ambulante. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Eu não poderia acompanhã­
lo. Senador José Serra, se fosse ao cabeleireiro, aliás, serviço que 
V. Ex· crescentemente díspensa. 

O SR. JOSÉ SERRA - Devo dizer, para ser bem franco, 
publicamente, felizmente. Inclusive, para núm a grande infelicida­
de seria a volta deles. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Colaborando para que a 
reunião seja mais objetiva e rápida possível, queira dizer que o re­
querimento foi apresentado no dia 26 de abril. O que aconteceu no 
dia 26 de abril? Foi a data do anúncio, estampado em toda a im­
prensa brasileira. da privatização do setor, anúncio este que teve, 
segundo os jornais, reflexo imediato na Bolsa de Valores. 

A Gazeta Mercantil do dia 26 de abril leve como principal 
manchete da sua primeira página: "Bolsa sobe com a privatização. 
A reação do mercado indica que investidor, ~mbora animado. está 
cauteloso." Mas foram índices que, hoje, numa economia estáveL são 
expressivos, chegando a 25% numa semana e a 6% num úÍlico dia. 

O segundo aspecto que quero aqui focalizar, não sei se é 
possível respondê-lo, é que o anúncio da privatização estabeleceu 
um prazo de 60 dias para a modelagem final - assim chamada ., e 
foi isso que provocou alvoroço e o meu requerimento. Nós temos 
Estados geradores e estados não geradores. Além de todos esses 
aspectos que o Sr. Ministro Raimundo Brito tão bem focalizou e 
que o Ex-Ministro e Deputado Eliseu Resende aqui lembrou, nós 
temos uma questão federativa embutida nisso. quase tão complexa 
quanto a da reforma tributária, porque temos estados dependentes, 
estados geradores, e geradores de um ou de outro tipo, e mais, a 
custos de geração e a custos de disponibilidade do quilowatt muito 
diversos. 

Se nós estamos tendo guerra fiscal por causa do ICMS, 
imaginem a questão federativa que está embutida nessa modela­
gem. E quero dizer que sobre este assunto nenhum dos senbores 
abordou qualquer aspecto. e é sobre ele que eu quero fazer a inda­
gação: O prazo de 60 dias foi apenas uma precipitação? E quero 
lembrar que o modelo exato de privatiZâção do grupo EJetrobr..is 
ainda não está desenhado. O Conselho Nacional de Desestatização 
constituiu um grupo de trabalho, com a participação de repre­
sentantes dos Ministérios das Minas e Energia. da Fazenda e da 
Seplan para, em 60 dias, concluir a modelagem fmal. A data é 26 
de abril. e não preciso dizer que o prazo já estourou. 

E. finalmente, já que o modelo final não veio apresentado 
aqui, eu quero dizer que todos nós temos que louvar as colocações 
tanto do Ministro Raimundo Brito quanto, especialmente, do De­
putado Eliseu Resende. que focalizaram - o MinislrO, se me permi­
tem, mais elegantemente. e o Deputado Eliseu Resende. que agora 
é Parlamentar, mais diretamente, menos mineiramente, portanto -
a questão da inadimplência. 

Não é só o modelo de gestão que o Senador José Serra aqui 
focalizou que está contribuindo para exaurir o sistema. Aquele 
projeto de lei a que se referiu o Ministro José Serra, coonienado 
pelo então Presidente de Furnas, da Eletrobrás já, o Sr. Eliseu Re­
sende, tinha como objetivo fazer um grande aceno de contas, para 
extirpar o câncer da inadimplência do sistema, o que. pelo que 
ouvi, voltou a ocorrer, envolvendo, inclusive, o maior Estado da 
FederaÇão, pelo que entendi da apresentação inicial do Deputado 
Eliseu Resende. 

Por esta razão, desejo fazer estas três colocações: primeiro, 
o prazo; segundo - já que não temos o modelo para analisar -, as 
considerações federativas quanto ao custo de geração, porque - e 
este é o terceiro ponto - de tudo que ouvi, apesar de haver várias 
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razões, certamente é a razão fmanceira que está tomando toda. a 
prioridade do anúncio e, supostamente, da modelagem que será 
apresentada ao Congresso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Ministro Raimundo Brito. Caso o Ministro José Serra queira 
complementar. acrescentar ou falar também, a palavra está faculta­
da aS. Ex·, 

O SR. RAIMUNDO BRITO . Sr. Senador Esperidião 
Amin. vou fazer algumas considerações sobre dois dos pontos 
abordados por V. Ex'. 

Não houve precipitação na prazo. Nós admitíamos, com 
base em avaliações que tinham sido feitas pelos nossos técnicos, 
pelos técnicos do setor e a partir de decisão tomada pelo Conselho, 
em fIns de abril. que no praw de 60 dias seria plenamente possível 
apresentarmos uma modelagem. Não na linha do que está referin­
do o jornal, uma modelagem fInal, porque nós sabemos que essa é 
uma questão complexa. A privatização de um setor tão fundamen­
tal - como salientamos no nosso pronunciamento - como o setor 
elétrico exige muito cuidado, ainda mais num setor elétrico que 
tem, como no caso brasileiro, características muito imJX'l'laD.tes. 

Então, lamentavelmente, a partir de demandas que me fo­
ram feitas pelos diversos técnicos que compõem o grupo capita­
neado pelo Secretário de Energia do Ministério, entendi que era 
realmente desejável e necessário, na mesma linha de trabalho com 
responsabilidade. postergar aquele praro de 60 dias. Este praw 
está agora vencido, com o trabalho ftnalizado. As equipes ainda 
esta semana se reuniram, ontem fecharam em definitivo o docu­
mento. Inclusive em minha manifestação inicial usei algumas par­
tes da conclusão dos traballios do grupo, especialmente quando me 
referi aos principais pontos que foram objeto de consenso em nível 
técnico. 

Esse traballio, obviamente, será agora levado ao Conselho 
Nacional de Desestatização para efeito de apreciação e decisão fInal. 

A partir dessa decisão, continuaremos nesse processo com 
vistas à desestatização, de um lado a partir dos referenciais básicos 
estabelecidos, cuidando para que as consultoras a serem contrata­
das pelo BNDES nos proponham, aí sim, o mndelo fmal de priva. 
tização da Eletrobrás - porque estamos estabelecendo os refer­
enciais básicos. De outro lado, em nenhum momento deixamos de 
revelar preocupações e atenções com as considerações que V. Ex· 
bem. chama de considerações de natureza federativa. 

Aí está justamente uma das motivações decisivas para o 
próprio atraso ·no prazo inicial de sessenta dias por parte do grupo 
de trabalho. Como V. Ex· salientou, temos no Brasil unidades fe­
deradas que geram energia,.umas mais à base da hidroeletricidade, 
outras com a participação importante. como nos Estados do Sul, 
da tennoeletricidade; temos sistemas interligados; temos em­
presas federais que cuidavam e ainda cuidam. como Os casos da 
Light e da pr6pria Eletronorte, em Manaus e Boa Vista, da dis­
tribuição; temos um conjunto ou uma variedade imensa de uni­
dades geradoras, e não se pode simplesmente definir que cada 
unidade geradora será privatizada. Há todo um sistema que se in­
tercomunica e é preciso examinar e ter muito cuidado com os as­
pectos de economicidade. 

Tenho insistido neste ponto por acreditar que não é ou não 
será simplesmente em razão de um processo de privatização que 
teremos que ter aumento tarifário. Não há e não pode haver V1ncU­

lação entre um e outro fato. Queremos justamente mais eficiência 
e menores custos no sistema; desejamos, eventualmente, até redu­
ção tarifária. e não necessariamente aumento tarifáQ,o em função 
de um processo de privatização. 

Essas considerações federativas. posso assegurar a V, Ex·. 
estão contempladas nos estud~s desenvolvidos por esse gruw téc-

nico e serão apreciadas, como disse, na primeira oportunidade, 
pelo Consellio Nacional de Desestatização. 

V. Ex·, o Ministro José Serra me recorda, falou nas inadim· 
plências, que foram objeto de considerações do Deputado E.lisa1 
Resende. e a que também., como foi dito por V. Ex· de forma ele·· 
gante, me referi. 

Lamentavelmente, a partir do grande encontro de contas, 
algo que deve ter exigido do País algo em tomo de US$25 bilhões, 
como salientei, a inadimplência voltou a ocorrer. Infelimlente, por 
razões concretas, passamos a enfrentar enOlmes dificuldades com 
aos pagamentos de empresas de São Paulo desde 1993. Foi algo 
que me surpreendeu. No exato instante em que se fazia o grande 
encontro de contas setoriais, a inadimplência já voltava a acontecer. 

Temos hoje uma inadimplência total das várias empresas 
distribuidoras com as empresas do sistema Eletrobrás. Pela posi­
ção do último dia 28 de julho essa inadimplência chega a R$2,6 bilhõ­
es, dos quais 80% são de responsabilidade de empresas paulistas. 

Vimos, ao longo desse período, desenvolvendo inúmeras 
negociações. Posso informar aos Srs. Parlamentares que já foi re­
metido para as empresas de São Paulo um termo de confissão que 
encerra o periOOo de negociações até aqui desenvolvido. Basica­
mente, os débitos existentes, o estoque de dívida acumulado até 
12/94 será objeto de negociação via debêntures, ações ou mesmo 
ativos daquelas empresas; de janeiro de 95 para cá. a dívida será 
objeto de um parcelamento em que as empresas efetivamente te­
nham condições e capacidade de pagamento dentro de uma nego­
ciação mais ampla que envolvam a tomada de ftnanciamentos pe~ 
las empresas paulistas para superar essa fase de transição; ou seja. 
é um assunto que hoje está muito bem encaminhado, e proxima­
mente deveremos assinar o tenno de confissão de divida. 

Os débitos restantes dizem respeito a outras empresas esta­
duais como Cema~ Ceai, Cerge, Celpa, Celg. Saelpa, Enersul, Ce· 
trese, Ceron, Cepisa, CEA, Cosem, Cemar e Celb com números 
inexpressivos. Algumas já regularizaram a situação e todas as de­
mais estão travando nesse momento diálogos intensos com a Ele­
trobrás com. o objetivo de se encontrar um equacionamento que 
em alguns casos virá através da securitização da CRC. 

Eu e o Ministro Malan assinamos portaria interministe­
rial no mês passado e já autorizamos esse 'tipo de operação, 
cumprindo nesse momento à Eletrobrás desenvolver as nego­
ciações especificas com vistas à regularização de toda essa si­
tuação inteiramente inadequada, uma situação que de certo 
modo reflete uma das graves fragilidades do sistema estataL 
atual. Não podemos nos esquecer de que a pr6pria legislação 
contemplava mecanismos para que essa inadimplência não vol­
tasse a ocorrer, incluindo o oferecimento de prorurações vinculando 
rerursos da própria receita dos Estados. 

Houve, entretanto, como salientou o Deputado Eliseu 
Resende, um momento no meio do caminho da implementação 
do processo estabelecido pela lei de 93 - tivemos, em 94, a le­
gislação do Plano Real - que criou dificuldades com vistas ao 
realinhamento tarifário, à segunda etapa do realinhamento tari4 
fário; isso naturalmente concorreu de forma decisiva, segundo 
as empresas, para que desautorizassem, elas mesmas, as pró­
prias procurações. No fundo é um círculo vicioso, inconse­
qüeme e que precisa ser rompido. Nosso pensamento, nossa 
convicção é . que na formulação das novas regulamentações 
complementares à legislação já estabelecida neste ano pelo 
Congresso Nacional, vamos estabelecer mecanismos não ape­
nas eficientes mas eficazes para que desst:L fOrn1a evitemos que 
situações desse tipo voltem a se repetir e, mais ainda, de uma for­
ma mais grave, porque no fundo essas empresas distribuidoras ar­
recadam rerursos, cobram dos consumidores. 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 10 13729 

o SR. ESPERIDIÃO AMlN - O Estado arrecada impostO? 
O SR. RAIMUNDO BRITO - O Estado também se bene­

ficia em muitos casos com o recolhimento de imposto e em ootros 
casos existem atrasos nesses recoJbimentos. O que não é justo, en­
tretanto, é o sistema federal, o sistema. supridor não receber esses 
pagamentos, o que afeta. afeta fortemente, todo o andamento do 
sistema elétrico brasileiro. 

Eram essas as minhas considerações. 
O SR. JOSÉ SERRA - S6 desejo reiterar que na verdade a 

decisão do Conselho do PND foi de elaboração dos tennos de re­
ferência. O jornal diz o modelo, mas na verdade os temos de refe­
rência é que servirão para as consultorias, o que já é uma traba­
lheira enorme e tem que ser feito muito cuidadosamente. Por isso 
é que aproximadamente foi postergado um mês e meio, dois me­
ses, algo em torno disso. Mas se tratava dos termos de referência. 
Acho que com relação aos demais o Ministro Brito já respondeu. 

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Resende) - Daremos a pala­
vra agora ao Deputado Fernando Ferro, autor do requerimento no 
âmbito da Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputa­
dos para o convite aos Ministros. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Pela ordem. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela ordem. 

tem a palavra o Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só quero dizer que pelo re­

gulamento estabelecido fico satisfeito com as colocações feitas 
pelo Sr. Ministro de Minas e Energia e desejo rogar ao Governo 
Federal que antes de estabelecer, seja sob a forma de projeto de 
lei, ou - o que temo - sob a de medida provisória. Este arranjo que 
tem tantas implicações federativas que o Congresso de alguma for­
ma volte a ser consultado e não se defronte com um fato consuma­
do. pressionado por questões de natureza fmanceira. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Resende) - Com a palavra o 
Deputado Fernando Ferro. 

O SR. FERNANDO FERRO - Sr. Presidente da Comissão 
de Minas e Energia, Deputado Eliseu Resende, Senador Gilberto 
Miranda. SIS. Ministros, SIS. Congressistas. pela explanação que 
ouvimos aqui dos Ministros do Governo, temos uma dimensão da 
complexidade e da responsabilidade que está embntida neste debate. 

A estimativa de R$ 50 bilhões. seria um processo que cul­
minou num sistema num país continente, nos autoriza a ter uma 
série de preocupações em relação a este debate. Em primeiro lugar 
porque, a exemplo do que aconteceu em outros paises, o debate da 
desregulamentação ou da privatização do setor requereu uma am­
pla e demorada discussão, que não menos de quatro anos, em mé­
dia, aconteceram em países como a Inglaterra, Espanha, Argenti­
na, e que demonstram que não se pode tmtar essa questão com a pres­
sa que, muitas vezes, nós pressentimos neste momento no País. 

Além das particularidades regionais, das características do 
sistema. dos componentes térmicas, hídricas, além das relações 
que as concessionárias estabelecem com o poder central no pacto 
federativo, como tem sido ultimamente ilustrada com a questão da 
inadimplência, que revela que tem que ser uma preocupação para 
não tratar desiguais de uma mesma forma. 

Então, toma-me uma preocupação seguinte: nós estamos 
aguardando o modelo que o governo anunciou para a privatização 
do setor, e não veio até aqui. O que indica que provavelmente ha­
verá a necessidade de uma nova convocação dos Srs. Ministros, 
quando estivermos de posse desses elementos. 

Mas, independente disso, sabemos que O governo desenvol­
ve uma série de iniciativas em projetos existentes. Foram citados 
aqui cerca de 6% da previsão de consumO, já sendo incorporados 
por novos investimentos, que já são resultados da nova institucio­
nalidade relativa ao setor. Então. de certa. maneira, iremos convi-

ver com um período onde não teremos nada regulamentado e. ao 
mesmo tempo, a iniciativa privada entra no setor e o governo tam­
bém já toma iniciativas de apressar a intervenção na mudança no 
modelo do setor elétrico brasileiro. 

Então, é uma primeira preocupação: até que ponto vamos 
conviver com isso? Eu queria fazer a primeira pergunta: qual é o 
cronograma visível para a privatização do setor Eletrobrás? Até 
que período nós podemos ter uma estimativa dessa iniciativa? Por­
que nós ouvimos os técnicos do BNDES falarem. por exemplo, 
que a Chesf será privatizada em 1996. Os Senhores aqui em ne­
nhum momento falaram coisa parecida. Penso que fica preocupan­
te ouvirmos de alguns técnicos do governo uma série de comentá­
rios que começam a indicar algumas iniciativas de bastidores, que 
não estão sendo efetivamente articuladas enquanto proposta de go­
verno; mas são manifestações públicas de conhecimento através 
da imprensa. 

Então. a minha primeira preocupação é essa, porque enten­
do que a regulamentação do setor, a exemplo do que aconteceu em 
outros países, é fundamental. Como iremos tratar realidades tão 
conlplexas? E o Ministro José Serra há poucos instantes falou que 
era necessário estabelecer a adimplência do setor para o processo 
de privatização se configurar. Dessa fonna, eu quero, inclusive. 
saber se esse estabelecimento da adimplência vai ter que envolver 
ajuste tarifário ou outros ajustes com as empresas, a exemplo do 
há de ser feito com a Chesf, a Eletropaulo, mais particularmente, 
que são empresas que têm se caracterizado, como foi anunciado 
aqui, com a responsabilidade de 80% da inadimplência do setor. 
mais recentemente do desencontro que aconteceu no setor. 

Precisamos saber, no estabelecimento dessa. adimplência, 
quais são as prioridades do Governo, e particularmente na questão 
das tarifas e do processo de encontro de contas com as empresas? 

Outra preocupação que tenho, neste momento, é que num 
debate como este, parece-me que é necessária a presença de outras 
autoridades governamentais. Inclusive me passou pela cabeça con­
vidar o Ministro Gustavo Krause, porque nós vamos ter problemas 
de conflitos de uso da água para efeito de geração de energia e na­
vegação, consumo humano. Muitos sistemas hídricos, particular­
mente, aqui quero me referir ao que eu conheço mais de perto, que 
é o da Chesf no Nordeste, onde uma privatização dessa empresa 
significará efetivamente uma privatização do rio São Francisco. E 
não temos mecanismos de regulamentação que permita estabelecer 
a regra do jogo para evitar os conflitos de interesse. 

Hoje, enlre a Cbesf e a Cemig, por exemplo, acontecem, em 
alguns momentos, conflitos de gerenciamentos do uso das águas. 
Imagine se você ftZer isso com várias empresas, no caudal desse 
rio, entrando com vários interesses, o que você não pode provocar 
nessa área! 

Então, parece-me que é necessário haver um envolvimento 
desse segmento de recursos hídricos também nesse trabalho, por­
que é uma área que não JXXle ficar à mercê dessa discussão. 

Dado que não temos nenhuma explicação, até o presente, 
do modelo de privatização que o Governo pretende empreender no 
setor elétrico, eu não me prolongaria nessa matéria. porque rec0-

nheço que inIelizmente as inIormaçõcs que chegaram até nós. 
hoje, são insuficientes para que o debate possa permitir uma certa 
segurança no futuro que teremos em relação ao novo modelo insti­
tuciooal do setor. 

Preocupamo-nos também no sentido de que esse modelo 
seja feito com a participação destas Casas, porque entendo que 
isso é fundamental. 

Elogio a iniciativa do Governo, que pretende encami­
nhar para o Congresso a proposta que deseja apresentar na re­
gulamentação. 
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Acima de tudo, que a sociedade seja convidada para esse 
debate por diversos segmentos empresariais e trabalhadores, a fun . 
de que possa manifestar-se sobre a composição fInal que teremos 
que defmir pua o setor elétrico brasileiro, que. sem sombra de dú­
vida, está necessitando de uma reforma. Dado ao vulto dos investi­
mentos necessfttios. efetivamente vamos precisar de recursos ou­
tros da iniciativa privada. 

O SR_ PRESIDENTE (Eliseu Resende) - Muito obrigado 
pela sua participação. . 

Concedo a palavra ao Ministro Raimundo Brito. 
O SR. RAIMUNDO BRITO - Sr. Deputado Fernando Fer­

ro, creio que V. Ex· faz consider.ações muito importantes e apro­
priadas ao tema hoje aqui debatido.Quero COIlcordar com V. Ex' 
até em relação aos diálogos mantidos ao longo desses dias. 

Eu disse claramente que, em nenhum momento, poderiamos 
OU deveríamos trazer um modelo pronto e acabado para esta reunião, 
até porque o compromisso original. nessa fase dos trabalhos, a partir 
da decisão do Conselho Nacional de Desestabilização. foi o de que se­
riam elaborados os marcos referenciais, com vistas, de um lado,. à 
COIltrataçAo de empresas de consultoria para deflDirem ou sugerirem a 
modelagem fmal de privatizAção das empresas no âmbito da Eletro­
brás. uaturahnente respeitadas aquelas premissas básicas estabelecidas 
e que aqui assinalei: geração tennonuc1ear - não é passiva de pri­
vatização, usina de ltaipu e sistema de transmissão. 
~ Então, esse não é o momento para se dispor.desse modelo. 

E um complexo exigente, trabalhoso. E, a exemplo do que aconte~ 
ceu nos demais países, no nossO caso, temos particularidades até 
pela expressão ou expressividaP-e do sistema elétrico brasileiro. 

A segunda conseqüência desses tennos de referência que 
foram elaboradas por esse grupo e que serão apreciados pelo Con­
selho Nacional de Desestatização é permitir ao Ministério das Mi­
nas e Energia, que vai continuar liderando o ptocesso de fonnatação 
e deflIlição de uma regulamentação completa e adequada, que, ruga-se 
de passagem, não pode e nem será feita em pouoo tempo; vai conti­
nuar a ser elabomda, ponple também já foi ink:iada, temos que rec0-

nhecer. a partir da edição e da apmvação. pelo Congresso Nacional, 
da Lei de Conressões e desta úhima do início do mi!s de julho. 

Portanto, esse trabalho vai ter continuidade. E, nessa nova 
fase, também contrataremos consultorias para agregarmos a expe­
riência e, principalmente, os insucessos com oS pontos negativos 
que se verificaram nos outros países. 

Quero dizer, entretanto, a V. &11. que não é que não tenha­
mos no Bràsil nenhuma regulamentação. Estou convencido de que 
no setor elétrico brasileiro temos muita regulamentação e o setor 
funcionou, em uma primeira fase, com a presença ativa do setor 
privado e, em uma segunda fase, com a presença do setor estatal e 
também com empresas privadas. Poder-se-ia' dizer que são empre~ 
sas que têm pequena, mas importante, fundamental, participação, 
porque servem à sociedade, algumas delas ptestando serviços a 60 
municípios de um mesmo Estado. 

Tudo isso transcorreu, apesar das ressalvas e das deficiências 
que se possam constatar - e elas existiram e existem - mas transcorreu 
em um ambiente onde não tivemos graves dificuldades. As dificulda­
des existentes das mais graves dizem respeito justamente à inadim­
plência setorial, e até sobre esse aspecto existe regulamentação. 

Concordo inteiramente com V. Exll. quando se refere que a 
nOVa ordem institucional praticamente jã estabeleceu, pelo menos 
a nível da legislação, marcos referenciais fundamentais para o 
novo modelo. Precisamos, antes e acima de tudo, ajustar a regula­
mentação existente para essa nova fase, dentro de principios onde 
um dos mais fundamentais seja a garantia de atendimento à socie~ 
dade e consumidores, estejam eles onde estiverem, uma garantia 
de tratamento isonômico. . 

Conflito de uso das águas. 
Essa outra ponderação que V. Exll. faz é muito importante e 

quero dizer que todos os trabalhos estão sendo feitos e serão mais 
intensamente feitos a partir de agom com a conclusão dos pontos e 
questionamentos levantados pelo grupo intenninisterial em plena 
sintonia com o Mmistério de Recursos Hídricos. 

Posso dizer a V" Exll. que estamos atentos e não se pretende 
a simples privatização ou a defmição de uma nova modelagem. 
Não passa pela cabeça de ninguém, especialmente do nosso Minis~ 
tério. que devemos privatizar qualquer rio nacional que seja. 

Essas eram as considerações principais que poderia fazer a 
respeito da inteIVenção de V. Exll.. 

O SR. FERNANDO FERRO - Temos réplica? 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Resende) - V. Ex' tem direi­

to a réplica, mas gostaria de solicitar aos participantes deste debate 
que respeitássemos o prazo de três minutos para pergunta e igual 
tempo para resposta. Solicitamos também a colaboração dos ~r.;. 
Ministros neste sentido, uma vez que como salientou o Senador 
Gilberto Miranda, temos vários debatedores ainda inscritos e o 
avançado da hora não nos pennitiria tetminar essa reunião em pra­
zo adequado ou razoável. 

De forma que, solicitaria ao Deprtado Femando Feno, noexer­
cicio da réplica. que reduzi<se ao mínimo passivel o tempo da irxl'gOção 

O SR. FERNANDO FERRO - Serei rápido. Em primeiro 
lugar. melhor do que nenhuma proposta para se debater é alguma 
coisa. é a sinaliza~o com alguma idéia, porque nem a proposta 
que o Governo apresentará será a última e sim objeto de debate. Já 
era tempo de tennos alguma referência de discussão. 

Portanto, dada a premência e a urgência dos fatos, penso que se­
ria impcdante avançar a proposta para termos referência para o debate. 

Em segundo lugar, a regulamentação existente se refere 
à velha ordem. Estamos em um processo de transição e é evidente 
que vamos precisar urgentemente intervir nessa discussão sobre a 
reguhuoentação. 

P<r último, na questão das águas os Estados Unidos, que 
sempre é tomado como referência de privatização da economia de 
mercado, o setor elétrico de origem hídrica é praticamente estatal e 

,o. Vale do Tennessee não deixa negar isso. O Brasil está copiando 
o que na área do setor elétrico e hidroelétrico? Que iniciativas es­
tão sendo tomadas ou que experiências estão sendo tomadas nessa 
área? Sabemos que essa questão não é tão simples e exigirá uma 
preocupação grande do setor sobre a sua regulamentação, sobre a 
sua privatização. 

O SR. JOSÉ SERRA - V. Es' me permite? 
O SR. PRESIDENTE - Concedo a palavra ao Ministro 

José Serra. 
O SR. JOSÉ SERRA - Uma vez concluído o trabalho in­

terministerial. pilotado pelo Ministério das Minas e Energia e 
aprovado pelo Conselho de Desestatização, porque O documento 
s6 existe depois de aprovado. teremos a maior satisfação de enca­
minhar a esta Comissão mista, assim que o documento estiver 
pronto, para poder ter retomo, apreciações e tudo mais. 

O SR. FERNANDO FERRO - Qual a previsão de tempo. 
Ministro? 

O SR. JOSÉ SERRA - Vamos receber em meados de 
agosto. Será discutido, acredito, até o flnal do mês. Isso V. Ex· p0-

derá acompanhar individualmente ou institucionalmente. não há 
problema algum. 

Penso que a nossa obrigação é prestar informações. Prestar 
informações é muito importante porque - vamos ser claros - nin­
guém é dono da verdade, principahnente em matéria tão comple­
xa. O setor elétrico brasileiro é dos mais complexos do mundo, 
porque o Brasil é um pais continental. Não somos Portugal 00 
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Chile. Portugal é um país pequeno. O Chile é um diâmetro sem 
circunferência., quer dizer. uma coisa relativamente simples. O 
Brasil é um país contineutal, federativo. O setor elétrico, portanto, 
tem duas matrizes político-institucionais, que são a federal e a es­
tadual. É um setor integrado, ou seja, temos geração. transmissão e 
distribuição. E fmalmente não temos um único tipo de exploraÇão. 
Temos a -exploração tradicional, o autoprodutor, o produtor inde­
pendente, quer dizer. para cada lado que vamos, complica: Exis­
tem vários integrantes dentro de todo este processo. Complexidade 
semelhante s6 nos Estados Unidos e talvez na União Soviética e 
talvez na China. Nem o Canadá possui complexidade semelhante. 
O Canadá é um país continental mas pouco povoado. A p0p01ação do 
Canadá inteiro deve ser mais ou menos como a de Minas Gerais. 

Na verdade, essa é uma tarefa de gigantes. E o Executivo 
não pretende o monopólio, primeiro porque é contra O monopólio 
e segundo porque seria ineficiente. Mas o Executivo não pode ab­
dicar da sua responsabilidade. Essa é uma outra questão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Passo a palavra 
ao nobre Senador Vilson Kleinübing e reitero aos Srs. Ministros e 
Parlamentares o meu pedido no sentido de tentar ser, dentro do 
possível, objetivos porque ainda há 15 inscritos. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Saúdo a todos e inicio já 
fazendo as perguntas e as observações. 

Quero aproveitar a oporbmidade, Sr. Presidente, para escla­
recer um fato muito pessoal. O Senador Vilson Kleinübing' é ex­
tremamente favorável à privatização pela privatização. 

Não é por isso! 
O que desejo é que o monopólio volte à União, que o DE­

NAE volte a ser importante, que o Conselho Nacional do Petróleo 
volte a ser importante. que o Ministro das Minas e Energia volte a 
ser mais importante que o Presidente da Petrobrás, muito embora 
tanto o Presidente da Petrobrás quanto o Presidente da Eletrobrás 
sejam meus amigos. Isto significa: o monopólio tem que ser do 
Governo. Aí começam as minhas preocupações: 

A primeira: não estão pagando energia elétrica? O que fize­
ram com o meu amigo Wellisch? O que o fez amolecer? No meu 
tempo. não se podia atrasar um minuto em Santa Catarina. São 
Paulo está devendo 80% desta conta, que é quatro vezes o valor da 
venda da Escelsa*. 

Estamos começando a ter problemas de gestão ftnanceira. 
O SR. JOSÉ SERRA - Permita-me fazer uma intervenção? 
O SR. VILSON KLEINÚBING - Ouço V. Ex'. 
O SR. JOSÉ SERRA - O Ministro apontou o caminho 

atual. O Estado está, no fundo, mudando o perftl da sua dívida, [0-

rnando endividamento fora, para pagar a Eletrobrás. 
S. Ex· não fez referência a isso - salvo lapso meu -, mas no 

caso de São Paulo - queremos que ootros Estados caminhem para 
isso, mas não podemos obrigar ninguém -, há um processo de pri­
vatização em marcha com vistas à solução desse problema. O pa­
trimônio das hidrelétricas e das empresas de distribuição em São 
Paulo é várias vezes superior, bem superior, a essas dívidas. 

De maneira que temos um equacionamento a curto praw. 
fora o cumprimento de outras questões envolvidas na lei aprovada. 
E a médio e longo prazo, há o projeto de privatização. A inadim­
pléncia começou em 1993, não na atual administração. Tem-se 
procurado, por meio de um trabalho que envolve basicamente o 
Ministério da Fazenda e o Ministério de Minas Energia, esse equa­
cionamento, como disse o Ministro aqui, e, mediante a obtenção 
do elemento confissão, já temos avançado bastante nesta direção. 

Digo isso não porque a questão que V. Ex'!- abonla - e que o 
Senador Esperidião Amin abordou - não seja importante e grave, 
mas apenas para mostrar que não estamos, o Governo Federal, 
inertes diante do assunto. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - PrefIro continuar dizen­
do que preftro o Wellisch do meu ternrx:>, duro, cobrando. 

O SR. JOSÉ SERRA - O Wellisch continua o mesmo, mas 
ele não estava antes. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Imposto interestadual de 
energia elétrica e de petróleo. Há muitos anos existia o -Imposto 
Único Sobre Minerais, mas foi suspenso. Aliás, à época, o Minis­
tro era Deputado. Com isso Santa Catarina perdeu muito, porque 
era região produtora de minerais. Então, foi feito um acordo de 
que esses 12% não iam ser cobrados, somente na fonte de consu­
mo. Outra coisa, Santa Catarina cumpriu com as detenninações do 
Ministério das Minas e Energia, deixando a Eletrosul fazer as usi­
nas - o que, aliás, fez com competência - regionahnente, e o Esta­
do se organizou em distribuição de energia elétrica. Não queremos 
pagar no futuro. O Estado não pode perder receita com transferên­
cia desse imposto de energia elétrica, até por não termos refinaria 
de petróleo. Parece-me que a Petrobrás está encontrando petrtíleo lá e, 
coto isso, instale ali uma refmaria. Essas são observações que faço. 

Ministro José Serra, caixa dos US$50 bilhões, acredito que 
não será suficiente para pagar essa dívida do Governo! Veja o 
caso da Escelsa - sou favorável à privatização. A Escelsa não paga 
6 dias de juros do Governo Federal. Então, não se trata apenas de 
problema de caixa, e sim de investimento. 

Gostaria de informar que aqui há muitos Deputados e Sena­
dores que pertenceram ao setor de energia elétrica e que concor­
dam com as idéias que os senhores estão colocando, e que gosta­
riam de participar do trabalho de formulação da regulamentação, 
até porque o DNAE terá. de voltar a ser um organismo forte; o 
DNAE não pode ter funcionário de concessionária, pois é ele 
quem fiscalizará as concessionárias. A transmissão e a geração de 
energia tem que continuar sob o controle federal a fim de que se 
tenha uma tarifa única entregue à distribuidora - pelo menos eu 
Í1nagino isso ., porque senão vamos comprar energia elétrica da 
Usina Termoelétrica do Ca.pibaribe, que é uma energia à carvão, 
aliás. caríssima. Não sei como isso vai ser feito. Espero que o 
BNDES não seja o órgão que emprestará recursos para quem dese­
ja ser sócio das empresas ou das usinas, ou o comprador das usi­
nas, fazendo os investimentos necessários de que o País precisa. 
Se é para fazer isso, então o melhor é que o BNDES empreste di­
retamente para a Eletrobrás para que ela própria faça. Espero que 
as empresas tragam recursos externos próprios para fazerem o 
crescimento. 

Por último, quero fazer uma observação sincera: sei que o 
modelo não está pronto, mas, olhando nos olhos de V. Ex-S e de 
acordo com o que aqui foi dito, acredito que o processo está sendo 
bem conduzido, com calma e com cautela. Não se esqueçam que O 

setor elétrico brasileiro tem uma das melhores equipes de técnicos 
que este País já teve, com excepcionais funcionários, os quais p0-

deriam participar de uma formulação de modelo. Aliás, não hã 
grandes preocupações com o desemprego, porque eles têm as suas 
fundações, podendo até ser acionistas e compradores de parte do 
processo de privatização que será feito. 

Sr. Presidente, não quero fazer diSClUSO, mas trabalhei 19 
anos em uma empresa de energia elétrica e tenho o maior carinho 
por todas elas. Vejo que os Ministros estão esbJdando o assunto 
sem pressa e calmamente. Evidentemente que tenho as minhas 
preocupações com Santa Catarina Assim, acredito que a venda de 
ativo tem que ser feita, mas isso não será o suficiente para pagar 
essa conta. O Governo Federal já deve US$72 bilhões em títulos 
públicos; os estaduais estão chegando a US$40 bilhões. Isso está 
dando US$l1 bilhões em útulos públicos. Com a taxa de juros que 
temos, e na velocidade com que estão privatizando, não vai ser su­
ficiente, por isso precisaremos de outros mecanismos para reso}-
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vermos o probl~ma do endividamento interno, muito embora seja 
favorável à privatização. sendo funcionário de uma empresa de 
energia elétrica, pois acredito que possa ser feito um bom trabalho, 
mas se for bem regulamentado. A Light não trocava poste porque 
sabia que aquele patrimônio não era dela, e que um dia iria voltar. 
Nos Estados ~nidos. o rico mora na periferia, porque pode pagar o 
antiecoilômico da rede que não chegou lá; aqui, quem mora na pe­
riferia é o pobre, que tem que pagai- o antiecon9mico da rede de 
energia elétrica que ainda não cbegou lá. ~' 

Era o que tinha a dizer. Múito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

a Sr. Ministro José Serra. ' 
O SR. JOSÉ SERRA .' Sr. Senador Vilson Kleinübing, 

gostaria que soubesse do meu agrado em debater, com V. EX&, por­
que a sua preocupação com o interesse público é sempre acompanha­
da por questões intrigantes colocadas de uma fonna muito direta. 

Não entendi bem a questão de Santa Catàrina com os im­
postos. O Imposto Único sobre .~erais era f~deral e tinha uma 
certa partilha pequena com os Estados. Com a nova ConstituiÇão', 
o ruM foi integrado ao ICMS, o que trouxe uma vantagem para o 
Estado produtor de mineral. 

Com relação à energia elétrica e aos combustíveis e lubrifi­
cantes líquidos, gasosos etc, a Constituição tem uma pecUliarida­
de: ela impôs a tarifa interestaçJuál zero. Nessas transações, alguns 
dizem que os Estados que são exportadores líquidos ou em energia 
elétrica ou em combustíveis perdem, passaram a perder. Na verda­
de, não foi isso que ocorreu, porque antes não cobravam. Antes, 
energia elétrica e combustívei~ também eram 9bjeto do imposto 
único. Só posso perder o que eu tinha. Se não ti1)h.a, não perdeu. 

O SR. VILSON KLEINÜBING • Além de ficarem com os 
investimentos e com os empregos. 

O SR. JOSÉ SERRA - É um assunto cootrovertido que 
deve ser debatido aqui no Congresso. O Governo Federal, na sua 
proposta tributária, não vai propor mudanças; A proposta visa a 
ser neutra do ponto de vista da distribuição de recursos - União, 
Estados e Municípios, entre Municípios e entre Estados. Portanto, 
este é um assunto que deverá ser debatido aqui. 

À época, na Çonstituinte, fez-se a contabilidade: no balan­
ço, nove Estados ganhavam e os demais perdiam. E V. Ex· sabe 
como essa aritmética simples influencia as votações. 

Tenho a sensação - não me lembro - que Santa Catarina 
deve ser deficitária em matéria de energia elétrica, quer dizer, im­
porta mais do que exporta no balanço. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Se o Ministro de Minas 
e Energia autorizar rápido a Usina de ltã, nós vamos ficar com a 
metade daquela energia. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não. Ele está fazendo mais depressa. 
Outra questão é a do BNDES emprestar às empresas. Devo 

dizer que eu defendo que o BNDES empreste às empresas priva­
das que vão comprar empresas públicas ou que assumam conces­
sões. Eu não vejo por que não. O BNDES é um banco. Ele gera re­
cursos próprios e gera recursos do F A T, Fundo de Amparo ao Tra­
balhador. O BNDES tem o dever de remunerar bem o F A T. Nós 
montamos um sistema de que, por acaso, eu participei bastante, 
porque foi um projeto de minha autoria, em que FAT não deve 
quebrar como aconteceu com o Fundo de Garantia, o INSS etc, ou 
seja, o Seguro-Desemprego é alimentado JX>r um Fundo que tem 
40% aplicados pelo BND.~, que é um banco que atua primorosa­
mente nessa área. Se' o BNDES empresta para capital privado e o 
sujeito não paga. o BNDES atua como banco. Eu não vejo, real­
mente, por que não se deve emprestar, mesmo no caso das chama­
das moedas podres. Na verdade, o Banco tinha muita moeda - de­
bêntures, uma parafernália que não me lembro de todas. Mas em-

prestou para muita gente que não comprou empresa estatal, mas 
esse pessoapestá pagando em dinheiro. Na verdade, foi uma ma­
neira de melhorar a situação de um banc.o e de várias oUtras insti·· 
tuições que tinham em carteira títulos que, sabemos, nãq s~ gran .. 
de coisa e converteu em dinheiro. Então, eu não vejo ~ <Ne não 
empre:s~. Eu não vejo por quê. Não é nenhum favor. Tem taxa de 
juros. tem tudo drreitinho. O risco ~ eu ouso dizer a V. Ex· - está 
em emprestar ao setor público~ -porque o'setor' público tem mais fa­
cilidade para não pagar. Nós sabemos disro. Não exisie tOdá és.. dis­
cussão: anistia, rolagem. isto, aquilo etc? Então, 'eu não vejo Pór quê. 

Eu poderia resp:mder de uma maneira menos direta, mas fiz 
questão de responder direto porque acho que temos que.discutir 
essas coisas com cla.re:ta.. É bom gue o BNDES émp~ste P!ll"a em­
presas privadas - capital privado - que vá comprar empresa públi­
ca. Eu não vejo por que não. Isto remunera bem o FAT, é um di­
nheiro que volta e fortalece o papel do BNDES. Eu não vejo por 
que não. .,.' , 

V. Exa tem razão quando' diz que nós' temos quê atrair mais 
dinheiro do estrangeiro. Nós também temos que "razer is·so. E te­
mos que desenvolver outros fmanciamentos. ~esse ponto, eu estou 
completamente de acordo. Não pode tudo ficar pendurado - é i,na­
dequado que seja assim - no BNDES. Por que ficou muito pendu­
rado no BNDES? Porque o BNDES ~a u~ gra'nde estocjue de ti­
tulos públicos em carteira. Então, em a privatização aceitando tíbJ­
los, era natural que o Banco fosse o principal. Eu esperp que Para 
o fu~uro não seja as~im, até porque nas novas privatizações nós 
não vamos mais vender a' troca de títulos. Nós vamos vender POX: 
moeda. Essas coisa que nós estamos falando, aqui, da área elétrica 
vão ser vendidas em dinheiro - dinheiro. Se fosse dinheiro de anti­
gamente faria barullio e viria num saquinho, numa "bolsinha do 
couro. Agora já não é mais assim. Mas a i~gem ainda pe~e-: 
ce. Será cash. Nessa peispeciiva, evidentemei:ll.e, o papel do Ban-, 
co, obrigatoriamente, é mais limitado, mas eu vejo nada de mais, 
como eu não vejo nada de m$ em vender empresa que dá prejuí­
zo e ainda ter que pôr dinheiro na empresa. Não v~jo nada demais .. 
Porque se a empresa dá prejuízo, estou pondo dinheiro de qual-' 
quer ~eira. Como não vejo nada demais ~m vender empresa lu­
crativa. E ótimo vender empresa lucrativa. E muito bom. Por quê? 
Porque vendo melhor. Ora, se estou querendo vender, é melhor 
vender por um bom preço do que por um mau preço. 

V. Ex·, eu sei, concorda com isso. Estou apenas comple­
mentando com temas que, às vezes, viram tabu. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas só uma observação. 
Então, privatiza o BNDES também. 

O SR. JOSÉ SERRA - Mas por quê? Por quê? 
Senador. a fmalidade do BNDES não é emprestar para o se­

tor público. O BNDES é um Banco de desenvolvimento. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Vil­

son Kleinübing, V. Ex· tem um minuto para a réplica. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Eu falo do BNDES não 

emprestar para que eles procurem captar recursos de outros setores 
e colocar o deles, o dinheiro deles, porque há muito dinheiro por 
aí. Só o País está pagando cinco por cento ao mês de título públi­
co, que está concentrando na mão de alguém. Ora, coloca o di­
nheiro deles para comprar essas empresas. E é bom que compre. O 
BNDES tem que ser um Banco que empreste dinheiro evidente­
mente para fazer fábrica, fazer novas indústrias, para gerar empre­
go para o trabalhador. Não é s6 para remunerar ó FAT. 

Nos outros aspectos, concordo com o Ministro plenamente. 
De preferência, não deixe o BNDES ftnanciar investimentos de 
empresas que vão comprar empresas concessionárias do Governo 
Federal. Eles que vão fazer fábrica de cerveja, fábrica de automó­
veis, que gere empregos e crescimento industrial. É uma sugestão 
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que estou dando, lógico"que não precisa ser limitado, fIXO. A Es­
panha colocoo dinheiro público nas suas privatizações e não deu 
certo, quebraram as empresas e quebraram quase os Bancos espa­
nhóis juntos. Esse exemplo existe na Espanha. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. PresideDle. posso cootraditarS. &"1 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' também 

dispõe de um minuto para a tréplica. 
O SR. JOSÉ SERRA - Senador Vilson K.leiniibing. estoo 

de acordo que tem que se atrair dinheiro de fora. outros capitais, 
etc. É um primeiro ponto. Isso para nós é uma preocupação. Inclu­
sive a modelagem da privatização pode ler modelos alternativos de 
pulverização. o que chama em inglês de global ocrert - oferta glo­
baJ. e tudo o mais, exatamente- com vistas às preocupaçoos que V. 
Ex· tem. Estou apenas dizendo que não há nada de mais em o 
BNDES emprestar. 

Segundo. o fato de o BNDES ser um Banco público não' 
implica que ele não possa emprestar para a área privada. Acho que 
a gente não tem que ter preconceito com isso. Terceiro, expliquei a 
V. Ex· que grande parte do ftnanciamento da privatização foi feito 
pelo BNDES por causa do estoque que ele carregava das chama~ 
das moedas de privatização. Foi uma circunstmcia. 

Agora; as últimas privatizaç[>es, onde as moedas de privati~ 
zações têm um peso ~ e este Governo não mudou, porque do con~ 
trário atrasaria essa privatização ~, é a posição do Ministro Britto, 
era a minha: São as petroquúnicas que ainda vão ser vendidas em 
maior parte por titulas. Estamos fazendo isso porque, do ~ontrário, 
seria necessário refazer todo o processo. Mas serão as últimas, as 
outras, a novas, serão em moeda sonante. 

Por isso é que aí o Banco, naturalmente, perd~erá o papel de 
protagonista, porque não tem dinheiro para isso. E muita coisa. 
São muitos recursos, é uma coisa volumosa, isso tem que se pulve­
rizar beDL 

Por exemplo, no caso da Vale do Rio Doce, o que a Vale 
vale - sem querer fazer trocadilho ~ exige uma mobilização de ca~ 
pitais muito maior. 

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Resende) - Deputado Antô­
nio Feijão, V. Ex" tem três minutos para formular a sua pergunta. 

O SR. ANTÔNIO FEIJÃO - SIS. Ministros. Srs. Presiden­
tes desta Comissão Conjunta, Srs. Senadores, Srs. Deputados, fico 
impressíonado como é que o nosso País e a nossa união federativa 
é tão frãgil. Veja bem. um. medida de privatizAção do sistema 
energético como um todo. sem levar em consideração as discre~ 
pânéias econômicas das regiões, poderá perpetuar a região da 
Amazônia Legal a um atraso que não terá como mais o Estado se 
instalar e se recompor. A Amazônia Legal tem trezentos e cin­
qüenta Municípios, dos quais, dentro desse projeto de economici~ 
dade para a privatização, só uns cem municípios seriam capazes de 
serem comprados. 

Ouvi o Ministro José Serra falar que é possível vender em~ 
presas que dão prejuízos. Agora, não ouvi ninguém dizer que vai 
comprar. 

Então, gostaria de perguntar ao Ministro o seguinte: não se~ 
ria de bom alvitre deixar a Elettonorte fora desse processo, uma 
vez que V. Ex" tem 60% do tenitório brasileiro com dezessete mi­
lhões de habitantes dos quais nove est.ão instalados nas capitais e 
nas maiores cidades da Amazônia? Ou seja, V. Ex" tem oito mi~ 
Ihôes de clientes para consumir energia em 5,4 milhões de quilô­
metros quadrados. Qual é a empresa privada no mundo que vai pu­
xar trezentos quilômetros de energia, lá de Macapá., para energizar 
trinta e tds mil pessoas em Laranjal do Jari. 

Essa é a primeira pergunta. 
Ao Ministro das Minas e Energia eu diria que sabemos que 

no caso dos consumidores eletrointensivos na Amazônia, especial~ 

-mente os de alumínio, a Eletronorte, através da própria legislação 
imposta pela União, socialiwu os subsídios. Pergunto: numa futu~ 
ra privatização, será que a empresa que adquirir o sjstema vai ad­
mitir também socializar esse subsídio, ou seja, vai arcar com o 
prejuízo? _ 

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Resende>, - Tem a palavra o 
nobre tvfinistro Raimundo Brito. 

O SR. RAIMUNDO BRITO - Sr. Deputado Antonio Fei­
jão. nesse ponto eu abordaria as duas questões trazidas à baila por 
V. Ex'. Retirar a Elet.ronorte agora do processo de privatização 
não é absolutamente necessário. Sabemos que a região Norte, 
atendida pela Eletronorte ~ e até me referi a esse aspecto no pro­
nunciamento inicial ~, é a grande fronteira econômica do Brnsil. 
Sabeblos, também. da realidade do atendimento não só elétrico 
mas também energético na região Norte. 

Preocupados exatamente com essa realidade e procurando 
transfoIlllá~la - como sabe V. Ex' -, estamos examinando alternati­
vas com vistas ao suprimento ,defuritivo e mais amplo de (orla a 
Região Norte, seja através de Ulll Leão Tucuruí (a partir de Tucu­
ruí); seja através do aproveitamento do gás de Urucu~JulUá, que 
tem rrnIÍto boas indicações em termos de potencialidade e disponibili~ 
dade; seja através de interconexões, como a exemplo da Venezuela. 

Creio, por conseguinte, que, independentemente de se pri­
vati.zã.r ou não a Eletronorte, a Região Norte do País tem que con­
tinuar a merecer uma atenção especial por parte do Governo Fede~ 
ralo Eu diria mesmo que ou integramos infra~estruturaImente 
aquela região ao Brasil - e de uma vez por todas. ou então poderá 
acontecer de o norte do Brasil se integrar aos países vizinhos. 

Creio que para essa atenção prioritária acontecer e se tomar 
um programa de governo a ser implementado ~ e não apenas de 
um governo, mas de sucessivos governos, um programa perma­
nente -, nada tem a ver, a rigor, a Eletronorte pennanecer nesta 
fase ou não em um processo de eventual privatízação, a exemplo 
do sistema de distribuição boje operado pela Eletronorte. Não faz 
sentido a EJetronorte cuidar de distribuição em Manaus ou em Boa 
Vista. Ali, por exemplo, existe viabilidade de o setor privado vir 
tomar conta e operar, talvez até operar melhor do que fazemos, la­
mentavelmente. 

Quanto ao aspecto do subsídio, V. Ex" se reporta a uma 
questão das mais gecisivas que existem com relação à Eletronorte 
especificamente. E uma questão que não está esquecida e não p0-

deria estar - são os eletrointensivos, a Albras, a Alumar, a CeM, 
que têm contratos de longo prazo como, aliás, é normal nessa área. 
Foi uma decisão política do Brasil, no início da década de 80, fir~ 
mar aquele contrato estimulando o desenvolvimento da produção e 
o aproveitamento de matérias-primas existentes na Região Norte. 

Então, havia um enfoque de benefício global também. Até 
1993, não teve maior conseqüência ° subsídio que oferecia, da or~ 
dem 150 a 200 milhões de dólares/ano. para esses três empreendi~ 
mentes, na medida em que, com acerto de contas via CRC, eSSa si­
tuação foi resolvida. De 1993 para cá, por força da nova legisla~ 
ção, a Eletronorte está descoberta. Posso dizer a V. Ex" que, inde­
pendentemente de vir a ser ou não privatizada. o assunto está me~ 
recendo atenções, e estamos cuidando disso com absoluta priori~ 
dade, porque entendemos que não é justo que a Eletronorte banque 
sozinha, enquanto empresa, por um subsídio que já é uma questão 
de interesse do Estado brasileiro. Subsídios como esses, na medida 
que devam existir. entendo que cabe ao Congresso Nacional apro­
Var sttbsídios ~mo esses no Orçamento, e nunca a empresa, indi­
vidualmente, ser beneficiada. 

Para fmalizar, digo a V. Ex" que, independentemente de vir 
ou não a acontecer a privatização da EJetronorte, esses subsidios 
que estão postos e que vigorarão até 2004, salvo caso menor, que é 



13734 Quinta-feira lO DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 
até 2008, terão que ser equacionados. Quem deve responder por 
isso é'o Estado btasileiro e não apenas a E\etronorte e, por conse­
guinte, a própria Região Norte do País. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy .• 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, sOlicito ao Ministro Raimundo Bri­
to que assuma o compromisso de enviar às Comissões de Assun.:. 
tos Econômicos "e de Minas e Energia o levantamento do grupo de 
trabalho interministerial, para que possamos examiná-lo. 

. O SR. JOSÉ SERRA - O 'relatório será encaminhado, se à 
Comissão desejar, assim que for aprovado. porque só setoma re.:. 
latório tio Governo depois que for aprovado pelo Conselho Nacio­
nal de Desestatiução. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Esta reiterado 
o pedido. em nome da Comissão de Economia Mista. Sr. Ministro. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - É muito possível que as 
questões que vou levantar, relacíonadas às preocupações do Depu~ 
lado'Fernando Ferro, estejam nesse relatório, ma.s gostaria de obter 
do Ministro Raimundo Brito a sua visão sobre as seguintes questõ­
es especificas: Quem será o respOnsável pela otimjzação e melhor 
aproveitamento do ciclo hidrol6gico das bacias hidrogrãficas, que 
pernÜtirão que, durante os períodos de cbeias e de secas, haja 
maior proveito do conibustivel que a natureza fomece gratuita­
mente, a água da chuva. para geração de energia elétrica? 

Quem será o dono dos lagos formados pelo enchimento dos 
reservatórios? Quem será o responsável pela consenoação da fau­
na e da flora das regiões abrangidas pelos lagos? Quem será res" 
ponsável pela segurança dos lagos das hidrelétricas? Quem será ó 
responsável pela conservação das matas e de áreas dos lagos e 
dos rios que os fonnam? 

Ao Ministro José Serra gostaria de fazer as seguintes inda­
gações, que surgem. obviamente, como exemplo de problemas que 
podem ocorrer no processo de privatização. 

A Cemat, Concessionária Estadual de Energia Elétrica do 
Mato Grosso, recebe energia produzida por Fumas Centrais Elétri­
ca a US$23.95 por megawattlbora; ou da Eletronorte, a US$18.74 
por megawattfhora. 

Em 25 de novemlrro de 1994, a Cemat assinou Contrato nO 
054 PAJ/94 com a empresa Itamarati Norte SA. Agropecuária, 
para suprimento de energia elétrica fume sazonal, produzida pela 
Usina de Jubá(?), pagando por essa energia US$43.74 por mega­
wattlhora. 

Como se explica o caso de uma empresa pública - a Cemat -
passar a comprar energia de uma empresa privada, a Itamarati, por 
um valor muito acima das tarifas de suprimento mantidas pela em­
presa do grupo Eletrobrás e disponíveis a todas as concessionárias 
estaduais. Qual foi o papel e a responsabilidade do DNAEE nesse 
episódio? Como ficariio os consumidores com essa pIática pt6pria da 
iniciativa privada quando o setor elétrico todo estiver privatizado? 

Um outro exemplo. A Usina da Itá, cuja conclusão está as­
sociada à formação de um consórcio. tem ocupado espaço na im­
prensa devido às inúmeras irregularidades levantadas pelo Tribu­
na! de Contas da União, pela Advocacia - Geral da União, pela 
Procuradoria-Geral da República. Independentemente das irregu· 
laridades. causa espécie a maneira como o neg6cio foi concebido 
pela Eletrosul já na sua origeDl- O objeto de contrato com a Itá, a 
rigor, não é a energia gerada em Itá, como seria o esperado, e sim 
um bloco de energia de 668 megawatts, que fica assegurado aos 
associados por 30 anos pelo sisteroa elétrico brasileiro. 

Esses grupos econômicos receberão, caso tenham a água, e 
não em Itá, 668 megawatts de energia a um custo de 19 d6lares 
megawattlhora, muito abaixo do custo marginal de expansão. Em 

outras palavras, como o Sr. Ministro vai explicar aos consumido­
res do Sul do País o fato de a CSN, a Companhia de Cimento 
Itambé, a Polipropileno e a Poliolefmas roceberem energia '1ue 
lhes custou 19 dólares o megawatVhora graças ao advento do Con­
sórcio de Há, enquanto a sociedade sulina ficará submetida a uma 
tarifa constantemente crescente, tendo em vista que as obras <JUe 
irão atendê-la serão mais caras, incrementando o mix:tarlfárlo da 
região? . 

A terceira pergunta é para o Ministro José Serra. Relacionar 
Eletrobrás e Furnas no Plano Nacional de Desestatiuçãó dá mar­
gem a questionamentos jutidioos e institucionais, devido à inclu­
são indireta de ltaipu Binacional e da área'nuclear no Programa. 
Como o Governo eStá tratando essa questão?'Quais são'os princi~ 
pais óbices jurídicos já identifIcados no pretendido Pfucesso' de 
desestatização da Eletrolrrás e suas controladas? 

Quanto à penúhima. .. 
, O SR. PRESIDENTE (Gilbel1o Miranda) - Nobre Senador 

Eduardo Suplicy, crei!> que fica imPossível para os Sr!;. Ministros 
guardarem todas as perguntas que V. Ex' está formulando. Nós te­
ríamos de deixar o resto da reunião s6 para V. Ex·. 

Lamento que todas as vezes que temos debate com'Minis­
tros eu·e V. Ex· polemiZemoS. Peço a V. Ex& que compreenda e se 
limite a 3 OU 4 perguntas, que possibilitem, inclUsive, que os Srs. 
Ministros sejam objetivos.' . . 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Todas as péri!lintas' que 
estou fazeJido. Sr; Presidente, são extre~ent~ objetivas e' eu 
confio na capacidade, extraordinária, intelectual do Sr. Ministro do 
Planejamento. ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tenho certeu 
de que as perguntas de V. Ex' são possiveis, inteligentes, são óti­
mas para esta Comissão; mas peço a V~ Ex& que'sintetize e termi­
ne. por favor. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Concluindo, então. A ci­
são da Eletrobrás é considenida fundamental ou não para viabili71lr 
a desestatização de suas controladas? Como' serão reSpeitados os 
dlreitos dos acionistas minoritários. caso a cisão seja inevitável'? 

, Finalmente, aliás uma preocupação que tem sido minha, do 
Senador Vilson Kleinübing e de muitos Senadores, pergunto ao 
Ministro José Serra se estaria de acordo que, a exemplo do que 
ocorre em nações desenvolvidas, possam os planos de tarifas e in­
vestimentos das empresas de seIViços públicos. como as de eletri­
cidade, ser submetidos à aprovação prévia de conselhos de usuá­
rios designados por formas representativas que -seriam previstas 
em lei. 

O SR. JOSÉ SERRA _ Como o nobre Senador Eduardo 
Suplicy leu, e se a ntinha vista não está ruim. acho que é um fax, 
que foi um papel de fax que ele recebeu; perguutaria se poderia 
ter o papel porque é muita coisa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Ministro José 
Serra, tendo em vista que V. Ex· tem. compromisso, e n6s tinha­
mos, desde o inicio da sessão, dito que V. Ex& teria que sair por 
volta de 13h, eu pediria que em relação às perguutas que V. Ex' 
não tiver condições de explicar, com detalhe, que a sua assessoria 
mande depois diretamente ao Senador Eduardo Suplicy. 

Concedo a palavra ao Ministro Raimundo Brito. 
O SR. RAIMUNDO BRITO _ Sr. Senador Eduardo Supli­

cy, dentro do elenco de perguntas que V. Ex' formulou, tantas e 
tantas foraDl- mas creio que anotei alguns pontos principais das 
preocupações de V. Ex' 

Começo pela Usina de ltá. V. Ex' se ",fere ao fato de que a 
concorrência da u.ina teria sido realizada por inúmeras irregulari­
dades. V. Ex· menciona o Tato de o TribJnal de Contas da União 
ter questionado e sustado essas irregularidades. Eu queria dizer a 



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Quinta-feira 10 13735 

V. Ex' que, mesmo tendo sido iniciado no Governo passado, de~ 
pois da análise que fiz _ fiz esta análise com muito cuidado e mui~ 
ta profundidade _ resolvi orientar a E1etrosul e a ElelrObrás no 
sentido ~ que dessem condução ao processo. o Brasil não pode 
ser prejudicado em Junção de interesses menores que acontecem 
Dum processo de coIlCOlTência. ainda mais nesta fase de desestati­
zação e privatização. Temos casos no Brasil em que'as concorrên­
cias se tomam infmdáveís, porque os próprios atores privados co­
meça.ql a se apegar a vírgulas. a detalhes de menor expressão juri­
dica para atrapalharem o Estado brasileiro. Da mesma forma que 
V. Ex' falou dessas irregularidades que DOI1eantm a condução des­
te processo, V. Ex' deveria mencionar que, nO caso específico da 
usina de IIá, cumprinclo aliás uma posição de todo elogiável, o 
Congresso Nacional, na recente lei que aprovou. também na forma 
fmal que encerra o assunto está em todos 05 demais consórcios, 
consórcio esse forntado, como mencionei, co~ base em legislação 
existente no BraSil. Co~ os questiçmamentos. sem maior 
importância, sem maior relevância; tinha que ser um decreto; esta 
autorização de consórcio poderia ter sído por decreto ou atrav~s de 
uma leL Esse ponto foi superado. O ptÓprio Congresso Nacional já 
se manifestou, e todos os consórcios então formados até a edição 
da lei, assim como os -novos cons6rcios que vierem a ser formados 
em situações semenian~s 'já têm uma cobertura legal; mais do que 
isso: o Tribunal de Contas da União, na. sua extraordinária e rele­
vante função de fIscalização, foi o mesmo Tribunal que, por una­
nimidade, aprovou a licitação feita por IIá, ou peja Elelmsu!. Espe­
ro que, nos próximos dias, em benefício de San~ Catarina, em be­
nefício do Sul do Brasil e em benefício do Brasil eu possa estar 
autorizando a Eletrosul a assinar o respectivo contrato. 

Quanto à Hidrelétrica de Furnas, aspectos constitucionais 
não estariam afetados? Não. Trata~se de um decreto. Todo decreto 
6 um ato menor em relação à disposição constitucional que V. Ex' 
quis se referir aos aspectos das unídades tetmonucleares, portanto, 
está submetido ã legislação maior, ã Lei, especificamente ã Cons­
tiluição. Então, em nenhum momento, a simples colocação de Fur­
nas, o relacionamento desta empresa como passível de privatiza­
ção não tem nada a ver com qualquer viés de inconstitucionalida­
de. A preocupação de V. Ex' acredito está atendida, desde a pri­
meira hora do anúncio da inclusão das empresas do sistema Ele­
trobrás, na privatização. Este foi um pouco que ficou muito bem 
fIXado; aliás, foi rea- ftnnado aqui neste encontro que as unidades 
tennoelétricas nucleares não são passíveis de privatização, até 
mesmo por dispositivo constitucional existente e, mais do que 
isso, por uma decisão de Governo. 

Com referência â cisão da Eletrobrás. Como eu creío que 
esta é uma etapa que virá posteriormente em função dos estudos a 
serem feitos a partir das conclusões do g,upo intenninisteria/ e da 
aprovação dessas conclusões pelo Conselho Nacional de Desesta­
tização. 

Essas questões serão abordadas no momento próprio e com 
o cuidado e o zelo devido, de forma que não venham a criar difi­
culdades nem atrasos no processo de privatização. 

Quanto a planos de tarifa, quero dizer a V. Ex' que desde a 
legislação de 1993 as empresas do setor elétrico, particu!Jumente 
as empresas de distribuição, contam com os chamados Conselhos 
de Consumidores, e uma das atividades do Conselho de Consumi­
dores dessas empresas é questionar sobre tarifas. aprovar proposi­
ções que serão remetidas ao Governo Federal porque as proposi­
ções, boje, são originárias do ptÓprio Estado, quer dizer, da com­
panhia estatal, e apreciadas pelo Governo Federal. 

De resto, quando se dirigia especificamente a mim. V. Ex' 
perguntava, levantando preocupações, quem cuidaria do melhor 
aproveitamento das águas, em função dos ciclos hidrol6gicos, 

quem cuidaria da fauna, da flora. Eu diria, Senador, que não tenbo 
dúvida de que com a estrutura que o País tem, com o desejo fIrme 
de participação responsável no sentido de aperfeiçoar essa estrutu­
ra, com a disposição do Governo em estabelecer regulamentações 
cada vez mais adequadas, com a disposição do.congresso Nacio­
nal em contribuir de forma objetiva com esse, processo. quem vai 
continuar cuidando da fauna, da flora, dos ciclos hidrológicos é a 
própria administração do País. Um País que, não tenho dúvida/ é 
sério, tem demonstrado até aqui que tem amplas condições de cui­
dar disso. Esse trabalho deve e pode ser aperfeiçoado e resultará. 
do esforço de todos nós. O Congresso Nacional, estou certo, não 
vai se furtar a participar desse esforço também. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Minislm 
José Serra gostaria de usar da palavra? 

O SR. JOSÉ SERRA - Sim. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Com a palavra 

o Ministro José Serra. 
O SR. JOSÉ SERRA. " Primeiro, a quostão da Cemal A 

Cemat é', uma empresa estadual, não é uma empresa federal. Eu 
não conheço esse processo de compra, a tarifa que compra de Fur­
nas, a tarifa que paga para a E1etronorte e, agora, que compra de 
um grupo privado. Esse ê um problema da administração da Co­
mát. Nãq conheço o problema, mas gostaria de dizer a V. ,Ex' que 
se a Cemat fosse privada e se por acaso esse fosse um mal negó­
cio. ela quebraria, ficaria em má situação; sendo pública, isso nun­
ca aconteceria. Veja V. Ex· como seria mais vantajoso, no caso, 
ter uma empresa privada. Não estou dizendo necessariamente que 
essa estrutura. de operação seja desastrosa pan1 a Cemat. porque 
não ,conheço. mas V. Ex' a apresenta na presunção de que seria 
ruim. Eu não posso me manifestar, porque não conheço o proble­
ma nem a Cemat. Apenas digo que se ela fosse privada e esse fos­
se um mal negócio, ela é que arcaria com as conseqüências. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda). Eu poderia 
subsidiar V. Ex'? 

Se o Senador Eduardo Suplicy tivesse uma cópia desse con­
trato que pudesse fornecer à Comissão, não simplesmente um fu. 
recebido de alguém. 

Mas posso garantir a V. Ex' que essa usina ainda não está 
vendendo energia. O Governo do Mato Grosso não está compra.n~ 
do energia Ao contrário, estão tentando vender a usina no exte~ 
rior, para alguém que venha explorá-la, tendo em vista que ela tem 
parte de fmanciamento do BNDES. 

O SR. JOSÉ SERRA· Sobre essa questão, o MinislrO Rai· 
mundo Brito, mais preparado do que eu nesse teOla, teve a gentile­
za de apresentar a resposta, que é a resposta do Governo. 

Com relação ã questão ltaipu e Nuc1ebrás, o Ministro Rai­
mundo Brito também fez referência. A definição do modelo vai 
respeitar os dispositivos constitucionais, no caso da Nuclebrás e 
no caso de Itaipu, que é uma binacional; evidentemente, uma não 
pode ser privatizada por causa da ConstinJição e a outra, porque é 
um tratado internacional. O modelo em discussão vai incluir isso. 
Não vejo, sinceramente, muita complicação, mas estamos dispos­
tos a resolver tudo de fotma muito clara. Aliás, quando se inCOIpO­

rou Eletrobrás e subsidiárias no Programa de Desestatização, isso 
foi considerado explicitamente como estando fora. 

Sobre a questão de cisão e direitos de minoritários, V. Ex' 
toca num ponto importante. Eu queria até explicar, para quem não 
conheceu o problema, do que se trata. Como é que o Programa 
Nacional de Desestatização resolveu, por exemplo, a questão da 
transferência para o Tesouro dos recursos da privatização Por 
exemplo, vendemos a Esceisa. Com a venda da Escelsa, entrou di­
nheiro para a Eletrobrás. Como esse dinheiro chega ao Tesouro? 
Pelo método previsto, clJegaria,mediante uma compra, por parte da 
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Elelrobrás. de uma NTN especial. que é uma taxa de juros mode­
rada. para a taxa brasileira, e do tipo que se tita no fmal. Está cer­
to? Quer dizer. não distribui o rendimento ao longo do prazo, que 
deve ser de 10 ou 15 anos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Quanto é? 
O SR. JOSÉ SERRA _ Quinze anos. IblIS só paga no fInal. 

Evidentemtne, trata-se de um título em condições muito especiais, 
'mas isso poderia desvalorizar as ações da Eletrobrás. Quando a 
privatização foi feita basicamente com títulos, esse problema não 
havi~ Dessa medida. Ele passa a haver quando é em dinheiro. É pa­
recido, mas ele passa a acontecer de uma fonua mais plena nisso. 
No caso da Escelsa, não fiZemos a compra de títulos. O acerto está 
sendo feito mediante pagamento de dívida da Eletrobrás para com 
o Tesouro. Ao diminuir-se o passivo da Eletrobrás, não se desva­
loriza a ação do acionista da Eletrobrãs, porque ele está pagando 
uma dívida. 

Agora. para o futuro. Senador Eduardo Suplicy. estamos 
discutindo internamente no Governo, porque as pnSximas privati­
zações de petroquímica são, a maior parte. em título. Agora, esta­
mos discutindo para a nova etapa. procurando uma solução ade­
quada. Há várias alternativas: a manutenção da NTN, que traz o 
problema da desvalorização. Veja bem. como há também impren­
sa aqui, não estou anunciando que será dessa ou daquela maneira, 
mas há a possibilidade de redução do capital, pagamento de dívi­
das, enftm, estamos discutindo internamente esse assunto, que é 
muito importante. 

V. Ex& tocou num ponto relevante, e estamos procurando na 
engenharia fmanceira uma solução que ainda não lemos, até por­
que não é necessária a curtíssimo prazo. Ela passará a ser, por 
exemplo, a partir da venda da Light, que já é uma venda bastante 
mais substancial. 

Mas a nossa preocupação é também () acionista da Eletro­
brás. da Telebrás. e de tudo. Não há por que impor perdas a esses 
acionistas simplesmente pela questão da engenharia fmanceira. É 
possível também a transferência, quer dizer, a ação que é da hoJ­
ding, se a holding acaba, é transferida para a subsidiária que é 
vendida. Nesse caso não haveria perda alguma. Há 4 ou 5 alterna­
tivas; pelo menos das que foram levantadas até agora. 

Com relação à questão do plano de tarifas e de investimen­
to, quero lembrar o seguinte: o processo de mudanças no sistema 
de regulação está apenas começando. A lei de concessões, se não 
me faIba a memória, já trata dos conselhos de consumidores. Ago­
ra, a regulação futura vai discutir o assunto e o exame da conve­
niência, estabelecendo então a fonna. Mas a lei já preconiza essa 
participação. Como toda questão que envolve participação da so­
ciedade, dos consumidores, etc., o problema é como, quem. Isso, 
em tese, sempre é uma questão perfeita. O problema é quem é que 
representa. 

V. Ex&, que fez o doutorado de economia, lembra da teoria 
do bem·estar, quer dizer, os consumidores dizerem as suas prefe­
rências para isso ou para aquilo. Em tese, muito bem. O problema 
é como. Só instalando-se um tenninal de computador em cada 
casa e se perguntar de repente como se faz o raciocínio, o jogo de 
idas e vindas, a negociação, etc. Isso sempre é muito complicado. 
Em tese, é perfeito. Na prática é complicado, mas a lei preconiza, 
e esse é um assunto que estará na nossa pauta. 

O SR. RAIMUNDO BRITO _ Go.taria de fazer a obser­
vação de que os Estados Unidos têm esse conselho de consumido­
res que avalia o plano de investimento e o plano de tarifas. 

O SR. JOSÉ SERRA _ Pois é. então vamos levar em conta 
que a sociedade norte-americana é muito diferente da nossa. Eles 
têm voto distrital, há uma microdemocracía muito lllais enraizada 
do ponto de vista da participação dos consumidores, dos morado-

res, etc, mas, sem dúvida, convém estimular isso no Brasil, desde 
que não se provoquem distorções. V. Ex· sabe: essa é a questão 
fundamental. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Com a palavra 
o Senador Eduardo Suplicy para réplica, por um minuto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Sr. Ministro. os conselho. 
de usuários, na verdade, não têm uma estrutura, uma participação 
mas ativa, tanto que pouco se ouve falar de usuários por seus C011· 

selhos tendo dito que determinada tarifa não estaria adequada (lU 

algo parecido. Mas. dado até o reconhecimento da parte dos SI'. 
Ministros e que o setor de energia elétrica é um setor delicado, 
complicado e que, muitas vezes, leva a situaçiSes de monopólios 
naturais, daí a importância de os conselhos de usuários lerem celta 
poder. que deve ser muito bem elaborado. 

O SR. JOSÉ SERRA _ E do poder píblico. Não podemos 
nos esquecer do Governo cuja função é governar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. eu encami­
nharei à Mesa, dentro de instantes, a cópia do contrato da Cemat. 
que está no meu gabinete. Vou pedir que a tragam. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu acabei de 
receber um telefonema do Governo de Mato Grosso, informando 
que o custo para a geração de energia, depois de auditado pela Ce­
mat junto à proprietária da usina que foi construída e que ainda 
está por entrar em funcionamento, é de 33 d6lares o qunowlltt, 
sendo que 9 dólares referem-se ao linhão que a própria empresa 
esUi f_ode para interligar. dando um vai", de 42. que foi aprovado. 

O SR. JOSÉ SERRA _ Veja que este é um debate em tem­
po real. 

O SR. PRESIDENTE «Eliseu Resende) _ Gostaria ape­
nas de acrescentar que o Conselho de Consumidores já está ins­
truído pela Lei nO 8.631. Foi criado no âmbito das empresas dis­
tribuidoras estaduais, uma vez'que elas é que põem a sua tarifu de 
fornecimento e que têm o contato na ponta, diretamente com os 
consumidores. 

Deputado Gersoo Peres, V. Ex- dispõe de três minutos para 
formular sua pergunta. 

O SR. GERSON PERES - Ao ouvir o Ministro Raimundo 
Brito, verificamos que S. Ex· ordenou todas as suas falas sobre o 
fundamento das notmas legais em que pautará toda a sua atividade 
com relação a concessões e privatizaç3es. Isso me tranqüilizou 
muito e me leva a conduzir meu mciocínio, para depois fonnular 
uma única pergunta. 

Quero acrescentar a V. Ex&, que é o responsável maior por 
todo o processo da implantação das concessões e das privatizações 
do setor de energia, que não deve abandar as preocupações consti­
tucionais. O nosso catecismo é a Constituição, cujo art. 43 alinha­
va a preocupação da redução das desigualdades. No art 170. a re­
dução da baixa renda nas regiões. No arL 192 está a nonna C<ffiSti­

tucional, protegendo as regiões de baixa renda. O art. ] 59 delineia 
expressamente as áreas periféricas do País, até nominando-as. 
como o Norte, o Nordeste e o Centro-Oesle. Essas diretrizes é que 
espero estejam embutidas na modelagem que V. Ex& vai mandar, 
de maneira clara, transparente e expressa, para que possamos acre­
ditar que as privatizações realmente surtem melhores efeitos no 
atendimento à sociedade do que a inteIVenção do Estado nessas 
entidades, que levam benefícios sociais. 

O Ministro José Serra, em sua exposição, focalizou três 
problemas relacionados com a privatização, a concessão e os in­
vestimentos. S. Ex& se fixou no inteIVendonismo do Estado, para 
gerar realmente tal desenvolvimento inicial. Chegou até a achar 
que ele foi essencial, citando inclusive os anos decorrentes. Entre­
tanto, esse intetvencionismo não conseguiu equilibrar a distribui­
ção da renda nem reduzir todas as desigualdades. 
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Eu gostaria wnbém de ouvir do Professor José Serra, que 
foi muito clarividente em sua exposição. se ele concebe ou não a 
permanência do intelVenciomsmo parcial, UIll8. vez que o Brasil 
detém regiões desiguais, de maneira muito acentuada, como é o 
Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste. Esse intervencionismo não 
poderia garantir porventura a permanência de algumas entidades 
básicas de desenvolvimento, como a Eletronorte? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador 
Eduardo Suplicy. a sua assessora estava sentada na cadeira, e isso 
fica um pouco deselegante para o Plenário. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Peja ordem. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu gostaria 

que V. Ex· aguardasse. Depois eu lhe passo a palavra, pela oroem. 
O SR. GERSON PERES - Vejo que nossas regiões ainda 

precisam de um parcial intentencionismo do Estado, e a Eletronor­
te é uma entidade que respondeu de maneira produtiva, técnica. 
Nossos próprios engenheiros. hoje, fornecem até know-oow de 
aproveitamento das hidrelétricas para todo o mundo. Eu pergunta­
ria se na modelagem que V. Ex· vai mandar ao Congresso, na 
atenção prioritária que V. Ex' frisou, de maneira expressa, será ga­
rantido um parcial do intelVencionismo do Estado para que as re­
giões possam ver reduzidas as desigualdades e as suas rendas, que 
são baixas, serem aumentadas. 

Eu também gostaria de ouvir o Professor José Serra quanto 
à parte do intervencionismo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Ministro Raimundo Brito. 

O SR. RAIMUNDO BRITO - Eu agradeço, em primeiro 
lugar, ao Deputado Gerson Peres pelas informações sobre alguns 
dos dispositivos constitucionais que tratam dos benefícios e das 
proteções que devem ser dadas às regiões e às POJXllações mais 
pobres. Digo alguns dispositivos, porque, em verdade, se analisar­
mos com mais detalhe, vamos encontrar muitos outros dispositi­
vos na nossa Constituição falando sobre esse mesmo assunto. 
Aliás, sob esse aspeçto. a Constituição, com todo o respeito que 
tenho pela Constituição do meu país, não deixa de ser exagerada­
mente repetitiva. 

Como V. Ex· mesmo mencionou, a legislação é a primeira 
orientação a que me submeto. E existindo não apenas na lei ordi­
nária, mas principalmente na Constituição tantos enfoques prote­
cionistas e de benefício em relação às populações mais pobres, 
nada mais simples e mais justo do que segui-los. Aliás. no pronun­
ciamento e ao longo desse debate, tenho sustentado posições com 
relação especificamente à situação do Norte do Brasil. E fui muito 
claro, usei até esta expressão: ou integramos, infra-estruturahnen­
te, o Norte ao Brasil ou o Norte do Brasil se integrará aos países 
vizinhos. 

Isso, por si SÓ, acho que é mais do que suficiente para de­
monstrar as minhas pnxx:upaçôes. 

Com relação à Eletronorte, respondendo, se não me en­
gano, à intervenção do Deputado Antônio Feijão, que, embora 
não concordasse com a simples e imediata exclusão da Eletro­
norte do processo de privatização, ainda assim venha, ao fmal, 
se tomar a decisão que vier a ser tomada em função de todos os 
estudos que serão desenvolvidos a partir das recomendações do 
grupo intenninisterial. Independentemente da decisão que ve­
nha a ser tomada, eu não tenho dúvidas de que o Estado brasi­
leiro. não apenas o Estado federal, mas os Estados da região 
Norte têm ainda um grande papel a cumprir e deverão se unir. 
cada vez mais. com vistas à alavancagem urgente da Região 
Norte do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Ministro José Serra.. 

o SR..JOSÉ SERRA - Eu creio que o Ministro Raimundo 
Brito já disse o essencial sobre essa matéria. É evidente que, quan­
to menos desenvolvida uma região, maior é o papel do Estado, o 
que não significa deixar de lado a atração da iniciativa privada, 
sem o que não vai haver desenvolvimento. O desenvolvimento 
brasileiro foi impulsionado pela intervenção do Estado, exatamen­
te para atrair a iniciativa privada. Tanto é assim que acabamos de 
promover, Deputada Gerson Peres, a filiação do Brasil à CAF -
Corporação Andina de Fomento. É um organismo multilateral lati­
no~americano para fmanciamento aos países da região andina. 0"'­
Brasil não tem cordilheiras, mas possui uma vasta área, a região 
amazônica, afIm com a área andina. Isso vai abrir um potencial de 
fmanciamentos muito grande, inclusive para obras de infra-estru­
tura. Já existem projetos sobre a matéria sendo encaminhados. Pre­
cisamos ativar os governadores, para que novos projetos sejam 
apresentados, porque nenhuma obra importan1e de integração será 
feita se não houver a motivação, a mobilização dos governos lo­
cais. V. Ex· sabe disso. 

Portanto, eu endosso aqui as palavras do Ministro· Raimun­
do Brito, que falou sobre esse assunto duas vezes. O Governo Fe­
deral continuará tendo um papel acima da média, em matéria de 
energia elétrica, na região Norte. 

O modelo ainda não está desenhado, mas é evidente que 
a transmissão, sendo o monop6lio natural, porque no assunto 
energia elétrica lemos que separar geração, transmissão e distri­
buição. E o Estado terá uma participação decisiva, no caso bra­
sileiro, na área de transmissão, porque no fundo a transmissão é 
que é o elemento de Itlonop6lio, e um controle indevido mo­
nopolista nesta área pode ser muito prejudicial. Isto. em parte. 
apenas, mas significativamente, vai de encontro às preocupaçõ­
es de V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela ordem, a 
palavra é cedida ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. Ex'. Senador Gilberto 
Miranda. havia questionado a existência desse contrato. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pedi a V. Ex' 
que me enviasse uma cópia, se tivesse. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Tenho em mãos e estou 
enviando o contrato de suprimento e de transporte de energia elé­
trica fInDe e sazonal que entre si fazem a Itamarati Norte e a Agro­
pecuária Centrais Elétricas Matogrossenses SA. - Cemat". Este 
contrato foi assinado. em 25/11194. entre a Itarrtarati Norte e a Ce­
mal. e aprovado - e por isso diz responsabilidade ao Governo Fe­
deral - pelo DNAEE*, com o preço médio de suprimento de 
US$37,67 por megawattlh mais US$6,07 por megawattlh por pre­
ço de transporte, dando exatamente US$43,74, confonne eu havia 
informado. Passo às mãos de V. Ex· para conhecimento. Portanto 
a pergunta tinha conhecimento. 

Eu gostaria apenas de assinalar. Deputado Eliseu Resende*, 
que é fato, conforme V. Ex· expressou, que existe o Conselho de 
Usuários, maS, ao contrário do que existe nos Estados Unidos, por 
exemplo, não tem caráter deliberativo. E até agora somente em 
São Paulo é que eles tomaram forma. Na maior parte do Brasil. 
ainda não. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu pediria a V. 
Ex· que não lesse, Senador. 

Eu também aproveitaria a oporrunidade para dizer a V. Ex·, 
que tem uma assessoria tão competente e que o auxilia o tempo in­
teiro, que, nas sessões, não fica bem para esta Comissão a sua as­
sessora ficar sentada no braço da cadeira. Como isso se repete no 
Plenário do Senado e tem dado muito problema, a atenção que 
chamei àquela hora foi simplesmente para isso. e creio que V. Ex.· 
não havia atentado para o alerta que flz. 
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o SR_ EDUARDO SUPLICY - Eu não me tinha atentado 
para o braço da cadeira. 

Eu queria apenas dizer a V. Ex" que fiz aos Ministros ape· 
nas 20% das perguntas que tinha preparado, Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' poderã 
mandar por escrito e esta Comissão encaminhará ao Sr. Ministro. 
Tenho certeza que a assessoria prestará esclarecimentos. 

Passo a palavra ao Senador Antônio Carlos Magalhães, 
tendo cedido o Senador Carlos Patrocínio, que será o próximo 
debatedor. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, Srs. Ministros, 8rs. Senadores, bem sabe o Ministro José 
Serra o apreço que lbe tenho, mais ainda direi ao Ministro Rai­
mundo Brito, que tenho certeza que será uma das figuras impor­
lantes da administração pública do Pais. 

Tive que me ausentar por algum tempo para cumprir os 
meus deveres na Comissão que presido nesta Casa. Pode ser que 
alguns dos assuntos que vou tratar já tenham sido ventilados aqui. 
Então farei uma colocação política dos pontos que vou abordar, 
porque me preocupa a posição do Brasil em relação à Bahia, ao 
Nordeste, e eu diria ao Norte e ao Centro-SuL 

Ainda agora, o quadro que vejo nesta mesa - e olho para 
trás já está menos povoada a Comissão - é exatamente o quadro do 
Brasil: São Paulo, Bahia, São Paulo, Minas, São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador, sou 
do Amazonas. 

O SR, ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES - Nós sabe­
mos. Aqui, o resto; aí, o poder. Assim é o Brasil. E quando vejo 
isso, cada dia eu me preocupo mais com as decisões que são toma­
das neste País em relação ao todo. E é por isso, Sr. Ministro José 
Serra, que tem hoje, sem dúvida, a grande responsabilidade no 
Governo, que fico preocupado quando não vejo soluções globais 
em relação a essas regiões. Vejo até soluções para o País, mas vejo 
que essas soluções para o País não atendem sequer às desigualda­
des tão cantadas por vários parlamentares, que aumentam a cada 
dia sem que o Governo tome qualquer providência. 

Entendo que os programas devem prosseguir, mas que o 
Governo deve ter mecanismos de compensação. Quando pensa­
mos que existirão mecanismos de compensação contra a força p0-

lítica e a força econômica. sentimos no Brasil o massacre da pollti­
ca e da economia. É o que vemos também no setor elétrico. 

O setor elétrico destrói-se porque São Paulo não quer pagar 
e não paga. Diante dessa atitude, não fazem nada. Se um Estado 
pobre fizesse isso, ameaçava-se cortar energia, cortar fundo de 
participação e não receber governadores, mas São Paulo pode 
tudo, porque São Paulo está com o poder, e nós somos OS desam-
parados. . 

Sr. Ministro; isso é muito importante e muito grave. A si­
tuação é tão grave que os Governadores do Nordeste têm que se 
unir com os seus Senadores, para, no momento da reforma tributá­
ria, exigirem que o Governo Federal se integre aos mecanismos de 
compensação orçamentários, fazendo desaparecer as desigualda­
des ou tentando diminuí-las. Cada dia aumenta mais o gasto, au­
menta mais a pobreZA. E não será com uma campanha de solidarieda­
de que a pobreZA e a fome desaparecerão. Isso somente ocorrerá com 
um programa sério em todos os setores, porque o Brasil é um só. 

Votamos leis de concessões. Votamos e votaremos outras. 
Votaremos e queremos as privatizaçães, mas queremos pressa em 
todas elas. Nem as privatizações e nem as leis de concessão bene­
ficiarão o Nordeste, assim como o Mercosul não beneficia em 
nada o Nordeste e nem o Norte. Só beneficia o Sudeste e o Sul. 

Essa é a grande verdade que precisa ser ouvida nesta Casa. 
Sei que contra mim virá a núdia orientada pelos JX!derosos, póuco 

importa. Cheguei a uma idade em que não há mais isso. Tenho que 
ter o meu procedimento certo e reto, como tive na minha vida in­
teira, para poder defender a minha terra e a minha região. 

Por isso aproveitei essa oportunidade para tratar desse as­
sunto, numa sessão da Comissão de Assuntos Econômicos e de 
Minas e Energia, diante de dois homens públicos importantes do 
meu País: um, já altamente conhecido, e o outro que se tem feito 
conhecer pelo seu valor e pelo seu caráter. Espero que V. Ex&s se­
jam advogados do meu Nordeste e de todas as regiões de quantos 
aqui estão. 

O Brasil não suporta mais isso, Ministro José Serra, e V. 
Ex& tem responsabilidade por isso. V. Ex& não vai contar com um 
Senado ou uma Câmara tolerante por muito tempo, e o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso precisa saber disso com coragem. 
Digo e repito que tudo tem que ser feito, mas é })CIo orçamento, 
em que os mecanismos de compensação têm que existir para as re­
giões mais pobres. Entretanto não se pensa em fazer isso quando 
se vota.a LOO e não se pensa em fazer isso como servia a mensa­
gem orçamentária. 

Como V. Ex& é o principal mentor dessa área, tem essa res­
ponsabilidade, não apenas perante o Congresso, ruas perante a Na­
ção. Disse isso para ficar em paz com a minha consciência, porque 
essa vai ser a minha luta nesta Casa, onde cheguei pelo voto do 
meu povo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A palavra está 

franqueada aos Srs. Ministros.{pausa.} 
Com a palavra o Sr. Ministro José Serra. 
O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento) • Embo­

ra tenhamos extrapolado um pouco o tema estrito do debate, con­
sidero absolutamente })Crtinente que um Senador de um Estado 
que pertence à Região Nordeste defenda os interesses do seu Esta­
do e da região, pensando, inclusive, no conjunto do País. Isso é 
perfeitamente legítimo. 

Quanto ã questão das perspectivas de desenvolvimento bra­
sileiro, dentro do Governo, o Presidente Fernando Henrique Car­
doso tem tido uma preocupação muito grande. Por exemplo, no 
caso da Região Norte, há o equacionamento de todas as grandes 
obras de infra-estrutura com vistas à integração dessa região no es­
paço econômico do País, porque a Região Norte tem particularida­
des que a afastam do centros econômicos muito mais do que qual­
quer região, sub-região ou Estado do Nordeste ou do Centro-Oes­
te. Assim, do ponto de vista de investimentos públicos, há um pa­
pel prioritário na nossa orientação. 

A questão do Mercosul, Senador, é um assunto que me­
rece muito ser debatido, porque, na verdade, os Estados mais 
afetados pela integração do Mercosul e com problemas são o 
Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina, pela sua proximi­
dade e pela economia complementar que têm com os países do 
Mercosul. 

Os principais problemas, neste momento, estão-se gerando 
ali, e não o contrário. Vi dados que mostram, por exemplo, o cres­
cimento das exportações da Região Nordeste para os países do 
Mercosul, que são apreciáveis. 

..... Um problema que está acontecendo é o dos investimentos, 
porque tende a' haver agora uma maior atração de investimentos 
muitas vezes brasileiros nos países do Prata, em vez de se dirigi­
rem para· a Região Nordeste. 

Isso, por exemplo, é que o Governador Tasso Jereissati tem 
ponderado sempre. Essa é uma outra dimensão, que não a estrita­
mente comercial. 

Em todo o caso, o que quero assegurar é que estamos aber­
tos - nesse caso, falo pessoalmente e também como Minístro -, e 
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seria muito importante aprofundai o debate. até pon:Jue o Mercosul 
é urna estIatégia que vem caminhando. 

O Ttatado de Assunção data do Governo Collor; o TratAdo 
de Ouro Preto, do Governo Itamar Franco. Portanto. este Governo 
está na linha de continuidade desse processo de integração. 

Creio que o Legislativo e a opinião pública nacional estão à 
margem do debate das questões do Mercosul, inclusive com vistas 
à estratégia. nacional. 

Gostaria muito de que esse debate fosse aprofundado, inclusive 
com a minha participação, seja no Executivo, seja como Senador. 

Isso é claro. e estou convencido de que o Mercosul precisa 
ser ajustado às necessidades de desenvolvimento do País. afora os 
elementos de crescimento do comércio até agora apresentados, que 
são os mais significativos e mostram uma expansão de quase tri­
plicação dD volume comercial entre Brasil e esses países, inclusi­
ve, neste ano, com um déficit muito significativo por parte do Bra­
sil. Só com a Argentina. o déficit caminha para USS2,s bilhões, 00 

seja, a importação superou a exportação. 
Quanto à questão tributária, evidentemente vamos ter l.lm 

debate. V. Ex· era Governador da Babia. quando fizemos o mode­
lo tributário atual no contexto do que era o Brasil naquela época e 
sabe que a votação de um projeto de reforma envolve um longo 
debate, uma. negociação, peso político e tudo mais. 

Isso está claro; Jogo, é o que vai acontecer. Não se trata 
nem de um problema de desejo, até porque não é o Governo que 
veta O projeto de reforma constitucional é feito, desenvolvido e 
aprovado sem que o Governo possa interferir. 

Queria citar a V. Ex· um aspecto: uma das propostas do mo­
. dela é substituir o IPI federal pelo ICMS federal, afora o ICMS 
dos Estados, que permanece praticamente intocado. 

As condições de arrecadação do IPI vão ,melhorar muito. Há 
um benefício para o contribuinte que paga, porque fará uma escri­
turação JX>l' ação, e não duas, e terá. ao mesmo tempo, duas fiscali­
zações: a federal e a estadual. 

Portanto, as condições de combate à sonegação vão-se aIJl­
pliar muito para todos. Dessa forma,. o' imposto federal, por essa 
via - não por aumento de carga tributária -, tenderá a ser um im­
posto produtivo, eficiente, muito mais do que o IPI hoje. 

E V. Ex'lembra que 57% do IPI são distribuídos para EstA­
dos e municípios. Dos 47%, ou melhor, 44% que vão para os fun­
dos de participação, sem contar os ttês pontos do Fundo de Fman­
ciamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 85% vão para a Re­
gião Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Por conseguinte, a União é sócia minoritária desse imposto, 
porque, de cada real anecadado, fica com RSS0,43, • o restante é 
distribuído. Trata-se de um imposto que tem um caráter redistribu­
tivo muito acenruado. 

Nesse sentido, o projeto de refonna tem um componente re­
distributivo para as regiões que hoje recebem os fundos de partici­
pação, que são fundamentalmente as de renda menor. 

AgOl'3, evidentemente, esse projeto aqui será debatido e dis­
cutido. 

Com relação à questão do Orçamento, s6 mencionaria a 
V. Ex· um elemento. Na verdade, neste ano - e de.JX>is digo por 
que é importante citar isso -, tivemos um aumento de arrecada­
ção talvez da ordem de RS$lO bilhões. Mas esse aumento de 
arrecadação foi inteiramente absorvido pela expansão da folha. 
de salários - que não tem, V. Ex· sabe, uma dimensão regiona­
Hsta, até porque, se assim o fosse, Brasília estaria muito à fren~ 
te; não se trata de um gasto que discricionariamente pode ser 
distribuído squi ou ali - e, em parte substancialmente roenor, 
pelo aumento dos juros despendidos, cerca de RSS2 bilhões 
dentro desse total 

Nesse sentido, a margem de vencimentos que fica é muito 
pequena, mínima. Esse para n6s é um problema sério. O Orçamen­
to hoje, na verdade, dadas as condições de naUlreza íISCa!, penleu 
a potência de investimentos e, portant.o;..a potência de redistribui­
ção. Aqui se trata de um problema de montante de recursos, do to-­
tal daquilo que é feito. 

O Orçamento não pode ser considerado nem concentrador, 
nem, a rigor, desconcentrador, embora o seja nessa margem míni­
ma de investimento. Simplesmente porque aquele gasto livre, OU 

seja, descontados salários, juros, transferências constitucionais a 
Estados e Municípios, aposentadorias. no próximo ano, entre salá­
rios e aposentadorias, os números preliminares de projeções, etc 
apontAm para uma despesa entre R$75 e R$8S biihóes com inati­
vos, mais ativos da União e mais o INSS. Isto não possui elemen­
tos de natureza regional 

É muito importante que dentro desta análise saibamos exa­
tamente qual a margem que se tem para a alocação de recursos. 
Por seu lado, o Congresso Nacional possui UJIl poder imenso no 
sentido da realocação de recursos, inclusive daqueles alocados 
para esses ou aqueles investimentos. 

Por ocasião da minha ida à Sudene, em janeiro - V. Exanão 
teve a oportunidade de estar presente -, fIzemos um balanço que 
não foi apresentado por escrito, mas oralmente; as tabelas lá esta­
vam, mostrando toda a ação que se faz dentro da região Nordeste 
seja com fInanciamentos cujo avalista é O Governo, com projetos 
de diferente natureza. Nessa área, estamos desenvolvendo uma ação 
intensa com vistas a esses investimentos de médio e de longo prazo. 

Senador, estamos inteiramente abertos; a nossa visão não é 
regionalista, mas nacional. O problema do Nordeste ou do Norte 
não é regional e, sim. nacional. É uma questão de integração de 
mercados, de natureza política e de distribuição de renda. A pers­
pectiva dessas regiões tem de ser vista dentro do prisma nacional. 
Estou absolutamente convencido de que a pressão pOlítica, que é 
legítima. as idéias, as propostas irão ter total acolhida e o debate 
para a discussão dentro da viabilidade que se apresentar. 

Fez V. Ex· uma exposição ampla, que me permite discorrer 
sobre alguns pontos. Com relação à questão da dívida de São Pau~ 
lo, o Ministro Antônio Brito havia tido a oportunidade de manifes­
tar-se diante de uma pergunta do Senador Esperidião Amin, fazen­
do um apanhado do problema e das ações que vêm sendo rea1iza~ 
das; posteriormente, repeti os fatos que S. Ex· havia exposto e V. 
Ex· não estava presente. Há um empenho do Governo Federal, e 
as áreas que tratam do assunto do equacionamento dessa questão 
são os Ministérios das Minas e Energia e da Fazenda. 

Como disse o Ministro, seja por uma mudança. de endivi­
damento que o próprio Estado de São Paulo está fazendo, cap­
tando recursos externos com vistas a pagar a Eletrobras, seja 

. com uma fixação e obediência de regras circunstanciais, seja 
com a própria privatização que, lá, começou a acontecer com 
vista inclusive a resolver. em parte, o problema com o Governo 
Federal. A questão é grave, representa 80% da nova dívida 
criada, não obstante o projeto transformado em lei do então Mi­
nistro Eliseu Resende. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Antônio Carlos MagaIbãews, que dispõe 
de um minuto para ~lica. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES - Evidente­
mente que teria que dispor de vinte minutos para falar sobre tudo 
que, com muita propriedade, discom:u V. Ex' Mas já ê um grande 
passo: V. Ex· irá desmentir porque dizem que V. EX8 só pensa em 
São Paulo e irá demonstrar ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Sabe V. Ex' que não é verdade; os 
meus colegas aqui sabem. Aliás, hoje ninguém disse isso aqui. 



13740 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Agosto de 1995 

o SR. ANTONO CARLOS MAGALHÃES - Dizem <Iue 
V. Ex· irá desmentir com os fatos e o está fazendo agora. 

Quanto ao Mercosul, a afumativa de V. Ex- nã é correta ao 
falar que isso afeta àqueles Estados. Isso não é veroadc. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não disse que isso afeta, mas que 
os mais afetados. a curto prazo, são eles. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Também 
não é. Se alguma empresa estrangeira quiser realizar um empreen­
dimento, só irá fazê-lo nesses Estados e não no Nordeste. Irá esta­
belecer-se onde haja consumo, próximo dos Estados, dos outros 
países. Não irá investir na Bahia, em Pernambuco, na Paraíba, no 
Pará. Irá organizar-se em Santan Catarina. no Rio Grande do Sul e 
na fronteira pam atender a esses casos. Ainda mais se considerar­
nws a distância e as estradas que temos no Brasil. 

Até porque, no Orçamento, não há recursos para isso. E sa­
bem que esses fatos· não são exatos. O Mercosul, temos uma con­
versa a parte. 

Quanto ao problema de exportação também não é exato. 
Houve uma retração inte111<'l dos produtos petroquítnic()~, e como o 
pólo do Rio Grande do Sul não está completo, os produtos petro­
qulmicos da Bahia foram para lá exportados, Quaudo o pólo patro­
químico do Rio Grande do Sul estiver produzindo é óbvio que 
quem está na Argentina ou no Uruguai e naquela região não irá 
comprar produto na Bahia para ler despesas com o frete. Sabe V. 
Ex· que isso não irá acontecer. É um problema de preços e pratica~ 
mente são as mesmas empresas e isso não irá ocorrer. Portanto, 
isso não está certo. 

Quanto à folha de pagamento do País, V. Ex.i não explanou 
a respeito, mais infonno que o Presidente Itamar Franco aumenta­
a de R$17 para R$34 bilhões. Como o Presidente Femando Henri­
que Cardoso acha que S. Ex· foi um bom Presidente, elc deve ter 
empreg~ado bem. ou não? 

E o pessoal necessário ou não? Se ele empregou bem. não 
sei. São tantos elogios para o ex-Presidente Itamar Franco que au­
mentou a folba de pagamento de RSI7 para R$34 bilhões. diria 
res inter alios. 

Quanto à dívida de São Paulo, V. Ex· sabe que é óbvio que 
se fosse qualquer ootra unidade da Federação não haveria essa to­
lerância; até mesmo por parte do Senado, que tem feito esse alon­
gamento da dívida quebrando todos os critérios possiveis e imagi­
náveis pata atender São Paulo. As coisas são tão graves que temos 
que quebrar os critérios para atender São Paulo. ' 

Portanto, há de ver V. Ex· que é uma coisa a parte. Pela for­
ça política, basta ver o número de ministros e o Presidente da Re­
pública. Por aí já se vê que não precisa. Assim como eu passo o 
fim de semana na Bahia, só vejo o Governo quando passo ali o fim 
de semana. S6 isso já basta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador, pedi­
ria a V. Ex· que concluísse. se possível. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Vou con­
cluir agradecendo ao Ministro José Serra pela atenção que teve e o 
prosseguimento desse debate com o Nordeste, o Norte e o Centro­
Oeste para que se integrem ainda mais conosco e para servir, 
como vêm seIVindo, bem. e melhor ainda ao Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Giblerto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Carlos Patrocinio. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, gostaria de responder. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a pala­

vra, para a tréplica,. o Ministro José Serra. 
O SR. JOSÉ SERRA - Senador, é importante debatermos 

a questão do Mercosul, até para que o Governo brasileiro expresse 
as diferentes f oIÇas de opinião. O Mercosul não tem sido um pro­
cesso debatido. E há uma integração econômica que tem muitas 

implicações. Sou absolutamente partidãrio disso, até porque, como 
Deputado, tive sempre posições de análise e, em certos casos, até, 
criticas sobre o processo e como Se dava mais atrás. 

Segundo. temos que separar questões de complementarida., 
de econômica e comércio com questões de investimento. O que eu 
disse foi que os Estados mais afetados do Sul hoje o são pela sua 
estrutura econômica parecida com as dos outros. E isso, em con­
texto, em situação de apreciação cambial de desgravação tarifária, 
etc., traz problemas de produção corrente para eles. Tanto assim, 
Senador, que qualquer viagem ou contato com áreas do Sul, espe.­
cialmente desses três Estados, mostra como esse programa é im­
portante e como inclusive há muitas criticas e reparos ao processo. 

A outra questão é a do investimento. E essa é uma questão 
que, uma vez constatada. temos que debater. É prefeIÍvel ter mais 
investimentos no País do que exportar investimentos. Então vejo 
isso com total isenção e independência. Acho que é uma questão 
pata discussão e, de maneira alguma. pode ser interpretado que o 
Mercosul seja uma estratégia regional, porque São Paulo quis ou 
Santa Catarina. etc. Nunca vi entusiasmo especial e impressões 
nessa direção. Aliás, o grande passo largo em matéria de Mercosul 
foi dado por um Governo cujo presidente nada tinha a vet, do pon­
lo de vista de origem., de formação, com São Paulo, que era'o ex­
Presidente Fernando Collor. 

Outra questão •.. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ministro José 

Serra, se V. Exa pudesse concluir, parece-me que o Senador Anto­
nio Carlos Magalhães quer lhe dar um aparte. E já estamos quase 
na hora de começar a sessão do Senado. 

O SR. JOSÉ SERRA - Por outro lado, a questão de ener­
gia elétrica. como disse a V. Ex· ... talvez não fosse o caso de reto­
má-la agora, o Governo Federal vem adotando providências. 
Como Ministro do Planejamento, eu pediria ao Ministro Brito que 
esclarecesse, pois está mais a par. Gostaria, se V. Ex· permitisse, 
que o Ministro esclarecesse. 

O SR. RAIMUNDO BRITO - Foi parcialmente pago nos 
primeiros meses. Depois a crise se agravou, foram suspensos os 
pagamentos e agora estamos em fase flnal, como mencionei ante­
riormente, com o tema de conversão de dívidas já negociado com 
o Estado de São Paulo para ser assinado, parcelando-se a débito. 

O SR. JOSÉ SERRA - Portanto, hã uma solução encami­
nhada. Lembraria ainda a V. Ex' que. dos 100 da dívida, 80 são de 
São Paulo. Vinte são de outros Estados. O Governo tanibém não 
suspendeu o fornecimento de energia elétrica para nenhum outro 
Estado. V. Exa já havia dito que se fosse com outro Estado suspen­
deria os 200/0 • E não houve suspensão na base em que V. Ex· COn­
jectura. 

Quero ainda esclarecer a respeito da questão de São Paulo 
ou não. Não tenho problema nenhum de tratar as questões que en­
volvem o meu Estado de origem ou outros Estados. Circunstan­
cialmente, tanto o Ministério da Fazenda quanto o Ministério de 
Minas e Energia sabem disso, nossa participação nessa negociação 
mais direta é secundária. Queria dizer isso a V. Exa• 

Por último, quanto a poder político, acho que aqui o arranjo 
da Mesa é mais circunstancial, mas em todo caso, em matéria de 
poder político no Brasil, Senador. jamais se deveria menosprezar o 
peso político da Bahia, inclusive nessa área específica. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Srs, Presidentes. Srs. 
Ministros, Srs. Parlamentares~ foi muito bom eu ter cedido a mi­
nha ordem de inscrição ao eminente Senador Antonio Carlos Ma­
galbfies, já que S. Ex· disse, com muita propriedade, muitas coisas 
que eu gostaria de dizer como representante da Região Norte. Por-
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tanto. faço minhas as palavras do eminente Senador Antonio Car­
los Magalhães. 

Entretanto, ainda tenho algumas dúvidas que preocupam a 
mim e, principalmente, ao consumidor. Gostaria de saber, portan­
to. do eminente Ministro Raimundo Brito. qual seria o papel efeti­
vo do DNAEE na tarifação e na coordenação das tarifas do siste­
ma privatizado, ou seja, se haveria regionalidade ou equalização, 
pois me parece muito impntante que o DNAEE desempenhe esse 
papel fundamental. 

Gostaria de saber também, já que S. Ex· dísse que o sis­
tema de transmissão não seria privatizado. qual o mecanismo a 
ser usado. Seria cobrado algo pelo uso desse sistema de traÍls­
missão ou o Governo faria a transmissão? As empresas prívati­
zadoras teriam o direito de fazer o seu sistema de transmissão? 
Não entendi bem. ' 

Seriam essas, pm1anto, as minhas perguntas. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Ministro Raimundo Brito. 
O SR. RAIMUNDO BRITO - Agradeço a oportunidade 

que V. Ex· me dá. É inegável que, a partir dessas transfotmaçOOs, 
seja avultado o poder regulador e fiscalizador do DNABE, nesta 
nova fase, como de resto ocorre quando são introduzidas modifi~ 
caçôes tão profundas no modelo de ação do Estado. 

Isso acontecerá em nossa área não apenas com relação ao 
DNABE, mas também com relação ao DNC e ao próprio DNPM. 
que já é um processo um pouco mais avançado. Por mais fOrtes e 
intensas que venham a ser as relações competitivas no mercado, 
não vejo como o Estado brasileiro, ao largo de uma grande fase, 
venha a afastar-se da questão tarifária. As tarifas sempre deverão 
ser acompanhadas de perto, coordenadas e reguladas pelo Estado 
sem que isso, entretanto, signifique que mecanismos serão adota­
dos com vistas a inibir a competição e a atração dos capitais priva­
dos. nacionais ou internacionais. 

Temos de acreditar na interação das forças de mercado. En­
tretanto, deve haver sempre um acompanhamento permanente nes­
sa área. Aliá.s. diga-se de passagem, no processo de privatização 
da Excelsa, primeira companhia a ser privatizada, os princípios re­
lativos ao estabelecimento e ao acompanhamento da política tari­
fária foram incluídos no contrato fmnado com a nova Excelsa a 
partir do grupo que liderou isso. 

Quanto ao sistema de transmissão, obviamente a federaliza­
ção desse sistema está diretamente ligada ao próprio conjunto de 
linhas, que hoje jã estão sob responsabilidade da área federal. A 
esse conjunto, como um grande grid, deverão acoplar-se as linhas 
de transmissão de propriedade dos Estados individualmente ou das 
companhias estatais estaduais, assim como, linhas de transmissão 
que venham a ser empreendidas pelo setor privado. Por quê? Por­
que na ampliação do sistema de transmissão poderemos ter. e será 
bem-vinda. a participação do capital privado. 

É fundamental que seja garantido o livre acesso de qualquer 
dos novos atores de geração e distribuição e também que as tarifas 
que não inviabilizem a competição entre os diferentes atores. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Car­
los Patrocínio, V. Ex· dispõe de um minuto para concluir. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - Gostaria de dizer a V. 
Ex· que essa minha preocupação prende-se ao fato de que o Esta­
do do Tocantins se antecipou â prívatização do setor elétrico, poís 
privatizamos a Central Elétrica do nosso Estado, a Centins, que 
teve como conseqüência imediata o aumento signifiqrtivo das tarifas. 

Portanto, essa é a nossa preocupação. Espero que esse au­
mento desmesurado de tarifas não venha a ocorrer com a privati­
zação do setor, o que colocaria em perigo, inclusive. a estabilidade 
econômica do País. 

o SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como a pala­
vra o Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, Srs. 
Ministrros, diversos parlamentares, por ocasião de- suas perguntas, 
manifestaIaID preocupação com relação ao modelo de privatização 
do sistema elétrico. Essa preocupação foi apresentada também por 
ocasião da vinda a esta Casa de representantes do Executivo quan­
do se discutia a privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 
Trata-se de setores que. no entendimento até dos representantes do 
Executivo, exige uma discussão maior. 

A minha avaliação - e isso deveria ser até um alerta para os 
Deputados e Senadores - é que a posição dos representantes do 
Executivo está de acordo com o atual modelo institucional. A ver­
dade é que, a partir do mODlento em que o Congresso Nacional, no 
início dos anos 90, no início do Governo Collor aprovou a Lei n° 
8.031, que trata da desestatização, apresentou um cheque em bran­
co para o Poder Executivo privatizar quaisquer empresas estatais, 
tratando da mesma forma o bondinho do Pão de Açúcar, a Vale do 

. Rio Doce.. um boteJ em Santa Catarina e o sistema Eletrobrás. 
Isso faz com que os técnicos que participam desses grupos 

de trabalho. seja do Ministério das Minas e Energia ou do Ministério 
do Planejamento, passem a ter mais poderes e mais informações' do 
que os Deputados e Senadotes, o que não aconteceria se, em alguns 
casos, particulannente no do sistema elétrico e no da Vale do Rio 
Doce, a lei exigisse autorização legislativa para a privatização. 

Farei duas perguntas bem objetivas, até porque o nosso Pre­
sidente tem uma certa bírra comigo também, a exemplo da que 
tem com o Senador Eduardo Suplicy. 

Gostaria que o ~tro José Serra respondesse se existe al­
guma projeção de arrecadação com o processo de privatização da 
Eletrobrás e suas subsidiárias. 

A segunda pergunto encaminho ao Sr. Raimundo Brito, 
voltando à questão das tarifas, que tem sido uma questão polêmi­
ca. O senhor afiJIDou que não necessariamente haveria aumento de 
tarifas. Não tem sido essa a opinião de algumas pessoas ligadas ao 
setor. como por exemplo o Sr. Ivan Botelho, se não me engano da 
Cataguazes-Leopoldina, que diz na imprensa que os atuais níveis 
tarifários são insuficientes para cobrir os custos de serviço. O ex­
Ministro Camilo Penna*, em diversos fóruns, afirma que as nossas 
tarifas são as mais baixas do mundo. 

Gostaria de saber se o Ministro das Minas e Energia teria 
condições de assumir o compromisso de que os edítais de privatí­
zação vedariam a apresentação de propostas pelas concessionárias 
sucessoras que incluíssem ou que não previssem pelo menos a 
mesma garantia de serviços para os usuários, tanto em relação à 
condição de serviço, direito dos usuários e de tarifas. 

Muito obrigado. Espero não ter provocado li ira do nosso 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador José 
Eduardo Dutra, antes de dar a palavra ao Ministro Brito, quero di­
zer que V. Ex& só engnmdece a Comissão de Economia, só tmz luz 
à Comissão de Economia. 

Parece-me que estamos conseguindo fazer com que o PT se 
enquadre nas nonnas. Acho que o problema do seu Partido é com 
o meu sobrenome, nome de [anúUa. O PT tem um certo problema 
com a família Batista. 

Passo a palavra ao Ministro Raimundo Brito. 
O SR. RAIMUNDO BRITO. Sr. Senador, V. Ex' tem 

preocupações com relação ao novo modelo. Tem que haver pelo 
menos um ponto de concordância entre nós. 

O novo modelo ainda não está inteiramente estabelecido. 
Está sinalizado com elementos importantes de natureza legal que 
tem justamente permitido ao Governo trabalhar nessa primeira 
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fase. E um dos pontos fundamentais do novo modelo, da nova fase 
é a questão da política tarifária. 

Quero reafIrmar o que disse anteriormente: () simples pro­
cesso de privatização não deverá. por si só, implicar aumento de 
tarifas. No entanto, tenho uma posição muito clara quanto a esse 
aumento de tarifas - posição que sustentarei. seja o sistema estatal 
como é hoje ou se tome ele privado ou mais intensamente privado 
ao longo da minha permanência no Governo. 

A sociedade não deve pagar. como tem pago historicamente 
no Brasil, pela ineficiência e pelo desperdício pela ineficiência e 
pelo desperdício. 

Historicamente, no Brasil, principalmente no mundo estatal. 
as empresas estaduais e federais vinham ao Governo central pedir 
uma tarifa. um aumento tarifârio. E o Governo, sem analisar cus­
tos, sem analisar a real necessidade dessa empresa, a gestão que 
vinha sendo desenvolvida, concedia a tarifa, ou não a concedia in­
teiramente, depois dava ao Pais pagando pela CRe. como aconte­
ceu em 1993, por exemplo. 

Em todo esse modelo,.porque tem uma grande fase de tran­
sição pela frente, onde atores privados e públicos estatais vão con­
viver, queremos mais eficiência, menos desperdício, em beneficio 
da economia e do próprio consumidor. Não aceitamos mais isso. 
Tenho dito, ao longo dos últimos sete meses, desde a primeira 
hora em que cheguei ao Ministério, que nenhuma estatal vai ao 
Ministério em busca de aumento tarifário na medida em que não 
apresente, previamente, um programa visando a obtenção de ga­
nhos de eficiência, de produtividade, melhores resultados e mu­
dança completa., em diversos casos, do modelo de gestão de des­
perdício que tem sido utilizado no Brasil ao longo desses anos to­
dos. Isso também vale para. o setor elétrico. 

Agora, assegurar, colocar no edital que não vai haver aumento 
ta:rifãrio, que nenhuma proposta dessas será aceitável, é impossível. 
Isso nem mesmo no modelo estatal. Penso que Estados que têm prio­
ridades, eles próprios não ingressariam numa concorrência, numa lici­
tação. Isso não deve ser também fator de tanta intranqüilidade na vi­
são da prestação do serviço público. Insisto: no setor da distribuição 
no Brasil temos inúrnerns empresas sob controle privado que têm 
consciência de que são concessionárias do selViço p.íblico. 

Na medida em que se afaste o setor estatal, a condição de 
concessionária de serviço público jamais deixará de existir. A em­
presa privada muda os detentores do controle do capital, mas con­
tinuaremos tendo concessionárias de serviço público, por conse­
guinte, submetidas a todas as regras que existem e que vierem a 
ser estabelecidas. Não tenho dúvida alguma. Uma das regras im­
portantm~ que será um papel onde o Estado desempenhará uma 
funç eva _e nessa nova fase é, logicamente, o estabelecÍ1nen~ 
to e iCe "-.hamento de uma política tarifária de tal modo que o 
consumidor não venha a ser prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Com a palavra 
o Sr. Ministro José Semt. 

O SR. JOSÉ SERRA - A pergunta foi. basicamente. refe­
rente ao valor da venda, não é? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sim. Alguma projeção. 
O SR. JOSÉ SERRA - O patrimônio liquidO dessas em­

presas, pelo critério contábil do Sistema Eletrobrás, era, como eu 
disse, da ordem de cinqüenta bilhões. O valor em bolsa é muito 
menor do que isso. O preço vai estar num ponto, provavebnente. 
inferior a cinqüenta bilhões-. Mas, pelo método de privatização, o 
preço mínimo é avaliado por duas empresas de consultoria contra­
tadas por licitação. De maneira que sabemos que o patrimônio é 
esse. Trata-se de um valor de referência para onde poderá se sítuar 
o preço de venda propriamente dito. Mas não há uma projeção no 
sentido de que isso será objeto de uma avaliação e também vai de-

pender das circunstâncias do momento, póIque o valor de venda 
depende também do mercado, e é muito dificil prever como estaril 
o mercado daqui a tanto tempo. Agora, o preço minimo é fruto 
desse trabalho duplo e independente de consultorias. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente. peço a 
palavra para a réplica. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O objetivo da 
pergunta ao Ministro José Serra, sei que a resposta envolve 
também uma visão do pr6prio modelo, que ainda não está de­
finido, segundo aftrmou-se, já que essas projeções deveriam 
levar em conta, seja vendendo a totalidade da empresa, seu 
controle acionário, ou a venda de usinas ou instalações de ma­
neira separada. Quero saber se há algum inicio de discussão, 
porque é lógico que o modelo não está pronto, mas as linhas 
gerais já. deveriam existir. Quero saber se existe alguma proje­
ção até em ordem de grandeza. Qual seria: sem se falar em nú· 
meros, em quantidade de d6lar, em termos de ordem de 
grandeza, a forma, pelo menos até agora, vista pelo Governo 
no sentido de arrecadação maior de recursos através da pri­
vatízação? 

O SR. JOSÉ SERRA - Isso também é objeto da modela·· 
gemo Mas quero me adiantar: primerro, já afnmei que vamos fazer 
em moeda. dinheiro; segundo, apesar de não termos um modelo 
pronto, seria absolutamente insólito pretender vender o Sistema 
Eletrobrás no seu conjunto. Isso também não acontecerá; terceiro, 
o Governo tem adotado como políticas - lembro-me até quando 'o 

então Ministro da Fazenda Eliseu Resende esteve na Câmara, eu 
mesmo bavia feito essa colocação quanto à necessidade do Gover­
no, em cada privatização, reter ações da empresa que virá a ser 
privatizada, porque essas ações vão valorizar. Toda empresa priva­
ti:l1lda aumentou a eficiência e aí a ação passa a valer mais. Com 
isso, convém para o Govemo reter ações, como fizemos no caso' 
da Escelsa e vamos fazer no caso de todas as outras privatizaçães. 
Esse é um terceiro elemento. 

Portanto, primeiro, em dinheiro; segundo, não é no seu con­
junto~ terceiro, o Governo sempre reterá "Uma parte com vistas a 
venda futura. Ainda a questão que o Senador Suplicy colocou, que 
é pertinente, sobre os acionistas das boldings, no caso Vale do Rio 
Doce, inclusive para a Telebrás. 

Agora, as linhas básicas - permito-me aqui incursionar num 
marco mais amplo - que estão orientando, neste momento, a for­
mulação do novo modelo são as seguintes: primeiro, desverticali· 
zação das funções de geração, transmissão e distribuição, que é 
fundamental, porque tem que separar o que é monopólio natural, 
que é o caso da distribuição; segundo. competição na geração, li­
vre acesso na transmissão e competição na distribuição - tem que 
ter livre acesso na transmissão para que possa haver competição 
nas outras duas pontas -, garantia de livre acesso à transmissão, 
que será neutra e não discriminatória - isso é fundamental e é ela 
que vai propiciar a integração dos dUerentes sistemas, é o mono­
pólio geográfico fortemente regulado -; permanência da transmis­
são, com forte interferência do Estado - controle, interferência, é 
uma coisa que caminha também nesta direção -; garantia dos 
grandes consuoúdores e livre acesso à distribuição, pennitindo à 
concorrênncia do fomecimento~ planejamento indicativo da ex­
pansão na geração - é fundamental porque geração é uma coisa 
qu~ tem que planejar porque energia elétrica não é como produzir 
mortadela, que entre a decisão de produzir e a produção deve de­
morar dois ou três dias, é mais complicado -; planejamento da ex­
pansão da malha de transmissão em caráter compulsório - geração 
indicativo de transmissão e compulsório -; e, fmahnente, planeja-
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mento e gerenciamento de operação de geração e da malha de 
transmissãoe compulsório -; e, ftnalmente, planejamento e geren­
ciamenlo de operação e da malha de transmissão integzadO'l, parti, 
cipativos - quer dizer. que possa ter participação - e determinati­
vos, independentemente do agente gerador de ene::g.ia. 

Esse é um marco institucional que o Ministro Brito. a Ele­
trobrás, digamos, apresenta. não é uma criação nossa, trabalha-se 
nessa direção, Agora, do ponlo de vista da venda, os parâmetros 
que coloquei já são parâmetros presentes, o resto vai ter que ter a 
modelagem mais adequada. Em lodo o caso, se preocupa ao Sena­
dor a questão do retomo para o Estado da venda, quero dizer que 
tem nossa ampla solidariedade. Creio que ninguém nega nossa 
preocupação - do Governo e a minha, inclusive - com axrecadar, 
seja via impostos, seja via vendas. Arrecadar o máximo, porque te­
mos falta de recursos. Portanto, sem aumentar a carga tributária. 
sem cometer abusos, temos que maximizar a receita em dinheiro 
do Governo Federal. 

O' SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Antes de ron, 
cluir. eu gostaria de me dirigir ao Senador e Ministro Iosé Serra. 
mais ou menos na mesma linha e com os mesmos problemas, um 
pouco singular, do Senador Antonio Carlos Magalhães. V. Ex· e a 
equipe ministerial têm tentado, dialogado para resolver o problema 
do meu Estado, que, no caso, Zona Franca de Manaus, é tão im­
portante romo energia. As empresas já estão fechando. Algumas já 
fecharam, outras estão recorrendo a mandado de segurança e uma 
já obteve liminar. Penso que esse não será o caminho. Creio que é 
importante, neste momento critico, que pelo menos não se desem­
pregue mais. 

Quando somos condescendentes com 12 bilhões de d6lares 
de dívidas do Banespa e o Governo de São Paulo junto ao Banespa 
já com oito meses passados de Governo Fernando Henrique, quan­
do somos rondescendentes com o problema da Cesp, PFC, PfE, 
Eletropaulo, não pagando Fumas, não pagando o setor, a Eletro­
brás, peço a V. Ex· que tente junto à equipe ministerial acltar -
sem IXJlemizar, Sr. Mínistro -, uma solução para que empresas 
simplesmente não fechem. Porque estamos importando aquilo que 
poderia ser feito na Zona Franca de Manaus com 20% do custo e 
gastando dólares importando do Mercosul. 

Então, seria um lembrete para nós: o Bmsil todo pode im­
pmtar, a importação não está contingenciada, a não ser pam o Es­
tado do Amawnas e na Zona Franca de Manaus, 

Eu s6 queria lembrar a V. Ex· o momento critico que atra­
vessamos em nosso Estado e a fonte geradora de toda a arrecada­
ção do Estado. . 

O' SR, JQSÉ SERRA - Sem dúvida. Evidentemente não é 
objeto do nosso debate. 

Há uma comissão interministerial, presidida pela Ministra 
Dorolhéa que está tratando do assunto. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Precisa de ur' 
gência. 

O SR, JQSÉ SERRA - Essa romissão está fonnada e in, 
clusive recomendaria a V. Ex·, como Senador, porque V. Exa é 
empresário da região, mas, acima de tudo, é Senador, que pudesse 
procurar a Ministra para tratar desse assunto S. Ex· está viajando. 

mas volta no fIm de semana. Em todo caso, V. Ex· sabe que isso 
não tem nada a ver com São Paulo, até porque os principais em­
presários da Zona Franca são de São Paulo, inclusjve V. Ex·. Real~ 
mente, aqui não há qualquer conotação de natureza regional. A 
questão esteve relacionada = o balanço de pagamenlo, N"ao estou 
rom isso, reivindicando que seja vetdacle absoluta, apenas diztlndo 
que é uma questão de política econômica nacional, mas, sem dúvida. 
a preocupação que V. Ex' manifesta é legitima e vou transmitir à Mi, 
nistra IloroIhéa Werneck. que, por ser Ministra da Indústria e do Cc>­
mércio, é quem tem realmente a vocação para cuidar de uma área que 
está relacionada com a indústria e o comércio, estritamente, e é quem, 
dentro do Governo, tem as melhores condições. Passei agora a ser 
um simples integrante desses conselhos. De toda forma, isso será 
transmitido. 

Quero aproveitar para pedir a V. Ex· permissão para retirar~ 
me, porque tenho compromisso no Rio Grande do Sul. 

O' SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) , Já vamos en, 
cerrar a reunião. Agradeço a presença dos Srs. Deputados, Sena­
dores, da imprensa, do Ministro Raimundo Brito e V. Ex· e passar 
a palavra ao Deputado Eliseu Resende para fmalizar. 

O' SR. ELISEU RESENDE, Em nome da Comissão das 
Minas e Energia da Câmara dos Deputados, agradeço a presen­
ça dos dois Ministros, e quero dizer que na medida em que os 
debates se aprofundam cada vez me convenço, diante inclusive 
das premissas básicas colocadas pelos Ministros Raimundo Bri­
to e José Serra, que talvez a melhor solução seja realmente a 
fusão das empresas do grupo e a venda dos ativos relacionados 
com as usinas de geração, mediante licitação pública para obter 
as melhores tarifas de suprimento(?). Cada vez me convenço 
mais dessa solução. 

Muito obrigado, Srs. Ministros. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) , Está encerrada 

a reunião. 

(Levanra~se a reunião às 14h2Omin) 

ATO DO PRESIDENTE N" 349195 

o Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em conformidade com a delegação de 
competência que Jhe foi outorgllda pelo Ato da Comissão Diretora 
n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que roosta do Pro­
cesso n" 1.042/95-5. resolve aposentar. voluntariamente. com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço, JOSÉ RmAMAR DOS 
SANTOS, matricula 0217, Técnico de Indústria Gráfica Legis, 
lativa, Nível lI, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro de 
Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos 
termos do artigo 40, inciso m, alinea t, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso IH, 
alínea c, da Lei n° 8.112, de I1 de dezembro de 1990, rom as van, 
tagens das Resoluções SF n'\; 59/91, 51/93 e Resolução n" 74/94 
transformada em Vantagem Pessoal, na forma determinada pela 
Medida Provisória nO 1.042/95, 

Senado Fedem!. 9 de agosto de 1995. - José Sarney, Presi, 
dente. 
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1. Dan:y Ribeiro 

Ph:sldwllc 
Vtc.ft .,.,,.: 

PMDB 

PrL 

PSDB 

PPR 

PI'B 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romw Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerrson Camata 
3. Plaviano Melo 
4. Coutinho Jcqe 

1. José Agripino 
2. Carlos ~nio 
3. Vilson Kleinllbing 
4. José Bianco 

1. Jefferson Paes 
2. José Ignácio Feneim 

1. Luddio Portella 

1. Arlindo Porto 

1. AnlÔnio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebaslillo Rocha 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 .34!J1,tt 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

GILVAN 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 

VILSON I\Lt:lNl'DI~I~ 
JONAS PINHEIRO 
SELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
CARLOS 

JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 

OSMAR DIAS *3 

SEBAS~~HA~··· 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AM-3104/05 
PB-114511245 
GO-3148149 
MT-2291f92 
RN-2461162 

SC-2041142 
MT-2271172 
MA-3069170 
PI-2131132 
T0-4070171 

AM.2061162 
SP-2351152 

2- MAURO MIRANDA 
3-FLAVlANO MELO 
4-RONALDO CUNHA UMA 
!-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 

•
• iiiii~RiOBERTO ARRUDA 

~~. 1.JONIA M.!! 
088: *1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 

*2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1'/06/95 
*3 - OSMAR DIAS· DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 

GO·2091192 
AC-3493/94 
PB-2421122 
RS-3230131 
SC-2141142 

BA-3173/74 
BA-2211112 
RR-2111112 
RD-2231/32 
E5-3130131 

M5-2381182 
CE-2281/82 

REUNlOes: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. SAlA NO 19· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIo: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-4344 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3518/4605 FAX: 311-«144 



COMISSÃO IDE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
, , -MT- 2291197 JUNIOR 

GILVAN BORGES AP-2151/57 2-QNOFRE QUINAN 
PEDROSIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
VAGO 7-VAGO 
VAGO 

JONAS PINHEIRO MT-2271177 ' 2-JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 DE HOLANDA' , 

AGRIPINO 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 
.. 

2-GERALDO MELO . , 
CARLOS WILSON PE:2451157 3-JEFFERSON PERES 
VAGO " . 4-LÚDIO COELHO ' 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106/95 
*2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1"/06/95 

GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

MA-2311/17 
',' ES-3130/32 
' PI-2131.137 

PE-3197/99 
'RN-2361/67 

' ,RN-2371177 
AM-2061/67 

REUNIÓES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÓES: 311-3652 
FAX 3113652 

• 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIAO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 

EDISON LUI.AU 

JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELlNO PEREIRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PB-2421/21 
PR-2401/01 
RS-3017178 
MS-2221/21 

2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTCi MIRANDA 

!~~/(~-.,,:~ CARLOS MAGALHÃES 

3-HUGO NAPOLEÃO 
4.JOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS 

OBS: .1 - EDUARDO SUPLICY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

RS-3230/32 
AP-2151/51. 
MT-2291/91. 
AM-3104106 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXAN~ COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 3114315 



COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
vago 

ARTHURDA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

1-RAMEZ TEBET 
PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN 
GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO 
PR-2401/02 4-vago 
ES-3203/04 5-vago 
PA-2441/42 6-vago . 

1-vago 
BA-2211/12 2-VlLSON KLEINUBING 
PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
PE-31S7/98 4-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 

1-BENI 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 

OBS: *1 - OSMAR DIAs - DESUGOU-SE DO PP EM 22/06195 
*2 - MARLUCE PINTO - DESUGOU-SE DO PTB EM 1°/06195 

GO-3148/49 
AC-3493/94 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 . 
MA-3069nO 
MG-2411/12 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 

FAX: 311-3121 

. . 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 

CARLOS PAlrRocíNIO 
JOSÉ AL "e,," 

vago 

.... A··3U:)UIl266 
AM-31 04105 
AC-3493/94 
PB-3139/40 

BA-3173/74 
T0-4068/69 
SE-4055156 
MA-231 

1-.Ju'"v RO(;HA 
2-FRANCELINO PEREIRA 

AC-3227/28 

REUNiÕES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAK; 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 

AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 

LÚDIO COELHO 
VAGO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-209112097 
GO-314813150 
ES-32031 3204 
RN-246112467 

RN-236112367 
RR-211112117 
SC-204112047 
ES-313013132 

MS-238112387 

i-ROBERTO ",C'IoIU"AV 

2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 

2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 

ORNELAS 

1 
2-GERALDO MELO 

WILSON 

OBS: *1 - OSMAR DIAS - DESUGOU-SE DO PP EM 22106195 
*2 - ROMEU TUMA - DESUGOU-SE 00 PL EM 07106/95 

PB-434514346 
PA-305014393 
AM-31 0413106 
MT -229112297 

BA-317313174 
MT -227112277 
AL-324513247 
BA-221112217 

RN-237112377 
PE245112457 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA ÓE REUNIÃO: 311·3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

FLAVIANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VlLSON KLEINÜBING 

OBS: .1 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1°/06/95 
.2 - ROMEU TUMA - DESLlGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

RN-2461 167 
PB-2421 127 
ES-3203l04 

MT-2271m 
MA-3069n2 
TO-4071n2 
SE-4055157 
SC-2041/47 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/ 4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLíTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓlEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSiÇÃO 

Sob a coordenação do Senhor Senador Edison Lob!o, Presidente da Cnmisslo 

Setor de Te/ecomunicaçiJes: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petr61eo e Gás:. Se~ador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



coMISSÃO 'AII' "Mlll'!TAIl CO!QVNTA DO IIIIIRCOStJL 
(SEÇÃO 1lllAS1LEIIIA) 
(Desipede em 2S-4-9S) 

_Dop,1 PAtJLOlIOIIJ'/IIAUSEN V._" . _CASILIlOMALDANER 
S-dric>GenI: _ LÚDlO<Xll!LHO 
Se cre&6lio Oenl AdjuaIocK Depe'''''' aOGéJUo sn. V A 

SIINADOa118 

1" r w, S"-
PMD8 

1006"-
,. ..... s_ CooiPdo_ 
JIDI>oIIo RequiIo 

PPL 
v_n ...... looldallclJlada 
a-Iá IdIio~ 

PSIl8 
Lddio CooIho Oon!doMolo 

PPR 
SII "'cADa 

P'I1I 
BmiliaPrn ah 

PP 
OImorOiu 

PT 
8_daSiM 
~S,.ucy 
Lauro~ 

DZ!PUTADOS 
1'_ S"-

B_ ....... PPlJPTB 
~P- ADI4aioU_ 
PouIo B<>rnhowea 1006 CarIor Vieira 

PMDB 
PouIoRita) EIiIr AInhIo 
VaIdir~ RivaIdoM_ 

PSOB 
PnacoM ........ YodaQuoiua 

PPR 
IdIio_ 1010 PizmIaai 

pp 
OiJce. Sponf ... ~'-IIII"mo flmilu 

PT 
MipoI_ao Luiz MIiJIIrdi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL " 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE· 

Descrição dos acelVOS da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



· . . . .. ... 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS· 
DO SENADO FEDERAL ':. 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADROCONWARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional nO 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS" 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DH INFORMAÇÃO ·LEGISLATIVA 
na 118 - abriVjunho 1993 ' 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exerclcio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municlpios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A J'lstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung -
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face 'da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
narledade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Pmc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Exttativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel F elippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

AnnHelen Wainer 
Principios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Política Ambiental Brasileira 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Política Africana do Brasil, 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-GueIrlL 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurídico-Penal (Material e For­
mai) e sua Ilegitimidade, 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanizaci6n. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e DecOlO 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Choves 
O Código do Consumidor e o Principio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maia Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnaldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
cluldos os acréscimos referentes à remessa pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo I, '220 andar 70165-900, Brasllia, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589- Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: VIa N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 

--'-



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antomo Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n" 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema JurlPico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Ura de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Admimstração Pública' na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.4SS192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de ContaS - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.SISn7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos JurueÍla ViUeIa Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: .... J .... J ..... Assínatura: ...................................................................................................... . 

. . 



I EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


